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EXPLICAÇÃO DA 1.~ EDIÇÃO 

E STE lz'vro não é rzm compendio, n em é um 
tratado. E' uma nova sintese da historia do 

Brasil: historia social, economica, administrativa e 
política. A Historia da Civilização Brasileira. 
· Destina-se aos estudantes dos cursos superiores. 
Para os professores são as remissões bibliograficas. 

Dar-se-ia por feliz o autor se lograsse interessá
los num exame mais detido e uW dos fatos do nosso 
passado - fóra da cronologia e da onomash·a, dos 
sincronismos e das tabuas dos velhos "e pi tomes", 
dentro de um espirJto cientifico que, nas escolas , já 
dirige os conhecimentos modernos. Mandava, entre
tanto, Rousseau: "N e raisonnez jamais séchement 
a\)ec la jeunesse". Obediente ao preceito, este livro se 
fez: - é para a mocidade. 

A distribuição da materia e a sua esplanação 
60frem duas influencias: a do programa do Colegio 
Pedro II e a do curso de "extensão zmiversitaria", 
regido pelo autor no Museu Historico Nacional, em 
1932. 

P. C. 





DUAS PALAVRAS 50BRE A 3.ª EDIÇÃO 

E m pouco tempo duas edições d~ste livro se 
esgotaram. Apresentando a terceira, (*) atuali

zada com a conveniente revisão bibliografica, devemos 
salientar os esp/endidos resultados d:daticos que a 
nossa orientação, na maneira de explicar e compre
ende:r a história brasileira, tem obf 'do nas classes de 
instrução suundaria do país. Felizmente já não per
sistimos na lamentavel rotina em que viv:a este 
ensino, extranho ás conquistas e novidades da ciencia 
social, desprendido de suas reaZ:dacles, fiel aos me
todos arcaicos, i'nf estado de velhas crônicas, de fria 
nomenclaura, de minuciosas datas e pitorescos por
menores, cuja trama escondia - amofinando as 
jóvens inteligencias -- o conjunto amplamente }m
m.ano da evolução nacional. Urgia remover esses 
obstaculos não só á bóa aprendi.=agem da nossa 
Jdstória, como á poplllarização dela . Nenhum povo 
tem a consciencia do seu destino e a certeza do seu 
valor, se ignora o seu passado, ou, o que é mais 
funesto ainda, se não o entende. As grandes nações 
souberam construir, com a sua civilização material, 
admiraveis lendas· históricas, que lhes dão ás nobres 
tradições poesia, alma e sentido. O Brasil, graças ás 
condições surpreendentes de sua formação, ao vüo 

(') Traduzido para o hespanhol por Jullo !':. Payro, com pro· 
logo de R icardo Le vene, é o volume 1. 0 da "Bibl ioteca de Autores 
Brasileiros", organizada pela " Comlsíon Revisora de Textos de His
toria y Geoi:ratla Am er icana ", d!'. Republlc!'. Argentina. (Bueno11 
Á.iTH, 1&17), 
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romanc~ de suas origens, ao imem;o esforço constru
tivo de muitas gerações e d dispersiva aspereza do 
seu meio físico , póde dispensar , na$ especulações do 
nosso ci11ismo, aqzzelas lendas. Basta-lhe o sincero 
retrospecto de sua lenta elaboração, essa sodologia 
dos tempos idos, o vasto e ttio vár:o painel do seu cres
c:mento afUo e heroico. E' a pinillrri que abreviaria 
e tôscamente desdobramos neste volllme endereçado 
aos que estudam nos ginásios e licem. 

A aceitação da obra generosamente nos recom
pensa o empenho patriotico que lhe dedicamos. 

P .. C. 

Rio, Março de 1i37. 



I 

O DESCOBRIMENTO E A POSSE 
DO BRASIL 

A terra do Brasil já era conhecida dos europeu~ 
antes da armada de Pedr' Alvares, que a desco

briu para Portugal. Mas nenhuma outra data ante
cede, na cronologia do nosso pais, a de 1500. Pedr'Al
vares Cabral destinava-~e ás India~. com a maior 
expedição que ainda partira de Lisboa em busca do 
oriente, e ao "samorim" procurava, para tratar com 
ele a conquista e o come!cio das especiarias. 
· O capitão-mór da esquadra portuguesa devia sa
ber da existencia de ilhas ocidentais no seu roteiro, 
aparentemente o mesmo de Vasco da Gama, cujos 
pUotos de Melinde levava consigo, e a quem sucedia. 
Mas hão considerava a hipotese de explorar outros 
territorios do lado da America. Em 22 de Abril, oita
vario da Pascoa, viu com surpresa desenhar-se no 
horizonte o perfil de uma montanha. Estava-se na 
~poca dos de11cobrimentos marítimos. De-ano a ano, 
as caravelas de Portugal, impelidas outrora pelo in
fante D. :ijenrique para o alto mar misterioso, con
duzidas depois ao periplo africano, aos cruzeiros de 
Madeira e Açores, alargavam o domínio colonial da 
patria. • 

A velha geografia fabulosa dos romanos deixara 
de interessar os navegantes, que tinham achado no 
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equador um clima hospitaleiro, onde Virgílio, como 
Platão, acusára sol e calor improprias á vida hu
mana (1). Na escola de Sagres não se liam mais o::
latinos, senão os arabes, e os cosmografos portugue
ses tinham organizado os mapas mais exatos do ~eu 
tempo. Conheciam tudo o que se acrescen tára, no 
mundo, ás obras de Strabão e Ptolomeu, e acompa
nhavam, num estudo direto, as ideias dos genoveses, 
dos venezianos e dos catalães ácerca dos "paises da 
especiaria". Quasi a subitas, como que se transfor
mára o reino numa vasta empresa mercantil. Era 
uma cruzada de novo genero, embora de fundo iden
tico, se a grande curiosidade do ignoto naBcia da 
vontade d e possuí-lo para a fé, estendendo a religião 
de Cristo aos povos pagãos. Por isso Pedr' Alvares in
queriu da terra, procurou uma abrigada na costo, 
distribuiu aos indios pequenos presentes, e depois de 
dez dias de demora continuou viagem. 

E' surpreendente a na turalidade com que o es
crivão da frota, Pero Vaz de Caminha, p articipou ao 
rei o descobrimento: não tem uma palavra sequer 
de espanto, a re:,plandecer o regozijo pela inesperada 
fortuna. "E assim seguimos por este mar de longo 
a té terça-feira d 'oilavas de pascoa, que foram XX! 
dias d'Abril, que topamos alguns sinais de terra .. . " 
Tambem não levava a armada pedra de padrão, com 
que costumavam os portugueses assinalar as suas 
descobertas: fez-se uma cruz tosca "com as armas 
e divisa de Vossa Alteza que lhe primeiro préga
ram ... " O escrivão resumia as impressões iniciais 
do Brasil. A terra era de tal modo graciosa que daria 

(1) D isse um paneg-!rl~t a, "que chegaram os port•1g·Jeses, 
com a espada, onde não chegou Santo Agostinho com a pena". 
(Co1:u11enfllo Nn1•rnti,·o ,10 Pere;;l"hto dn Amerien, edição de 17~1, 
p. 206) . V e r p_ JOSEPHO ACOSTA, De Natnra novl orbls, p. 29 
.. :seire., Salamanca 1688. 
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tudo, "mas o melhor fruito que nela se pode fazer 
me parece que será salvar esta gente, e esta deve 
ser a principal semente que Vossa Alteza em ela 
deve lançar ... " (1) 

Cabral abrangeu com n vis-ta vinte leguas de li
toral, que creu ser de uma ilha, a que chamou de 
"Vera Cruz". O Brasil-português de 1500 reduziu-se 
a uma ilha hipotetica: trinta anos bastaram para 
que um continente inteiro brotasse daquela aventura. 
Devéras, o rei D. Manoel não deu á nova terra a im
portancia que merecêra; contentou-se de cómunicar 
o seu achamento ás nações e mandar-lhe uma frota 
de exploração, logo no ano seguinte, mai& para ver 
que lucrar, com um intuito cartografico que visava, 
sobretudo, ás futuras navegações da India. 

VESPUCCI 

Já em 1501 surge, nas costas do Brasil. um piloto, 
mixto de astronomo e aventure ro, Americo VeS'pucci, 
f~orentino, que viéra á America com Alonso de Ojeda, 
um ano antes de Cabral: o seu espírito expande-se 
por este litoral amplo, chão ao norte, dificil e mon
tuoso ao sul. Vespucci pertencia á raça dos Marcos
Polo: os viajantes-divulgadores, habeis novelistas, 
que alimentavam com os seus relatos, algo fabulosos, 
a fome de civilizações exoticas que devorava a Eu
ropa de após-cruzadas. Ligou o nome ao continente 
novo·, batizou, com André Gonçalves, chefe daquela 
frota de tres navios, os acidentes da costa do Brasil, 

(1) Depois de 1892, quando BALDAQUE DA SILVA mostrou 
tecn icamente a inveroslmllhanca do acaso, os historladoref! por
tugueses sustentam que o descobrimento do Brasil foi "nm fa t o 
perfeitamente voluntario da parte de CABRAL, e conforme :'ts 
instrucões secretas" dei-rei. (FIDELINO DE FIGUEIREDO, FJs
tu1los de Historia Arnerfcnnn, p. 29, S. Paulo), 
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desde o cabo de "S. Roque" até "5. Vicente", de acor
do com o calendario cristão (1). De modo que, a 28 
de Agosto de 1501, viam o cabo de "Santo Agosti
nho", a 4 de Outubro a foz do rio "de S. Francisco'', 
a 1 de Novembro a baia "de todos os Santos", a 1 de 
Janeiro de 1502 o falso "rio de Janeiro", a 6 a angra 
" <los Reis", S. Sebastião no dia 20 e S. Vicente a 22. 
Dentro dessa onomastica havia de enquadrar-se a 
primeira colonização, de um Brasil homogeneo, o 
das tentativas de penetração, que depois se desdo
brou, pelo "saartão" dentro, pela ourilha do mar 
acima e abaixo, até limites de Espanha. A expedição 
de Vespucci, em 1501, retificou a noticia do escrivão 
Caminha: não havia "ilha de Vera Cruz", mas " terra 
de Santa Cruz", que era tudo America. E marcou
lhe o contorno, que pa~sa a ser dos mapas, a partir 
de 1502, quando Cantina fez o seu: em dous anos a 
geografia se renovára. 

BRASIL E ORIENTE 

Mas a Vespucci não animara o antimismo de 
Pero Vaz de Caminha: o país pareceu-lhe desprovido 
de metais e sem outra riqueza além da canafistula e 
da madeira de tingir, o páu "brasil", que a Europa 
costumava importar da Asia. 

Quando a India tinha os rngredos e os tesouros 
de uma civilizaç1ío remota á mercê do primeiro almi
rante ocidental, aquela terra verde e pobre, povoada 
de um gentio que devorava o seu semelhante, como 
aconteceu a dous marujos no cabo de S. Roque, não 
havia de atrair os nautas-mercadores. E não atraiu 

(1) Porto Seguro, Hf•torfa Gnal do Brasll, 3.• ed., I, 114 
(notai d11 CAPISTRANO DE ABREU), 
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(1). A expedição de 1503, na qual voltou Vespucci, 
já comandando uma náu, foi um esforço isolado, 
afim de apurar-se o primeiro lucro da longinqua co
lonia. Dom navios, dos seis com que Gonçalo Coelho 
saira de Lisboa, abarrotaram-se de páu de tinta em 
Cabo-Frio, (2) onde deixaram uma feito ria com vinte 
e quatro homens, e levaram a Portugal um conheci
mento positivo do Bras'l interipr, até quarenta leguas 
dentro das flore stas e montanhas, quantas entrou o 
florentino ardendo em curiosidade. Aspereza, selvage
r· a, paisagem - nada mais viu Vespucci, que supriu 
com os detalhes de uma fauna fantastica, que imi:i.
ginou, a escassez de noticias sedutoras. Era um mun
do barbaro; nada tinha de comum com as terras da 
especiaria. fü·ta decepção passa a refletir-se na poli
tita colonial do reino : o Brasil era uma promessa, a 
1ndin. a realidade, Porisrn correram ao oriente os 
grandes de Portugal, como outróra corriam á Africa. 
E o oriente lhes bastou. Se não fosse a concurrencia 
estrangeira, o Brasil resurgiria, para a colonização, 
depois da ruina da India: a ma historia sofreria um 
atrazo de seculo e meio. A disputa dos povos nave
gadores fez que Portugal lhe désse as sobras do seu 
imperio transoceanico: o Brasil, inicialmente, foi 
obra da emulação internacional. Entre perdê-lo e 
resguardá-lo, adotou a côrte de Lisboa o alvitre de o 
transformar numa colonia de comercio (3). 

(1) Vd. o comentarlo de MONTAIGNE, E"11nts, ITI, VI, s obre 
o abandono em que ficaram os "canibal~", por não terem os "es
panhóis" ( port u g ueses) encontrado no pafs d eles os metais pre
cisos. 

(2) Vd. <,arta de VESPUCCI, Notlelns para a Hl1<torla e Geo
grafia da11 Nn,,:õe11 Ultramnrlnn11, p, l õ3, Lisboa 1812. 

(3) Vd . FRAl\'CISCO D'ANDRADA, Chronl<'<t do mnirto alto 
e muyto poderoso rey dei!ltes Reinos de Portu~nl Dou. Jol\o o IH, 
IV, 180, Coimbra 1796. Refletiam esse desprezo pelo Brasil os cro
nistas das "Decadas", CAMÕES nllo reservou esp aço nos "Lui!ila
da•" para o Brasil ... 



II 

A EXPERIENCIA FEUDAL 

ACONTECEU que os judeus foram obrigados n 
emigrar, açoitados por uma perseguição feroz 

(1506). O seu instinto mercantil adivinhára as rique
zas naturais do Novo Mundo. Teriam aqui tranquili
dade e segurança. O Santo Oficio não os inquietaria 
(1). Para o oriente foram os guerreiros: para o Bra
sil, os pacíficos cristãos-novos. Fernão de Noronha, 
cm 1503, contratando o comercio do páu-brasil (2), 
preconizou essa colonização hebraica: era judeu, 
como a maioria dos povoadores de Pernambuco e 
da Bahia no I seculo. A' grande mobil'dade, á facili
dade de adaptação e á humildade de vida, juntavam 
aqueles imigrantes a virtude da paciencia. Quando 
só se pensava em minas de ouro e no escambo das 
drogas orientais, eles agricultaram a terra, admi
rando a semelhança da sua flora com a de S. Tomé, 
deram á conquista do Brasil um aspecto puramente 
agricola, e lhe determinaram o destino. 

Entre o Cabo Frio e o de S. Roque, as primeiras 
navegações delimitaram a zona da madeira, a cujo 
trafico se entregaram, de 1503 a 1531, (3) quasi livre-

(1) Sobra a Isenção do S. O. que tinham O ! erist!oe n ovos, 
vd, !lmonem Marquea, BrQlllllR Pontlflcla, I, 286, Lisb oa, 17 49, 

(2) O homem q ue vinha ao Brasil, a fa zer madeira de tinta., 
era "brasileiro". Com o o português, q u e passava ao Per1' , el'a 
" perul e lro" (Dlulogo ,Jns Grnn1lt-zn11, cdlçll.o da Acad. Bra~ .• p. 37). 

(3) Vd. J . F. do ALMEIDA PRADO, no seu erudito ensaio 
Primeiro• Povou.dorea do BrnsU, p . 43 o seg-s., s. Paulo, 19ôi. 
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mente, umas e outras acamaradas dos gentiof, ex
pedições portuguesas e francesas. Foi a epoca da ex
tração, que precedeu á do cultivo, á do comercio, que 
an tecedeu á da lavoura, por isto capitulada na hi~. 
toria geral das navegações. Os indios distinguitim 
portugueses e franceses pela barba: os loiros eram 
os franceses, como se vê da relação da viagem de 
Gonçalo Coelho (" . . . e tinham quasi todos a barba 
ruiva ... ") (1). Hans Staden confirma: "Disseram
me que se tinha barba vermelha como os franceses, 
tambem tinham viE"to portugueses com igual barba, 
mas eles tinham geralmente barbas pretas." (2). ü-; 
navios partiam de Honfleur (como o "Espoir", Vi03), 
Dieppe (náu "Bretôa, 1511, João Ango), S. Malô, San 
Lucar (Solis, 1514) , Corunha (D. Rodrigo de Acuua, 
1;)25)', e Lisboa ou Porto, indistintamente, arribando 
ao Brasil como á "terra de todos", que já interessava 
os portos da Bretanha quando a diplomncia portu
guesa achou conveniente intervir. Em 1520 Schoener 
dividia a America austral em duas partes: "Brasili a 
sine papagalli" e "Brasília inferior" (3). 

O PAtS 

O país era alegre, os ares sãos, os índios doma
veis, poi3 conseguiram viver com eles alguns degre
dados, como o "bacharel de Cananéa" (1!'>02-1530), 
um espanhol que foi encontrado, entre potiguares, de 
beiços furados, o Carumurú na Baia, João Ramalho 
no sul, depois Martim Soares Moreno no Ceará. Os 
portugueses aí desfrutavam saude: o piloto d~ Fer
não de .Magalhães, português, antes de guiar-lhe a 

(1) PORTO SEGURO, Illst. do Brns., 3.• ed. , I , 100. 
(2) Viagem ao Dl"nall ed. da Acad. Eras., p . 87, R io 1930. 

('3 ) SIEG. GUNTHER, La Epoea de loa dHeobrlmlentoa, p, 
S9, Ba.rHlolla 1910. 
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armada á volta do mundo, morára no Brasil quatro 
anos: um seu filho, tido de uma índia, o acompanhou 
na grande viagem. Vespucci ,iulgára-o corno a um 
paraíso: "Terra mui salutif era ... " acrescentaria 
Gandavo' (1), confirmando o louvor de Pero Vaz de 
Caminha. Urgia, pois, def endcr o Brasil, garanfndo 
a posse portuguesa: em 1516 foi mandado, com dou:1 
navios, Cristovão Jaques, para policiar a costa e dei
xar em algum surgi douro feito ria, á moda das de 
Africa. Fundou-a em Pernambuco. Essa feitoria flo
resceu; o capitão Pero Capico experimentou a plan
tação de canas d'açucar e chegou a exportar algum, 
em 1521 - o primeiro açucar feito na Arnerica -; 
porém d ecaiu, entre 1521 e 1530, talvez falta de gente, 
sendo afinal destruida por um galeão francês. Coube 
a Martim Afonso de Souza, em 1530, caçar os corrn
rios franceses, reavivar os vestígios do dominio de 
Portugal e levantar outras povoações, principafmcnte 
no rio da Prata, jn procurado pelos navegantes es
panhóis. A expedição, confiada a um fidalgo podero
so, devia traçar na geografia americana o mapa po
litico. Demarcaria a colonia, distribuiria pela cm=tn 
os povoadores, daria ás feitorias um sistema admi
nistrativo e expulsaria os traficantes estrangeiros. 
Duas náus, um galeão e duas caravelas bastaram 
vara o empreendimento, que ainda os navios portu
gueses tinham sobre os ~strangeiros a vantagem da 
pesada artilharia, que os outros- navegantes não lo
gravam montar nos seus barcos - e fôra uma d:ls 
r azões do sucesso nautico-militar de Vasco da Gama 
e dos outros almirantes da India (2). Em Pernam
buco, tomou Martim Afonso tre~, navios franceses; 
mandou dali para o norte, na direção do Maranhão, 
a plantar padrões de posse, Diogo Leite com duas CEI· 

(1) Trotado da Terrn do Bra•ll, ed. da Acad. Bras., 1923. 
(!) GARCIA DE REZENDE, Cbronlca de D, Jol1o 11, cnp. 181. 
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ravelas (descobriu este a costa leste-oeste até ó. baw 
de Gurupi) ; e seguiu para o sul, no rumo franco do 
rio da Prata, fim da sua viagem, porque era consi
derado o limite meridional do Brasil. Na Baia en
controu o y:anês Diogo Alvares, pelos tupinambás 
chamado de "Caramurú", que era como o chefe do 
lugar, casado com uma filha do morubixaba (Cata
rina Paraguassú) e com larga descendencia mama
luca. Refere a tradição que esse português, naufrago 
de 1509, fôra depois á França num navio de comer
cio e lá bafr:,ára a mulher, d Rndo tambem ao repre
sentante de D. João III, rei de Portugal, completos. 
informes da terra do Brasil. 

MARTIM AFONSO 

Sabemos, todavia, que a imtancias do doutor 
Diogo Gouvêa, diretor de um colegio celebre de Pa
ris, D. Manoel e D. João III não abandonaram o Bra
sil, enviando em seu socorro as esquadras de li'llG e 
de 1530: restava indagar a origem de tão certo co-
11!hecimento da America que teria o doutor, destaca
tto, como um embaixador comercial, na côrte frun
cesa. A Bahia, pois, estava ocupada. Martim Afouso 
surgiu no Rio de Janeiro, onde levantou casa forte 
e fez explorar o paie, durante dous meses, por quatro 
l1omens; e quatro meses depois foi fundear em Ca
nuneia. Expediu dali uma força de 80 homens, em 
companhia de um "llngua" que achou na terra, 
Francisco de Chaves, a dizer que podia entregar 400 
escravos carregados de ouro e prata. Essa gente não 
voltou; parece que a trucidaram os carij ós dos cam
pos de Curitiba. De~ceu mais Martim Afonso, sempre 
á vista da costa: a sua capitanea encalhou na altura 
do Chuí, houve de desistir da subida do rio da Prata, 
missão em que investiu Pero Lopes, seu irmão, autor 
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do "Diario da Viagem" - e voltou a S. Vicente. De
parou aí João Ramalho, tão identificado com os goia
nazes corno Cararnurú com os tupinambás, e lançou 
os fundamentos de urna verdadeira .colonia, a primei
ra que se construiu á boa maneira portuguesa. Uma 
vila não chegava; levantou outra na fronteira mar
gem da ilha de S. Vicente. Era a porta do Brasil. A 
civff zação franqueou-a, para ganhar o interior, pla
nalto acima, desdobrando-se sobre os campos que se 
estendiam, abertos, até ás paragens espanholas, o 
Pnraguai ou o Perú; no norte, igual papel desempe
nharam as feito rias da Bahia e de Pernambuco. Em 
sentido divergente alargaram o meridiano portugues: 
o limite de Tordesilhas foi burlado ainda em lfi30. 
Experimentava-se a necessidade de dar á posse~são 
uma fronteira natural consideravel. Porisso Martim 
Afonso - como Cristovão J aques - costeára o Bra
sil até o Prata; porisso as navegações para o norte 
procuraram progressivamente o amazonas, "mar 
dnlce" de Ojeda, que os castelhanos do Perú desce
mm primeiro. A definição do país antecedeu ao seu 
aproveitamento; ás expedições de contorno se segui
ram as de fixação. Em 1530 Martim Afonso fazia car
tografia, em 1534 criou o Estado. Mercê da sua via
sem, por muito tempo se chamou "do Brasil" a mar
gem, por muito tempo se chamou "do Brasil" a mar
de 1594, para "poblar Ull' 1rneblo en esas províncias 
a la banda dei Brasil (1) ". 

CAPITANIAS 

A divisão em capitanias era urna lembrança feu
dal ajustada ao sentimento do tempo. Os fidalgos 
pobres do reino disputavam alguma senhoriagem 

(1) LUIS ENRIQUE AZAROLA GIL. La E).'lopeyn de M,i
nnel Lobo, p . 31, Buenos Aires 1931. 
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para o seu patrimonio desfeito, e só em ultramar el
rci lhas daria, por que se povoassem as colonias. Na 
India as mesmas concessões prendiam os guerreiros, 
que lá iam enriquecer e brigar. Nem el-rei gastava 
da sua fazenda, nem recorria a medidas violentas 
para colonizar o BrasH: distribuia-o em feudos àe 
100 e 50 leguas de litoral. 

A primeira doação foi em 14 de Março de 153--1. 
Dos capitães escolhidos, militaram alguns na India 
e eram bravos soldados: Duarte Coelho (Pernam
buco), Francisco Pereira Coutinho (Bahia), Alre~ ela 
Cunha (o norte), Vasco Fernandes Coutinho (E~pi
rito Santo), Martim Afonso e seu irmão Pero Lopes 
ficaram com S. Vicente e Santo Amaro, Porto Seguro 
coube ao rico vianês Pero do Campo Tourinho; Tlhéos 
ao escrivão da fazenda da côrte Jorge de Figueiredo 
Correia; a costa leste-oeste a Fernando Alvares ,de 
Andrade. tesoureiro-mór do Reino, a João de Barro.}, 
o historiador, e áquele Aires ela Cunha e Antonio de 
Barros Cardoso; e Paraíba do Sul a Pero de Góes, 
companheiro de Martim Afonso. 

O AÇUCAR 

Apenas duas capitanias vingaram. 
A não ser em S. Vicente e· Pernambuco, fracas

saram todas as empresas, de grandes cabedais, -
inicio .do desenvolvimento mundial do comercio -
que se apLcaram a explorá-las: ou porque os portu
gueses só sabiam trabalhar para si, não para capi
talistas, que, á moda de Holanda, e~,peravam cm Lis
boa o seu provento, ou porque não se antecipára aos 
trabalhos um reconhecimento da terra e sua efetiva 
ocupação. Assim em Ilhéos, Lucas Giraldes, que com-
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prou a capitania ao seu donatario, fez edificar oito 
engenhos, e tanto foi roubado pelo feitor (que depois 
se estabeleceu no reconcavo com engenho proprio) 
como pelos aimorés, que tudo perdeu. Entretanto, 
proximos daquele floresceram outros engenhos, de 
colonos. Em Porto Seguro o duque de Aveiro, que 
adquiriu a capitania a seu dono, igualmente mandou 
construir varias engenhos, que pereceram. Vasco 
Fernandes Coutinho, donatario .do Esp· rito Santo e 
homem opulento, inverteu a riqueza granjeada na 
India em engenhos poderosos, e de tal f ónna lhos 
atacou o gentio, que morreu sem lençol para a mor
talha. Desgraçn maior ocorreu ao capitão da Bahia, 
que gastou numa boa frota a sua fortuna, começou 
dous engenhos, teve-os demolidos pelos tupinambàs 
e acabou trucidado por eles, após um naufragio, na 
ilha de Itaparica. 

Pernambuco e S. Vicente prosperaram, porqµe it 
inteligencia dos seus povoadores se aliou o inteh~se 
dos negociantes. A cana d'açucar, transplantada .~'das 
ilhas da Madeira e do Cabo Verde", dera tão bei'n ali 
que não reclamava réga, nem terra alta, nem adubo, 
cumo nos sitias de origem (1). Passaram a ser duas 
grandes estoncias de açucar: e de tal fórma a lavoura 
progrediu, que em poucos anos os pobres colonos que 
viéram com Duarte Coelho, eram homens abastados, 
perdularias e magníficos, dissipando com os seus co
modos uma renda pingue, que de ano a ano se reno
vava com as safras crescentes. Creára-i!e uma rique
za-padrão, e, consequentemente, uma aristocracia co
lonial (2). O lucro do açucar foi espantoso, porque á 
simplicidade da industria, com o tôsco engenho de 
ngua ou o de "trapiche" movido po'r bois, se juntava 

(1) GABRIEL SOARES, 'l'rntado D~crl11Uvo, p, 154 (Edl• 
cão Varnhagen). 

(2) Confirmação da lei de Monte1qule11 - e d'al•urn modo 
dt Borln - qu11.nto ~. lnetltulçõe~, <1tcorrante1 do a1peoto do 1010. 
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copiosa mão de obra, primeiramente de índios cati
vados, depois de negros, de Guiné. 

Em S. Vicente, Braz Cubas, procurador de Mar
tim Afonso, introduziu o "monjolo", que v.;ra na Chi
na. Não havia maquina mais singela que esse " pilão 
<;l'agua", que pisava o milho: tornou-se o aparelho 
usual do roceiro. 

O engenho d'açucar foi a fabrica ariEtocratica. 
Circulou porisso um adagio: "Quem qui.zer o Brasil do 
Brasil, traga o Brasil para o Brasil" - i~lo é, o capi
tal, representado pelos escravos (1). 

Os proprios governadores-gerais, continuando a 
tradição dos donatarios, negociaram francamente em 
açucar, desde Mem de Sá, até Diogo Luiz de Oliveira, 
a quem D. Luiz de Céspedes acmou de abarrotar os 
navios com a sua exclus va mercadoria. Negociaram 
os militares, como os capitães do forte de Recife, que 
tiveram tavernas até 1602, mandadas fechar pelo go
vernador Diogo Botelho (2) ; negociaram os desem
bargadores, os fidalgos desterrados, como D. Fran
cisco Manoel de Melo, os jesuitas, e as ordens reli-

\ glosas, os funccionarios do Estado, todos. 

OS ENGENHOS 

Martim Afonso, em 1532, associára-se a um ho
landês, Erasmo Schetz, para montar o seu engenho, 
o "dos Erasmos", o mais famoso do Brasil por aquele 
tempo. Parece que o mesmo Schetz lhe deu os planos; 
tambem era o intermediario para os mercados fla
mengos. Enriqueceu de tal modo a firma que ele fun
dou em Holanda, para vender o açucar de S. Vicente, 

(1) Ct. memorial holandês, 1641 Re-vlata do Inat. ArehN>I. 
Pernamb., P. 168. 

( 2) Rev11ta do In.atltuto Hlat .. v . TS, vol. 5. 0 parte T, 13~. 
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que os Schetz se enobreceram e, pelo correr do se
culo, se tornaram em famil a dncal ( de U1'e l) (1). 
l\1oia-se cana em P ernambuco, em 1538, porém de
certo pelo sistema <la ilha da l\Ia<leira (2), onde a 
produção do açucar orçára em cento e vinte mil a r
robas no fim do reinado de D. Manoel. Na vila ele 
Machico (donde passaram á Bahia, em 1549, alguns 
fidalgos-agricultores, que naquele mesmo ano come
çaram aqui o pbnl;o d c:!s canas) (3), á prensa ma
nual, anterior a 15'12, sucf'<lera o engenho d'agua, e 
para atender aos pequenos lavradores havia o "lagar 
do principe", comum a eles mediante certo imposto 
(um terço do genero produzido), como no Brasil ~e 
praticou com os "engenhos reais", de que nos dão 
noticia Gabriel Soares e frei Gaspar de Madre de 
Deus (4). O rn cc:rnismo primitiYo sú foi mod if cado 
no goYern.o de D. Diogo de Menezes (1608-1612) quun
<lo um clérigo espanhol do Perú trouxe um tipo de 
moenda constante de tres cilindros verticais, "que por 
meio de entrosas se faziam girar com a rotação do 
cilindro do meio". 

Um conjunto de circunstancias propicias prote
geu a nascente industria. O açucar fôra aceito por 

(1) FERNAND DONNE T , Note. ... A l'hlstolre dNi émlgra. 
tlona ,k11 Anvenol" e t c. ln Publlca<;ões do Arquivo Nacional, 
XIV, 80-1. O engenho d e S. Jorge do!! Erasmos foi mandado ven
der o elos netos de E ra!!mo Schetz ,em 1593: pediam por ele de 12 
a 14 mil duca dos. 

(2) Duarte Coelho d eclarou, em 1549, ter ·mandado - buscar 
h o m ens pratices " a P ortuga l e a Ga liza e ás Canarlas ás minhas 
custas e a lguns que v~m a fa,;e r os engenhos ... ", (CAPISTRANO 
DE ABREU, n ota a P orto Seguro, I 230-1 ) . D. João III mandára 
pas,,ar ao Brasil var ios lavradores de cana s d as liras. 
- -(3)- Cnrtn11 do Brnsll, P. 89, e d. da Acad., Rio 1931. 

(4) :Mern. p1,rn n hh1t. 11 a <'RPltnnln de !!. Vl<'ente, ed. Tau-
nay p. 171. T am bem os " Dlnloi:o,i da,. Grnndezns do Brndl". os 
"mais ricos têm engenhos com titulo de senhores deles. n ome aue 
lhe'! <'Oncefü, Sua :\fajestade em suas r n.r tas e pr ovlsõe.,, e os de
ma is t êm partidas de canas . .. "(Edlçll. o da Acad. Bras., p, 33) . 
J á em 1549 D uarte Coelho dizia que · os mais poderosos faz iam 
engenh o" , outros os eanav!ais ... ((;_.\PISTRANO, nota a P orto S•
cur•, I . !SO). 
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toda a Europa como um condimento indispensavel. 
Ainda em 1577 o rei D. Sebastião encantava a côrte 
de Espanha com dôces e outras gulozeimas de açu
car, coisa rara em Castela, segundo o cronista (1). 
O preço, tão deprimido em 1497 que fôra el-rei for
çado a reduzir as exportações da Madeira, subira ao 
dobro ou ao triplo nos mercados de Flandres (prin
cípal entreposto - e daí um velho interesse holandês 
pelo Brasil), de Veneza e Inglaterra. As pedras do 
Malabar e o ouro de Sofala esgotavam-se; mas os 
judeus que vendiam açucar enriqueciam, a têrmos 
de estender-se a cultura da sacarina pelos Açores e 
Canarias, febrilmente fomentada, a ocupar grandes 
organizações financeiras que teciam, entre as varias 
praças europeias, a rêde do credito. Duarte Coelho 
contou em Pernambuco com o auxilio daquêles capi
taJistas-comissarios; subrogavam-se nas responsabili
dades do governo para intensificar, criar uma eco
nomia, que lhes devolveu com alto juro os cruzados 
do emprestimo. Não houve melhor negocio na epoca 
- e aos impulsos dessa cobiça resolveu D. João III 
dar ao Brasil um governo regular. Em 1549, depois 
pe ter comprado aos herdeiros de Francisco Pereirn 
Coutinho a capitania da Bahia, mandou Tomé de 
Souza fundar a capital da· colonia. 

(1) FREI BERNARDO DE BRITO, Chronlca de el-rei D, 
!eba.tllo, p. 16i, Ll1boa 1887. 



III 

A C:01.0NIZAÇAO - AS SUAS DETERMI
NANTES E OS SEUS RUl\'10S - O HOMEM 

A TE' 1549 o Brasil era pouco mais que as duas 
feitorias uçucareira:o;, S. Vicente e Pernambuco, 

constringidas ambaf pelo gentio, e uma serie de pe
quenos estabelecimentos isolados no litoral, vivendo 
das suas transações com os selvagens, ora amigos e 
Lrandof, ora adversarios implacaveis, e da ex tração 
da madeira, principal ou unica riqueza, de Itamaracá 
para cima (1). 

Não se sabia onde acabava aquela costa, nem o 
que havia no interior. No norte, os índios, no sul, a 
serra do Mar, impediam ainda uma penetração; for
çn era conquistar duplamente a terra, fechada e de
fendida, á população 'ndigena que vagava, á sombra 
das montanhas e das florestas. A creação de um go
verno geral, trazendo, com a "cidade", o jesuita ·- a 
catequf!se religiorn a par de um metodo de ocupação 
-· resolvia a um tempo o 'problema da posse - e da 
paz, entre forasteiros e caboclos. A colonização tor
nou-se prontamente associativa - e expansiva. 

BAHIA 

O genio colonial português nada de mais Lelo 
imaginou do que a capital do Brasil quinhentista, le-

(1) CAPISTRANO, Nota a. Porto Seguro 1, 228. 
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vantadn entre 29 de Março e 6 de Agosto de 1549, com 
toda a ma aparelhagem municipal, numa colina so
branceira á baía de Todos os Santos. Os seis jesuitas 
que acompanharam o governador representavam a 
ordem eclesiastica. Tomé de Souza, com os seus tre
zentos e vinte homens d'armas (que todos logo depois 
se tornaram agricultores), era o Estado militar. Qua
trocentos degredados (afinal assimilados pela socie
dade incipiente) formavam o ,povo. Uma vereança 
extrr ordinaria, eleita Fegundo as praxes dos conce
lho~ de Portugal, transnortára para o Brasil a enti
dade comunal. Tinha o Salvador - nome que D. João 
III deu á "cidade", - mil almas, e já os casebres de 
taina. se~undo o seu destino. eram "paço do gover
no", "casas do concelho", "alfandega"; "cadeia". Em 
quatro meses fixára-se aquela gente num sitio defen
savel por quatro faces (1). murára-o, arruâra-o, abri
gitra ali uma adminfrtração, erguêra a sua "Se de 
palha" (a Igreja da Ajuda), artilhára a murnlha, por 
sinal tão provisor· a que em vinte anos desapareceu, 
e instalára uma capital, com o seu funcionalismo, a 
~ua ju~tiça, os seus armazens. De começo, trabalh.a
fam todos, na promiscuidade mais completa, ~ão se 
furtando o governador, ao lado dos padres. a ajudar 
os artifices, como se uma vida nova acabasse aqui 
privilegias e diferenças de Portugal. 

"Um punhado de farinha e um caranguejo nun
ca nos póde faltar no Brasil", havia de dizer o Padre 
Vieira. 

Essa ideia de vida nova é a irµpre~são inicial do 
colono ao embarcar para a sua longa travessia. O 
oceano era mais que uma distancia; era uma cisão. 
Desde as primeiras expedições, o europeu que imi-

(1) FRANCISCO D'ANDRADA, Cltron.ca de D, João III, ;I 
v., 132. 
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grou f e1: na America um!'!. vida em tudo diversa da 
que tivéra até então. De acordo com o meio, o clima, 
a gente que encontrou na America. "Ultra equino
ctialem non peccari". - Ele transformou-se. 

RAÇAS 
O homem ... 
O homem era o português - o marinheiro das 

armadas, o colono, camponês loiro do norte de Por
tugal, negociante moreno, judeu ou mouro, homem 
<l'armas de Lisboa ... (produto de muitas raças his
toricas, porém geralmente branquioi<le, nervoso, in
quieto, "homo Mediterraneus") -. Era o indio - . E 
era o negro. 

O INDIO 

O indio falava, na ,maior extensão da costa, urna 
língua comum: o tupi. Mas as suas procedencias eram 
várias, seus tipos antropologicos diversos, como d'.s
tinta a sua côr (havia "abajús" e "abaúnas", claros e 
escuros), peculiares os seus costumes, o idioma in
confundível. O tupi litoraneo foi o inimigo virtual do 
tapuia sertanejo, que ele vencera nas regiões ribeiri
nhas, repelindo-o para o tnterior. O tapuia era o gen
tio das linguas travadas, o que não pertencia à co
munidade tupi e vivia mais barbaramente do que o 
índio da costa, posto em entendimento com os bran· 
cos, e por estes influenciados desde as primeiras 
viagens. 

Os grupos indigcnas principais seriam (segundo 
Martius): 

I. Tupis e guaranis - os guerreiros; II. Gés ou 
Crans - os cabeças; III. Guck ou Coco - os tios; 
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IV. Crcns ou Guerens - os velhos; V. Pareeis ou Po
raais - os de cima; VI. Goitacás - os corredores da 
mãta; VIL Aruak ou Aroaquiz - a gente da farinha; 
VIII. Lengoas ou Guaicurús - os cavaleiros; IX -
Indios em transição para a cultura e a lingua por
tuguesa (1). 

Von den Steinen refundiu aquela classificacão, 
identificando, além de tupis e gés (ou tupis e tapÚias, 
que são os grupos propriamente historicos), os ca
raíbas, ou núaruaks, os goitacás, os panos, os mira
nhas e os guaicurús. 

Estendem-se ·os caraíbas (vindos das Antilhas) 
pela bacia amazonica tendo alcancado, no seculo 
XVII, a margem norte do rio de S. Francisco: carai
ha era a tribu dos "pimenteiras", do sul do Piauí. 
Os nu-aruaks, modificados pelas civilizações ameri
canas do golfo do Mexico ou do Perú, déram o ho
m<.'m de Pacoval, o mais perito oleiro dentre todos 
os indígenas, cuja ceramica marajoara (na emboca
dura do Amazonas, onde podiam ter encalhado res
tos da cultura incasica escoados rio abaixo)' é sem 

j:
gual na arqueologia brasileira. Panos e Miranhas 
s~o povos dispersos pelas florestas de Mato Grosso 
e\ de vár:os afluentes do Amazonas. Aos primeiros 
pertencem os ca-xinauás. Por fim os gu:licurús, os 
índios cavaleiros do pampa, errantes entre os cam
pos do Rio Grande do Sul e os pantanais do Para-
guai, formavam uma exceção, propria ao seu meio 
!pastoril e ao contacto de outras tribus sanguinarias, 

1

como os pa:aguás, na barlhírie continental (2). 

(1) Vd. a si nopse de RODOLFO GARCIA, Etnogrnf111, Dice. 
do Inst. Hlst., I 251; e a sumula do assunto por ANGYO!,E COS
TA, Introdução 6 Ar11ueologln IlrnNllelrn, cap. III, S. Paulo, 1934. 

(2) Vd. A. METEAUX. Ln ch·lllsntlon mntérlelle de., tribos 
ttipl-gunrnnl, P a ris 1926; e Ln clvlllsntlon mntérielle et ln vle 
so<·iule et religleu,.e des lndleus ,lc le Brésll merhlionnl, Rev. do 
InBt. de Etnologia. Tucuman 1930, tom. I. 
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O tupi era o mais assimilavel e inteligente. Pes
cava, navegava nas suas canôas monoxilas ou entran
çadas de palha, era igualmente agricultor, cultivando 
c·m roças temporarias a mandioca, o milho, a ba ta ta, 
o fumo, e as mulheres coziam o barro, em que molda
vam um lôsco vasilhame, melhor do que a "cuia" 
dos tapuias, e teciam fibras moles para as r ê<les 
! toda a sua comodidade) e os ornamentos (1). Cons
truiam casas de coivaras, cobertas de pindoba, - em 
geral vastas cabanas que comportavam até. trinta fa
militls, e as suas a Ideias tinham ao redor pali!'S!l das, 
que as defendiam. Não conheciam a propriedade par
ticular, nem outra economia coletiva além da con
servação da caça ou da pesca moqueada, para· o in
distinlo consumo da tribu. O que era de um era de 
tf) dos (2). 

O tapuia, entretanto, desafeito á agricultura, er
rando pelos matos, desconhecendo. a rêde, porém dis
pondo de armas mais perfeitas que os tupis-guaranis 
- nem construia aquelas aldeias nem se mostrava 
acessível uo comercio dos civilizados (3). Fosse por
que estes se aliaram aos tupis, seus inimigos remotos, 
fosse pelo seu insuperavel pendor guerreiro, o tapuia 
continuou a ser, pelo tempo adiante, o "hostil ", o 
·' adversario". o " selvagem", a quem se h~via de ex
lerminar, não de apaziguar. As mais ferozes guerras 
f eilas pelos colonos aos indígenas visaram aos gü 
--· do nordeste (Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
rio de S. Francisco e Piauí), do Espírito Santo e Porto 

(1) l11!1tolre vérltoble d'un , ·oynge eurleux fnlt por ULR1CH 
8 CHMIDEL de Strnublng, dona I'Arnérlque ou te nonveRu monde, 
Nuremburg (1599) , p . 244. Vd. a s ln t ese de ANTONIO SERRANO, 
Historio de 111 Noelon Argentina, I, 532, Buenos Aires 1 936. 

(2) PADRE 111A NOEL DA NOBREGA, Cnrtns do Brm,11, edi
ção da Academia, I, p . 91; HANS STADEN Vlogem ao nrnNII, 
cap. XX; G ABRIEL SOARES, Trotodo Desc-rltlvo, edlç;ilo Var
nhagen, 1). 3 18. 

( 3) GONÇALVES DIAS, O nro11U e n Occonln, pgs. 63 e 74 
ed. Garnler. 
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Seguro (aimorés) e Campos dos Goitacazes, da bacia 
do Paraná (guaicurús, coligados com paiaguazes nos 
rios Paraguai e Guaporé). 

A arma predileta do tupi era o tacape ou espada
maça, que Thevet e Léry descreveram, fabricada de 
uma dura madeira e com o punho embrulhado cm 
tecido de palha (" atarabébé"). Mas o tapu~a de prefe
rencia usava a azagaia, ou dardo de arreme~so, e 
como defesa a "rodela". Distinguia-se ainda pelo uso 
de bodoques nos labios e orelhas, inaptidão para a 
pesca ou a navegação, na qual só empregava a balsa, 
e o habito da dormida na floresta , junto de uma fo
gueira, sem a choça nem a rêde dos tupis. Dai -
diziam os cronistas - serem invenciYeis os tapuias, 
nomades, que não ofereciam aos colonos uma resis
tencia fixa, nem tinham povoações onde pudessem 
ser atacados, como os gentios da costa (l) . 

O NEGRO 

Da Africa viéra o negro para os trabalhos da la
toura, em que se mostrára superior ao índio. A eco
nomia da colonia, os interesses do comercio e da 
coroa, apropria religião (pois os jesuítas, defendendo 
intransigentemente a liberdade dos indigenas, acon
selhavam a substituição deles, nas roças, pelos negros 
da Guiné) orientaram para o Brasil uma migração 
negra que, por tres seculos, sangrou os vastos rcser
vatorios humanos d'Africa. Foram primeiramente os 
homens da Guiné (até 1811), depois os do Congo, já 
a partir de 1548 os de Angola (2), trazidos aqueles á 

(1) GARCIA, Dlet'lon, do Inllt, Hlst,, I , 202. 
(2) Doe. in VISCONDE DE PAIVA-MANSO, Hl11torln «lo Con

go p. 84, - Lisboa 1877. Do comercio português, para Mina do 
Oro Já falara Vespuccl, 1508, Cnrtn• de Indlos, p. 91, Ma drid 1878. 
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baía de Cabinda, pelo rio Zaire, por "sobas", avidos 
do trôco, e preadores portugueses; em seguida o tra
fico lançou os braços a toda a província de Angola, 
e envolveu o sul do continente, até Moçambique, tor
nando o negocio de escravos o mais lucrativo e amplo 
da terra. Os propr ios régulos vendiam os cativos, fei
to-; por diversos modos, fossem prisioneiros de guerra 
ou condenados á escravidão pelas suas dividas ou pe
quenos delitos. Os negociantes só tinham o trabalho 
de recolhê-los aos portos, onde em vastos trapiches 
se acumulavam os pretos, postos em ferros, á espera 
de navio que os transportasse. O seu preço era sem
pre inf.mo, em relação ao que obtinham na Bahia 
ou em Recife. De começo, a moeda correntia foi o 
buzio do sul da Bahia, muito apreciado dos africa
nos (1). Depois, com o desenvolv'mento das planta
ções de tabaco na Bahia, passaram a Eer os rôlos de 
fumo o dinheiro em voga. Tres rôlos de tabaco ordi
nario valiam um negro. Este mesmo escravo era ven
dido no Brasil por 150$ e 200$. Era "haussa" ," gêge" 
ou "nagô", do norte, ou bantu do sul da Africa. O 
primeiro·, belo tipo de trabalhador, distinguia-se pela 
sua religião muçulmana, em consequencia de anteriór 
comercio com os arabes: era um negro altivo, econo
mico, asseado, guerreiro,; as suas tribus foram as 
mais belicosas da região do Niger. Os "gêges" eram 
fetichistas, como os demais africanos, e falavam uma 
língua geral, o "iorubá", mais conhecida no Brasil 
pela designação de "nagô", nome de um dos grupos 
de pretos da Costa dos Escravos, importados em 
grande quantidade no decorrer dos seculos XVII e 

(1) FREI VICENTE DO SALVADOR, Historia do Brasil, 
s.• ed., p . 99. 
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XVIII (1). Os "gêges" seriam preferidos para os servi
ços domesticos, alcançavam altos preços como-e~cra
vos doceis, e formaram a ma's densa população ne
groide das noss,as cidades, enquanto os pretos de peo
res qualidades (bantus), como os "congos", eram 
mandados para as minas e para os campos, onde o 
seu crescimento vegetativo foi porisso muito inferior 
ao dos "m·nas". 

A diversidade das linguas, (cujo estudo a tão· 
poucos interes,sou) (2) e das raças, entre os pretos 
importados, salvou o Brasil de uma conquista afri
cana, que por vezes o ameaçou, apesar das desaven
ças irremediaveis e repugnancias que separavam aqui. 
os escravos das varias procedencias, que tinham ou
tros cultos e falavam outros dialetos. Assim nas Minas 
Gerais: uma grande rebelião de escravos só fracassou 
porque angolas e minas queriam reis diferentes -
dizia a carta regia de 18 de Junho de 1725 (3). Na 
Bahia, todos os levantes de negros tiveram a mesma 
causa de pronto malôgro. 

INFLUENCIA INDIGENA 

Do indio adotou logo o colono numerosos hahí
tos, abandonando os da Europa. Construiu corno ele 
a choça com a fibra da embira ou do timbó. Assim' 
Estacio de Sá, desembarcando no Rio de Janeiro, 

(1) MARTIUS Atrnvt'a da Bnhln, trad. de Pira.já. da Silva, 
2.• ed ., p . 96 ; NINA RODRIGUES. A.a rnçns hnmantt11, Bahia 1894, 
L'Anln1l~me fétlehlste de,. n.ei;rc., des Dnhln. B :th la 1900; :lfANOEL 
QUIRINO, A Raçn Atrlcnnn e º" •ena costumes nn Bnhlr,, A n n . 
do 5.° Con gresso Eras. de Ge ogr., vol. I; ARTHUR RA)i0S O• 
Horizontes lU,-thlco• do l'iegro na Bahia, Bahia 1932, '1 O l'iegro 
Bra81lelro, p, 29. Rio tn4. 

(2) Ct. memor ial do ar,ceb ispo da Bahia, Revista do lruJt. 
Hl•t., vol. Gõ I, 341. 

(3) A.nnae• do .Arekh·o Naelon11l, XY, 76. 
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em 1:565, fez os "tujupares, que são umas tendas ou 
choupanas de palha, para morarem ... " (1). Fortifi
cou-se como o indio, nas cêrcas de páu a pique. 
Vestiu um fôrro de algodão, em lagar de couraça, 
e que constituiu a defesa predileta dos "bandeiran
tes" (2). Substituiu o trigo pela mandioca. Apren
deu a moquear a carne, para conservá-la. Não quis 
outra cama al_ém da rede, que era para os tupis o uni
co traste. A rêde ("banguê") é tambem a sua mor
taJha. A rêde ("serpentina") é tambem o seu veí
culo. No trabalho do campo imitou o indio, derru
bando e queimando, para a plantação (3), e cobi
çando sempre terras novas, numa ocupação progres
siva do solo. Conquistado o Cabo, por exemplo, o do
natario de Pernambuco "repartiu as terras (dos in
dios expulsos) por pessôas que as começaram logo a 
lavrar, as quais, como acharam tanto mantimento 
plantado, não faziam mais que comê-lo e plantá-lo 
da mesma rama e nas mesmas covas" (4). Os serta
nejos ainda agora andam como os indios, isto é, uns 
atrás dos outros, "por um carreiro como formigas" 
(5). Fumam o mesmo pito. O seu alimento para a jor
nada é a mesma "farinha de guerra". A canôa, com 
que passam os rios, é igual á canôa tupica, de uso 
universal no Brasil. O feiticeiro exerce a mesma in
fluencia e a terapeutica &ertaneja é toda indigena (a 
sucção das feridas para expel:r o mal, o emprego de 
inumeras ervas, as mezinhas). Do indio, tem o serta
nejo a natural imprevidencia, a resignação, a inca
pacidade de poupança. A sua industria caseira (ba
laios, esteiras, tecidos de algodão que as mulheres 

(1) FREI VICENTE DO SALVADOR, Hlat. do Drn,.., 3.• ed., 
p . 181. 

(2) FREI V I CENTE, lbd. ps. 57-59. 
(3) GABRIEL SOAR ES, crf. clt., p . 360. 
(4) FREI VICENTE, lbd., p , 201. 
(5) FREI VICENTE, lbd., p. 66. 



HISTORIA DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 39 

fiam, a ceramica de barro) é indígena. Conservn o 
índio a atitude habitual de descamo, de cócoraR, a 
maneira de trazerem as mães os filhos ás costas, o 
geito de desbravarem o mato e descobrir-lhe a~ ve
redas. Comem na cuia, guardam as reservas no r;i
ráu, defumam os legumes, como os tupis o faz iam 
no seculo J; e a modo destes, não bebem quando fa
zem as refeições. 

O colono, contemporaneo de Tomé de Souza, 
adaptou-se, imitando o gentio. Pori !E so a historia so
cial da America nada tem de comum com a da Eu
ropa : respira o ambiente, transuda esse ar humido 
dus nossas bacias hidrograficas . .. 

A ESCRAVIDÃO 

O inclio, para ser util, devia ser ensinado; os je
suitas estudaram-lhe a lirigu a e o atra íram ao con
vivia dos bra ncos. Associaram-n o á vida colonial, in
cutindo-lhe a fé cristã o tornaram assimilavel, fiz e
r~m do selvagem um instrumento de trabalho. Mas 
não bastava o indio. A principal r iqueza era a cana 
d'açucar, à cu jo grangeio não ~e afazia o indio, re
frac tario á vida seden taria; foi neccssario ir buscar 
á Africa o negro. Interessava ao Bru!'.il, como b raço, 
<' á Africa, corno comercio. Sem a lavoura do Brasil 
a,; conquistas portuguesas da costa d'Africa perece
riam naqueles tempos de indecisão colonial, sempre 
as correntes migratorias á procura de fortuna facil. 
Em 1575 e 1591, a exportação de escravos de Angola 
subira a 52 . 053, protegido o trafico para o Brasil 
por uma diminuição de direitos, 100%, em relação 
á ln dia (1). No começo do seculo XVIII, só a Bahia 

(1) VI SCONDE DE PAIVA-MANSO Htstortn do Congo, ps. 
84 e 140. 
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importava 25 mil por ano (1). Entre 1550 e 1850 en
traram no Brasil de 6 a 8 milhões .. A' medida que 
prosperou a industria açucarei,ra, o negocio de e~cra
vos floresceu: e até que ambos esses interesses, pelo 
seu vulto, caracterizaram a economia ultramarina 
(2). Ora, o negro, despejado aos milhares numa terra 
parecida com a sua Africa, de paisagens e climas se
melhantes, não perdeu as qualidades puramente ra
ciais, acrescidas do seu cabedal mitico; o negro in
troduziu no Brasil, (região agrícola: zona de expan
são do africano) "novo Gu'né", na frase do escritor 
dos "Dialogos das Grandezas", o contingente de len
das e crenças, que, enriquecido das indígenas, tempe
rou a simplicidade, a credulidade e a timidez do povo 
iberico, embebido de medievalismo. Na primeira ge
ração, o colono era um impressionavel, hesitante en
tre as f órmas sociais primitivas que surpreendêra na 
America e as suas tradições cultas; então o fidalgo 
d'armas servia os ofícios de justiça e o cavaleiro se 
afazendava como o plebeu de sangue mourisco. Na 
segunda e demais gerações absorveu, com crescente 
abandono do atavismo europeu, os costumes barba
ros ·que o cercaram e empolgaram. A revogação das 
Ordenações do Reino, na parte relativa aos proces
sos, coincidiu com as ·primeiras aplicações do direito 
patrio. Pero de Góes, comandante da frota guarda
costas, lembrára em 1551: para a colonização de~ta ter
ra ir avante, era necessario em muitos casos deixar 
de seguir· as Ordenações, que tinham sido feitas " não 
havendo rcspe · to aos moradores do Brasil'' (3). Em 
S. Vicente, os costumes alteraram as leis portuguesas 
desde 1543, quando se decidiu por vereação, que uma 

(1) L. G. DE LA BARBINNAIS, !\'oun•au ,.-o,.age outour du 
monde, III, 181, P aris 1728. 

(2) Vd. PEDRO CALMON, Es11lrlto ,ln Soele,ln,le Colo.olnl, p~. 
1G5 e segs. 

(3) PORTO SEGURO, Hl•t. do Brmi. S.• ed. !, 311, 
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só testemunha bastaria para qualificar o delito de 
detração. . . (1) 

Assim, por uma troca de influencias, sensível 
desde 1549, o indígena, o negro e o branco, coabitan
do na terra ampla e mfr,teriosa, porém deles, cr~aram 
um individuo médio e uma sociedade média, que, por 
serem locais, já eram "brasileiros". Os jesuítas con
correm intelectualmente para esse "abrasileiramen
to" do colono, fazendo-~e indianistas - metidos com 
os caboclos para convertê-los, adotando-lhes os lin
guaj ares, por fim usando os seus utensilio~~ adaptan
do-os á sua rude peregrinação. Ao invés de europei
zar-se o selvagem, foi o branco que se 'ndianizou (2), 
a suprir a insuficiencia dos seus recursos com os da 
terra. O jesuíta possuía, sobre todos os outros ho
men~,, a vocação de congraçamento, que tão bem des
empenhou na China: no Brasil, a sua obra é de uma 
profunda intuição humana. Explica parte da evolu
ção nacional; pelo menos este Braúl mamaluco, mes
tiço, harmonioso na aparente confusão etnica, (3) 
afinal equilibrado e - como veremos - quasi ho
mogeneo. 

(1) FREI GASPAR, Hl•t. dn Cnplt. de S. Vicente, p, 173. 
(2) Ha s empre nas alianças da lndlos e portug uA:<es no Bra

sil uma figura feminin a , que os aproxima, purltkantlo em amor 
o sacrlflcio d a su,i. raça. E ' a Para g u uss '.J n a Bah ia, a Arco
Verde em Pernambuco e a Tlblrl,;:á em S. Paulo. -Um a :\1argarl, 
da amansou os aimorés, segundo Frei Vicente do Salvador: "ª" 
sando com u ma india, mãe de Roberlo, Belch ior Dias se congra
cou com os tapul>ts do nordêste; os jandu!s flz ernm pa;;es · por 
!ntormcdlo de uma rapariga que Joã o Pais E'lor!ão tirára. da t:i
ba; Manoel Pires :!\faclel pacificou o a lto S. "Francisco por melo 
éie Cat arina. a filha do chefe calapõ, com q u em casou .. , 

(S) GILBERTO FREYRE, Cnsn Grnnc!e & Senznln, p. 88 , 
Rio 1984. "Hlbrld.a desde o Inicio, a sociedade brasileira é de to
da11 da .A.merlc.a a que se constituiu mais harmoniosamente q11<1n
to :is rela9óe11 de raça .. . '' 



IV 

A UNIDADE VIRTUAL FISIONOMIA 
GEOGRAFICA DO PAíS 

A catequese dos indios, acompanhando a caça aos 
índios pelos escravizadores, a luta pela posse 

da terra, a corrida ás minas, deslocaram para o s.ul, 
para o norte e para o centro as forças colonizadoras 
que ainda não se tinham imobilizado nos canaviais. 
As dificuldades de assistencia entre os branco.s, e in
digenas, os conflitos politicos (governo de Duarte da 
Costa, 1554), a primeira liga de selvagens e franceses 
(governo de Mem de Sá, 1550) contra a dominação 
portuguesa, não puderam desviar dos seus rumos 
aquela civilização que se infdtrava e alargava. Sen
tira-se, logo após a criação do governo-geral, que asi 
determinantes geograficas impeliam os rudes e ávi
dos colonos ao descobrimento de um imperio -
imensa área em que Portugal, renovando-se, expan
diria a sua raça. A verdadeira união nacional no 
BrasJI, psicologica, traziam-na em mente os homens 
do seculo I; devéras, este pais, que contem tantos 
paises, foi "um só" na visão de conjunto, totalizan
te, do português que o achára. " . . . Tem esta terra 
mil Jeguas de costa, toda povoada de gente que anda 
nua . .. " (1) em 1549 escrevera um jesuíta. Nenhuma 
das atua·s nações da Arnerica foi assim homogenea 

(1) Oa1·to• do Brull, ed. da. .Aca.d. Bru. I, 91. 
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no!! seus começos; e continuou homogenea na sua 
evolução. "Brasil" chamou-se toda a terra; um só 
governador geral (que a efemera divisão em dous 
governos, 1573, foi uma breve tentativa de desmem
bramento) o administrou, zelando sobretudo a con
servação e defesa do país; um só idioma o unjficou, 
feito do português influenciado pelo tupi, idioma 
mamaluco tambem (1) : a mesma predominancia do 
fator fisico se lhe revelou, de um a outro extremo. 
Os jesuítas foram um agente ativissimo dessa homo
geneização; mas ás leis da geografia humana cabe a 
maior responsabilidade do " massiço" brasileiro. Os 
missionarios orientaram a penetração; eram-lhe os 
olhos vigilantes, a lingua pacificadora. A "unidade" 
do Brasil, porém, já fôra adivinhada pelo indio. Um 
conto tupinambá dizia que o Brasil era o pombo, cuja 
coração ficava na Bahia (2). A distribuição das ra
ças indígenas parece tambern antecipar-se á geogra
fia politica, pela coincidencia entre o bloco tupico
guarani e o tcrritorio da America portuguesa (3). A 
colonização lusa substituiu, em todo o seu vasto "ha
bitat", aquela grande raça, que em parte assimilamos 

(1) Vd. 'l'EODORO SAMPAIO, Re,·l$tR Je Phllolo:,;ln <• fll~
tllrln, fa.s c. IV, 465-72. A patente de nome'l.ç:l.o de D!ogr, Cor-lho 
de Albu querque para c a.pitã o-môr do Cearâ nota,·a : " ... e t e r 
multa expe r!enc!a .. , e pratica dos índ io s , e saber-lhes a lln 
gua ... " ( 1645, Rev, do Inst. do Cenrfl, XXVI 43). "Em algu mas 
capltanla"l, como cim S. Paulo, Rio Grande d o Sul. Amazonas e 
P ará, onde a catequese mais ln!lulu, o tupi prevaleceu por mais 
temp o ai n da. Nas duas primeiras falava - se e ntre os homens do 
campo a l!ngua geral atê o lf !m do seculo XVII.n (TH. SAHP,\10 
o Tupi na Geogrnpbla N"nclonnl, Rev. do Inst. da Bah ia n. 54, 
p . 61). 

· (2) FREI VICENTE DO SALVADOR, Hlstol'ln do Brn11ll, 
p, 10 2- S. 

(3) E' o que se verl!lcA. do mapa de A. :\fE' TRAUX, Ln Cl
v:IUsntlou runtét'lelle des tribos tupl-gunrnnl, p. 9, Par!s 192:l. A 
linha ocidental da expansão tupi-guarani p assa ndo p e lo es t uar !o 
do rio da P r ata, subia o Paraguai, e pelo Guapor/\- \[ q rleira, >tt in 
gia o Amazonas, diluindo-se na bacia imen,;a . Sobr.i a un idad e, 
c'.ládl va da natureza, SJLVIO ROME'RO, En9alo de Soclolo1,'1u e 
Literatura, p . 111 Rio 19 00, 
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ou eliminamo~ .. Restaria , para devidamente estimar
mos a influencia da f' siografia brasileira, conf,i derar 
que qualquer colono, em lugar do "português", ob
servada a igualdade de situações, faria o que ele fez. 
Sim, o relevo da terra, o seu sistema fluvial. as con
dições da cabotagem, o meio enfim, esboçaram a his
toria do Brasil; f.umariaram o capitulo que o homem 
e~creveu. D'algum modo, póde ler-se a evolução do 
Brasil no seu mapa, a sua distribuição de populações, 
o devassamento da terra, a procura das fronteiras, o 
sentido da politica exterior e geografica, que a natu
ft.la assim nos dPn . 

Resumamos a lição do mapa e vejamos como o 
homem modificou a fatalidade das leis naturais. 

O CENARIO 

O Brasil ("figura de uma harpa", já dissera frei 
Vicente) (1) tem uma extensa costa de 9.200 quilorne
tros (2), extremamente pobre de acidentes que a be
neficiassem. "Faltam mediterraneos, penínsulas, gol
fos, ilhas consideraveis ... " (3). As reintrancias, que 
permitiam á navegação um r epouso, vestibulos do 
continente, eram o estuario amazonico, e, passando as 
lagunas entre o Pará e o Maranhão, S. Luiz, a fóz 
do Parna1ba, o Apodi, o Potengi, o Paraíba, o Capi
baribe, o S. Francisco, Assú da Torre, a Bahia, Ilhéos, 
Porto Seguro, Vitoria, Cabo Frio, Rio de Janeiro, 
Angra dos Reis, Santos, Cananeia, Paranagu á, S. 
Francisco do Sul: . . Logo !!e assinalaram por po-

(1) Hl•torl:t do Brn•ll, p . 19. 
(2) Cor respon d e a u m a longam ento d e 57•J0 ~obr e a l!n h a 

pol igona l en vol vente que ê. d e 5.864 q uilom e tre s. ALF REDO LIS
B OA, Dlccionni,fo do Ins tituto Hlstorlco, I, 40. 

(3) CAPISTRANO DE ABRE U, Capitulo" de llh1tol'l:t Colo
nlal, 1. • ed. _ p. 1. 
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voações, obras de defesa ou estabelecimentos de co
merc· o (1), vivazes, embon isohdos, mercê da difi
c'I, muitas vezes inrnos~,ivel intercomunicação, pois o 
regímen dos ventos dividia a cabotagem em quatro 
seções. Isolamento entretanto, que obstava a ida, e 
tambem tornava improvavel a volta, e assim fixava 
e nacionalizava. Daí o retardamento da conquista da 
costa leste-oeste, sendo no I seculo o cabo Calcanhar 
um novo cabo Não, e a navegação entre o Maranhão 
e Ceará, "uma das mais dificultosas e trabalhosas" 
de todo o mar (Antonio Vieira), só posdvel no in
verno (2). As correntes e ventos favoreciam as co
municações entre Pernambuco e a Bahia, normais 
antes da abertura do caminho do S . Francisco (1590), 
e facilitavam o comercio entre a Bahia e as capita
nias do sul, de modo tal que raramente se fez por 
terra a viagem para Ilhéos, Porto Seguro, e Espiri to 
Santo, nucleos de abastecimento, pelas farinhas e 
madeiras, das frotas dei-rei. Entre o Rio de Janeiro 
e S. Vicente a nav~gação era constante e sem peri
gos, pela variedade de abrigos que havia no litoral 
e regularidade dos ventos, o mesmo sucedendo até a 
ilha de Santa Catarina, que deixou de ser eE"panhola 
Gm virtude dessa proximidade maritima de Santos, 
ct,ue não tolerára a existencia do estabelecimento cas
telhano donde Cabeza de Vaca, em 1547, partira para 

· o Paraguai. 
De outro lado, a cordilheira do mar, obstaculo 

primeiramente, foi depois proteção da America por
tuguesa, como a fortaleza natural que desenvolvia a 
muralha de Santa Catarina ao Espirita Santo, dei-

(1) "As migrações, disse A. C. HADDON, sPguem a linha 
de menor resistencia. e se escõam pelas zonas ou c 0tnal s anertos 
entre as barre iras". (BRUNÍ-IER & VALLAUX, Ln Gfogrn11hle 
de l'Hldolre, p . 245). 

(2) Vd. CAPISTRANO DE ABREU, Os Caminho" 11ntJ:;o" e 
• liôYoamem.to do Brawil, p. 107 Rio 11130. 
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xando entre os contrafortes e o oceano uma fímbria 
f ertil, onde mariscaram os colonos e os estrangeiros, 
sem verdadeiro dominio sobre o país. Graças á cordi
lheira - que, negando profundidade. dava extensão 
á conauista - os corsarios que assaltaram Santos, 
como Eduardo Fenton, não atingiram S, Paulo, e não 
houve frota de inimigos, desde Cavendish, (mesmo 
a que devastára em 1640 o reconcavo bahiano) que 
fizesse render Vitoria do Espírito Santo, posta no 
concavo das suas abruptas montanhas. A escassez 
daquela fai~a marítima condenaria á vida medíocre 
de entrepostof, as povoações que aí cresceram: Des
terro, Paranaguá, Santos, Angra dos Reis, até o se
culo XIX Vitoria. Mas desempenhou o seu papel his
torico de ampliar a posse ao longo do litoral, e de
fendê-lo; porisso, quando a exploração intensiva do 
Brasil lhe grangeou a grande riqueza dos seculos II 
e III, a terra toda era lusitana. O sertão· veiu mais 
tarde: a fachada precedeu á casa, como a muralha 
precedia, n os castras, á cidade. Só no Piauí a civili
zação rumou do interior para o litoral: é um fato 
adstrito á bacia do S. Francisco. 

A serra do Mar tornou lambem independentes os 
mov·mcntos de expansão, de Santos para Paranaguá 
e Laguna, e daí á colonia do Sacramento, e de S. 
Paulo a Itú para as Missões e o rio Paraguai. O ho
mem do planalto não sabia o que o homem da bai
xada tentava. Erguia-se entre eles o vasto divisor de 
aguas da cordilheira. Porisso, algum tempo, quando 
se instalou a "capitania de S. Paulo e minas do 
Ouro", Santos e a orla marítima, até a extrema do 
Brasil, puderam ser de:sanexados daquela e dados á 
do Rio de Janeiro - erro administrativo que logo se 
desfez (1) . 

(1) AFONSO TAUNAY, artigo no Jornnl do Comercio, S do 
Janeiro de 1932. 



HISTORIA DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 47 

A enormidade do territorio e a sua fisionomia 
geografica, determinantes do isolamento dos grupo!'½ 
engendrou a nossa sociedade de tipo atomistico (Oli
veira Vianna), que não conheceu a fórma cooperativa 
senão acidentalmente, e se conservou, desde a era 
do açucar até á do café, estruturalmente individua
lista. Não sómente a ausencia de solidarieda de, lam
bem a descoordenaçã o do povoamento tornou impre
ciso e hesitante, espontaneo e sinuoso o movimento 
de conquista e aproveitamento da terra. 

O Brasil desenvolveu-se caracterizado pela inde
pendencia do homem em face da ação reguladora do 
Estado, apenas limitada no t',eculo III, em razão das 
explorações mineiras, mas vitoriosa nos refolhos e 
na amplitude do país. Começava pelo fator português, 
mixto de clandestinos reli" giosos (judeus) e sociais 
(degredados), que se adaptaram imediatamente ao 
meio novo e criaram aqui uma individualidade dife
rente: a rebeldia favoneada pela liberdade. Mama
lucos, notados já em 1549 por Hans, Staden (1), indios 
corrompidos pelos traficantes, mulatos e pretos fôr
ros ou fugidos, formaram o grosso da população, indi
f~rente aos preceitos politicos, seduzida pela vida 
livre, preferindo a sua emancipação, do campo, ás 
coibições da cidade, esta hierarquizada e policiada 
- corno em Pernambuco, na Bahia, em S. Paulo. A 

historia do Brasil teria de refletir esse desequilíbrio 
de origem, entretanto concordante com a sua unidade 
espiritual. 

(1) Vlna:em ao Brn•l1, ed. da Acad., p. 55. 



V 

AS REGlOES DE CONDENSAÇÃO E DE 
DISPERSÃO - NORTE E SUL 

A cultura de cana, em Pernambuco, es.tendia na-
turalmente o povoamento ao longo da costa, 

para a Paraíba e para Alagoas. Na Bahia, a atividade 
açucareira foi mais restrita. Notou Gandavo: "Tem 
(a Bahia) dezoito engenhos ... Tambem se tira neles 
muito assucre, ainda que os moradores se lançam 
mais ao algodão que a canas d'assucres, porque se dá 
melhor na terr a" (1). Graças ao algodão, o povoa
mento ali se libertou do reconcavo e procurou o 
sertão. 

OS PASTORES 

O gado, depois de 1560, espalhou-se pelas savanas 
do nordéste com uma rapidez, uma vitalidade admi
raveis. A primeira caravela carregada de vacas das 
ilhas do Cabo Verde chegára á Bahia em 1550. Outras 
se seguiram, de modo a formar cada fazendeiro um 
nucleo pastoril, que prosperou á be:ra da cidade, au
xiliando-lhes as lavouras. Mas o progresso dos reba
nhos foi imprevis.to. Havia em breve tanto gado junto 
das roças que era forçoso largá-lo pelos campos argi-

(1) 'l'ratndo da Terra do Brn11J, p, 29. 
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losos e pobres (1), a caatinga, au e se desenrolam. 
uniformes, entre Feira Vf'lha e o ltapicurú. e nara f) 

centro e nordéste. entre rios e serras do !"ist.ema do 
E spinhaço. Um dos criadores, Garcia d' A vila, com
panheiro de Tomé de Souza, fez curral em Itapagipe, 
depois em Itapoan, afinal em Tatuapara, onde. se 
acastelou numa torre. Em 1587 os currais de Garcia 
d'Aviia subiam a dez (2) (Gabriel Soares) e o padre 
Fernão Cardim (1583) disse que a ma canela de Ta
tuapara era "a mais formosa que ha no Brasil" (3). 

O RIO DE S. FRANCISCO 

Em 1573 o mesmo Garcia chegou a Sergipe, onde 
lançou os fund amentos de uma colonização. Quando 
Cristovão de B arros conquistou aos caetés aquela 
terra (1590), as pontas de gado, tangidas do sul, pas
savam o Itapicurú. De 1590 a 1600, as campinas en lre 
o rio Real e o S. F rancisco se povoaram de tão nu
meroso concurso de pastores, que - acrescenta frei 
Vicente do Salvador (1627) - "dali se provém de 
bois os engenhos da Bahia e Pernambuco e os açou
gi,Ues de carne" (4). OS. Francisco foi um polarizador. 
Nenhum outro rio do Brasil teve uma funcão histo
rica tão constante. A sua importancia, comÕ conden
sador de povos, pertence á arqueologia da America: 
Gabriel Soares nos dá noticia da localização, naquele 
vale f ertil, cimitarra de terras agricolas cortando o 

(1) CAPISTRANO DE ABREU, I ntroduçã.o l\011 ••Dl.nlogoa 
dns Grandezas" e d. da Acad. ps. 13- 6; Dlnlog o,. da" Gnuuleza 11, 
p. 13. O alvará de 1701 p rotb la q ue 5e trou x ess e o g at' o a d ez 
leguas da ,beira mar, ln BRAZ DO AMARAL, Anota1:1Je11 a 
Accloli, II, 360. 

(2) Tratndo De11crlptlvo, p . 48. 
(8) Tratndo da terrn e gente do Drm,11, ed. R od. Oa rcla, p. 

312 Rio 1S26. 
( 4) Bl11torla do Brnall, p . 336. 
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desolado sertão, de todas as raças indil!enas do Bra
sil, excetuados apenas guaranis e aruaks: assim gés, 
cariris, caraibas, tupis. Cada urna dessas familia~·, ri
valizando com a vizinha, conquistára em tempos pre
colombianos o seu direito de beber e pescar no rio 
providencial, especie de torrente milagrosa que ficava 
para além da caatinga inhabitavel, estrada movei, 
enriquecendo com as cheias periodica~~ como o Nilo, 
um solo salitroso e fecundo. De Pernambuco e da 
Bahia, os criadores seguiram, lenta mas seguramente, 
o rumo do S. Francisco. Depois acompanharam-lhe 
as margens. Embarcado~., os pioneiros chegaram á 
barra do Rio Grande, subiram até Carinhanha, re
montaram ás terras centrais que foram mais tarde 
as Minas Gerais. Nem para alcançar o S. Francisco 
os do nordéste precisavam armar .a~, suas "bandei
ras": o proprio deslocamento. dos rebanhos e a ne
cessidade de pastos, que tornaram as fazendas imen
sas (1), alargaram o âmbito do gado até o vale ma
ravilhoso. Deveras, o S. Francisco atraiu os rebanhos 
de Pernambuco, cujos engenhos passaram a dispor 
apenas dos bois necessarios ao manejo dos "trapi
ches", tanto que de lá se abasteciam da!' boiadas 
inumeraveis, ao tempo dos holandeses. Na Bahia, 
pelos vales do Jacuipe, ço Pojuca, do Itapicurú e do 
Real, os rebanhos rumaram na direção léste-oeste, 
enquanto o rio Paraguassú se tramformava em outra 
estrada do povoamento. Cachoeira, no Paraguassú, é 
obra sertanista, como Tatuapara: os Adornos, 
netos do Caramurú, fizeram ali o seu qúartel de in
verno. Esses bandeirantes rechassaram os tapuias, in
troduziram gado pelo vale acima, e desviando-se <las 

(1) HANDELMANN, Hlatorfa do Drn11II, ed. do It.~t. Hlst. 
p. 333 : • O criador de gado não pôde suportar vizinha n ça proxl
ma, porque par a p a stagem l'lle precisa de vastas e-xtensõ<'s de ter
renos ". • ... II faut se sêparer pour vlvre". (Vldal de la Biache, 
Prlnefpes de G~osra,phfe Rumatne, p. s~. Pa.rle 192a). 
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matas do Orobó, onde morrera Gabriel Soares (1592), 
penetraram a bacia do rio das Contas . . A Casa da 
Torre (de Garcia d'Avila), retomou, em 1ô27, os tra
balhos do sen fundador, e ::ichou a comunicação com 
o S. Francisco, por Jacobina. Recolhera ela a expe
riencia de Belchior Dias Moréa, que subira ou acom
panhára o S. Francisco, en tre a barra do rio Salitre 
e o Paramerim, de lá trazendo historias de minas de 
prata, que justicaram, por cento e cincoenta anos, 
expedições, pesquisas, caças de i:r.dios. O gado rom
peu com os sertanistas. As "estradas de boiadas" fo
ram os caminhos definitivos. Por eles transitou o 
exercito português, nas guerras com o flamengo in
Yasor de Pernambuco, e por eles rolou o povoamento 
semeando aldeias e vilas por todo o nordéste. Os 
vales (como no sul os do Paraíba e do Tietê) são 
sempre os escoadouros preferidos, porque ai ha ali
mento, sombra e frescura: o mapa dos caminhos do 
nordéste é, de um modo geral, a sua hidrografia. As 
terras de mais demorada conquista foram as d'entre
rios, sêcas e safaras, onde o homem é um hospede 
mal aceito. O Pal'aguassú levou ás chapadas, o rio 
\ias Con tas ao ~-ertão de Caetité, o Jucuipe ao sertão 
do Morro do Chapéu, o Itapicurú á serra de ltiúba, 
o Vasa-barris a Geremoabo, o S. Francisco ao Brasil 
central. Ainda a conquista do Piauí se serviu de um 
vale: o Gurguéia. Pelo do Jequitinhonha, os primei
ros bandeirantes atingiram Minas Gerais. Somente 
as florestas do sul (inçadas de aimorés salteadores) 
e os catingais á margem dos caminhos do gado, des
prezados por melhores pastagens, e que apenas no 
seculo XIX se povoaram - obstaram· ao desbrava
mento do atual territorio da Bahia, revelado e ocupa
do pelos vaqueiros. Em 1600, a linha extrema da co
lonização passava por Penedo, Sergipe, Natuba, Ca
choeira, e continuava pela costa abaixo, para entrar 
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novamente no sertão em Angra dos Reis, Taubaté, 
S. Paulo. Cincoenta anos depojs a mesma linha, co
meçando na bôca do rio Amazonas, costeando o Ma
ranhão, o Ceará e o Rio Grande do Norte. partia do 
norto de Touros. terra dentro, a Olinda, dai a Sento 
Sé, e Jacobina, Morro do Chapéu, Maracás. Rio das 
Contas, litoral dos Ilhéos, Porto Seguro, Espirito San
to, o vale do Paraíba, as missões jesuiticas depois dos 
"campos gerais". O gado representou um papel in
contrastavel nessa grande expansão. 

A CONQUISTA DA PARAtBA 

A conquista da Paraíba do Norte (1585), feita 
por elementos de Pernambuco e da Bahia, foi uma 
dupla conquista economica, tanto para a extração de 
páu brasil, que os potiguaras vendiam aos franceses, 
e era o melhor do pais (1), como para o cultivo da 
cana de açucar. A necessidade de defender-se a costa 
dos corsàrios e, com a ajuda dos tabajaras, repelir os 
indios aliados dos estrangeiros, levou a gente de Per
nambuco a construir o forte dos Reii:, Magos (1598), 
fortaleza mais septentrional, que serviu de eixo á pe
netração dos areiais de leste-oeste e á sucessiva 
ocupação do Ceará, Maranhão e Pará. Mas os espa
ços entre o litoral areno's<o, onde havia apenas ambar, 
e os rios da bacia de S. Fracisco, foram devassados 
pelo gado saído dos currais baianos para o J aguaribe, 
o Gurgueía, o Itapicurú, o Parnaíba, o Mearim, num 
impulso <le ocupação que, durante cem anos (1674-
1774), criava a vida pastoril do nordéste, e a esta
bilizava. 

(1) CARDIM, Tratado, p . 188; ta.mbem S'l'ADEN, Vfai:em, 
p, 37. 
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O SUL 

No norte foi a~sim. No sul as coisas se passaram 
diversamente. Nem o gado determinou o "rush" ban
deirante, a que se devem os sertões de Santa Cata
rina, Rio Grande do Sul, Minas, Goiaz e Mato Grosso, 
nem os índios se mePd aram, até á fusão; com paulis
tas ou emboabas. No sul, a mina de ouro e o escravo 
indigena fizeram as bandeiras; a colonização, desti
tuída do interesse agrícola, foi extrativa ; não se re
temperou deveras da serenidade pastoril senão quan
do se esvaneceu a miragem aurífera, por 1750, e o 
comercio habitual foi o de muares, do pampa para 
Sorocaba. Sucedeu aqui o mesmo que na America 
espanhola - depo:s que á mineração do Perú se 
seguiu a criação nos pampas, e a Cuzco sucedeu 
Buenos Aires (1). 

Dai tambem a caracterização etnica das duas 
regiões. O verdadeiro "conquistador" era o do sul, 
salteando as reduções jesuíticas: '' e para aquela 
guerra os melhores soldados do mundo", na frase do 
p~dre Antonio Vieira (2). O paulista, metido na sua 
couraça de algodão, já emprE:gada pelos, castelhanos 
na conquista da Nova Granada, em 1536 - era so
bretudo aventureiro, e essa qualidade marcial (3) lhe 

(1) Sob re a origem e a historia do "gauc ho". EMILIO S. 
CONI, a rt. d e Boletin de la .Junto de Hlatorin y Numlsmntl,•a 
Americana IX, 87 (93 6) . O cavalo foi desem barcado no rio da. 
Prata em 1536. 

(2) Cartas, I , 40. 
(3) Concorda com a observação de RATZEL - e LUCIEN 

FABRE, Ln Terre et l 'Evolutlon Humnlne, p. 102, Paris 1922; 
J EAN BRUNHES, La Géogrnphle Humalne, p. 828 P;II'l s 1012; 
ELLEN CHURCHILL Semple Influences of Geogrnphle Envlron

n1ent, p . 493, New York, 1911; Ver sobre tudo A. TAUNAY, s. Paulo 
nos Primeiro• Ano•, Tours 1920. - O conflito entre o l ndlvldu<i. 
l !smo past oril e o gregarismo urbano engendrou, na Am~rica do Sul, 
o caudllhlsmo: ALBERDI, SARMIENTO e INGENIEROS pro
curam d•moJ1etrà-lo. ' 
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explica a pequena propriedade, a pequena industria, 
a criação de gado, a rala- lavoura, do planalto, onde 
não havia fazendas maiores de uma legua (1). A 
grande propriedade veiu-lhe com a fixação: só a agri
cultura intensiva (o café) ou a grande criação, de
pois do abandono das minas, a determinaram. No 
norte era o contrario: cada engenho d'açucar deitava 
raízes de vila, populoso, opulento. Tambem, com a 
pequena propriedade, os moradores do planalto se 
chegavam uns aos outros, defendendo-se. Mas, geral
mente, ,as viagens de aventura (Missões, Minas, Goiaz, 
Mato Grosso, S. Pedro do Rio Grande do Sul) deslo
caram tão grossas camadas de colonos do planalto, 
que por vezes naqueles sítios só paravam as mulhe
res e os velhos: disto resultou a decadencia de S. 
Paulo no seculo XVIII. 

BANDEIRAS 

O mapa historico do Brasil retrata essa particula
ridade: comparemos a carta quinhentista da costa, 
cindida pelo meridiano de Tordesilhas, com a carta 
do país, em 1640, que nesse formidavel avanço para 
o oeste e para o sul (" ... por os moradores não po
derem viver sem o sertão ... ") er.tará resumida a 
arrancãda paulista. Graças á penetração dos caça
dores de guaranis ("sertanistas", chamavam-lhes os 
missionarios) perdeu a Espanha Santa Catarina, as1 
missões jesuiticas do Uruguai, que chegaram a limi
tar-se pelo Paranapanema, o Mato Grosso pela linha 
do Guaporé; e foi em virtude dessa ocupação que, 
em 1750, Alexandre de Gusmão estabeleceu o criterio 
do " uti possidetis" para os tratados de limites na 
America. 

(1) Vd., 4-l<Ji'J:t.E.DO E;t.Ll.S_ Rft$1l de Gl~nnteR, p . 2011 S. Pau• 
l .o U,2.6, 



VI 

A TERRA DISPUTADA - OS HOLANDE
SES REAÇÃO NATIVISTA 

AS lutas, com os gentios, os franceses, os corsários, 
os holandeses e os castelhanos, tiveram na pos!'e 

da terra o papel excepcional de neutralizadores da 
geografia dissociativa. O governo de Portugal, em 
virtude daquelas guerras, que abrangem os tres pri
meiros seculos, fixou na costa a!', feitorias, fortificou 
os portos, marcando os contornos da c9lonia, enviou
lhe armadas de socorro e exercitos res.tauradores, 
devolveu-lhe boa parte das rendas haurida!' do Bra-

\sil. e por não perder a este, af nal a sua posse5r,âo 
mais importante, colonizou-o intensivamente. Não 
fôra essa politica colonial, e os franceses não rniriam 
do Rio de Janeiro, os hespanhóis de Santa Catarina, 
os holandeses da Bahia e Pernambuco, ficando para 
Portugal o Maranhão ou o Pará, mais defendidos dos 
povos nordicos pelo !',eu clima equatorial; assim, o 
mapa da America do Sul seria como o da Africa hoje, 
com a sua Angola recortada entre densas provincias 
estrange·ras. A obra portuguesa no Brasil foi eminen
temente militar no primeiro seculo, e isto lhe valen 
o imperio americano. Os seus metodos eram unifor
mes e inflexiveis: aliar-se a umas, contra outras tri
bus indígenas, e jamais transigir com o estrangeiro, 
mantendo contra ele a exclusividade da conquista 
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(1). A ocupação do territorio operou-se a!'sim, e da 
mesma fórma a sua defesa (2) . As r ivalidades ime
moriais entre os selvagens facilitaram a localização 
e a conservação do homem branco. Caramur ú gover
nou os tupinambás na Bahia, porque os ajudou a 
combater a nação contraria. Mem de Sá repulsou os 
franceses do Rio de Janeiro aliado aos teminimós e 
goianazes, contra os tamoios. Com tupinambás re
chassaram os portugueses os caetés e os tupiniquins . 
Com os tabajaras - insiste o padre Simão de Vascon
celos - eles puderam povoar Pernambuco. A pos!'e 
da Paraíba só se tornou efetiva quando aqueles to
bajaras abandonaram os potiguares (amigos dos 
franceses.), passando a lutar ao lado dos portugueses . 
Diogo Botelho mandou seis caravelas cheias de po
tiguares contra os aimorés (3). 

Os guaranis do norte foram pelos guaicurús re
calcados para a r egião do Tape (meiado do seculo 
XVII). Os cariris e os tapuias do Assú sofreram o 
cerco dos índios de Pernambuco e da Paraíba, que 
formavam o terço de Camarão. A Casa da Torre Hnha 
no S. Franc:sco o seu terço de tupis. contra os tapuios 
do Piauí ... 

As tentativas de ocupação francesa (1555 e 1613) 
atraír am a colonização p ara o Rio de Janeiro e o 
Maranhão ; h averiam de ~firmar a fronteira ama
zonica. Onde estivera o inimigo era forçoso construir 
um forte, que o evitasse de futuro: daí a cidade do 
Rio e a capitania do Maranhão. A' construção da 

(1) V e r , sob r e o monopolio da t erra, A LBERDI, I.ns B,u,e,.. 
p s . 31 -2, ed. B uenos Aires 1 915. 

(2) A tmportanc la d u. contribut,;;ào lndtgena para a conriuls
ta do Brasil t ornou-se, na Academia Ilrasillca dos R e nasc idos 
(ALBERTO LA~1EG0, A A e nd. Ilrns. dos Ile uusl'. p DO, P aris 
1923) - 1759 - -- e daí d'avante --- uma tese p redileta cto roman
tismo hlstorlco : entretanto essa literatura não lhe dlMlnile a 
veracidade. 

(3 ) ~~·lata do lnat. Ul8t,, vol. 73, parte I, 70 -1. 
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primeira se seguiu a posse do litoral de Cabo Frio: 
á fundação da segunda, o desenvolvimento para o 
equador das descobertas, a cidade de Belem do Pará 
(1616) e a conquista do Amazonas, que, em esforço 
de penetração e ousadia militar, equivale á anter~or, 
do rio Paraná-Paraguai. Graças ao estrangeiro, o go
verno geral (que desde Diogo Botelho preferira Per
nambuco á Bahia, como o mais proximo centro de 
comando) se deixou arrebatar · da sedução daquelas 
aguas imensas, misturando os interesses m· litar e eco
nomico, e esperançado de dar, de le~.te para oeste, 
com os espanhóis do Perú. Já o regimento que trou
xera Tomé de Souza determinava a exploração do 
interior, sempre para o sertão, sempre ... Um aspecto 
analogo teve a subida do Paraná, pelos paulistas,. Al
cançado o r-~o-mar, navegavel, que abria no sertão a 
estrada desejada, balizara-se a fronteira : tambem 
como sucedera nos tempos precoloniais, entre tupis
guaranis e charruas . . . 

J;:m relação ao vizinho castelhano - é isto essen
cial - beneficiava-se o português do seu pendor nau
µco, que lhe dava, para as navegações fluviais e 
costeiras.. a aptidão que o hespanhol mostrava para 
as cavalarias da savana. Era pessimo marinheiro o 
espanhol; o gaúcho herdou-lhe, e ao tapuio, essa in
capacidade - propria dos povos pastores, para as 
lidas do mar. Já Orellana. em li'>L14, reconhecia aquela 
superioridade portuguern, pedindo a Carlos V ma
rinheiros de Portugal para com eles descer o Ama
zonas (1). Porisso tiveram os lusos a inicia tiva e o 
gozo da dominação das grandes arterias do continen
te, que lhes foram abandonadas pelos adversarios 
fronteiriços, entretidos na sua caça de minas. 

(1 ) Clt. do p , J. B . HAFFEMEYER, ln Rev, do Ini.t, do Cea-
1'11, 11, 2S, d . 64 not. 
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DOMINAÇÃO ESPANHOLA 

Em 1578 o rei D. Sebastião, com todo o exercito 
português, pereceu nos areiais de Alcacer-Quibir, 
numa desastrada expedição contrl;l os mouros, que 
póde ser qualificada de "ultima cruzada". Sem her
deiro!! forçados, deixou o trono á mercê do rei de 
Espanha, Felipe II, neto, por sua mãe, de D. Manoel 
o "Venturoso". O poderoso monarca venceu pelo su
borno, em Tomar, e pelas armas, em Alcantara, o 
pretendente português, D. Antonio, prior do Crato, 
que obtivera o apoio de França, segundo se disse, em 
troca do Brasil (1). Cingiu o espanhpl a corôa lusi
tana. Por sefsenta anos (1580-1640) Portugal e Es
panha estiveram unidos, na pessôa de um soberano 
comum: Felipe II (1580-1598), Felipe III (1598-1618). 
Felipe IV (1618-1640). 

Ao Brasil, longe de ser funesta, foi grandemente 
vantajosa a desventura da mãe-patria : os castelha
nos passaram de inimigos a aliados, e os paulistas 
entraram-lhes pelas terras, desde que as fronteiras 
- aquele meridiano das TordesdhaP,! - se tinham 
apagado (2) com a independencia portuguesa. 

A partir de 1587, o comercio entre S. Vicente, S. 
Paulo e o rio da Prata se, entabolára, mais ativo mes
mo que o comercio da metropole. Buenos Aires tor
nou-se um grande mercado de escravos, que levavam 
os portugueses, e fornecia as carnes salgadas - co
mo, em 1610, observara Pyrard de Lavai (3). 

(1) CAMILLO CASTELLO BRANCO Hl.torfn e !ólenttmf'n• 
tnlh1mo, p. 185, Porto 1897. A rainha Catarina de Mediei chegá
ra a nomear um vice-rei para o Brasil, ver Ch. de la Ronc!ere, 
art. ln Jornal do Comercio, Rio, 16 de julho de 1934. 

(2) O rei de Espanha mantivera sempre a pro!Mç'l.Õ de 
entrarem os portugueses nas suas Indlas, D. Francisco 111:inoel, 
Ecco Polytlco, p, 10 Lisboa 1645. 

(S) Vo7 .. e, etc. 562; ver CClrtaa de Vlelr11, I, 39 ed. de 1885, 
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Em compensação, houve o Bra~.il de ser presa, 
por tres decenios, da cobiça holandesa. 

GUERRAS HOLANDESAS 

As guerras holandesa!'. tiveram a virtude de ar
g~m0ssm· num t;po. até então desconhec1do, os ele
mentos dispares da colonização. Etn·· c0 mente e 
geograficamente, aquele drama formidavel - uma 
po"sessão remota e quasi despovoada a braços com 
um invasor culto, forte e organizado - retocou o 
Brasil na sua fisionomia definitiva. Quando, em 
162,1, uma armada flamenga se apossou da Bnhin, 
era o Brasil uma vaga experiencia do genio colonial 
do tempo: desagregado, impreciso, mamalllco, com 
as feitorias da costa separadas por distancias enor
mes, a população dis~,eminada pelos engenhos d'açu
car. Pois em 1654, quando Recife, ultima posição ho
li>ndesa, se rendeu ao exerci to luso-brasilico, havia 
ali um povo. Dentro ele tão curlo tempo o processo de 
elaboração social achou a formula "brasileira": ali't
dos. para a repulsa do intruso, indio, branco e ne~ro, 
acomodados no seu amor á terra adotiva ou do bereo, 
como se o dever de defendê-la já fosse "patriotism~". 
Henrique Dias alegava já não poder viver longe de 
sua patria (Pernambuco), falando de interesses do 
Brasil, que pela primeira vez se delineavam. Mnis 
geografica que etnicamente, as lutas_ holandesas re
velaram o Brasil, que foi palmilhado desde o Espi
rita Santo até o Maranhão, devassndo ao longo do li
toral, revolvido entre S. Paulo e o Maranhão. Poucos 
dos caminhos assim rasgados na mata vieram a fe
char-se ao povoamento. Retirado o estrangeiro, fica
va o sulco da sua iniciativa: a industrla. e o comercio 
coloniais transformaram•se porisso. Principalmente o 
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lavrador "mazombo" adquiriu um espírito de regio
nalismo, que não perdeu até á emancipação da co
lonia. Em Pernambuco, a sed·ção geral contra os ho
landeses, conquistadores da terra, foi proeza dele. 

O EPISODIO FLAMENGO 

A America transformou a economia europeia. 
As nações de tradição maritima, como a Holanda, 
sucessora da Liga Hanseatica, ou sem essa tradição, 
como a Inglaterra, cuja marinha surgiu com a neces
sidade expansiva do seu comercio - lançaram-se à 
"cavalaria do oceano", rumo dos entrepo~los de es
peciarias, na esteira das caravelas de Portugal e dos 
galeões de Espanha, que os descobriram. Onde o ibé
rico hesitava ou fracassava, estabelecia-se, vitoriow, 
o saxão ou o batavo. As suas armadas cresciam, coni 
o enriquecimento da sua burguesia e a nova orien
tação - para o luxo, as empresas. coloniais, o capi
talismo - da sua aristocracia militar. 

Portugal perdeu a supremacia do mar em 1530 
ou 1540, quando a Espanha se constituira a maior 
potencia do mundo; esta, por sua vez, viu-a sossobrar 
com a "Invencível Armada", nas costas inglesas. De
pois, era a propria independencia que perdia Portu
gal, com o rei D. Sebastião - e os mares se cobriram 
de corsarios dos países inimigos de Castela. 

Lisboa fôra, até então, o grande porto europeu 
das es.peciarias; fechado em 1585, tinham os flamen
gos e os ingleses de ir procurá-las nas terras de ori
gem (1). FD': a política da rainha Elisabeth - que_ 

(1) RABELO DA SILVA, 111,.todn de Portn.1P;nl, IV, GlS, Lis
boa 1862; G . T. SURFACE, The Story of Sui;nr, p_ 23 Ne,,• York 
19 10; OCTAVE NOEL. Hlst. du Oommerce du monde, II, 162 Pari~ 
lll9~. 
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criou a grande Inglaterra, precedendo de cem anos 
Colbert - graças á qual a' velha Britania feudal e 
sóbria achou a sua vocação civilizadora. A Holanda 
precedeu a Inglaterra n essa def,agregacão do imperio 
luso-espanhol, e até o fim do seculo XVII, mais rica, 
mais adiantada, mais empreendedora, continuou - 
com o auxilio e o capital do judeu peninsular - a 
obra de Sagres e do rei D. Manoel. Exportava tres 
vezes mais do que a Grã Bretanha, capitalizava como 
outrora Veneza, e de tal forma que, em 1676, numa 
só provincia flamenga, havia 65 mil cidadãos qu~ 
tinham dinheiro colocado no estrangeiro. O banco 
de depositas, do Estado, a instituição das "letras de 
credito", o sem-numero de banqueiros, interessados 
em todos os negocios do tempo, a concentração, em 
Amsterdam, dos capitai~ judaicos, - permitiam aos 
Estados Gerais a exploração, sob a fórma de grandes 
companhias mercantis, com esquadra e exercitas pro
prios, das terras d'alem mar possuídas pelos povos 
adversarias. Jamais se juntára, num certo territorio 
e entre uma certa classe, tanto dinheiro - obtido 
principalmente das colonias ibericas que pagavam, 
çom os seus produtos tropicais, a manufatura estran
geira. Evidentemente, a partir daquele momento, en
trára o mundo numa fase imprevista: inaugur_ou-a -
modelo da exploração racional das conquistas - a 
" Companhia das ln dias Ocidentais" (1). 

Portugal, passando á corôa de Espanha em 1580, 
fechou os seus portos á Holanda. Mas a navegação de 
holandeses para o Brasil - porque eles cobravam o 
mais barato frete foram os comissarias preferidos -
se fez até 1603, como diz frei Vicente do Salvador, sob 

(1) A primeira companhia de comercio colon ial foi portu
guesa: mandou o Infante D. Henrique criá-la em L ago-,,, na 
Afrlca, em 1444. (A. L. de Almeida Negreiro~. Colonles Portu
uat119- - Le11 Ors11nlamH Polftlque• Indfa~n .. , p, 62, Paris 1910). 
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a capa de negociantes de I.:.isboa, Porto e Vianna (1). 
Naquele ano, vendo o rei o prejuízo que advinha ao& 
navios portugueses, menos armados, portanto menos 
procurados, mandou que no Brasil fossem tratados 
por inimigos. Logo em 16°'1, talvez por desforra, o 
corsario Paulo van Ceulen atacou a Bahia, donde foi 
repelido. Era a violencia, sucedendo á. infiltração. Por 
detrás dos marinheiros flamengos, estavá o judeu 
português de Amsterdam e Haia. A este interessava 
sobretudo a recuperação, para os seus negocios, do 
Brasil, que muitos dentre eles conhec am, de uma re
sidencia longa em Pernambuco ou na Bahia, onde 
Pyrard de Lavai viu, em 1610, "~,i grand nombre de 
cri.<dianos ,wcuos" (2). Em 1618, por exemplo, ao 
Santo Oficio, pela segunda vez em visita ao Brasil 
(fôra a pr·meira em 1591) se dizia que 3 ou 4 mil bi
blias em linguagem saíam de Flandres, para cá -
sinal de que havia na colonia outros, tantos judaizan
tes (3) A "Companhia das Indias Ocidentais" (a 
exemplo da Companhia das Indias Orientais, fundada 
em 1602), autorizada pelo governo holandês, em 3 
de Junho de 1621, a fazer, com um privilegio de 24 
anos, a exploração comercial das colonias que fun
dasse - reuniu logo amplos recursos judaicos (7 
milhões de florins) e se tornou uma sociedade de 
grandes negociantes dessa religião, portugueses -
judeus principalmente, dos quais disse Vieira, pos
to "não sejam as pef,soas' imediatas das Bolsas, en
tram nas mesmas Companhias com grandes somas 

(1) Historia do Brasil, 2.• ed., p. 404. Sobre ~" aualll1ades 
novas da marinha holandeza, vd. PIEH.RE CONNAUD, Ln colo• 
e· 9691 <>,1,113 ' 9061 SJ,I'Bd '81Z 'd 'UAU{' lJ illiJUpucuoq UOOUIIJU 
1601 deixaram a H olanda, para o Oriento, 65 n a vios ; no mesmo 
p er!odo, e para o mesmo destino, 33 navios portug ueses . .. Da vld 
Lopes, A Exp:msfio da llnguR 1,ortugncilu no Oriente, p. 12, Bar
celos 1936. 

(2) Voyni.:e, etc., ).). 539. 
(3) De,mnela,:õe. do !11mto Oficio, Bahia, ms. lnid., p. Sô. 
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de dinheiro, que divertidas de Portugal não só lhe 
fazem grande falta, nrns tambe.m grande guerra (1). 

O seu erro foi ter ,dirigido as expedições para 
a Bahia (1624) e Pernambuco (1631), que eram os 
centros vitais da America portuguesa, porisso dif
ficilmen te assimila veis. 

Tão absurda, aliás, parecia na Bahia uma ten
tativa de conquista da cidade, que o bispo D. Marcos 
Teixeira dissur~di'ra os moradores die um apresto, 
militar, que os roub asse á~ suas lavouras: numa 
noite e num dia (9-10 de Maio) a frota flamenga, 
levando a bordo uns holandeses pralicos da terra, 
como Francisco Duchs, deitou na ponta do Padrão 
uma força de mil homens, destroçou a guarn ição do 
forte da Barra e tomou a praça sem outro inciden
te - aproveitando-se da noite a população para fu
gir com alvoroço e pavor. - Por um ano os invaso
res e~tiveram na Bahia, encurralados entre os seus 
muros, sem campo para lavrarem os alimentos, aper
tados pelo cêrco dos moradores em armas, desalo
jados afinal com a ajuda de grossa armada luso
espanhola, sob o comando de D. Fradique de To
ledo, a maior que até en tão viéra ao Brai:il. Ren
d~ram-se - e nos seus proprios navios se retiraram 
para Holanda. 

CONQUISTA DE PERNAMBUCO 

Voltaram sobre Pernambuco estimulados 
pelo saque que Piet Heyn, em 1627, pusera ao re
concavo da Bahia: lucro que d'algum modo repa
rou o prejuizo anterior da Companhia das Indiaf:I 

(1) Doe. ln J. LUCI O D 'AZEVEDO Hh1torln de Antonio 
, rio1ra, I , 80, L!t'lboa 1918. 
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Ocidentais. O mesmo almirante deu-lhe nada me
nos de 9 milhões de ducados em 1628, quando ca
pturou, na bahia de Matanza, a "frota da nrata", 
que ia do Perú. Esse dinheiro decidiu a Holanda 
á sua grande aventura do Brasil (1631-16M). 
"Naar t'suikerland". 

Matias de Albuquerque, capitão de Pernambu
co, achava-se em Madrid, quando soube do apare
lhamento da expedição.· Imediatamente partiu 
para o Bra~,il. reuniu os homens validos de Pernam
buco e organizou a defesa da terra com um zelo tal 
que lha tomou o inimigo, mas ao cabo de cinco anos 
de uma luta renhida. 

A GUBRRA DE PERNAMBUCO 

A expedição holandesa compunha-se de 61 na
vios e 7:300 homens. Desembarcando em Páu 
Amarelo, lançaram-se os invasores sobre Recife, con
quistado a 2 de Março de 1630. Matias, de Albuquer
que e os defensores da terra fortificáram-se entre os 
rios Beberibe e Capibaribe, no "Arraial de Bom Je
sus", onde se mantiveram. Cuidou nos entremen
tes a côrte de Madrid de enviar forte armada (sob o 
comando de D. Antonio de Oquendo), que restau
rm,se as praças perdidas.- A frota espanhola encon
trou, na altura dos Abrolhos, a esquadra flamenga 
de Adrião Pater, e a um combate de resultados in
decisos se reduziu a sua ação. Sem vantagens maio
res proseguiu a guerra, á volta do "Arraial", repe
lidas as tentativa~. holandesas de ocupação da Paraí
ba (1631) e do cabo de Santo Agostinho (1632), até 
que, obtendo a amizade de um sertanista mulato, 
Domingos Calabar, lograram tomar e queimar a vila 
de Iguarassú, e estender afinal a ocupação á ilha de 
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Itamaracá, ao Rio Grande, â Paraíba e ao Cabo 
(1634). 

O "Arraial" caíu em 1635, depois de um cerco 
de t.res meses, que lhe pos o coronel Arciszensky (6 
de Junho). Só então os sucessos da Companhia dai< 
Indias Ocidentais recompensaram os sacrificios, de 
uma luta tão continuada e aspera: enquanto, por 
mur, o seu almirante Lichthardl ampliava a posse 
holandesa á Barra Grande e a Porto Calvo, em Ala
goas, von Schkoppe fazia capitular o forte de Naza
ré e deliberava Albuquerque retirar para o sul, 
acompanhado de quantos moradores pref eri~sem os 
riscos e penas da jornada á brutalidade do vencedor 
- homem de outra nação e outra fé. A 19 de Julho, 
em marcha para as Alagoas, retomou Albuquerque 
Porto Calvo, aprisionou e enforcou a Calabar. De
balde reforços espanhóis procuraram reanimar a re
sistencia, quebrada; o general, que veiu de Castela, 
D. Luiz de. Rojas y Borjas, morreu na desastrada ba
talha de Mata Redonda (18 de Janeiro de 1636) e, 
ao que constou, de uma bala portuguesa. Assumiu 
o comando do exercito nativista o conde de Bagnuo
Iq, oficial napolitano, que, desde 1631, militava em 
Pernambuco. Não soube conservar-se em Porto Cal
vo. Entretanto a Holanda remetia para Recife, a 
governar o novo dominio, um principe de sangue. 
Maurício de Nassau. Sobre a sua elevada jerarquia, 
tinha os meritos de um homem de Estado; mais ad
ministrador do que guerreiro, o seu senso politico 
operou no Bra:5il neerlandês os prodígios de um go
verno tolerante, Incido e empreendedor, capaz de re
conciliar, nas regiões ocupadas, catolicos e calvinis
tas, e de organizar a colonia, consolidar-lhe o co
mercio, enriquecê-la, a despeito da cruenta compa
nha. Bagnuolo continuou a retirar, para Sergipe, 
para a Torre de Garcia d'Avila e dai para a Bahia. 
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Von Schkoppe, passando o rio de S. Francisco, que 
parecia a fronteira natural do "Brasil holandês", le
vantou ás margens do rio Real um fortim. Julgan
do desguarnecida a Bahia, arriscou Nassau um gol
pe audaz, qual o assalto á capital da "America por
tuguern", em Abril de 1638. Bagnuolo acudiu a tem
po. Debalde os flamengos, que desembarcaram em 
numero de 7 mil, tentaram reduzir a defesa da trin
cheira de Santo Antonio. Vencidos, e com pesadas 
perdas, voltaram para Pernambuco quando se 
entregou Nassau á execução de um largo programa 
de obras publicas e reformas politico-economica~. 
que lhe consumiram o fecundo octenio. A luta arras-. 
tou-se sem vivos · coloridos na fronteira do S. Fran
cisco, até que á Bahia chegou, a 17 de Fevereiro de 
1641, a noticia de estar aclamado rei de Portugal D. 
João IV. .Já, desde Novembro de 1640, o mnrquez 
de Montalvão, vice-rei do Brasil, e o príncipe de Nas
sau, t nham entrado em cordial entendimento. por 
que não se molestassem portugueses e holandeses, 
desistindo de uma guerra ingrata e inutil, afim de 
rehaverem, com uma tregua ilimitada, a tranquili
dade de que necessitavam para o trabalho <los cam
pos. A alegria que r einou em Recife, ao saber Nas
sau da elevação ao trono de r ei português. a, ,sínalou 
o inicio de uma era de colonização estavel e pacifi
ca, que de fato valia pelo completo exito da Com
panhia das lndias Ocidentais. Fizera-se o seu gran
de Estado na America do Sul; reconhecido de Por
tugal, pouco depois, esse rico Estado prometia á Ho
landa vastos, incalcuhveis recursos . Então não 
houve sonho colonial m elhor logrado, nem empresa 
transatlantica de perspectivas mais favoraveis. 
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O EXITO DO INVASOR 

O erro essencial do invasor não fôra a introdu
ção de judeus - somavam 5 mil - na vida adminis
trativa de Pernambuco, nem a intolerancia ou a 
opressão política, senão o esbulho dos engenhos, 
que rendeu coisa de 500 mil florins, contra os por
tugueses que se lhe opuseram, seguido da invasão 
do Maranhão. As familias dos espoliados - mnne
rosas e principais - não perdoaram a injuria; san
gravam-lhes os tormentos da retirada de 1635; afi
nal ansiavam pela volta aos lares, pela rest:tnição 
ás suas igrejas do culto tradicional, pela vingança 
dos parentes imolados no decurso de dez anos de es
caramuças. 

A Companhia das Indias Ocidentais r ealizou os 
seus objectivos com surpreendente felicidade até 
1645. Durante treze anos (1626-1639) os seus lucros· 
nunca foram inferiores de 25% . Lançára a Holan
da aos mares oHocentas velas, que cruzaram os ocea-
1\os, enquanto se enriquecia com 545 navios, quantos· 
naquelle período apreendera a portugueses e espa
nhóis; só o valor das prêsas montára a 90 milhões 
de florins, ao passo que nos seus armamentos gastá
ra a Companhia apenas 45 milhões. As suas finan
ças mostravam-se prosperas e crescentes, me~Ino 
nos tempos em que a ameaça das armadas catolicas 
afligira os mercadores de Recife. A principal re
ceita era o direito sobre o açucar exportado, fixado 
em 30%: pois, em 1639, o Bras,il holandês mandara 
para Amsterdam 33 mil · caixas. Produção enorme 
foi aquela, se as fres capitanias do norte exporta
ram, em 1618, segundo o autor dos "Dialogos das 
Grandezas", pouco mais de 14 mil caixas, levàndo 
a frota de 1610, uma das maiores que navegaram 
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produtos coloniais, 21 mil. Até 1645 - ano da in
surreição pernambucana -,- a~ exportações e impor
tações flamengas aumentaram progressivamente, 
acoroçoadas pela paz de 1641 com os vizinhos por
tugueses. Diz Frei Manoel CaHado que os dobrões 
de ouro e prata corri_am em todas as mãos, em Re
cife (1). A aclamação de D. Joãó IV representára 
a subitas a consolidação do dominio holandês na 
America do Sul e a definitiva ocupação da faixa 
agrícola estendida entre os rios Potengí e S. F ran
cisco. A diplomacia portuguesa não cuidou de rei
vindicá-la, antes se esforçou por que Holanda se 
contenta~,se com ela, ao passo que to<1:as as forças 
de Portugal se destinavam a impedir a invasão cas
telhana. 

Antonio Vieira aconselhou o rei D. João a acei
tar a paz com Holanda sobre a base da entrega de 
Pernambuco, "que a paz com os holandeses era to
talmente necessaria e a guerra manifestamente im
possível" (2), pagando-se ademais uma indeniza
ção á Companhia. Ele considerou a rebelião dos 
pernambucanos um milagre, que os embaixadores 
de Portugal não puderam prever em 1641-42; e mes
mo em 1647 - em plena guerra desencadeada em 
Pernambuco, mandaria ainda D. João IV oferecer 
aos Estados Gerais a restituição daquela conquista, 
contanto que conseguiss,em a paz entre Portugal e 
Espanha (3) . De nada valera o oferecimento regia: 
os brasileiros estavam em armas, e já não seria pos
sível arrancar.lhas. 

(1) O valorol!lo Lucldeno, p . 53, Ll11boa 1668. 
(2) VIEIRA, CBl'tnM, II 233. 
(3 ) GARCIA, doce. ln nota a Porto Seguro, III, 980. 
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RECUPERAÇÃO DA TERRA 

O "milagre" aconteceu ! 
Vigoravam as treguas de dez anos, pactuàdas 

em Haia, em 12 de Junho de 1641, habil recurso al
cançado pelos portugue~,es para poderem mais co
modamente resistir á Espanha, na sua guerra que se 
arrastou de 1641 até, 1668. Seguiu-se á tomada do 
Maranhão - que alarmou a côrte de Lisboa e o res
to do Brasil - uma politica vexatoria em relação 
aos engenhos d'açucar daquela capitania conquis
tada, que obrigava o estrangeiro a ter em cada po
voação alguns soldados de guarda. Conlu aram-se 
os proprietarios maranhenses, em 30 de Dezembro 
de 1642 surpreenderam os holandeses, despercebi
dos da conspiração, mataram a maioria deles e, em
parceirados com os indios, pm,éram cerco a S .. Luiz. 
Um auxilio do Pará tornou difícil a situação do ini
migo, mas uma força, que a tempo lhe chegou, re
peliu os insurretos, que voltaram ao ataque meses 
depois, forçando, em 28 de Fevereiro de 1644, a de
socupação da capitania. Tão grande triunfo, na vi
gencia do tratado de treguas, e estando ainda a in
d~pendencia de Portugal insegura na península, sa
cudiu do seu torpor a população brasileira. O go
vernador da Bahia, Antonio Telles da Silva, em de
sobediencia ás ordens do reino; que lhe mandavam 
evitasse hostilidades, çonstituiu-se üm coordenador 
da conjuração, ·que se est!;!ndeu a Paraíba e a Per
nambuco, contra os belgas. Nassau fôra-se para a 
Europa, desgostoso (22 de Maio de 1644). Era tem
po de reproduzir-se no nordéste o drama do Mara
nhão. Por toda parte a aristocracia da ter.ra, alvo
rotada pelas noticias lisonjeiras que chegavam da 
auerra de Portugal, s,entia-se renovada, e apta para a 
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luta contra o intruso. O governador seria o ponto de 
apoio, André Vidal de Negreiros a inteligencia, João 
Fernandes Vieira a audacia, desse movimento de li
bertação, que tinha a igreja. a inspirá-lo e a gléba 
por finalidade. Dezesseis senhores de engenho, além 
de Vieira e Antonio Cavàlcanti, assinaram o com
promisso de se levantarem com as armas: em 15 de 
Maio de 1645. Denunciada a revolta, estourou ela an
tecipadamente, em 13 de Junho - e engroswu-se, 
dia a dia, com as guerrilhas da Bahia, a mocidade 
do sertão, os senhores de engenho e os eclesiasticos, 
que infligiram aos flamengos os revezes sucess:: vos 
de Monte das Tabocas, Serinhaen, Casa Forte, Pon
tal, Penedo. . . A insurreição generalizou-se. Re ti
raram os holandeses para Recife. Os rebeldes ape
lam para o governo de Portugal. Tinham-se revol
tado s,em ele, até contra ele, e protestavam: "Com 
toda a submissão, prostrados aos pés de V. M., tor
namos a pedir socorro e remedio com tal brevidade 
que nos não obrigue u desesperação, pelo que toca 
ao culto divino, a buscar em outro príncipe catolico 
o que de V. M. esperam" (1). O rei a tendeu-os tar
de, premido menos por esse apelo e pelos socorros 
que de Holanda seguiam para os sitiados, do que 
pelas vitorias destes. Uma frota flamenga apossou
se da ilha de Itaparica (1647). Só se retiraram daí 
os invasores á noticia de uma armada portuguesa 
- sete meses depois. O mestre de campo Francisco 
Barreto, mandado pelo rei a governar o Brasil, as
sumiu o comando dos pernambucanos. Aos dous 
triunfos, que alcançou nos montes Guararapes su
cedeu o cerco de Recife e a capitulação final dos ho
landeses (26 de Janeiro de 1654), conclui da - após 
tenaz resistenc~a, com um espírito comercial impre-

(1) PORTO SEGURO, Hilltorla Geral 110 Dra11il, 3.• ed. Inte
gral 111, 43. 
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visto. Tanto que o general em chefe dos vencidos, o 
valoroso Segif,mundo von Schkoppe, perdeu em Ho
landa beneficias e tratamentos ... 

COMPANHIAS DE COMERCIO 

Lição amarga, a Companhia das Indias Ociden 
tais,, que os Estados Gerais alimentaram para a sua 
gloria, sugeriu a Portugal a criação da "Companhia 
Geral do Comercio para o Brasil", aconselhada pelo 
padre Vieira, com parte de capital judeu (o alvará 
de 6 de Fevereiro de 1619 isentára de confisco os 
cristãos novos penitenciados pelo Santo Oficio que 
concorressem para ela) ; e urna sua frota operou o 
bloqueio de Recife, apressando-lhe a rendição (1), 
enquanto outras levaram a Lisboa "o que bastou 
para sustentar a guerra de Castella, conservar o rei
no ... " (2). O marquês de Pombal imitaria mais 
tarde a Holanda, tentando corrigir a decadencia na
cional com sociedades por ações, que monopolizas
sem o comercio. Nis,to seria o seculo XVIII tributa
l.rio do anterior. 

Deveras, a "Companhia do Comercio" foi um 
incidente, numa ·serie de medidas protetoras da co
lonia, que desde então substituiu a India em calculos 
e zelos do governd: mandaram-lhe, para governá
la, fidalgos das maiores casas, como eram outrora 
os vice-reis da_ India; a aristocracia dos engenhos 

(1) RODOLFO GARCIA, nota a Porto Seguro, Hf,.t, Ger .. 
III , 95, Fôra proposta por ANTONIO VIEIRA em 1611, Cnrtn• 
II, 226. O conde de Olivares. em 1623 tentara, sem res ulta do. 
fund a r uma companhia portuguesa de comerelo para r es istir A 
holandesa, CH. DE LANNOY E T HERMAN VAN DER LINDEN, 
Hhitolre coloninJe des veupl,ea européen,., Portugal et Estmgne, 
P. 147, Bruxelles 1907 . Sobre com panhias portuguesas de co
n1ercio : S. S. de AlmPid 0 Negreiros Le" or;;unlsnu,s Politique• 
Inülgenen, p, 63, Paris 1911, · · 

(2) Carta ao conde de Ericeira, (inrtn!I, II, 226. 
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ensoberbeceu-se de privilegios; a desidia dos dona
tarios em relação ás suas capitanias; que não soube
ram defender (Pernambuco, Maranhão, Itamara
cá ... ) marcou uma fase de absorção, pela corôa, 
desses direitos já obsoletos. O nordéste ficára de
vassado. O refluxo das populações para o interior 
rasgára á colonização outros horizontes. 

Circunstancia notavel, o lavrador português não 
fôra expelido, mas submetido ao estrangeiro, me
lhor mercador e navegante do que plantador de ca
nas: quando o estrangeiro se foi, o lavrador conti
nuou o seu trabalho. Dos holandeses, disse Vieira, 
" nunca tiveram industria para tratar negros nem 
lavouras ou engenhos de açucar e sem os lavradores 
portugueses nenhuma ulllidade podiam tirar da
quela terra ... " 

A industria, aperfeiçoada principalmente na ma 
parte hidraulica, avantajou-se, graças á ordem e aos 
metodos do negociante holandês, o mesmo que, ex
pulso do Brasil, em 1654, foi es,tabelecer em Surinan, 
Barbados, Curaçao, a cultura açucareira (1). 

Holanda propagára os produtos tropicais, le
vando-os ao centro e ao norte da Europa, tornúra as 
e~.peciarias generos de primeira necessidade. Por 
tudo isso, quando cessou a dominação flamenga em 
Pernambuco, um periodo de prosperidade se lhe se
guiu para todo o Brasil, que tão depressa se reani
mou e recompoz, que em breve as suas cidades e vi
las admiravam ao forasteiro pela riqueza e impor
tancia das construções. 

( 1) J. LUCIO D' AZEVEDO, Historio do9 ehrlst!\o•-no,·oa 
portugneRea, p . 435 Lisboa 1922. Tambem ARGEU GUI:lfARAES, 
o,r Judeus Portugueses e Drnallciros nn Amerl<'n ••111mhola, p, 
309 ( extraido do " Journnl de ln !ioe des Amerle:i.nlste~", 1926). 
Os holandeses levaram para as Antilhas o "sistema elo Brasil", 
de se dar ao ei.cro.vo um d ia por semana para n sua proprla 
lavou re.: 11lstema. de educa1;ão pelo trli.balho e de rel11.tlva auto• 
noml.a economlca. do n~irro. 
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A NOVA COLONIZAÇÃO 

A' sua guerra de independencia-, que foi a sua 
guerra de conservação, agravada em 1648, quando a 
Espanha fez a paz com Holanda, sacrifioou Portu
gal o imperio asiatico e africano de D. Manoel e D. 
João III (1). Os holandeses perderam o Brasil, mas 
ganharam Malaca (1641), Borneo, Colombo, o resto 
da Asia portuguesa com exceção de Diu, Calecut, 
Cochim, Cananor, Culan, Chaul e Dabul... Na 
Africa só conseguiram os portugueses reter Moçam
bique, Sofala, Melinde na costa oriental; e na oci
dental, o Congo, Angola, Bengala e Loanda. Em 
1653 o flamengo estabelecia-se no Cabo da Bôa Es
perança. Era todo um ciclo historico - o do Orien
te - que se encerrava; sucedia-lhe o racionalismo 
economico dos povos do norte, com a colonização 
holandesa rigorosamente mercantil e capitalista, pa
ra a qual só se mostravam afeitas as nações indus
triais, como as Províncias Unidas e a Inglaterra. A 
conservação do Brasil, vitoria da gente brasileira, 
seu "milagre", segundo Antonio Vieira, importava, 
~or igual, a projeção do genio colonial português 
fóra daquele ciclo heroico; porém já não era o Por
tugal das descobertas e das conquistas que se revia 
no Brasil restaurado de 1654. A fase militar enco
brira na America a ·formação etnica e economica de 
um novo Estado, e de fato pudéra ele dispensar o 
auxilio da metropole, mesmo quando a braços com 
tão poderoso inimigo como o holandêf,. Nem o Bra
sil se limitára, com os proprios recursos, a expulsar 
o .batavo; fôra Salvador Corrêa de Sá, com uma ex-

(1) V<l.. MORSE STEPHENS, Rnll:-rs of Inc\ln, p . 202 , Oxforil 
1897; atrlbue a perda do oriente â unl!io com Espt\ n ha e ao es 
1rotÍl.mento do pl.t• em vtrtude dos 11acrlflclos <l a conSJ.u l2ta, 
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pedição que armou no Rio de Janeiro, mediante do
nativos dos comerciantes e propriétarios loca'.s (1), 
restaurar Angola, de lá desalojando uma guarnição 
holande~a (1648); e numerosos brasileiros figura
ram no exercito de D. João IV, durante toda a guer
ra de Espanha. 

Num dos transes daquela luta, em 1654, chegou 
a rainha-mãe Luiza de Guzman a mandar ao Brusil 
Francisco de Brito Freire, "não só a goveTnar Per
nambuco, mas paru prevenir a seus filhos uma re
tirada segura no caso em que algum sucesso adver
~-0. que então muito se temia, necessitasse deste ul
timo remedia" (revelou Vieira) (2). 

Já seria a colonia refugio e salvaguarda da me
tropole. Um seculo e meio depois abrigaria a côrtc 
portuguesa, varrida de Lisboa por outra guerra. 

(1) POHTO SEGURO 111st. Geral, III, 66. 
(2) V JEIRA, C1<rtn1<, n, 323. C r omwell p rcpa !"ava-sc l''1ra 

conquistar o Brasil, quando lhe sobreve! u a mc>rte. (HOUSTON 
STEWART CHAMBERLAIN, Ln Gencse <lu XTX me Slccle, p. 
1171, Paris 1913. 
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O CONTORNO DO PAfS - A EXPANS.a:.O 
SERTANISTA ENFIM UMA PATRIA 

A' fase da defesa da terra se seguiu a da sua am-
pliação. Sem um fim politico, porque a expan

são tinha imediato objetivo economico; sem um pla
no dado, se o bandeirante era um nómade dos ser
tões. Um seculo levára o colono hesitante á porta do 
deserto, sem animo de entrar. Gandavo estranhá
l'fi : " Não ha pela terra dentro povoações de portu
gueses por causa dos indios que não no consentem 
e tambem.pelo socorro e tratos do Reino lhes é ne
cessario estarem junto ao mar ... " (1). Em 1618, o 
autor do "Dialogo das Grandezas" dizia qtte os mo
radores se contentavam de "nas fraldas do ma_r se 

\ocuparem sómente em fazer açucares" (2). E frei 
Vicente do Salvador, escrevendo nove anos depois, 
censurava: "Da largura que a terra do Brasil tem 
pàra o sertão não trato, porque até agora não hou
ve quem a andasse pela negligencía dos portugueses 
que, sendo grandes conquistadores de terras, não se 
aproveitam delas, mas contentam-15e de as andar 
arranhando ao longo do mar como caranguejos" (3). 

Cem anos mais tarde tudo foi diferente. E a 
politica sucedeu á aventura. Assim a diplomacia 

(1) Trotado dn Terrn, p . 26. 
(2) Dlalo&ro• doa Ornndezn•, ed. da Acad., p. 28. 
(3) Hl•torln do Bra•II, p . 19 . 
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consagrou a obra anon: ma dos pioneiros e o Brasil 
alcançou os limites atuais. 

Houve tres grandes nucleos de expansão: o ·de 
S. Paulo, que abrangeu o sul do país e o oéste; o da 
Bahia, que se encontrou, de um lado com u irradia
ção paulista, do outro com as tentativas, sirnulta
ncas. de povoamento do norte; e o do Pará. entre 
o Maranhão e o Amazonas. 

A articulação dos tres centros de descobrimen
to e invasão do interior proporcionou á colonização 
esse aspecto absorvente - os hispano-arnericanos 
chamariam imperialista - que uma unica direção 
civil-militár jamais explicaria. 

A falta de conexão daquelles movimentos e a 
sua índole diversa vem dai. 

Porque o paulista, nos campos gerais, e o para
ense, pelo Amazonas acima, os dous brasileiros, pro
dutos das mesmas influencias mesologicas, se ante
ciparam ao estrangeiro e levaram o seu idioma, a 
sna raça, a sua relig· ão, ás extremas da colonia. 
Tão verdadeira foi essa circunstancia - identidade 
de raça em meios diferentes criando wna civiliza
ção hornogenea, que apenas se matizava do fer.orne
uo geografico preponderante - que a toponímia 
portuguesa não variava, por todo o Brasil, desde o 
alto Amazonas á savana gaúcha. O colono portu
guês batizou uniformemente a terra, deu-lhe aos aci
dentes as mesmas designações, por toda parte es
palhou as s,uas tradições nacionais. Em todos os Es
tados do Brasil ha urna localidade "Bôa Vista" (já 
o reparara Saint Hilaire no Paraná), urna "Volta 
Grande", urna "Roça Nova'', urna "Varzea Alegre", 
urna "Tapera", um "Curralinho". . . O toponimo, 
que ocorre no Maranhão e no Piauí, perdura em 
Santa Catarina e no Rio Grande do Sul, untes e de-
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pois da carta-régia de 14 de Setembro de 1758, que 
mandava banir das novas povoações os nomes indi
genas (1). O homem - eis o que importa (2) -
era o mesmo. A familia, a língua, a crença, depoil'! 
as im,tituições locais, continuaram os mesmas. 

O desenvolvimento do Brasil, no contrario dl) 
que se observa em outros povos, reclamou sempre 
uma movimentação de todas as suas celulas: cida
des paradas foram cidades morta1:.. Apenas o éra 
das minas (1694-1750) deu a essa agitação perma
nente orientações imprevistas. Esteve em risco de 
perecer a cultura da cana. Sofreram fome, cm l\Ii
nas Gerais, os avidos garimpeiros. Vastos territo
rios povoaram-se de repente, como por milagre. E 
a civilização, que seguira a linha do litoral, refluia 
para o centro do continente, criando as opulentas 
vilrrn mineiras, Go:az e Mato Grosso. Sem o delirio 
das minas d'ouro, o povoamento se teria definitiva
mente comagrado á industria pastoril - formando 
no l'!ul uma segunda Argentina - e á agricultura no 
norte. 

Os jesuitM debalde procuraram desviar os pau-
\ listas do seu mistér de caçadores de índios - desde 
João Ramalho. De inicio, a povoação de Santo An
dré foi o valhacouto de facínoras - como a viu Ulri
co Schmiedel - e os padres,, cansados de convertê
los, conseguiram de Mem de Sá, a extinção da vila, 
passando para S. Paulo os moradores (1560). Não 
lhes valeu a absorção. João Ramalho exilou-~e, 
maguado, para as margens do rio Paraíba, e os pau
Jjstas, os mamalucos falando a língua tupi, saíram 
pelos matos e campos a apresar gentios. Desde 1553 

(1) TRISTÃO ARARIPE, Boletim da Soe. de Geou;r. do Rio 
de Janeiro, I, 132 (18 85). 

(2) O primeiro elemento da geografia human a ê o homom, 
BltUNRli:il & VALLÁUX, La Oéoiiraphle de l'Blatolrc, p. 66. 
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portugueses de Santa Catarina iam arrebatar escra
vos índios, principalmente mulheres indias, na pro
nria região do Pnraguai (1). De uma feita, nas 
Missões, arrebanharam 3 mil. Era em 1612, e ape
nas começavam os seus ataques ás tribus guaranis. 
A expedição de 1629 foi constituída por 900 paulistas 
e 2 mil indigenas. Na vila de S. Paulo ficaram ape
nas 25 homens validos! (2). 

O paulista era um guerreiro, mas com faculda
des de fixação perfeitamente patriarcais. Em ge-
ral a sua idade aventureira correspondia aos anos da 
robustez; na velhice ele se afazendava, como um co
lono sóbrio e produtivo. Vamo~ porisso encontrar 
clans paulistas do seculo XVII nos campos de Curi
tiba (~). no rio das Vclhar,, no vale do S. Francisco, 
no Piauí-Maranhão, na Paraíba. Arraiais com o no
me de "Paulista" permaneceram, na maioria das ca
pitanias, por vestigio do bandeirante. Apenas, nas 
suas correrias, destruíram, sem reconstrui r, as al
deias jesu;ticas, do PPranapanema para o sul, e por 
lá não lhes ficou traço da pasrngem alem das ruí
nas, essas mesmafl de'ltificadas cem anos depois. 
Em geral a sua padroeira era Nossa Senhora da 
Conceição; pois, com es,ta invocação, havia no Bra
sil ha meio seculo 213 localidades. Fato nolavel, 
aquela expansão foi tão vasta que, no período das 
guerras de 1762-1777, expedições sucessivas procura
ram descobrir-lhes os rastos no caminho de Guaíra, 
nas margens do Paranapanema (minas de Apiaí) e 
nos campos do Rio Grande do Sul. Como mari-

(1) ENRIQUE DE GA:r-.."DIA, Ln11 ;u111lone,. Jeirnltlcn11 y Jo,i 
Dn1ulelrn11te., Pnullstn·s, p . 17, Buenos Aires 1936. 

(2) GANDIA, op, clt. p. 81. 
(3 ) " ... A maior parte ou quasl dos. donos <las ditas fazen

das (cnm11os gernl") são moradores das vilas de Sanlou, P:i.ra
nag-uá, Itú e da cidade de s. Paulo ... " (Livro do Tombo, do pn
roquln de Curitiba, 1747), 
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nheiros aturdidos na solidão do mar, os soldados 
portugueses e braEilicos orientaram-se pela tradição 
das p~rdidas "travessias", que não deixaram roteiro 
nem marcos. São, primeiramente, estações de jor
nada - quando ultrapassavam a raia dfü' terras efe
tivamente povoadas (Mogí, Jundiaí, Taubaté, Soro
caba, Itú). A propria vila de S. Paulo eE.vaziava-se 
por vezes: em 1623, por exemplo, estava "despeja
da pelos moradores serem idos ao sertão" (1). 

De S. Paulo ao Paraguai, o governador D. Luiz 
de Céspedef', e Xéria. em lô28, nercorreu um cami
nho - o de Ulrico Schimiedel (1554) - que foi, por 
aquele temno, habitual aos pione ros piratininqanos 
- alimentados com a semente da araucaria (2). Em 
1648 mgeria Antonio Vieira: "Tambem se póde in
tentar a conquista do rio da Prata, de que antiga
mente recebíamos tão consideraveis proveitos pelo 
comercio, e se podem conseguir ainda maiores, se 
ajudados dos de S. Paulo marcharmos (como é mui
to facil) pela terra dentro, e conquistarmos algu
mas cidades Eem defesa, e as minas de que elas e 
E\<,panha se enriquece, cuja prata por aquele cami
nho se póde trazer com muito menores despesas'' 
(3). 

Os rios de f acil navegação tornaram dispensa
vel o cavalo, possíveis as grandes expedições. Des
de 1555, quando o filho do governador Duarte da 
Costa, com seis cavaleiros, derrotou os tupinambás 
revoltados na Bahia, até á conquista do Piauí, onde 
surge montada metade da expedição, o cavalo é no 
norte o complemento do bandeirante. Pois o pau
lista, criador de equinos no planalto, houve de des-

(1) ALCANTARA MACHADO, Vt.la e niorte ,lo Dnrnlelrante, 
p. 249 S. Paulo 1929: 

(2) TAUNAY, Nn Era das Dnmlelrns, J;). 89. 
( 3) Cartn11, I, 3 9. 
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prezá-lo para transpor, nas suas canóas, das mon
ções, os vastos candai~, (1) . O andarilho alternava 
com o canoeiro. e por plsmicies e aguas se m('lvia 
com uma agilidade assombro~a; combatia a pé. O 
pauli!,ta volta a ser cavaleiro na sua expamão pas
toril rumo do sul, por Sorocaha e Itararé, pelos 
"campos gerais", até o Rio Grande - e na arranca
da para Goiaz (via Paracatn) e Mato Gros5o (eixo 
de Sant'Ana do Paranaíba) (2). 

A pobreza paulista, a rusticidade, n sobriedade, 
a indiferença dessa gente pelo conforto, tão mal al
faiadas tinham as carns e desprovidas as canastras 
- formavam um contraste impressionante com o 
seu genio aventureiro. Os testamentos dos bandei
rantes revelam a sua relativa indigencia, apesar das 
pilhagens famosaE,: mesmo em indios, a fortuna de
les não ia alem de cem e duzentas "peças", como se 
não devessem possuir mais numeroso rebanho. Usa
vam a "armação", que. é um adiantamento em ar
mas, mercadoria e escravos, para que, trazida a pre
sa, participasse no lucro, como meeiro, o "armador" 
ou capitalista. Fóra des~a cooperação, reproduzi
<la em todas as regiões do continente, sempre que a 
colonização teve de combater o indígena, os grupos 
se dividiram em familias e um individualismo pri
mitivo tornou o povoamento desconexo e instavel. 
Houve uma incessante corrida áE, terras virgens com 
o deslocamento das correntes povoadoras para o in
terior (as stepes são zonas de movimentação por ex
celencia, confirma Ratzel), afim de apropriar-se ca
àa familia pastoral da sua fazenda. No norte, as 
distancias eran.1 sempre de duas leguas entre as ha_-

(1) Vd. PEDRO TAQUES, Noblllllrquln, ed. T aun!ly. I, 191. 
(2) Vd. a narrativa do P . MANOEL DA FONSECA Vida do 

Padre Belchior de Pontcn, cap. XVII. e XVIII, ed. d a. Comp. Melh. 
de S. Paulo. 
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bitações. Porisso, no inicio do eeculo XIX, com 
um~ população igual á portuguesa do Reino (4 mi
lhões de habitantes) estava o Brasil conquisttado 
desde o rio Negro ao rio Uruggai, e a raça domina
dora florescia entre o Guaporé e o Atlantico, em 
posse plena do noss.o pais. - "Los desiertos convi
dan a la independencia .. . ", resumira Bolivar (1). 

RUMOS DO SERTÃO 

Partia o bandeirante de S:-Paulo e franqueava, 
por Itararé, os campos do Paraná, "aonde se come 
o pão sem o semear", como disse um autor. (2). 
Chegou á colonia do Sacramento no fim do seculo 
XVII. Depois, acompanhando o Paranapanema, 
saia no rio Paraná, ~ seguia para as minas do oci
dente. Por mar, os vicentinos apossaram-se de S. 
Francisco, que os castelhanos abandonaram, e o ca
pitão mór de P aranaguá Gabriel de Lara ali erigiu 
,,ila, em 1649 (3). Passava a ser a povoação mais 
ahstral do Brasil, antes de Laguna, do forte de Jacuí 
no rio Pardo. D~ Paranaguá, o mesmo Lara subira 
ao planalto, á cata de ouro (1648), que dizem lavrou 
no chamado arraial de Cima (4) e fundou a vila de 
Curitiba, em 1654 - consequencia do estabeleci
mento de Mateus Martins Leme nos campo de Pi-

(1) SILVIO JULIO, Cerebro e corn c;no lle Dollvar, p. 22, Rio 
1931. Tam b em GROUSSAC e JOSE' INGENIEROS, Ln Re,·olu
clon, I 21, Buenos Aires 1918. 

(2) FREI AGOSTINHO DE SANTA MARI A, Snntunrlo !lln
rlauo, X , 178. Lisboa 1723. 

(3) Vd. LUCAS BOITEUX, Peq. Hlst. de Santa Catnl'lnn, p. 
ó7. F loria nopol!s, 1920. · 

(4) Carta de L ourenço Ribeiro de Andr:iile 1797, in R. 
MARTINS, Curitiba de Outr•ora, 1>· 210, Curitiba 1922. 
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nhais (1). Pouco depois, o paulista Franci~co Dias 
Velho com sua familia e 500 escravos fundou Des
terro (1675) - e, com a ajuda do governo real, Do
mingos de Brito Peixoto, acompanhado de filhos e 
agregados, Laguna (1682). Or. jesuitas foram atrai
dos a Paranaguá em 1690; até 1720 tinham irradia
do a sua influencia por toda a comarca. Então os 
paufü,tas estabeleceram, ao sul, um contacto per
manente com os indios " minuanos ''. em cujas ter
ras de~campadas penetraram. Era o movimento á 
beira do m[lr, escoado aos pés da cordilheira. i\las 
os cam'.nhos do sertão, absolutamente independen
tes dos da costa, desdobravam-se com a mesma se
gurança., passando o rio Negro, cortando por "cima 
da serra do Rio Grande de S. Pedro do Sul por on
de até hoje estão vindo anualmente as indiziveis tro
pas que teem dado tanta utilidade á real fazenda " 
(segundo um documento de 1797), até o pampa -
a "estrada dos conventos", que o governador de S. 
Paulo, Antonio Caldeira Pimentel. mandou abrir 
em 1727. Francisco de Souza Faria,- o constructor 
dessa obra grandiosti, ligou Lagun a ao Rio Negro, 
após dous anos de penosos trabalhos: estava ras
gado o sangradouro para a crescente condensação 
pastoril das regiões guaranis. 

GADOS DO PAMPA 

Provién1 aquele gado de primitivos currais 
(1611-17) mantidos pelos espanhóis na margem es-

(1) ROMARlO MARTINS, 011. clt,, p. 83. "Habitam aquelae 
vasti,;,simas campinas muitas familias .. . abastadas dos bens d11. 
fortuna procedidos de grandes manadas de gados caseiros e sil
-vest res, que cobrem os campos . .. " P. MANOEL DA l<'ONSECA, 
op. cJt, .P, 119. 



HISTO-RIA DA CIVILIZAÇÃO !3RASILEIRA 83 

querda do Prata, (1) cuja expansão se fez livremen
te, na região gaúcha, desde que tiveram os colonos 
de recolher-se a arraiais, em razão dos ataques dos 
índios charrúas e minuanos, e mesmo dos paufüitas, 
depois de 1640, conforme a tradição recolhida, em 
1694, pelo goverqador da Colonia do Sacramento, 
D. Francisco Naper de Lencastre. Nas "Noticias 
utilissimas a corôa de Portugal e suas conquistas", 
datadas de 31 de Outubro de 1695, se dizia que era 
inumeravel o gado }?ravio existente nos descampa
dos de Vacaria (nome que se originava desse fato). 
O mesmo governador da Nova Colonia, em 1694, 
comunicando ao do Rio de Janeiro ser impossivel 
a extinção dos rebanhos, avisava estar preparando 
6 mil couros. Com dez cavalo~ prend'êra, de uma 
feita, 700 rêzes (2). Num requerimento, de 7 de 
Junho de 1695, Manoel Jordão da Silva já se ofere
cia para povoar o Rio Grande, mediante uma ajuda 
de 6 mil cruzados e índios paulistas; e em 1699 ob
tinha Antonio Moreira da Cruz licença para caçar 
o gado que houvesse entre Laguna e o posto de Cas
tilhos (3). Semelhante autorização implicRva em 
~brir-se ao "côrso" o pampa, sem mais fronteira 
que o contivesse; pois foi aquele preador de gados, 
castelhanos o verdadeiro povoador do Rio Grande 
do Sul. Porque entrou pelas terras despejadas de 
espanhóis, encurralou os bois que pôde tanger, for
tificou-se num acampamento, a "estanda'', que !!e 
tornaria em seguida o seu fortim e a sua moradia, 
e de _ nómade, especie de guaicurú-ccntauro, afeito 
ás lides e emoções da sua aventura pastoril, se tor
nou criador tambem. Estabeleceu-se. Fixou-se. 

(1) Vd. B. CA VIGLIA HIJO LR dlfnalon dei bo..-lno en nuea
tro U rugua,-, l) . 58, Montevldeo 1936. 

(2) Anata da Btbl. Nae., Does. do Rio de .JanQ! l'o, 188S. 
(3) Âll.lllll da Blbl. Nac., dou . do Rio, 19S1 • !227. 
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Porém como se fixavam os vaqueiros, divid . dos 
entre a estancia e a cochilha, rei e senhor na sua 
vasta propriedade, balisando-a com o olhar de cima 
do seu cavalo, pronto para defendê-la com uma in
trepidez incomparavel, sempre pastor. na sua vidP. 
cavalheiresca, violenta e sadia . . . Foi o homem 
plasmado pelo meio. O guasca. O gaúcho. 

A COLONIA DO SACRAMENTO 

Não tinha sido de pequena importancia para a 
gradud inv~sfío do pam11a a colon;a militnr do Sa
cramento (ou " Nova Colonia") , im-.talada á m nrgem 
esquerda do rio da Prata, em 1679': Marca o inicio 
de um drama politico, que foi tragedia muitas ve
zes, e sangrou por seculo e meio: a que<;tão da 
"fronteira natural". Quizéra o governo nortu~uês 
reparar o erro de não se ter aproveitado da desidia 
espanhola, para ocupar uma das bandas daouele es
tuario. Havia nessa politica, coincidente com a ex
pan~ão paulista, a , ideia de dar ao Brasil. no sul, 
um limite analogo ao do norte - estendenrlo os do
mínios lusitanos "ao ponto que a natureza lhes deu", 
como haveria de recomendar, em 1797, D. Rodrigo 
de Souza Coutinho (1). 

D. Manoel Lobo. fundador da Nova Colonia, 
viéra tambem por governador do Rio de J aneiro -
tão alta era a missão. Malogrou-a a pron tidão com 
que os espanhóis atacar8m o<; portugueses ali forti
ficadof,; prisioneiro, foi D. Manoel Lobo morrer em 
Buenos Aires. Mas não faltou á Colonia, depois de 
devolvida em 1683, uma assistencia desvelada de 
Lisboa e da Bahia, seguida de recrutamentos, remes-

(1) CALOGERAS, Polltlcn Exterior do lmperlo I . 271, Rio 
1927. 
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sas de navios e outros socorrros - uma obstinacão 
militar e política, que se prolongou, intermite~ te, 
até o seculo XIX (1). As lutas fronteiriças devemos 
a ocupação dos campos do Rio Grande, penetrados 
desde HH4 (2) - e a absorção das antigas "missões 
jesuíticas", por terras que os padres tinham coloni
zado desde o principio do seculo XVII. O povoa
mento das cochilhas riograndense, obedeceu ási 
mesmas injunções da conquista de Santa Catarina. 
Porém, ali como no nordéste, o homem apenas co
meçou a obra - dominando, em 1737, com a forti
ficação do Rio Grande, levantada pelo brigadeiro 
José da Silva Paes, a lagôa dos Patos, cujo sangra
douro, "o Rio Grande de S. Pedro" dos, jesuítas, de
ra nome a terra. O gado a concluiu. 

A Camara de Laguna pedira ao rei a remessa 
de casais de açorianos para a colonização da nova 
terra: vieram cento e sessenta, nucleo efetivo do 
povoamento do Rio Grande. Em 1731 Cr is tovão Pe
l'eira de Abreu iniciou um comercio alivissimo, le
vando em tres meses do Rio Grande a Curitiba 800 
c~beças de gado. Pfü"sada a ilusão das minas de 
oüro, não houve melhor negocio no interior do Bra
sil do que o de muares para a grande feira de Soro
caba, que fornecia a Minas e Bahia, em breve a todo 
o norte. Saint Hilaire deparou, em 1820, em pleno 
florescimento aquele trafico, avali ado nnm ano 18 
mil bestas. 

(1) FERNANDO CAPURRO, Ln Colonfn dei Snernmentt>, p , 
19, Montcvldeo 1928. A topografia da Colonia n1lo lhe permitia 
a defesa prolongada. D ebald e propuzera o ouvidor geral Tomé 
de Almeida e Olive ira a ocupação de ~faldonado. L . E. AZAROLA 
GIL, Los orlgenes ele l'llontevldeo, p, 53, B. Aires 1933. Profeti
camente Cunha Brochado, embaixador de D. Jo1lo V, escrevera 
de :-.ra drid, em 17%: " N1io t emos mais remedio que larga r a Co
Ionla que não val e nada e não tem utilidade e serven tla r.ials 
que dar - nos desgost os e tard e ou cedo hão ,le toma-la", <Ca e t ano 
Beirão, C:,rfns lln Rnfnltit D. Mnl'lnna Vltl\rln 1m1·a a sua f uruiUa 
de Ea11anhn, I, LXXXVI1I, L!sbõa 1936). 

(2) TAUNAY, Nn Ern dns Bnnlleirne, p , 91. 



lHi PEDRO CAUlON 

O "UTI POSSIDETIS" 

Aconteceu que o tratado de Madrid, de 1750, ne
gociado, por parte de Portugal, por Alexandre de 
Gusmão, cedia á Espanha a colonia do Sacramento, 
contra os setf: "povos" jesuiticos do norte <lo Ibicuí 
e oriente do Uruguai - atacados pelos paulistas em 
1638 e reocupados pelos castelhanos em 1687, depois 
do primeiro desastre da "Nova C.,olonia". 

Não convinha aos missionarios a entrega das 
suas proprias povoações, onde, num regimen de or
dem absoluta, sistematizavam a vida dos guaranis, 
por eles transformados numa disciplinada "cidade" 
de t:rab_alhadores. Aquilo era menos de Espanha 
que da Companhia de Jesu~,; era a sua província su
jeita ao Geral, como acentuava o mapa, feito, em 
1732, por João Betruchi (1). Assim, resistiram os 
padres ás ordens do seu governo, e até ás do seu Ge
ral; recusaram-se a largar o territorio; e arrostaram 
uma guerra com os portugueses e espanhóis, alia
dos, que durou dous anos (1754-1756). Semelhan
te procedimento irritou ao extremo a côrte de Lis
boa e serviu de pretexto, entre outros que não falta· 
ram a Pombal, para o decreto da expulsão dos je
~uitas (1759). 

Este ato não resolveu o problema da fronteira 
meridional. 

Anulado, em 1761, o tratado de Madrid, a luta 
reacendeu-se imediatamente, forçando já agora as 
tropas de Buenos Aires a capitulação da Colonia do 
Sacramento, em plena prosperidade graças ao con-

(1) Corta• Aliolo&"ettc1H, 1777, m~. na. liilbl. Nac. cuta 11.• 
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trabando entretido com a praça de Buenos Aires (1). 
ao tempo em que r etomavam ambas as margens do 
Rio Grande do Sul. 

O episodio foi decisivo para os destinos do Bra-
sil. 

Definira-se o conflito e ganhára o pa~, uma 
ideia do perigo externo, de que se despercebera des
de as duas invasões francesas. Espanha surpreen
dera-se em tempo da sua cegueira, abrindo mão das 
campinas ao norte do rio Uruguai; e recuperava-as. 
Já essa guerra de vizinhos começava a interessar a 
Europa. Era ministro em Lisboa o marquês d,e 
Pombal. O pulso que abatera os jesuítas levantou
se contra o estrangeiro. A capital do Brasil foi 
transferida da Bahia para o Rio de Janeiro (1763), 
para que mais proxima estivesse do teatro da cam
panha. Uma poderosa fortaleza foi construida em 
f>aranaguá, entre 1767 e 1770. Em 1767 os b rasilei
ros apoderaram-se de novo da margem norte do Rio 
Grande - e repeliam a invasão de Mato Grosso pelo 
poente, tentada por tropas conjugadas de Santa 
Cruz, Perú e Buenos Aires - ultimas ataques ao va· 
lCf do Guaporé. Partindo do Tietê, o capitão mór 
João Martins Ramos foi fundar lguatemi, "a chave 
da serra Maracajú, que fixava o nosso territorio d0 
Vacaria e abria-nos porta de entrada para Assun
ção do Paraguai" (2) Caíu em poder dos espa
nhóis em 1777. Explorações concomitantes, irra
diavdo daquela extrema, descobriram as veredas, do 
Tibagí e do rio do Peixe (1768-69), procurando co
municar o Paraguai ao lguassú, o que alcançou An-

(1) O descnminho de valore3, num total ile 4 milhões, •ra 
de 3,600.000 - em 1762! (Ricardo Levene, Inve,itteaclon..-• n<'.,.rcn 
de ln Historia Economicn dei Ylrrclnnto dei Ph1tn II, 9, La Plat a 
1ns. Vd. rec!amnção de FeliIJpe V, em 1740 : Enrlqulil Barba, 
liumanldndeM, X.XV, :1'(9, BUlilnoa Alr@il 1936 . 

(2) Anala da lllbl. Nac,, IX, doe. Htó. 
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tonío da Silveira em 1769-70. Sómente em 1787, o 
governndor, tenente coronel José Pereira Pinto, con
seguiria abrir um caminho entre Santa Catarina, 
Lages e S. Paulo. Nos entrementes, o capitão gene
ral de Mato Grosso, Luiz de Albuquerque, domina
da a navegação do rio Paraguai, assegurava as co
municações pelos rios Cuiabá e J aurú, outros ca
m inhos que do Rio e S. Paulo iam ter á Vila Bela 
(1). Não puderam entretanto evitar os revezes de 
1777 - quando uma forrn idavel esquadra castelha
na rendeu Santa Catarina e a Colonia do Sacramen
to - reparados pelo tratado de Santo Ildefonso 
(1 de Outubro de 1777) , que confirmou a posse por
tuguesa do Rio Grande (2), em prejuízo ainda da "Co-· 
lonia", e mais das "Sete Missões". Passava o ar
roio Chuí a separar terras espanholas e portuguesas ; 
em 1801, com a conquista das "missões" do rio Uru
guai, o Brasil ficava delimitado ao sul. Ao oeste e 
ao norte, afirmações irredutíveis do espírito portu
guês, - os fortes e aldeiamentos construidos no ser
tão por aquele tempo - Iguatemi, Coimbra, Miran
da, Principe da Beira, Tabatinga marcaram o 
contorno do país. A sua configuração atual! 

Duas viagens ousadas; integraram o Amazonas 
e o Guaporé no patrimonio territorial do Brasil: a 
de Pedro Teixeira, em 1639, de Belem até Quito, e 
a do sargento-mór Manoel Felix de Lima, cem anos 
depois. 

Em tres direções a colonização avançou, no se
culo XVIII, para o centro do continente. 

Do Amazonas, pelo rio Madeira (Francisco de 
Melo Palheta, 1722-23) ; do Paraná, pelo Guaporé, 

(1) V. CORREA FILHO in Jornal do Comercio, ~u uu ou
tubro de 1932. 

(2) Entre os t r a t ados de 1750 e 1777, lucrou o Brasil toda 
a região do sul do rio Negro, atê o rio Paraguai, donde a fron
teira. subira ao Guaporê-Made!ra-Amazonas. 
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em procura da comunicação entre as bacias platina 
e amazonica; e por Minas Gerais, e Goiaz, no "rush" 
das minas, a que se deve o rapido descobrimento 
daqueles territorios. 

O f enomeno mineiro desloca a civilização do 
litoral para o interior, transporta para as monta
nhas do sertão de Taubaté uma população adventí
cia inteligente e empreendedora; e faz um novo Bra
sil na éra de setecentos: o Brasil aurifero das Minas 
Gerais. 

O CAMINHO DO PERU' 

A comunicação por terra com o Perú constituiu, 
cm algum tempo, um objetivo dos bandei rantes pau
listas. Haviam de ser clandestinas aquelas viagens, 
temidas dos espanhóis, e que entretanto enrique
ciam, no seculo XVII, certas casas fidalgas de S. 
Paulo, como a de Antonio Castanho da Silva, se
gundo Pedro T,aques. Diz o nobiliarista: "Tendo 
Antonio Castanho passado ao Perú, como então o 
faziam os antigos paulistas, penetrando o sertão do 
Paraauai, sem denendencia de bu.~.carem o passo da 
cordilheira por Mendonça (Mendoza) e por inume
ravcis nações de gentios barbaras ch egavam ao Pe
rú, donde traziam a prata, de que foi muito abun
dante a cidade de S. Paulo, e nela houveram casas 
com copa importante no peso, mais de 40 arrôbas. 
Nas minas de Tatáci, província dos Chichas, no rei
no do Perú, faleceu com testamento Antonio Casta
nho da Silva a 9 de Fevereiro de 1622 ... " (1). Exa
tamente o mesmo caminho utilizavam os jesuítas 
das Missões, no fim do seculo XVII (2) . Aquela 

(1 ) Noblllnrqula Pnullatnnn, ed. TA.U)<AY, I, 245. 
(2) Carta d o governador do Ri o de Janeiro, d0 26 de i ·fnlo 

d e 1694, Annls tln Dlbl. Nne., doe. 193 0. Confirma documento <l & 
161 7, ln Anol.s do lllu11eu Paulista, I, 163, S. Paulo 1922. 
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abundancia de prataria no planalto, (1) apesar da 
pobreza bandeirante em todas as outras utilidades, 
tornar-se-ia caracteristica dos solares paulistas, co
mo os do capitão André Fernandes, de Salvador 
Jorge Velho ou Bartolomeu Bueno Cacunda (2). 
Porém desde 1550 as idas e vindas ao Perú tinham 
criado, no Brasil, uma designação especial para esse 
viajante, o "peruleiro", que, conforme o autor dos 
"Dialogas das Grandezas", fazia o percurso pelo 
Amazonas (3). As "Denunciações do Santo Oficio", 
de 1591-94, revelam a transmigração para o Perú 
de varios homens nobres de Bahia e Pernambuco 
( ... "estantes na cidade do Cusco no Perú ... ", v. g. 
den. do conego Bartolomeu de Vasconcelos, 20 de 
Agosto de 1591 (4). Na "Monarqu:a Indiana" se 
lê, que, já em 1571, a Inquisição exterminára no Me
xico muita judiaria, "em especial de gente portu
guesa ... " (5). Desde 1581, judaizantes portugue
ses aparecem nos "autos de fé" de Lima. Ricardo 
Palma, nos "Anais da Inquisição em Lima", nomeia 
numerosos negociantes portugueses . que, r egular
mente, eram prêsa dos tribunais eclesiasticos, por 
todo o seculo XVII; alguns (havia mais de seis mil 
em 1646) possuíam largos bens, e até minas de pra-

(1) Vô. T.AUN.A.Y, Hl•t. Gerul dn11 Bnndetl"ft• P11uUatas, IV, 
,2. 

(!) ALCANT.&.ltA MACHADO" Vida e l'llorte do Bnnd&frtmt,e, 
p. 65. 

(3) Dlalosoa da• Grnndesa•, ed. da Acad. p. 37. Convem 
portanto d l•tlnc-ulr a penetracl!.o do Per1l pelo Ama:wnaq - ciclo 
nordestino -- - e por Mendonza --- ciclo sulista ou paullstanó, 
posterior áquel&, e a que tambem aludem os Dl11lo1lio11 ,111• OrPn• 
dezn•, P. 144. Diogo Botelho, juíitl!lcando ~erv!c;:os, em l 602, dis
se "mandou que BQ não tomasse dinheiro a mercador nem a 
perulelro e hom&n11 que vinham da Indla e do Per1l " (lie~"hta 
do lJl!itltuto Hhtorleo, vol. 73, pa rte I, p. 47). 

( !) Dcnunclnçõe& da Bnh!o, píi. 252, 277, 281, ed. CÃ.P1S-
TRANOA ~-..i 

(6) ARGEU GUIMARAES, Os Judeu• Br11sllelroa t- P<>rtu• 
sue.e• nn Amerlcn E•pnnholn (Journal de la Soe. deli Amirica-
nl!:lt$.1, XVlII, 802)! -
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ta, como Manoel Batista Pires, dono da " CaM de 
Pilatos", queimado a despeito do seu meio milhão 
de piastrus (1639). Explica-se a afluencia de portu
gueses e pessôas do Brasil áquclas paragens, pela 
situação criada com a união de Portugal á Espa
nha, en tre 1580 e 1640: mas a separação dos reinos 
não extinguiu o comercio cn tre as terras da prata e 
o interior do Bras.il . Houve de ser autorizado por 
alvará de 14 de Abril de 1846, 

Seria vestígio dele ·- lembra frei Agostinho de 
Santa Maria - o culto de Nossa Senhora de Copa
cabana, predileto do Perú, na cidade do Rio de J u
neiro (1). 

Mesmo em Buenos Aires, nos seculos XVII e 
XVIII, os portugueses formavam uma especie de 
elite de homens de negocio e colonos. ativos e em
preendedores. Em 1622, para 1.200 habitantes, 
abrigava a nascente cidade 370 lusitanos (2). A Co
lonia do Sacramento, entre 1716 e 1762, centralizou 
o. contrabando do rio da Prata e desenvolveu as re
lações comerciais, entre portugueses e espanhóis, 

, até que a violenta reação do governo (3) de Madrid 
1 (1763-1777) as impossibilitou. 

(1) Snntunrlo Mariano X, 15. 
(2) R. DE LAFUENTE l\IACHAIN, Lo• Portuguc11e» t'll Buo

noa Alru, p. 86, Bueno& Alrea, 1934. 
(3) ENRIQUE BARBA, Bumaulda4ee, XXV, 217, 



VIII 

PROSPERIDADE ECONOMICA 
O REINO DO AÇUCAR 

A escassez de população, de um lado, do outro as 
exigencias dos mercados compradores. impu

seram cedo ao Bras.il a monocultura. Dominou o 
açucar. A éra da madeira não vai além de 1580, 
quando a exploração do páu de tinta decaiu de im
portancia, monopolizada pela corôa. O ::1rrenda
mento desse monopolio, á razão de 1~:600$ (1583), 
P. 21 contos em 1602, ar ru·nava o arrendatnrio, alcan
çado em 61 :776$, em 1606 (1). Novo sistema, o es
tanco, adotado em 1617, produzira para a corôa uma 
anuidade de 24 contos. Certo, os lucros do páu 
"brasil" mantinham-se estacionarios, enquanto o 
açucar r endera, naquele tempo, coisa de 120 contos, 
na colonia, e mais em Porh.igal, cujos direitos de en
trada sobre o produto foram arrendados, em 1602 e 
1603, por 186 contos e _500 mil réis . 

O der.envolvimento da industria açucareira tor
nára-se impetuoso entre 1570 e 1624. Serio o unico 
meio de vida na Bahia, disse um viajante, em 1610 
(2). Estimulava-a o comercio europeu; a corôa 
protegia-a; acoroçoava-a o exemplo dos, que, na ter-

(1) J. LUCIO D'AZEVEDO Evocn11 de Pol'tuA"nl E~ono,n1co, 
p . 261. 

( 2) Pyrard de Lavai, Voyagc, p , 580, Parla, 161E. 
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ra, lavrando ca.nM e moendo-as, tinham passado de 
Frgueiros a cavaleiros. A corôa concedia ao açucar 
dez anos de isenção de tributos e a metf'ne de.<;tes 
nos seguintes. se o nronrio nrodutor o emharc.,va; 
e criou uma honraria, até então de!'conheci<ln, a vn
(pr n"r nm titulo. o de "senhor de enqenho". " ... O,; 
que são mais ricos, teem engenhos com titulo de se
nh6res deles, nomes que lhes concede Sua Majesta
clf' f'm suns cartas e nrovisõe~ ... " - notara, em 
1r.18 o f'"-Critor dos "Dºalogos da'> Grandezas do 
Braeil" (1). Depois, com as crises de preca que 
".nhrpv;eram. a cot·6<i. socorreu os en~enhos com um<t 
leRislação esnecial, que imnediu a exec11cão nor rli 
,·idas dos tais "senhores" e engendrou, com n inaJi~-
11 ::ibil icJ ... rlp ilnc; mnrgnrlioc; f' encanelnrlos. n 1-llCf"'lsão 

em muitas gerações das velhac; propriedades. fonte 
igualmente, de abastança e nobreza. 

Viu Gandavo na Bahia 18 engenhos f1 i::;7r.) (2). 
O padre Fernão Cardim contou 36 em 1;583 (3). nro
nn:,in rio ~e~nndo G::ihriel Soarei", 130 m;l arrôbas 
(4) . Em sete anos dobrara o numero daquelas ofici
nas, que cada uma, entretanto, reclamava, para a 
sha fabrica, desnesa de 10 mil cruzados, no calculo 
do autor dos " Dialogas" (5). O preço do açucar an
dava tão alto, que permitia aos moradores de Per
nambuco e da Bahia grandes luxos (homens havia, 
em 1587, com 2 e 3 mil cruzados em joias) , desfru
tando m ais de cem deles "mil cruzados até 5 mil de 
renda ... " (6). "Gastam de sua bolrn mais de 3 m il 
cruzados", afirmou o cronista de 1618. Uma centena 

(1) Ecliç!lo da Academia Brasileira, p. 33. 
(2) Tratudo dn T.errn , p . 29. 
(3 ) 'J'rnt. dn Te:-rn e Gente do Brnell, ( ed. de R. Gatcio. ) 

p . 289. 
( 4) Tratndo De,;crlptlvo, p. 150. 
(5) Ed. clt.. p. 137. 
(6) GABRIEL SOARES, Trnt., clt., p . 12&. 
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ele engenhos posf,uin Pernambuco em 162i (1), e 121 
quatro anos depois (2). Cento e quarenta náu~ po
diam sair do Brasil abarrotadas, segundo um contem
poraneo (3), que avaliou em 500 mil arrôbas a pro
dução das tres capitanias do norte, equivalente a 166 
engenhos, se uns pelos outros rendiam 3 mil arrôbas. 
Barleaus (1G37) estimou em um milhão a safra anual 
de Pernambuco, Itamaracá, Paraíba e Rio Grande 
(Brasil holandês). A aristocracia pernambucana dis
tinguia-se em toda a monarquia portuguesa pelo 
fausto da sua vida, junto á prodigalidade e esplendor 
das suas casas. Tornára-se o porto de Recife o maior 
emporirim do ,açucar em lodo o mundo. A arrôba po
dia ser vendida em Pernambuco por 650 réis - e 
possivelmente pelo dobro no reino (4). A frota de 
1610 levou 735 mil valendo 1 .500 contos (5). Eram 
21 mil caixa~ de 35 arrôbas. A despeito das graves 
perturbações que ao trabalho colonial causára a 
guerra holandesa, n exportação subira a 40 mil cai
xas em 1645. A Bahia, em 1660 - já num periodo de 
paz - tinha 70 engenhos (6). Pois ficára reduzida a 
lres, no reconcavo, em 1640, quando a frota holandesa 
de Lichlardt o devastára. Ao tempo de Antonil fa
bricava 14. 500 caixas. O seculo XVII encerrou-se 
próspero para todas as atividades coloniais. Porém 
nenhuma pudéra acompanhar, no surto rapido, a 
lavoura do tabaco, declarada livre em 1642, quando 
dela se apropriou o pequeno ugricullor (lavoura in
dividual) . 

(1) FREI VICENTE, Hlat. do Bras. p. 1111. 
(2) GARCIA, Nota a0s "Dlalogos",. clt., p, 163. 
( 3 ) Dlnlogos c! t., p . 129. 
(4) Dlnlogo11 cl t., p. 145. 
(5) J. LUCIO D ' AZEVEDO, Epoca• , p, 271. 
(6) ne,·, do Inat. H lst. Brna., III, 37ll. Vd. ln terosso.11tes 

observacões de GILBERTO FREYRE, Cn11a Grandfl & 8e&1z11h1, 
PI, 29 8 1 Hi'li, 
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O TABACO 

Concentrava-se na Bahia essa agricultura facil, 
que cresceu com o incremento das relações comer
ciais com a costa d'Africa, até se tornar n'algum tem
po a maior parcela da receita publica. O estanco do 
tabaco rendera 32 mil cruzados em 1642, em 1659 
64.700, e, em 1710, já 2.200.000. "Mais que o dobro 
dos rendimentos dos quintos do ouro, avaliados em 
345 contos" (1). Basta considerar que, ainda em 16!)4, 
os dizimas rendiam apenas 150 mil cruzados (2}. 

O BRASIL E A METROPOLE 

A guerra da independencia de Portugal não lo
grára desorganizar a produção na colonia. Bene
ficiava-se o Brasil das perplexidades e insucessos de 
D. João IV, obrigado a tentar, na Europa, urna poli
tica de aproximação com todas as, nações, contraria 
á política de isolamento que, desde 1580, Espanha 
l\ie criára. O inimigo era formidavel em 1641; 
maior seria em 1648 quando, em virtude da paz de 
Westphalia, Espanha e Holanda se congraçaram; se
ria invencivel dez anos depois, quando, pelo tratado 
dos Pireneos, França e Espanha se reconciliaram. 
Houve Portugal de tolerar o condomínio do Brasil 
com Holanda, reconhecendo as conquistas feitas até 
o tratado de 12 de Junho. Fez-se tributaria da Fran
ça, pelo adio que tinha a Castela. Po1·ém á Ingla
terra deu mais, se, pelo tratado de 1M2, se obrigára 
a consumir as manufaturas inglesas, a preferir os 

(1) Carta do Sabugosa , 17 28, AMARAL, Nota.a a Accloll, II, 387, 
(2) Carta regia de 19 do Novembro do 1696, Livro da Oa

mare,, m~. da BlbL Nac., lnêd. 
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naviog ingleses de fréte, a não gravar as mercadorias 
ingleM~ em mais de 25% - de modo que a industria 
nacional, rudimentar, cedia o terreno á forasteira, e 
perdeu o reino a vocação fabril, razão da sua deca
dcnci a no seculo XVIII, e da incapacidade em que se 
achou para aproveitar o ouro brasileiro. Mas tanto 
a Holanda como a Inglaterra p assaram a favorecer 
o desenvolvimento economico do Brasil: a Holanda, 
pela boa vizinhança e pela politica de fomento colo
nial de Nassau; a Inglaterra, pela excessiva procura 
dos produtoF. tropicais, trocados em Lisboa pelas 
suas lãs. Holanda tornou-se de novo inimiga, de
pois da felonia cometida no Maranhão. Mas a In
glaterra não abandonou, jamais. o cliente de ines
gotaveis r ecursos : ao tratado de 161.2 devia seguir-
1,e o de 1703; a::irantiu a pa:,; com Esnanha, em 1668; 
levára já, de dote da princesa portu~ue~a CA.tarina, 
que se casou com Carlos II, Tanaer e Bombaim; fi
c:1r<> na b"Jnnc<> internacio1rnl com" " nliada neces
saria. . . Em °1703. as condições de Portur1al eram 
ainda mais pronicias á invasão dos industriais in
gleses. Luiz XIV di~.putava o trono Vfli.:!O de Espa
nha para seu neto. o que foi Feline V; e a Anstria, 
Dooiada á IniJlaterra e á Holanda, se lhe onunhai 
Portugal aderiu a essa coalisão; porém o enviado 
hritanico. Sir John 1\JTeth1.JPn nhtf'vP. nelo tratado de 
comercio de 27 de Dezembro de 1703, a sua inteira 
su ipicão economica. ahrindn-a f:i exnortacão dos la
nifícios. em troca de uma pauta favoravel á entrada 
dos vinhos portugue~es (1). 

De fato, a met-ropole se reduziu, no grande ne
gocio inglês que era o fornedmento das manufatu-

(1) Vd. CH. DE LANNOY et HERMAN VAN DER LINDEN, 
Hlstolre de d'Expnn,lion Coloninle des pcnple11 europé-ens, Por
tui;nl et Espangne, p. 14 5. 
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ras ás colonias de Portugal, a uma função de entre
posto, que pouco ou nada reteve das somas colossais 
que via transitar; empobrecia-se, enquanto se opu
lentavam os tecelões britanicos, e em breve sentiria 
que os milhões das suas minas lhe foram inuteis, en
quanto o Brasil assegurava na Europa a definitiva 
freguesia para os seus produtos agricolas. Porisso 
o tratado de Meuthen, arruinando o reino, importou 
na prosperidade da possessão; tanto mais que os te
cidos ingleses iam ser feitos, afinal, com o algodão 
brasileiro. Graças aos privilegios alcançados pela 
Inglaterra, o sistema proibicionista, dos monopolios 
esfre · tos, em que insistia a poli tica colonial portu
guesa, não produziu na America todos os seus ef ei
tos. Já em 1608 propuséra Luiz Mendes de Vascon
celos, no livro "Do Sitio de Lisbôa", a substituição 
daquele regímen por um outro, de comercio franco, 
reclamado pela decadencia do reino e crescente po
der dos holandeses. Nem o es,panhol, em 1608, nem 
o português, depois de 1640, aboliram o monopolio; 
mas, praticamente, a Inglaterra, em 1642, o destrui
ra (1). E assim - preso Portugal aos interesses da 
ÍJ.ldustria das lãs - pôde o Brasil recuperar uma 
pàrte da riqueza que exportava, com o constante au
mento do poder aquisitivo do mercado britanico; ai 
teve sempre compradores firmes e ativos, cujos na
vios se abasteciam em Lisbôa. 

(1) C.A.LOGEl:R.A.8, Poittlea Erterfor do Impar1o, I , H!. 
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INTERNAMENTO DA COLONIZAÇAO 
O REINO DOS METAES 

AS atividades economicas sofreram no Brasil 
uma subita ~Iteração, a partir de 1695, quando 

se iniciou a éra uurifcra, depois que Antonio Rodri
gues Arzão e Manoel Garcia Velho, paulistas, apare
ceram no Espirito Santo e no Rio de Janeiro com as 
primeiras oitavas descobertas no corrego de Ouro 
Preto (1). 

A fun<lacão de uma casa de fundicão em Tauba
té foi o com.eço de uma nova ci viliza.ção. 

A agricultura decáe, como La Barbinnais obser
vou por aquele tempo (2) , e, a despeito do enfraque
cimento crescente da produção, os preços do açucar 
se aviltam no estrangeiro, até a grande crise de 1737. 
Já em 1706 se queixava o governador D. Rodrigo da 
Costa do abandono das lavouras ... (3). As minas 
resumem a riqueza - facilmente amanhada - - e 
são o objectivo comum, de paulistas e emboabas. li
toraneos e sertanejos, homens de todas as proceden
cias e todas as castas. De resto, a vocação mineira 
do colono datava do descobrimento e era peculiar 

(1) Geoi;rnphln hf,.torlcn ,Je !Ulnns Gernes (A tr!bulda a 
Claudio l\Ianoel d a Costa), ln Pub. do Arch. Na.e., IX, 14. 

(2) Nou,•enu voynge nutonr du monde, par L G. D E LA 
BARBINNAIS, III, 191-~, Paris 1728. ' 

(~) Ca.rta de 10 de Junho de 1706, Ann. Dlbl. Nnc. 
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á America, onde o europeu vinha ganhar fortuna. 
Acreditára sempre em jazidas inei>,gotaveis, que lhe 
desafiavam a audacia. " . . . Que é certo ser em si 
a terra mui rica e haver nela muitos metais ... " (1). 
Fôra-lhe familiar o misticismo do tesouro e:icondido 
(2). Trazia-o nas suas lendas e cá se lhe radicou á 
historia - tradição das "minas de prata", a "Lagôa 
dourada", a "Manôa dei Dorado", procurada por Pi
zarro e Orellana, a montanha das esmeraldas dos je
suitas do Espírito Santo, por ultimo as "cidades 
abandonadas", folk-lore que herdámos e conserva
mos. Benfazeja credulidade, - empurrou a coloni
zação para sul e ocidente, já fazendo que os vicenti
nos alargas,sem, até o Paraíba e o Paranapanema, as 
pesquisas, já levando a Paranaguá e ao planalto 
curitibano o povoamento - ao encalço das pintas 
de ouro de Afonso Sardinha ou de Gabriel de Lara. 
Os sertanejos da Bahia, com Belchior Dias, déram 
ás noticias de minas f óros de verdade. O governo 
de D. Francisco de Souza fôra de intensivas explora
ções mineiras, com a ajuda de homens praticos, que 
lavraram ouro em S. Paulo. A esperança e o malo
gro do metal brasileiro estenderam-se até o fim do 
seculo XVII: então ouro e diamantes, descobertos 
no sertão de Taubaté (Minas Gerais), inauguraram 
uma nova vida colonial. O momento era propicio 

(l ) GANDA VO, T:rat., ed. da Academia, p. 25. Deveras, dl · 
vergl11.m os pa negerlstas da t erra, uns, como o uator dos Dlalo,ros 
,Ias Grnndezns, certo,s de que "ouro, prata e pedras preciosa s s ão 
só.mente para os castelhanos ... " (Edição da Academia, p. 28) lll 
interessante verificar que, na representac·ão dos .paulistas ao rei, 
de 1641, contra os jesu ltas, se limitam aqueles a le mbrar a s "no
tldae" de minas, cuja averiguação desafiava iniciativas. 

(2) Sempre se deu c redito no Bra sil a achados de ouro, an
tes dos descobertos de Ouro Preto e Caeté, em 1694-5. Os cronis
tas proclamam Braz Cubas o primeiro descobri.dor de minas (1560) 
que efetivamente se lavraram no ul timo quarte l elo seculo 1, e 
pelo II seculo (governos de D. Francisco de Souza), desde o ser. 
tão de S. Paulo a Jaragu.â, Do testamento de Afonso Sardinha 
conetavam TO mil cruza.dos ~m ouro da.s jaz-lda.s pa,ullstas. 
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ao de~ilocamento das populações. Os campos do 
norte e os do sul continuavam a atrair uma imiqra
ção portuguesa conduzida pela ideia de lucro facil. 
Diz Antonil: "Cada ano veem nas frotas quantida
des de portugueses, e de estrangeiros p ara passarem 
ás minas" (1). O alto custo do escravo, que agri
cultava os reconcavos, tornára a lavoura solidaria, 
privativa de uma classe rica e restrita: a atividade 
do novo colono seria naturalmente pastoril (2), se 
a revelação das minas não lhe abrisse subitamente 
perspectivas de fortuna. O emboaba, porisso, ven
ceu o paulista, quando as duas correntes - dos nati
vos e dos imigrantes - se encontraram na re.~ião do 
rio das Mortes. O emboaba era o recem-chegado, 
ávido de prosperidade (3), sem outro capital além 
da coragem; enquanto o paulista, filho do país, pri
meiro ocupante daqueles sertões, se julgava dono da 
terra . As minas pertenciam-lhe, se as. descobrira an
tes dos forasteiros; mas estes as tornaram por vio
lencia ou astucia, porque, sobre o "bra~ileiro ", tive
ram a superioridade da cooperação. Uniram-se em 
exercito, submeteram-se a chefes, habeis, metodiza
ram o povoamento, auxiliaram-se com a sua arte, 
substituindo almocrafes a bateias dos paulistas pe
los desmontes das minas por força hidraulica (4) . 
O emboaba, demais disso, dominando os melhores 
caminhos, negociava, mascateando, e enriquecia, 
enquanto o " rnazombo" (natural do Brasil) considc· 

(1) Ooltura e Ovulencla do Brasil, ed. TAUNAY, p. 215. A 
exigencla. d o pa.eaaporto p a.ra os emlgra.ntoa p or t uguesae data 
a pana e d e 17 09 . · 

(2) HANDELMANN, Hllltorln do Brull, IJ, 3 34 . 
( 3 ) O p o vo p ortu g u f s , n o t o- se, ora, e 1tind a ê , e m n umeros 

relativos, um d os m a le propen sos á emlgraçllo ent re os europeus: 
essa Porcenta gem d e deslocame n t o foi cal culada em 4,22 amlgran· 
tes por 1.000 habi ta ntes (G. CANESTRINI e A~! ADE U SI LVA E 
ALBUQUERQUE, i'\Iannnl de Anthropologla, P. 200, L isboa, 1903). 

(4) JOA Q UIM FELICIO DOS S A NTOS, Memoria. cio DII• 
triato Diamantino, 
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rava o comercio um mister inferior e o desprezava 
(1). Essa inaptidão mercantil do "brasileiro", ori
ginada dos privilegios inerentes á agricultura e dos 
velhos preconceitos europeus, distinguiu o filho do 
país. Um bispo de Tucuman, segundo frei Vicente 
do Salvador, admirára-se aqui de terem em casa tu
do, e quasi nada á venda (2) .. . 

O DITADOR DAS MJNAS 

O potentado Manoel Nunes Viana a~sumiu a 
chefia dos forasteiros. A sua historia é um símbo
lo do drama mineiro. Plebeu da cidade de Viana, 
negociante ou "mascate" nas estradas do sertão, ob
tivéra da viuva de Antonio da Silva Pimentel, se
nhora das imensas terras, de seu pai, o mestre de 
campo Antonio Guedes de Brito, procuração para 
Jhe adm:nistrar os domínios do alto S. Francisco (3). 
Esse papel dava a Manoel Nunes Viana uma quali
dade política. Transformava-o em regente do ser
tão; passava a senhor feudal. Podia armar gente, a 
pretexto da guerra aosi tapuias do rio Verde, expedir 
"entradas", cobrar fóros de arrendamento, proteger 
os moradores, governál-os. A navegação do S. Fran
cisco, que então se iniciou, entre o rio das Velhas e 
Joazeiro (1698), explica a concentração rapida, no 
norte de Minas, dos aventureiros saídos da Bahia. 
Por aquele lado, a penetração das "Cataguas" se fi
liava ao descobrimento do Piauí (1674), á fundação 
das povoações da Barra e Rio Preto (1698) e ás ban
deiras que a Casa da Torre .mandou até Carinhanha, 

(1) DIOGO DE VASCONCELOS, Hf11t, Antiga de Mlnn• G.., 
rab, p, 10, Belo Horizonte, 1901. 

(2) Historia do Br:isll, ps, 16-7. 
(.8) DIOGO DE- VASCONCELOS, Hl•t, Media de Hlna• G.., 

ral•, Belo Horli:ont• 1918. 
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de combate aos indios acroás, que emigraram para 
os Goiazes. De fato, já em 1672 o governador-ge
ral Afonso Furtado lembrára a Fernão Dias a noti
cia, "que do pé das Serras do SabarabusE.ú ha um rio 
navegavel que se vai meter no do S. Francisco, e que 
por ele abaixo se poderá conduzir mais brevemente 
e prata até junto a estas Serras que ficam no distrito 
da Bahia, chamadas J acuabina . .. " (1) . Tão facil 
se afigurava a comunicação, pelo S. Francisco, entre 
os territorios mineiros e o nordéste, que os comer
ciantes da Bahia e mesmo do Rio de Janeiro a prefe
riram, a partir de 1700. Puderam assim evitar as 
fragosas e asperrimas estradas de Santos - S. Paulo 
- Taubaté, Paratí - Serra da Bocaina - Guara
tinguetá, e Iguassú - Campos - Paraíba. O vulto 
e a opulencia do trafico deixaram na margem direi
ta do S. Francisco um monumento de piedade: o 
culto de Bom Jesus da Lapa, na gruta deste nome. O 
grande rio fornecia tambem o sal. Em um tempo 
iam buscá-lo de Goiaz, Paracatú, Gerais, Minas No
vas, Jacobina (2). Fornecia-se dele todo o Brasil 
central, que assim se eximia do· monopolio que enca
recia o produto europeu. Martius, um seculo de
pois, ainda encontrou o sal a substituir a moeda cor
rente no vale do S. Francisco, extraído entre as lo
calidades de Urubú e Joazeiro, num total, por ano, 
de 35 mil surrões (3). 

(1) Documento• Hl•torlco•, YI, 222. 
(2) JOSE' CESAR DE MENEZES, Idén da populaçllo da ca. 

pltanla de Pernambuco, 1-n Ann. Blbl. Nac., XL, 62. 
(3) Atravé• dn Bahia, 2.• ed., trad. de PIRAJA' DA SILVA, 

p. 232. O prato do sal custava em 1819 20 a 40 rêl11. Pois o preço 
do sal na B a hia, em 1711, subira a 720 réis, ocaalonando celebre 
m otim. Entre o produto lmnorta4o e o d.o rlo S. Franolaco a dl· 
terença de preços era espantosa. · 
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OURO 

O ouro do Caeté atraíu em poucos anos varios 
milhares de homens. "Das cidades, vilas, reconca
vos e sertões do Brasil são brancos, pardos e pretos, 
e muitos indios de que os paulistas se servem. A 
mistura é de toda a condição de pessôas: homens e 
mulhere$; moços e velhos; pobres e ricos; nobres e 
plebeus; seculares, clerigos e religiosos de diversos 
institutos, muitos dos quais não tecm no Brasil con
vento nem casa" (1). Só da praça do Rio tinham 
fugido para as Minas cerca de quatro mil desertores 
(2). Transitavam as riquezas - ouro em pó que ia 
para a Bahia, mantimentos e fazendas, fumo e 
aquarden te (3), que iam para as Minas - pelo S. 
Francisco, transformado em escoadouro de "novo 
Perú". O coronel J anuario Cardoso, filho do ban
deirante Matias Cardoso, exerceu a primeira poli
cia que se fez no alto S. Francisco após a afluencia 
de mineradores, aventureiros e criminosos. Afugen
tou os caiapós (ubirajaras), que obstavam o trafego 
fluvial na altura de Carinhanha, lançando tambem 

, para Goiaz os remanescentes da tribu (4), fundou 
S. Romão, um seu tenente (Manoel Pires Maciel) 
edificou Amparo, tornou segura a comunicação com 
o norte. Por aquele tempo Antonio Gonçalves Fi
gueira abrira a estrada de Montes Claros ao rio das 
Velhas (5), criando, sem o pensar, o caminho dos 

(1) ANTONIL, op, clt, Jl, 215. 
(2) FEU DE CARVALHO, Anais do Muaeu Pnullsta, IV, 6gO, 

S. Paulo, 1931. 
(3) DIOGO DE VASCONCELOS, Hlst. Antf&'a, Jl, 219. 
(4) Aldeladoi. em Golaz no fim do seculo XVIII, pasiaram

,e depois a l\Iato Grosllo, onde Ril.o hoje os caiapõs terrive!s Ini
migos dos barõros. D. ANTONIO JIIALAN, Revi.ta da Socleda.de 
de GeographJa, XXV, 108. 

(5) DIOGO DE VASCONCELOS, Hlat. Média, p, 41. 
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contrabandistas de ouro, por onde tamhem desce
ram ás Minas os gados do centro da Bahia, compra
dos em Jacobina por 3 e 4 oitavas de ouro cada boi, 
que valia nos açougues de Ouro Preto 80 e 90 mil 
réis. 

EMBOABAS 

Por aquelas duas estradas (a fluvial e a terres
tre) os emboabas conquistaram a região dos metais. 
O paulista disputou-lha. Um conflito, o contrato 
dos açougues obtido pelo capitão-mór do distrito 
Francisco do Amaral Gurgel de parceria com o re
ligios,o frei Francisco de Menezes, e que aos paulis
tas pareceu intoleravel - pretextou a guerra. Uma 
luta local, feroz e sem remedia, que consolidou a 
posse dos emboabas, desenvolveu nas terras de mi
neração o espirita de rebeldia, e obrigou a numero
sas transações o governo português. Coisa rara, 
um governador, que representava o rei, foi expulso 
de um territorio da sua jurisdição, e a insolencia dos 
suditos ficou impune: D. Fernando Martins Masca
renhas, tentando pacificar as Minas, encontrou rnb:
tamente á sua frente um exercito irregular, que pro
clamára ditador a Nunes Viana, e retrocedeu para o 
Rio de Janeiro. Sucedeu-lhe no governo o cautelo
so Antonio de Albuquerque, natural do Brasil e co
nhecedor de sua gente, que aceitou as escusas dos 
emboabas, fez Nunes Viana recolher-se ás suas. fa. 
zendas do S. Francisco e indultou os criminosos, co
mo lhe permitia uma clemente carta-regia de 22 de 
Agosto de 1709. 

Resolvera el-rei criar a "capitania geral de São 
Paulo e Minas", com séde na vila de S. Paulo, em 
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1700 (1). Foi o começo da pacificação. Entretan
to, um ano depois voltaram em gro~sa tropa os pau
listas, acompanhados de indios, dispostos á vingan
ça, contando expelir das Minas os forasteiros. Es
tes fortificaram-s,e na Ponta do Morro, no rio das 
Mortes, e resistiram a um furioso ataque, depois a 
um assedio, que de repente se interrompeu, porque, 
desavindos entre si, e á notici.a de uma força que 
partira do Rio em auxilio dos emboabas, os paulis
tas preferiram voltar ás suas vilas (S. Paulo foi ele
vada a cidade a 8 de Abril de 1712) do planalto. E 
a quietação se fez. 

As correntes migratorias dividem-se pelas ver
tentes da Mantiqueira. Vão os; paulistas, seguindo 
Domingos Rodrigues do Prado e o seu sogro Barto
lomeu Bueno da S.'lva, descobrir Goiaz e Mato 
Grosso. Em 1718 - inicio da mineracão de tais ser
tões - Antonio Pires de Campos descobre- o rio 
Cuiabá, onde, em 1722, ~.e cxtrácm quatrocentas ar
robas de ouro. Graças á guerra dos emboabas, o 
Brasil mineiro não se constringia nas serras das Mi-
1;1.as Gerais: expandia-se facilmente, quasi ~ilencio
samente, até ás cabeceiras do Xingú. Martius, cem 
anos mais tarde, encontrou na provincia de Minas 
o vestígio vivo desse pas!'l,o.do, no orgulho que mos
travam os habitantes da sua pura origem europeia. 
Os emboabas lá estavam! Os paulistas, estes revi
viam nas bacias do Paraná e do Uruguai u sua aven
tura pastoril. 

CAPITANIA DE MINAS 

Valeu ás Minas o conflito, para serem desanexa
das de S. Paulo e erigidas em capitania, em 1720. O 

(1) Does. ln Al"ONSO TAUNAY, Ano!• do Muaen Pánil~ta, 
V. HZ. 
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seu primeiro governador foi o mesmo brando Anto
nio de Albuequerque. A' fase dispersiva e militar, 
de ocupação tumultuaria, sucede a colonial, de fixa
ção dos mineiros nos seus arraiais, com uma admi
nistração local (as superintendencias, ao invés das 
guarda-mórias das minas, criadas em 1701), as muni
cipalidades, Ribeirão do Carmo, Vila Rica, Sabará, 
a regularização dos direitos sobre os "descobertos" 
ou "datas", com o respectivo "manifesto". Conside
rava-se "descoberto" a mina achada a distancia de 
meia legua d'outra: e porisso a população adventicia, 
longe de condensar-se, espalhou-se, fazendo que num 
decenio (1709-1719)) as Gerais fossem a capitania 
mais movimentada e comercial de todo o Brasil. Daí 
por <lavante foi a mais populosa: Vila Rica chegou a 
ter 100 mil habitantes (hoje serão 8 mil. . . ) (1). 

Negros, indispensaveis para os trabalhos de mi
neração, principalmente "congos", entraram aos mi
lhares, do Rio de Janeiro, do Espirito Santo e da Ba
hia, depois de 1703, quando o governador do Rio re
presentara contra a inconveniencia de fixar-se em 
200 o numero de pretos que podiam ir para as minas 
(2). O fluxo imigratorio crescia proporcionalmente á 
riqueza que se ia desentranhando. Tudo o que o ouro 
comprava fulgurou naquelas montanhas, e assim se 
formou uma ~ociedade pródiga, cruel em relação aos 
escravos, faustosa e emancipada. Pouco ou nenhuma 
agricultura ali se fazia, porque o ouro - depois os 
diamantes - empregava todos os braços servis. Ha
via fortunas colossais feitas ao acaso. Retirára-se 
Nunes Viana com 50 arrobas de ouro. Trinta arrobas 
as Camaras convencionaram pagar de 1715 em dian-

(1) CALOGERAS, Formnc;no Hlstorlcn do Brn•ll, p. 72. Em 
~finas havia 27.909 escravos em 1716, e dous anos depois 35.094. 
Em oito vilas o numero de lojas, em 1719, era de 923. DIOGO DE 
VASCONCELOS, Hlst, Antiga, p, 323. 

(2) carta de 11 de Maio de 1703, An, Blbl, l'ine., doe. n. 2.688. 
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te, ao invés dos quintos (20% para a corôa). As vilas 
encheram-se de casas nobres, templos riquissirnos, 
ornamentos de rnetropole. Irmandades, corno as dos 
pretos de Vila Rica, constituíam o seu patrirnonio do 
ouro em pó que polvilhava a cabeça das negras. e que 
elas deixavam numa bacia, á porta da igreja. Festa~ 
de um luxo asiatico, corno a da inauguração da ma
triz de Vila Rica, dariam a ideia de um mundo fan
tastico - corno, no mesmo período, graças áquele 
metal do Brasil, foi a côrte de D. João V. 

DIAMANTES 

O diamante tornou ainda mais prodigiosa a me
tamorfose. Em 1729 encon trararn-se no Serro do 
Frio as primeiras pedras. Logo um movimento irni
grotorio, analogo ao do começo do s.eculo quando se 
achúra ouro, levou gen te de todas as procedencias, 
cerca de 40 mil, aos novos lavradios, enquanto se jul
gava na Europa que as verdadeiras riquezas do Perú 
estavam nas Minas Gerais. A quéda do preço do qui
late, de 8$ para 2$, significava o alarma do comercio 
internacional, que em cinco anos recebera, ine~-pe
rados, 300 mil quilates de diamantes do Brasil. A 
côrte de Lisboa propôe-se gastar em incríveis osten
tações a imensa renda que usufrúe desde líOO. D. 
João V imita Luiz XIV. Só o convento de Mafra lhe 
custa 190 milhões de cruzados e os seus presentes á 
Santa Sé - que lhos retribue com o titulo de "l\fa
jestade Fidelíssima" - 188 milhões. Progressivamen
te avoluma-se a despesa de Portugal; cresce-lhe, com 
a receita, o "deficit". Em 1732 descobrem-se diaman
tes na Bahia, cuja exploração é proibida, para não 
agravar a crise da mercadoria, desvalorizada. O go
verno tomou a si a administração dos diamantes a 



108 PEDRO CADION 

partir de 1 de Janeiro de 17i2. Extrae-se ouro em 
Goiaz, desde 1719, e em Mato Grosso, desde 1725. 
Em Jacobina e Rio das Contas, na Bahia, instala
ram-se por aquele tempo casas de fundição, para tri
butar o ouro, ali lavrado a partir de 1703. Em S. Paulo 
e no Ceará prosegu em o descobrimen to, a exploração 
de minas auriferag, (1) . Os quintos das Minas Geraif.l 
renderam, no decenio de 1725-35, 1.068 arrobas. e no 
período de 1736-51, em que vigorou a capitação, 
2. 006. Em cem anos Minas forneceu 3 milhões de qui
lates de diamantes. Pois em 1777 já devia Portugal 
mais de 3 milhões de esterlinos ... Do meiado do 
seculo por diante - foi a decadencia das lavras. A ad
ministração tornou-~.e onerosa para o Estado; o con
trabando apressou-lhe o fracasso (2). Entretanto, ao 
desvanecimento das minas correspondia o reflores
cimento da agricultura, a expansão da pecuaria, a 
definitiva caracterização economica do Brasil. 

Em razão do fenomeno mineiro - todavia -
a coloniz,ação transpuzéra o Espinhaço, vencera as 
serras das Cataguás, atravessára a planície goiana, 
entrára pelo Mato Grosso, realizando, em 1700-1730, 
o que se faria na America do Norte em 1840-1850. 

(1) CALOGERAS calcula a oroducão aurltera do Brasil, atê 
a Independencln, em 47.600 arrobas. , J . LUCIO D'AZEVEDO estima 
em 100 milhões esterlinos a totalidade do ouro exportado para a 
metropole no eapaco de um eeculo; e em V mllhlles a export açll.o 
d e diamante!, que produziu para a corôa 5 . 040 contot1 (Epoc11• d<' 
rortn~nl Economlco, P!. S77 pas3lm) . CALCOERAS não considera 
exagerado o computo global de 16.500 arrobas de ouro (atê 1801), 
•perto de li milhões de contos de r~ls em moeda corrente brasi
leira de nossos dias". Formncílo Hb,torlc11 do Hrn•ll, p. 76). ,Curio
s o de notar-se ê o tato de que o Tranvaal de hoJ•, nos tres ultl
mos anos, de 1925 a 1927 produzindo libras Uo ml!hõei< de ouro 
met11.1Ico, forneceu tanto our o quanto o Brasil colonial em mais 
de um aeculo .. . w (PIRES DO RIO, Tre,:o~ da ETolnçllo Economl<,ft 
d o Brnstl, Corr eio P a ulis tano, 14 d e A bril de 1~29). 

(2) Vd. JOSE' DE REZENI.,B COSTA, Itfemorift h!MtoTlca 
•obre o• diamante•, !leu de-.. obrhnento, etc., Rio 1836. A adml
nlstrac;:11.o dos dlaroantel'I 110 foi a.bo)1da por •decreto ~e 25 de' 
outubro d• ll!Z. · 
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Não f ôra todo aquele ouro, e a civilização no Brasil, 
pastoril nas savanas e ngricola na costa, deixaria a0 
!>Cculo XIX a tarefa de disputar ao caiapó, ao borÔl\) 
e no part ntintím a região central, onde pompeiam 
hoje cidades opulentas e até ruinas veneruveis, co
mo Vila Bela. 

A MOEDA 

Torna-se tambem possivel a criação de casas ele 
moeda e a fabricação do nnmerario colonial. A cri
se comercial do fim do seculo XVII foi sobretudo 
uma crise de instrumentos de troca. Debatiam-se 
os mercadores e os lavradores nas angustias da fal
ta de dinheiro, que todo emigrava, levado pelas fro
tas que lhes vinham abarrotadas de mercadorias. 
Nã_o bastára a provisão de 23 de Janeiro de 1665, 
determinando que se não arrematassem por dividas 
generos da terra antes da chegada das frotas. Cain
do o preço do açucar e sendo a moeda metalica de 
mais facil circulação, preferiram-na os negociantes 
de Portugal, e a levavam. Operavam anualmente, 
em Pernambuco e na Bahia, a farta colheita do nu
merario exi,stente. Resultaya disto o empobreci
mento geral. e notâra-o Vieira em 1689: "Aconse
lham os mais prudentes que se vista algodão, se co
ma mandioca, e que na grande falta que ba de ar
mas se torne aos arcos e flechas ... " Agravára-se 
ele tal sorte a situação que o mesmo Vieira recomen
dava, em carta ele 21 de Julho de 1692: "O reme
dio que se tem por unico e se representa e pede ins
tantissimamente a S. M. é o da moeda provincial 
com tal valor extrínseco, que ninguem tenha utili
dade em a tirar deste Estado e, se a meter, seja 



110 PEDRO CALMON 

com aumento dele" (1). Este alvitre prevaleceu; 
mandou el-rei, pela lei de 23 de Março de 1694, fun
dar Casa de Moeda na Bahia, que lavrasse a moeda 
prov:ncial, exclusiva do Brasil, ao tempo em que 
1-evantava aqui de 10% o valor da moeda comum, 
de modo a ser mais fraca a primeira, e porisso insus
ceptivel de exportação. A lei de 23 de Março proi
bia, sob graves penas, a remessa para fóra do Brasil 
dessa moeda provincial, e a lei de 19 de Dezembro 
de 1695 vedou a circulação na c'olonia da moeda por
tuguesa, que entretanto se passou a fabricar no Rio 
de Janeiro (1703) e na Bahia (1715), para correr no 
reino. O governador D. João de Lencastro fez logo 
construir a oficina monetaria, com o auxilio de mo~ 
radares ricos, 'que avançaram o dinheiro para as 
obras, e a partir de 1695, até 1698, quando foi fecha
da, bateu moeda num total de 1. 357 :835!!>400. Em 
1698 - em razão das minas das Cataguás, que mais 
proximas ficavam do Rio de Janeiro - para esta 
cidade a transferiu el-rei (carta regia de 12 de Ja
neiro) . Passou para Pernambuco em 1700 (resolu
ção regia de 20 de Janeiro), voltou ao Rio em 1702 
(carta regia de 31 de Janeiro) e foi reaberta na Ba
hia em 1715, onde funcionou até 1831. 

No período de 1703-1833 foram cunhadas moe
das de ouro no valor de 21<.i.275:989$928, e moedas 
de prata no de 16 .460:866$319 (2). 

A abundancia de ouro, depois de 1694, e a da 
prata, tambem em grande quantidade trazida pelos 
"peruleiros", não deixou no Brasil senão uma por
ção minima de numerario. A carencia de dinheiro 
continuou a ser aflitiva na colonia e até se fazia sen-

(1) Cnrtn11, ediçã o de 1885, I , 350. 
(2) AZEVE DO COUTINHO, Aprec, doa Julzoa emitido• •o

bre n moeda do H•·nslJ, Rio, 1B76. 
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tir nos proprios distritos mineiros, pois a maior par
te do metal era transformado em moedas fortes, 
destinadas á metropole, donde emigraram para os 
países industriais que vendiam a Portugal os seus 
produtos. As "casas de fundição " criadas no Bra
sil deviam receber o ouro bruto, transformando-o 
em barras, carimbadas pela autoridade, como ate!';
tado de que ficavam pagos os quintos del-rei (Cartu 
regia de 19 de Março de 1720). As oitavas de ouro 
correram até então livremente, como unica moeda, 
nas Minas Gerais, onde não devia circular a moeda 
comum (L. de 12 de Dez. de 1750). Com as "casas 
de fundição " o ouro em p ó não mais podia exer
cer a sua função de principal agente de lroca: foram 
elas levantadas em Taubaté (1698-1704), Rio de 
Janeiro (1703), Paranaguá (anterior áquela <lata) , 
S. Paulo (fundada em 1601 (1), fechada em 1700, 
reaberta em 1701, fechada ainda uma vez, reinstala
da em 1751, abolida em 1761 e restabelecida em .. . 
1765), Santos (1703), Paratí (do mesmo ano), Vila 
Rica (1720-24 e 1734), Sabará, Serro do Frio e Rio 
das l\fortes, Tijuco ( criada em 1751) , Cuiabá e Vila 
Bôa de Goiaz (tambem de 1751), Paracatú (1745?), 

\Jacobina (1723-1755, 1757-1795), Arassuaí (lí28), 
Rio das Contas. . . Algumas se transformaram em 
casas de moeda : assim a <le Vil,a Rica (que iniciou a 
cunhagem para o Reino em 1 de Fevereiro de 1725) 
e a do Rio de Janeiro (1703 e 1748) (2) . 

Resultava da grande fabricação <le moeda para 
Portugal, impedida de correr na colonia, a insufi-

(1 ) Em 1601 man d á r a D. F r a ncisco d e Souza fundi r em s. 
P aulo o ouro que se· descobri sse. Em 1653 já h av ia ali Casa rea l 
r1os qu in tos, cf. car t a do p roved o r da fazen da, does. do ArQnt.-o 
Ultrnmnrino, n. 18~8. 

(2 ) V d. SATURNINO D E P ADUA , J\loe1ln• DrHllclrM, p . 72, 
ni o, 1928. 
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ciencia do numeraria provincial, e foi daf que se de
cidiu reforçá-lo com a divisionaria de cobre, que já 
D. João IV autorizára a correr no Rio de Janeiro 
(1), cunhada em Lisboa para l\Hnas (1722) e gene
ralizada a partir de 1750 (Provisão de 30 de Março) . 
Sómente no seculo XIX (Alvará de 13 de Maio de 
1803), começou a emitir-se um "bilhete", que fo. 
z;ia as vezes de Letra de Cambio, iniciando a éra pa
pelista, e foi duplicado o valor do cobre (Lei de 10 
de Abril de 1809), enquanto eram incorporados ao 
meio circulante os pesos espanhóis de prata, depois 
de marcados nas casas de fundição com o valor de 
960 réis, ou fôsse mais 160 réis do seu custo, razão 
da excessiva importação deles (2). 

(1) Con,nltns elo Con•elho Ultrllmnrfno, oa.ra o Rio, ms. na 
Blbl. Nac ., ln6dita. Aquela autoriza ção o procurador do Rio t õra 
p ed ir ao rein o em 1658, e a, reiterár a , em 1678, a Cama.r a, obtêndo 
des pach o ravoravel d e Conselho, em 14 de Novemb ro do mesmo 
ano. 

(2) Vd. H ORACE SAY, Hbtofre de• relatlona commerclnlea 
entre Ia F1·11uce ct lc Br611fl, Pari&", 1889. 



X 

O COl\TERCIO NO SECULO XVIII 
CRESCENTE RIQUEZA 

ponTUGAL procurou governar o Brasil no se-
culo XVIII em atenção ás suas minas de ouro 

e diamantes. Como estas naturalmente atraíssem a 
cobiça estrangefra, fechou ainda mais a colonia, por 
um sistema de proibições de toda sorte. Coincidia 
essa legislação, destinada a afastar o estrangeiro, 
com as ideias universalmente aceitas para o comer
cio colonial: monopolios e estancas. Tanto descu
rára a metropole do Brasil nos dous primeiros se
culos, como dele cuidou no seculo III. Empobrecia 
~empre Portugal, com o depauperamento da sua in
dustria, resultante dos tratados com a Inglaterra, e 
o enfraquecimento da agricultura, depois que a emi
gração para a America - em consequencia dos des
cobertos de Minas Gerais - tomâra espantoso vul
to. Tentou o governo, então, tirar do Brasil o maior 
proveito possível; o seu florescimento foi incessan
te, embora desigualmente distribuído, e a sua opu
lencia, no meiado daquele seculo, contrastava com 
a mediocridade economica do tempo de Vieira. As
sim, sendo Lisboa destruída em parte pelo terremo
to de 1 de Novembro de 1755, para a sua reedifica
ção podia concorrer o Brasil com um donativo vo
luntario de 3 milhões de cruzados, ficando a Bahia 
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com a quota de 875 mil, e as suas vilas com a de 325 
mil cruzados. 

O comercio brasileiro atravessou a crise mais 
grave do seculo XVIII entre 1739 e 1756, periodo em 
que os lucros das minas diminuiram ano por ano, 
forçando milhares de colonos a tomar novos rumos 
no interior do pais. O açucar continuava a desva
lorizar-se. O algodão valia muito pouco. As pra
ças do litoral, perdido o interesse do comercio com 
a Europa, vendiam principalmente para os sertões. 
Os mercadores portugueses traziam em excesso as 
suas faz endas e eram obrigados a negociar os sal
dos com os espanhóis de Buenos Aires, que os com
pravam com as patacas de prata: pois 3 milhões 
destas levou a frota de 1742 (1). O trafico negreiro 
deixou de aumentar. Entretanto as vilas das Mi
nas e de S. Paulo prosper,avam, em razão do rapido 
crescimento da população, da abertura de comuni
cações, dos trabalhos agrícolas necessarios á manu
tenção dos grandes povoados, que se tinham forma
do, alguns, em lugares estereis e pedregosos, sobre 
os filões aurif eros. 

O AÇUGAR NO SECpLO XVIII 
\ 

O produto mais prejudicado - entre 1739 e .. 
1770 (2) - foi o açucar. Os preços já não compen
savam a custosa industria. A Bahia, com 150 en
genhos, produzia 15 mil caixas. Cada proprieta
rio só podia ganhar por safra - uns pelos outros 
- 2 :166$666. Daí as dividas que os oneraram, a 

(1) Os Portugueses em Afrten, A11ln, Amerlcn, etc., VII, 207, 
Lisboa 1930. 

(2) De11erl11çllo Economtca da Dultta, An. Blbl. Nac,, XXVII, 
28~. 
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falencia de alguns, o desanimo de outros, sustenta
dos embora pela inalienabilidade dos engenhos, e a 
esperança de melhor tempo. Este sobreveiu, em 
1770; e logo a produção avultou. Calcula o autor da 
"Descrição Economicu da Bahia" (Anais da Biblio
teca Nacional, XXVII) que, em 27 anos, fôra a pro
dução de 173 mil caixas, que déram 7 . i27 contos; P, 

nos 12 anos seguintes, de 144 mil caixas rendendo 
8.850 contos. As leis de Pombàl socorreram opor
tunamente o comercio do Brasil. Assim o alvará de 
6 de Dezembro de 1765, que proibiu a passagem á 
colonia dos "mascates", que aqui concorriam com 
os negociantes matriculados. Para melhorar a ex
portação, foi criada em 1759 uma Mesa de Inspeção 
para o açucar e o fumo. O alvará <le 29 de Abril 
de 1766 reduziu os fretes marit;mos de 300 e 400 
réis para 250 a arroba. As frotas, criadas pelo uiva
rá de 29 de Abril de 1650, fo ram extintas pelos de 
10-27 de Setembro de 1765, podendo navegar livre
mente os navios mercantes, do que resultou, em 
pouco tempo, o aumento destes, de 20 para 50, na 
Iitiha Bahia-Lisboa. E a guerra entre a Inglaterra 
e as suas colonias da America do Norte - 1776 a 
1782 - reanimou geralme·nte a economia brasileira. 

Trancados os portos norte-ameri canos, a Ingla
terra voltou-se para o Brasil, que lhe podia fornecer 
a materia prima indispensavel. Durante cincoenta 
anos - como lembrára Pombal aos ingleses em cele
bre carta, tinham eles tirado a Portugal mais, de 1-500 
milhões, "soma enorme, de que a Historia não for
nece exemplo". Saíra quasi todo aquele ouro do Bra
sil; comprára os tecidos britanicos, .. Agora, a Ingla
terra retribuía. O preço do açucar chegou ao dobro 
da cotação de 1775, alcançando a arroba, que não 
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pa~sára de 1$200, - 2$000, e 2$500 (1). Os engenhos 
mobilizam todos os recursos industriais e o comer
cio põe em jogo todos os meios de credito e tram
porte. O algodão revela economicamente o nordéste. 

O ALGODÃO 

O algodão era indígena - como o fumo - e sem
pre o cultivára o colono, desde a éra das capitanias
móres. Porém a dependencia que ficára da industria, 
de restr' tas necessidades, da Holanda e da França, 
desde que os tecidos da India bastavam á Inglaterra, 
disposta a não permitir concorrencia á sua lã - não 
deixára expandir-fe aquela cultura como as outras 
de que vivia o Brasil. No Maranhão servia de moeda 
e a exportação foi proibida até 1765. A Inglnterra 
desenvolvia, entretanto, numa progressão espantosa, 
as suas industrias, que empregavam um milhão de 
operarios. Ampliando o imperio colonial, na mesma 
proporção lhe crescera o potencial economico. As 
populações operarias concentravam-se nas cidades, 
novas maquinas simplificavam a produção e o su
cessivo encarecimento desta reclamava constantes 
aperfeiçoamentos daquelas. A datar d e 1737 deu-se 
de fiar com algodão e, linho. Manchester torn ou-se 
uma metropole de tecelões. A sua importação de al
godão foi de 976.359 libras em 1744 e de 3 .870.392 
em 1764. A' maquina de \Viatt {1730) sucedem as de 
Pery (1761) e Heargraves (1764), que centuplicavam_ 
o trabalho de um operaria. Era a industria moderna! 
Ano por ano, maquinismos m ais complexos eleva-. 

(1) Na base de 1 $200 a arroba, um produtor d e mil pile. 
de assucar (3 mil arrobas) aufer i a , em cad a safra, o n1'•squlnho 
lucro do 200$. (Manoel Ferreira d a Camara, Enanfo,. 1le tll'scrl-· 
tllo th,tcn .. economl.,... da eomorea 1le Ilh~"• r. 24, Llebô& IT89) 
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vam o rendimento, diminuiam a intervenção huma
na na tecelagem (1). A procura aumentava, os preços 
sustentavam-se e havia necessidade de fechar a In
glaterra aos tecidos indianos os seus portos. Em 1787 
um imposto aduaneiro, de 75o/o e 50% "ad valorem", 
matou a industria colonial indiana, que ocupava dous 
terços da mão de obra indigena, em proveito da me
tropolitana: foi o periodo da grande importação al
godoeira que, a subitas, valorizava as regiões do norte 
do Brasil, precisamente_as mais desprotegidas da co
lonização no seculo precedente. A guerra da indepen
dencia dos Estados Unidos, privando de algodão 
norte-americano as fabricas inglesas, encorajou, com 
o alto preço consequente, o desdobramento das nossas 
plantações (fenomeno agrícola que havia de repetir
se em 1862-65, por ocasião da "guerra de Secessão"). 
Em 1786 o Brasil concorria, para um total de ..... 
19. 900. 000 de libras de algodão importado pela In
glater.ra, com dous milhões. Em 1796, nove decimos 
das exportações portuguesas para o Reino un· do 
ttram de procedencia brasileira. "Em 1792 o cambio 
estava a 72 112 dinheiros. por 1$000, em lugar de 65, 
taxa normal em todo o seculo XVIII. sendo o par de 
67 112". A Bahia, por exemplo, que exportára efeitos 
no yalor de 2.195 contos em 1797, dous anos depois 
os elevava a 4 . 792, soma enorme, se em 1808 toda a 
circulação monetaria do Brasil nãó passava cte 10 mil 
contos (2). Em 1803 o numero de navios empregados 
no comercio para Lisboa era de 50, e 40 os do Rio 
da Prata (3). 

·-(1) Cf. GINA LOMBROSO, Ln Rnnçon du mnl'hlulsme, ps. 
188 e segs .• Par is 1931. Sobre o surto do algodão, ARRPDA CA
MARA escreveu para "O Pntrlotn", Rio, 181-1, mlnuclo8o retros-
pecto. · 

(2) Sobre a pobreza da:: estatlstlcas do tempo. ver AFONSO 
TAUNAY, Nn Bnhln de D. JoAo VI, p. 66, Bahia 1928. 

(3) TAUNAY, p, c it., p, 68. 
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Os tecidos ingleses, porém, só conquistaram o 
Brasil depois do tratado de 1810, extorquido ao prín
cipe regente D. João que, com a côrte, se passára á 
colonia. As fabricas portuguesas - principalmente 
de Rato e Torres Novas - mantiveram-se, ate a in
vasão francesa, graças ao monopolio das exporta
ções para o Brasil, abrandado em atenção á ingla
terra, todavia tão rigoroso ainda no começo do se
culo, que recomendára o ministro D. Rodrigo. em 
1802, ao capitão general da Bahia, não consentis~e 
se lhe apresentassem pessôas vestidas com '' tecido~ 
de lã, sêda ou algodão que não sejam manufaturas 
do reino ... " (1). Ao chegar á Bahia o príncipe re
gente, em 1808, o negociante Siqueira Nobre, que lhe 
requereu au"torização para ir a Londres engajar ope
rarias e montar uma fabrica de fiação, a primeira 
da terra - invocava o intolerante priv-Jegio que go
zavam aqueles estabelecimentos portugueses. aos 
quais remetiam os importadores os debuchos dos de
senhos, para que produzis~.em o pano desejado (2) 

O FUMO 

O taboco, lavoura do pobre, medrando em terra 
fraca, continuára a fornecer ao orçamento português 
a sua receita principal. Monopolio do Estado, produ
zira, em 1642, 32 mil cruzados, 64. 700 em 1659, e já 
1.400.000 em 1716. Arrendado em 1722 por l.8UO.OOO: 
êruzados, arrematado por 1. 700. 000 em 1729, subia' 

j 

a mesma renda a 2.020.000 em 1750, e a 2.210.000 em 
1765. Em 1802 elevava-se a 1 .160 contos anuais (3) · 

(1) An. cJa Dlbl , Nac •• IX, doe. 6364, 
, ~, Doe., mas., n a Blbl, Nac, 
(3) J. LUCIO D'AZEVEDO, Epocn~ de Portu1rnl E.,onomlco, 

ps. 296-7. 
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O TRAFICO 

Outras alternativas sofrera o comercio de es
cravos, que, juntamente corri algum ouro, nos forne
cia a Africa. Estava longe de propiciar o trafico os 
mesmos lucros do seculÓ XVII; as dificuldades fiscais 
e a afluencia de negociantes estrangeiros ás mesmas 
zonas africanas, o restringiram na segunda metade 
rlo secu lo XVIII. A produção de fumo da Bahia era 
de 40 mil rôlos anuais, dos quais 25 mil iam para 
Lisboa e 10 mil para a costa da Mina, parece que a 
partir de 1710, quando reclamou a Camara contra o 
ato do Superintendente do Tabaco, que tentára proi
bir a exportação dele para a Africa (1). Em troca, 
vinham os negros em cerca de vinte navios, que f a
ziam ordinariamente aquele trato. Porém não se po
dia negociar para lá - determinára a provisão de 
18 de Outubro de 1773, cumprida até 1804 (2) - sem 
escalar em S. Tomé e Príncipe, "com grandes despe
sas, empates e riscos ... ". O escravo saía muito curo 
ao agricultor. Por algumas quinquilharias ou buzios, 
lres rôlos de tabaco ou um barrilête de cachaça o 
comprava n'Africa o negreiro: mas boa parte da 
carga lhe morria no mar, lendo de pagar a porção 
s·a lva prejuízos, interesse e lucro da viagem. Só el-rei 
cobrava por escravo 3$500, além da dizima do fumo 
exportado. "Uma bôa sumaca de 10 mil cruzados e 
uma corveta de 20 dá ocasião de achar dinheiro A 

(1) Decisão de 18 de Junho de 1710. A carta regia de 9 dll' 
Setembro de 17 43 mandava que fosse para o reino o melhor ta• 
baco. 

(2) LOPES DE LIMA, Jornal tle Europn, 1 de Julho de 1928. 
A alfandega da Bahia pagava ás duas Ilhas, de conslgnaç1!.o anuRl, 
9 contos; e da Bahia lhes levou as mudas de cacáu, em 1S22, José 
Ferreira Gomes, cf. SANCHES DE BAENA, º• . Grnndeti de Por-
tu.irnl , · - ·· 
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18 por cento ... ", explicava, em 1781, José da Silva 
Lisboa (1). Chegavam a meter nos porões seiscentos 
pretos. Em 1720, transportavam os brigues 200, 300, 
400 e mais (2). Pela excessiva mortalidade dos escra
vos, empilhados nos inf ectos porões, eram chamados 
aqueles navios de "tumbeiros". Perdiam alguns 70 % 
da sua carregação, devastada pelo escorbuto, pelo 
"banza" (doença da tristeza), pelas pestes afrkanas. 

COMPANHIAS DE COMERCIO 

Não foi feliz Pombal com o sistema holandês e 
britanico das companhias de comercio, que conside
rava capazes de restaurar a antiga prosperidade. Li
mitadas a um fim mercantil, firmadas no principio 
do privilegio, que cerceava a liberdade particular, 
elas se malograram: a~sim a do Grão Pará (1755), 
assim a de Pernambuco e Paraíba (1759), assim a dos 
Vinhos. A do Pará incumbia-ice de todos os forneci
mentos, ditando o preço ás utilidades, cuja compra 
e venda ninguem lhe disputava. Em 1759 dava divi
dendos de 19 112% sobre cinco· anos. De 15 a 16 na
vios, o trafico para Maranhão e Pará caiu a quatro 
e cinco (3). A de Pernambuco, apesar do emprestimo 
de 240 contos que lhe fez o governo em 1761, acabou, 
em 1779, com prej uizos totais. Quando, em 1778, ces
sou a primeira, os negociantes de Lisboa mandaram 
rezar "Te Deum", de agradecimento a Deus pelo 
alivio dos seus males (4) ... 

(1) Carta a Vandelll, Ann, Blbl, Nne,, XXXII, 504. 
(2) Rev. do In!lt, Hl.t. Brn•., vol. G5, p. 338. 
(3) J. LUCIO D' AZEVll:DO, E.Poen•, o. 543. 
(4) J. LUCIO D'AZEYEDO, O JUnrquea de Pon1b-nl e a 11un 

Epoen, p. 329, Rio, 2.• edlcl!o. 
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O TRABALHO NO SECULO XVIII - UM 
COLONO TIPICO: O JESUITA 

A iniciativa particular ou a real fazenda realiza-
vam na colonia o que as minguadas rendas 

municipais não podiam fa 7 er: a penur a em que 
viviam as Camaras as desviava naturalmente do~ tra
balhos publicos, que os capitães generais ou os gover
nadores empreendiam com o ,dinheiro do Estado, e 
Jhes restringia a atividade á policia ndmini<;trat va. 
Assim, fôra Gaspar de Souza quem fizera calçar a 
estrada de Jaboatão, em Pernambuco, e, a exemplo 
d~sta, algumas ruas da vila (1). 
\ No Bra~.il, nos dous P,rimeiros seculos, não 
se executaram obras pubHcas de vulto, em 
razão {ia indigencia municipal, enquanto os go
vernos tratavam apenas das construções militares. 
Nem pontes, nem aquedutos, nem edifícios no
taveis (com exceção dos da Bahia e Pernambuco) se 
construiram nos dous primeiros seculos. Ainda em 
1655 o conde de Atouguia, governador geral. achava 
que a Bahia, com as suas fortificações ligeiras. não 
era -capaz de arvora r estandartes dei-rei, senão fia
mulas. . . (2). E o padre Vieira, prégando em 1690 o 

(1) FREI VICENTE DO SALVADOR, lltst. do Broa.. p. 465. 
(t) Doe. ms. na Biblioteca Nacional, Codlce Atouguln, ca.rt11, 

de 25 do Junho de 1855, f. 2,, 1nê;ilto. 
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sermão a S. Gonçalo, no reconcavo bahiano, acentua
va não haver nenhuma ponte no país, o que atribuia 
á "inercia natural do clima ... " (1). 

O seculo XVIII trouxe-nos grande numero dos 
melhoramentos, urbanos e rurais, então introduzidos 
em Portugal, e pela Espanha distribuídos ao domi
nfos da Amcrica. 

Antes das Camaras, porém, a Companhia de Jesus . 
concebeu a polit' ca de tais realizações; pertencem-lhe 
as primeiras estradas calçadas, as primeiras pontes, 
os cais, munidos de guindastes, as, maquinas para a 
elevação de volumes nas barreiras, a organização 
das forças economicas, com a habil combinação da 
lavoura, da industria agrícola e do comercio marí
timo e terrestre . .. 

Representam os jesuitas, no seculo XVII e pelo 
primeiro quartel do XVIII, o que a iniciatjva 
privada tinha de mais lucido e engenhoso nas 
colonias tropicais; foram, devéras, os primeiros 
colonos que se ajudaram da ciencia e exploraram 
tecnicamente as riquezas do solo; e déram aos demais 
moradores os tipos para o seu trabalho racional -
que no seculo XVIII quasi em nada se parecia já com 
o trabalho primitivo e indígena, do XVI. Os jesuitas 
eram, nos diversos climas, produtores de couros e 
peles (Piauí), de cacau (Pará), de açucar (Mara
nhão e Bahia, Recife e Rio de Janeiro), de algodão 
(Guiará, etc.), de erva-mate (Paranaguá e Missões);: 
e tinham engenhos-modelos, um sistema de coope
ração com os homens do campo, a sua distribuição 
movimentada pelo entendimento entre os colegios de 
todo o mundo, e conduzida pelo genio mercantil, que 
os ilustrou no seculo J\VI_I~ Eram preferidos pelos mo~ 

: (1) Sér:mllei, XI; ·e SerÍnGes Patrlotleos (nota de P_. Galmon 
p, 180). 



HISTORIA DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 123 

radores, e mesmo pelo governo, (1) para depo~itarios 
dos seus ha·veres, e as urcas e caravdas da Compa
nhia de Jesus navegavam as mercadorias produzide.s 
em todos os seus estabelecimentos, desde o rio da~ 
Amazonas até ás " reduções" meridionais. Ai, sem 
prejuizo dos seus fins religiorns, ou para melhor os 
cumprir entre as populações selvagens, imaginaram 
(1605-1610) a organização social, que lhes inspirára 
a histori!l classica - das mi~sões uruguaias. Foram, 
nos seculos XVII e XVIII, as fórmas coloniais mais 
discutidas e admiradas do mundo civilizado, que ja
mais se realizára, e em tamanhas proporçôcs, uma 
experiencia de conversão e educação das multidõc~. 
Entendiam os padres que, para manter em ordem 
um povo arrancado apenas ao nomadismo primitivo, 
força seria transformar-lhe os acampamentos em co
lonias agrícolas, dar-lhe uma disciplina religiosa e 
militar, tanto de convento como de caserna, suavizar 
a vida virtuosa ( de horarios inflexíveis e habi tos im
polutos) com as festas e musicas de fundo liturgico, 
de modo a assemelhar-se a gente aldeiada, nas suas 
cabanas agrupadas á roda da igreja, a uma Repu
blica ideal... o "cristianismo felice", de Muratori. 
Foi o Estado teocratico; para florescer, teve a seu 
serviço o genio inventivo do jesuita. "Casi ninguna 
arte ay de las necessar;as ... que los hermanos no 
sepan hacer", disséra Anchieta (2). O missionario 
construiu os edificios, sistematizou as culturas, já em 
1694 con_seguia exportar o tabaco, a erva e o açucar, 
produzido em 22 aldeias; criou as pequenas indus
trias, fiando as fibras indígenas, como fizéra Anchie
ta; aperfeiçoou os instrumentos agrarios, · socializou 

(1) P. Josê Caieiro S. J .. Je•nltaa do Brtu1ll e dn Indtn, edi
ção da Academia Bras!l6!ra, pref. do P. Cabr al , p. 77, Bahia 1936. 

(2) P. GONZAGA CABRAL, Jeeultn11 no Drn11U, p, 210, .,t,;. 
Paulo. 
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as colheitas, extremando o trabalho do lucro indivi
dual, arregimentou os lavradores - perante a amea
ça das bandeiras, em 1639 - em exercito de costumes 
espartanos (1). Este clispersou-se, desapareceu ao fim 
de seculo e meio de "republica cristã" (2), desbara
tado por portugueses e espanhóis, coligados contra as 
"missões"; porém ao patrimonio da civilização ame
ricana se encorporaram as conquistas de senso eco
nomico e político dos jesuitas. 

A ECONOMIA DOS PADRES 

No. Brasil, a ação deles se exerceu em lodos os 
campos da economia tropical. Começaram por in
troduzir a~ .. plantas exóticas, que completassem e cor
rigissem a flora nativa: os colegios, de S. Paulo, do 
Rio, da Bahia, de Pernambuco, foram grandes viwi
ros de todas as arvores de fruto e arbustos preciosos 
da Europa e do Oriente. Nobrega (3), Anchieta (4), 
Cardim, descreveram os primeiros trabalho~ de acli
mação daquelas especies, que seriam a maior riquez':l 
da terra, tais a cana d'açucar, as laranjeiras, outras 
"arvoref, de Espanha"... (5). O homem arrumava 
a sua paisagem. O país era f ertil, mas lhe faltavam 
as especiarias, mercê das quais se descobrira a India 
e as nações cruzavam os mares. Sem as especiarias 

(1) Doe. nos Anal• dn Dlbl. Nnc .. eobre o Rlo de Janeiro, 
doe. 1888. Em 1759 . as aldeias joeu!tlca~. logo depois erigidas 
em vllae, eram 21. P. ,Tosê Caieiro, op. clt,, p. 56. 

(2J CHATEAUBRIAND, O Genlo do Chrlstfanlamo, II, 197, 
trnd. de Camlllo; L. CAPITANT ET H. LORIN, Le •rrnvnll en 
Arnérlque, p. 422 , Paris 1914; P. MADUREIRA, Oa Jesultn• (Rev. 
do Inst. Hist. Tomo especial, V . 124). · 

(3) Cnrtns do Brn11ll, Ad , ra Acad., p. 98. 
(4) Vd. P. CABRAL, Jesultna no Brasil, P. 198. 
(5 ) PERO DE ~IAGALHÃES OANDAVO, Historia dn Pro-

Ylucin de Sn.ntn Cruz, f. 98, edição do Anuarlo do Brasil· GABRIF.L 
SOARES, Tratado De•crfpth·o, p, 154; FERNÃO CARDIM, Trnta
do.11, ed. GARCIA. p, 106; FREI VICENTE DO SALVADOR, ~lst. 
do BnML. e.• 91.., p. 24. 



HISTORIA DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 12:í 

(o açucar compreendido) o Brasil seria uma terra 
melancolica - como lhe chamou Fernão Càrd1m -
sem a qual não pudéra viver a metropole, afirmava 
em 1640 o padre Vieira (1), que produzia os manti
mentos barbaros dos indios, o páu de tingir e, na 
costa leste-oeste, o ambar ... - desprovida das gran
des culturas que lhe fizeram a fisionomia economico
historica (2). O jesuíta resolveu o problema inicial, 
importando, adaptando, cultivando; Portugal deu ao 
Brasil, no I seculo, o oriente e a Africa no II, o que 
tinham de melhor nas suas hortas e bosques. O je
suita coniinuou a trazer mudas de plantas . A derro
cada do imperio português na India favoreceu-lhe os 
planos; projetou Antonio Vieira transformar o Brasil 
em outro Ceilão, com a canela, o cravo, a pimenta, 
por que nada se perdesse, com a perda do oriente. 
" Consistia a utilidade deste meio em que, tendo no 
Brasil as ditas drogas, e sendo a condução delas ta nto 
mais breve e mais facil , as podíamos dar muito mais 

(1) !!erm6e•, XIV, 17 (" P elo bom sucesso das armas portu
guesas"). 

(2) P lanta s exôtical!l, porém que m elhor dé ram no Brasil do 
q u e nas torras de orig em , c o m o Cam ões disse do pomo " q ue do 
golfo Pers lco vel u" - t oram o catfé, trazido d a Guian a Fra ncesa 
para o Pará e m 1727, p elo se r tanista J<'rancls co de Me lo Palh e t a; 
o cacAu, q ue d o Mexlco e bacia d o Orenoco pa,.sou ao Pará., dond e 
em 1746, salram mud as para a Bahia; as larnnlelras, h ans plan 
tadas p el os j es u l tas desde os p rime iros anos; os coque iro s, do Oce a 
no P acíf!co, des tinados a espal har- se por todo o l itoral, d e pois de 
15 60, ou 70: as jaquelras, in troduzidas n a Bah ia e m 1683 (Doe. 
ms. n a Blbl. Nac., lnéd. codlce "Doe. blat. t . 443) ; a s n.morélras, 
vindas . em 1765 par a e, Bahia (Conaultn• do Conaelho U ltrnmarl
no, me. da I nstituto Hlstortco, t. 132) .. . A arvore do p!lo, que na 
Bahia e em Per,namb uco tão bem se acllmarla, velu n o princ ipio 
do seculo XIX. Originaria das Ilhas d a Soci ed a de , vista por Cook, 
mandada levar pela Inglaterra, em 1787 , para a s An t ilhas, o quii 
eo tez em 17 91, de lá. se espalhou pela Amerlca do Sul. A s man
gueiras, o cravo d a Indltt, o jambelro, a s banane iras, c0m exce
çll.o da aborlgene "pacova•, Ilustram a nossa tese ('vd. A . d e Can 
d oll e, L'orfglne des p l nntes cultlvées, p. 372, P aris 1896). J á, dis
ser a o. poeta: "As fru tas quas l to das nom eadas são do Brasil de 
Europa trasladadas .. . • (Bo tel h o de Oll ve!ra, A Ilha da Maré, f . 
183, adlglo da Academia.) . 
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baratas que os holandeses, com que os ficavamos des
truj ndo na India" (1). 

Da mesma forma por que trouxeram das 
serras de Maracajú ou de Anhabai as mudas 
de erva-mate para as Missões (2) e revelaram 
a quina ("pós dos jesuítas") e numerosas outras 
plantas medicinais da Arnerica, os je~uitas continua
rum a orientar a atividade agricola dos colonos, man
tendo as fazendas mais prosperas, os engenhos mais 
perfeitos (3), os estabelecimentos mais adiantados de 
toda esta terra. Neles, fosse no nordeste, em Campos, 
no Rio, no S. Francisco (4), ou em Curitiba depois 
de 1708, "tinham em tudo uma ordem e uma ativi
dade impossível de sobrepujar-se . .. " ~ disse Saint
Hilaire, que pôde contrastar com a decadcncia, pos
terior á expulsão da Companhia, o admiravel pro
gresso de suas propriedades (5). 

Seria o padre um concorrente do colono? Não o 
foi; mas sofreu as consequencias da sua audaz ini
ciativa corno se tivera o colono por inimigo. O jesuíta 
não engenhára a sua organização economica para 
combater ou restringir o trabalho colonial;, não ven
dia no país os seus efeitos, e se os negociava. para 
fóra não o sentiam os comerciantes, que o não en
contravam no seu caminho. Os rnissionnrios inquie
tavam e indispunham os colonos pela sua política em 
relação aos índios, escravos destes. Foi o grande mo-

(1) Cnrtna, II, 2 2 7. 
( 2) ROMARIO MARTINS, llex-!Untc, ps, 22·3, Curitiba, 1926. 
(3) Vd. Descr ição da fa zenda que o coleglo d e Santo Antão 

tem n o B r a s il, Annls do l'lluseu Pnullstn, IV, 778. 
(4 ) W . l\:L ROBER TS, Note& on The S, Frnuclsco Rlver, p. 

6, Lon don 1880. 
( 5) SAI NT-H ILAI RE, Vlni;em no Interior do Drnsll em 1820, 

fra d. n otas d e DAVID CARNEIRO, p . 183, Curitiba 1931; R OCHA 
POMB O, Hls torln do Pnrnn6, p, 45, S. Paulo 1930. F oi a mesma 
a Impressão colhida em campos por CH. R IBEYROL LES, )Jrn•II 
Pltore11co, Ill, 9, Rio 1859. 



HISTORIA DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 127 

tivo; sem a questão dos cativos o drama da catequése 
não ofereceria os aspectos tragicos que teve na região 
das Missões e no extremo norte. 

A QUESTÃO DOS INDIOS 

Viéra a Companhia ensinar-lhes a fé, em 1549; 
ufanava-se de ter contribuido, antes mesmo de cons
tituída em ordem religiosa, para que o pontífice ro
mano reconhecesse aos índios a personalidade hu
mana; não fôra a conversão deles, o seu papel no 
Bra.sil poderia ser cumprido por tantas outras reli
giões, menos combativas e indomitas. Os jesuitas, 
para não mentirem á sua origem, jamais transigiram 
com a injusta escravização dos indígenas. E os colo
no&, em satisfação dos habitas e necessidades da ter
ra, nunca lhes toleraram a intervenção na sua eco
nomia privada. Que o escravo era o trabalho, o pão, 
o Brasil. Habilmente, o jesuita desviára do índio para 
o negro as pref erencias dos lavradores do litoral. Ani
maram, encor~jaram, facilitaram a importação de es
dfavos africanos, com o que se livraram os brasis, 
entretanto destruídos ou repelidos ao cabo de nume
rosas guerras, que os padres com a sua brandura, e 
os mesmos governadores tão amigos destes, como 
Mem de Sá, não pudéram evitar. A introdução de es
cravos pretos em lévas sucessivas afastou a ameaça 
da escravidão vermelha das zonas agrícolas e rica~ 
da costa; entenderam os padres de entrar com os seus 
propositos humanilarios por S. Paulo e pelo Mara
nhão. Tinham obtido do rei D. Sebastião a lei de 20 
de Março de 1750, declarando f ôrros todos os índios, 
"salvo aqueles que forem tomados em guerra justa". 
Porém a corôa não foi tão desvelada como os jesui
teas na defesa dos gentios. Para melhor aplicação da 
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lei de 1570, capitulára-se um acordo na Bahia - a 6 
de Janeiro de 1574 - pelo qual a "guerra justa" era 
entendida como a que faziam os capitães pelos seus 
regimentos ou, fóra destes, nos casos em que prece
dia votos das Camaras. Uma lei de 30 de Julho de 
1609 declarou os indios inteiramente livres e comi
nou graves penas para os que os cativassem; a ins
tanciàs dos colonos, entretanto, outra lei, de 10 de 
Setembro de 1611, autorizava o cativeiro em conse
quencia de guerras justificadas ou por motivos jus
tos, e por um prazo maximo de dez anos, podendo 
ser os indios aldeia dos sob a direção de "colonos de 
vida exemplar" (não mais jesuítas.), indicados pela 
autoridade civil. Os padres dôeram-se do regresso, que 
os novos dispositivos legais representavam, á epoca 
da infrene escravização dos caboclos; no sul fizeram 
as "missões"; e em Portugal e no Brasil, lembrando 
sentidamente o reinado propicio de D. Sebastião, 
concorreram para que s.e formasse a mentalidade pa
triotica e " sebastianista", de que resultou a indepen
dencia portuguesa em 1640. Os padres espanhóis das 
"missões" obtiveram do papa Urbano VIII a publi
cação, no Brasil, da bula de Paulo III, a favor dos 
índios do Perú, que fulminava com n excomunhão os 
cativadores àestes. Foi o padre D' az Tano, um dos 
missionarios guairenhos que saíram das reduções 
para pedir ao rei e no papa' o castigo dos sertanist~s 
de S. Paulo, que as assaltavam -- que apareceu no füo 
de Janeiro com o breve pontificio. Revoltou-se o po
vo, não conseguiu o governador Salvador Corrêa . 
detê-lo, o padre Tano sofreu as ameaças e injurias • 
da mui tidão que o cercava no Colegio, e pôde apenas 
a habilidade das autoridades amainar o temporal me
diante um acôrdo, que suspendesse a execução do 
breve (22 de Junho de 1640). A Camara de S. Paulo 
votou, no ano seguinte, a expulsão dos jesuitas. Eles 
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;ypltaram em 1645; e para o Maranhão foi Antonio 
~ieira, que de D. João IV, seu amigo, alcançou a en
trega á Companhia de todos os assunlos atinentes á li
·~erdade e administração dos índios. Tambem os ma-
1ranhenses não concordaram com semelhante poder 
atribuído aos missionarios, e lho disputaram, com 
armas na mão. Não passariam sem escravos índios, 
fosse qual fosse o nome que lhes déssem; debalde os 
padres apelaram para a catequese dos colonos, os re
cursos espir:tuais e materiais de que podiam dispôr, 
a sua política, tão influente nas côrtes. O conflito, 
com as alternativas de medidas violentas e decisões 
suspensivas, favoravel aos jesuítas no reinado de D. 
João IV, contrario a eles no de Afonso VI, nova
mente á sua feição no de D. Pedro II, o conflito con
tinuou, até o ministerio de Pombal, a quem couhe Yi
brar o ultimo golpe no cativeiro dos, indígenas, com 
a lei de 1755. Quatro anos depois foram os jesuitas 
expulsos do Brasil e de Portugal (alv. de 3 de Setem
bro de 1759), vitimas do odio que lhes tinha o m i
nistro; e, quatro anos mais tarde, pelo Papa Cle 
mente XIV, extinta a Companhia de Jesus. 



XII 

A SOCIEDADE - A CASA COLONIAL 
ESPIRITO DA CIVILIZAÇÃO 

PORTUGUESA 

NA cidade - a casa, resultante da aclimação do 
colono, tambem se transforma, nem mais por

tuguesa, nem indigena, senão feita de elementos com
binados, do casal luso-mouro e da ocara tupi. Cara
cteriza-se pela varanda, extensão do copiar europeu, 
que protegia do sol e abria aos ventos a hahitação. 
Esta, de começo dividida em duas; ou tres peças, cor
tadas pelo corredor, sem pav.imentação e sem fôr
ro, eleva-se em sobrado, ganha socavões e senzala.s 
pela necessidade que tem de abrigar, em plano inf e
rior, os escravos da familia. Os cos,tumes, de um lado, 
do outro o clima, completam, no fim do seculo XVI, 
a fisionomia da casa colonial - que não apresenta 
uma arte exterior, além da sua sóbria estrutura, nem 
um traço estetico proprio. Somente com a interven
ção de artistas portugueses e a importação de grani
tos, que não havia na Bahia (1), o desenvolvimento 
do comercio e do luxo, criando os habitas requinta
dos, do seculo seguinte, rendilhou em portais o orna
mento classico (Renascença), correu frisos e corni
jamentos ao largo das fachadas e enriqueceu o inte-

(1 ) LA BARBINNAIS, Nouveau voTA&'e, etc., III, 181. 
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rior com algum mobiliario, desconhecido no !;eculo 
anterior. Nem ~e importavam mo,·eis - la,Tndos na 
terra por artistas em formação - nem o conforto 
exigiu, entre 1550-1600, mais do que uma vasta, co
piosa coleção de utensilios de prata, alfaia que, por 
todo o periodo colonial, exprimiu abundancia e no
breza. Reduzia-se o mobiliario á rêde, dos índios, a 
uma mesa, a alguns escabelos e um bofete. Nem ta
petes (alem das e~.teiras de fibras indigenas), nem 
quadros, nem cristais, nem livros (afóra os devocio
narios e, no seculo XVII, "Diana de Montemor" ou 
"Os Lusiadas" ... ) (1) nem outra ceramica que não 
fosse a dos indios, com os seus vagos desenhos. Fun
dada em 1619, a Camara do Maranhão pedia a el-rei 
um livro das Ordenações - coisa tão rara que não 
havia em S. Paulo até 1587 (2) - uma bandeira, vin
te varas vermelhas, dous cartapacios para a escrita, 
algum papel, uma campainha e um tinteiro (3). Tan
to bastava para alfaiar-se uma Camara. A falta de 
luz completava aquele quadro de humildade. Até 
1602, quando se iniciou a pesca da baleia, alumia
vam-se os moradores da Bahia com azeite doce ou 
de palmeiras da terra, do qual eram muito gulosos 
os negros boçais, tanto que se lhe juntava azeite 
amargo e repulsivo, pai:a evitar que o bebessem nos 
candieiros (4). A cera para as velas era cara e as 
resinas para as tóchas desconhecidas. O azeite de ba
leia, porém, fornecido pela maior quantidade de ce
taceos que ainda se pescára - disse em 1610 o via
jante Pyrard de Lavai - tornou acessivel a todos os 
lares a iluminação. Matavam-se trinta ou quarenta 

(1) Cf. testamentos da Bahia. por nõs estudados nos Lfyroa 
de Tombo dn Mlzerlcor<lln bahiana. ms. inêd. 

(2) TAUNAY, S. Pnnlo nos PrlmclroH Ano11, p . 93, Tours 1920. 
(3) CAPISTRA:\1'0, Prolegomenos a Frei Vicente, 3.• ed., p. 

457. 
(0 FREI VICENTE, Hlst, do Brasil, 3.• ed .. p . S96. 
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deles ao tempo de frei Vicente do Salvador, produ
zindo cada um vinte pipM de azeite. Em S. Paulo, 
entretanto, pelo fim do seculo XVI, era proibido o 
transito pelas ruas durante a noite, e castigado quem 
ousasse sair com a sua lanterna, pois podia pôr fogo 
aos casebres de sapé. 

A industria domestica era a fiação do algodão 
nas rócas, a tecelagem e os doces de conserva, que 
entretinham á roda da senhora as escravas habilido· 
sas. Dessas artes as familias tiravam um ganho certo, 
mandando vender ás ruas os seus produtos, como se 
usou geralmente no Brasil, principalmente no norte, 
por tres seculos. Mulheres havia que dirigiam, em 
casa, um pequeno batalhão de fiandeiras, como aque
la devota velha, referida por Jaboatão no "Orbe Se
rafico", que tomára a si fornecer de panos todas as 
igrejas da capitania. 

Maior pobreza revelava a indumentaria. Dentro 
de casa as raparigas vestiam um simples camisão. 
Possuíam, para as cerimonias, um unico vestido, que 
era um patrimonio. Até o seculo XVIII, as damas ba
hianas não tinham mais de dous ou tres vestidos, de 
tafetá ou chamalote, que constavam de verbas testa
mentarias e pas~avarn de mães a filhas, .com as bai
xelas e as joias (1). Os homens, (que um viajante di
vidia em tres classes, senhores de engenhos, negocian
tes e marítimos) (2), trajavam-~.e com riqueza em 
Olinda - "mais de cem homens teem de mil até 5 
mil cruzados de renda", advertia Gabriel Soares (3) 
- onde o padre Cardim viu, em 1583, "leitos de da
masco carmezim, franjados de ouro, e ricas colchas 

(1) PEDRO CALMON, ln Re,·. do Inat. Geogr. e Hl11t. da Ba
hia, n. 53, o. 426. 

(2) L-A BARBINAIS, oo. clt., III, 186. 
(8) Trat, Descr,, p. 35. 
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da India ... " (1), tratando-se os senhores de engenho 
como grandes fidalgos. Persistiu o costume de nunca 
saírem a pé homens e mulheres de condição, cujo 
veiculo habitual era a "serpentina", carregada por 
escravos, somente substituída pela cadeira de arruar 
ou pelo carro no seculo XVIII. Foi na epoca do açucar 
reputado - e apenas na região do açucar, que um 
certo esplendor cercou a aristocracia camponesa. Os 
testamentos da Bahia mostram uma pobreza extrema 
de tecidos finos, menor que a de S. Paulo, onde a vida 
campestre restring a as possibilidades de fausto, po
rém infinitamente maior que a de Lisboa e Porto, 
cheios de têlas de Flandres e Italia, de lãs inglesas e 
sêdas de França. Conta Frei Vicente que D. Pedro 
Manoel, irmão do conde de Atalaia, cujo nuvio os 
holandeseSi afundaram em Fernando de Noronha, 
recebeu do capitão do Rio Grande do Norte uma 
roupa, e recusou as que em Pernambuco lhe quise
ram dar, porque bastava aquela para voltar a Por
tugal (2). 

Tamhem não se comparam ás igrejas do seculo 
XVII, jesuiticas, e ás do XVIII, barôcas, que admira
vam aos viajantes do tempo (3), as igrejas tôscas do 
~eculo XVI. A Ajuda, da Bahia, estivéra coberta d<' 
palha até o governo de Mem de Sá. Em 1572, levan
tada de novo em cantaria, imitava as igrejas roma
nicas do Minho, ainda sem o frontão de linhas 
curvas, do gosto jesuítico-francês, comum ás fachadas 
do f,eculo XVII. No interior, a capela-mór, de uma 
Renascença transformada, ou traduzida, pela bas
tardia da composição, era de um severo efeito, sem 
a ·graça das colunas torcidas, o trono enf estoado, a 

(1) Trnt, dn Terra, p-, 320. 
(2) HIBt. do BrnH., 3.• ed., p. 386. 
(3) Cf. COHMODORE BYRON, A VOTA&D round the Wold, 

London, 1767, p. 21. 
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talha, que depois tão profusamente opulentou os tem
plos brasileiros. As duas grandes construções religio
sas do governo de Mem de Sá, a Sé e a igreja da 
Companhia, não puderam concluir-se, na fórma de
finitiva, senão em 1635 e 1675, respectivamente. Da 
primeira di5'.se Pyrard de Lavai: "y une trés belle 
église cathedrale ou Assée ou y a doyens e chanoi
nes ... " (1) . 

Não houve uma arquitetura militar propria do 
Brasil. As fortalezas da costa, construidas primeira
m ente por engenheiros portugueses e espanhóis, (2) 
o mais ilustre deles Francisco de Frias (1617-1624), 
depois por engenheiros de diversas nacionalidades, 
como Miguel de Lescolles (1650), João Massé (1715-
1722), J aques Funck (17i0) - obedeciam a um tipo 
uniforme, de praças fortes de r isco castelhano, que 
a artilharia simplíficúra, tornando excusadas as tor· 
r es e os altos muros que os portugueses edificaram 
na India (Diu, Chaile, etc.) e em Marrocos, ainda no 
seculo XVI (Kechla, etc.). Das torres, erig:das em 
obedi encia ao regimento de Tomé de Souza, só uma 
atraves5',0U de pé o seculo XVU, a de Garcia d'Avila. 
As caiçaras indigena5'1, algumas duplas e guarneci
das de guarHas, como a do "Mel Redo ndo", na Boi
peba (3), foram a defesa primitiva de S. Vicente, 
de S. Paulo, de Iguarassú, do, R;o de Janeiro, de Vila 

(1) PYRARD DE L AVAL, Vo,-nge, p, 539. 
(2) Alegando a r ui na da Sê, o provedor-mor da fazenda da 

Bahia dizia não !faver ali nenhum e n genheiro, em 1761 (Ofklo de 
1 d e Outubro de 1761, AnnfR dn Blbl, Nnc.), O engenh eiro da cn
pltnnla, por sinal o melhor da colo n ia (Anais da Blbl. ,l\"nc,, XXXI, 
110) , era o tenente coronel l\1anoel Cardoso Sald anha., e ntão ln· 
cumbldo de montar uma fabri ca d e salitre em Mo ntes Alt oi. Foi 
com o capitão engenheiro J os·ê Antouio Caldas, len te da aula de 
fortificações, fundada na Bahia em 1691, e que o governador con
de de Azambu ja a chara "quasl d eserta • e "hoje tem muitos aulls· 
t as e com operosida de".. . (Oficio de 26 de Março de 1767, Anol1 
dn Blbl, Nnc. XXXI, 161). 

(3) FREI VICEN'IIE, IIl•f, do Drn•., 3.• ed., p. 389. 
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Velha, do Ceará ("forte de taipa"). Os "muros", 
corridos á volta da cidade por Tomé de Souza, eram 
ainda as palissadas dos tu,pinambás (taipas de pilão, 
diz o croni~ta), combinadas com os baluartes ou tor
reõcs, que, de alvenaria, os sustentavam. Porisso des
apareceram os "muros" tão completamente que, re
construidos. por D. Francisco de Souza, já não exis
tiam alguns em 1612, quando Baltazar de Aragão, á 
noticia de corsarios franceses, tratou de fazer de 
"cercas de páu a pique", e de pedra e cal, o muro 
e portal da banda do Carmo (1). Acrescentou-lhe 
valas de torrão, em 1623, o governador Diogo de 
Mendonç'l Furtado (2) ; porém, em 1638, o <lesmo e 
a ferrugem inpediam os bahianos. de fechar a porta 
do Carmo . .. 

"Taipas rudes e grosseiras" eram os muros de 
S. Paulo, ou melhor, as "cercas da vila", na lingua
gem da sua Camara. Sabemos, pelas decisões da edi
lidade paulistana, que não passavam de "taipas de 
pilão", com portas de madeira que foram, certa 
vez, roubadas por um vizinho (3) . .. 

Aliás, o f enomeno da urbanização - Olt fosse a 
predominancia da cidade sobre o "engenho" ou a 
"fazenda" - viria apenas com a fixação de uma 
burguesia mercantil, o crescimento da população, o 
aumento do comercio, e com a sua riqueza, a ani
mação da vtda social nos entrepostos, que eram Re
cife, a Bahia, o Rio de Janeiro. Olinda, em 1583, fôra 
vila de setecentos habitantes. Em 1587 a cidade da 
Bahia podia ser defendida por 2 mil b rancos, 4 mii 

(lJ FREI VICENTE, op. clt., p, 482. O perfil da primitiva 
cidade não havia de ser multo diverso do das praças da Indln, 
que !lustram as "Lend21s•• de GASPAR CORREA (Edlcão de Lis
boa, 1863). 

(2) F REI VICENTE, p. c!t., P. 603. 
(3 ) TAUNAY, S. Pftulo no• Primeiro• A.1101, p, 8. 
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negros de Guiné e 6 mil índios - no calculo de Ga
brieJ Soares. Em 1584 - conforme a " Breve relação 
das cousas relativas aos Coleg.los etc." - os padres 
confessaram na capital 500 e no reconcavo 5.4-02 
fieis; nos engenhos fizeram 459 casamentos. Em 1594 
a policia da vila de S. Paulo era feita por seis ho
mens, 1,,uficientes para acobcrlá-la de todo desas
socego. Aquela escassa população permitira á Bahia, 
assim quando a atacou o corsario inglês em 1594 e 
a ameaçou o holandês em 1604, entrincheirar-se toda 
nos matos suburbanos, abandonando o povo as sua~ 
casas ... 



XIII 

LETRAS E ARTES NA COLONIA 

DEVERAS a literatura é a fór ma de uma nacío-
na Udade, se a retrata; m as é sobretudo o seu es

pirita, se lhe traduz o " inconcieute". Tres seculos não 
nos déram uma literatura propria. Durante o período 
colonial tivemos, nossa, uma poetica, menos de tres 
ou quatro poetas que do povo, em cujo esponlaneo 
lirismo ela se perpetuou. Porisw a expressão !ite
raria, puramente popular e r epresentativa do Brasil 
colonial, foi Gregorio de Matos, o primeiro trovador 
da "modinha", consagrada em Portugal no secnlo 
XVIII. A nossa prosa, como a sintaxe, não divergi
ram dos modelos metropolitanos, copiados ~ervil
mente, e graças a essa diferença, entre a lingua que 
se escrevia, culta, e a que se falava, corrompida ou 
dialetada, baldadamente procuramos na escassa bi
bliografia brasile:ra daquele tempo os traços de um 
espirita regional. Somente o seculo XIX marcaria a 
separação intelectual de reino e colonia, consequen
cia da sua separação politica (1). 

(1) N!lo tem sentido, ou 1llo apena9 u ma subtileza de meto
do, as "fases~ da n ossa his t oria llterarla marcadas nos compe
dlos : I. Epoca de for maç!lo - atê Gregorlo de l\Iatos. II . Epoca 
de transfo r macã o. Dos m ineiros a os protoroman t lcos.. . (AR Tt:R 
MOTTA, Hlst. - dn Llternt. Brns., I, 254). AFRAN"IO PEIXOTO 
deixo u clara e i.em -razão d e tais pertodn3, Noções de Hlst. dn Ll
ternt. Brnsllelrn, p. 22, Rio 193 1. O metodo pr oposto por Afro.nlo 
correspon de, sei.uramente, â verdade do3 fatos; Literatura colo-
1lal; imitaçilo da metropole - cla ssicismo: Imitação da metro
pole - cultlamo; lmlt11.tl.o da metropole - arce.d!Mmo ; literatura. 
revoluc!ona.rla., etc. 
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PRil\ffiIRAS LETRAS 

A instrução era jesuítica. Só os jesuítas funda
ram colegio ("colegios" e "residencias" chamavam-se 
as suas casas), só eles tinham "classes", donde serem 
"classico" os autores ai estudados, só eles minis
travam o ensino elementar, de acordo com a "Ratio 
Estudiorum", que modificára o metodo da Universi
dade de Paris - ensino integral, concentrico, pro
gressivo , aristotelico, igualmente de humanidades, 
moral e ginastica. Em 1681 os homens da governação 
da Bahia chegaram a pedir a el-rei a equiparação do 
colegio local á Universidade de Evora, como lhes pa
recia justo . . . (1) . Porisso em Minaf,, onde não se 
estabeleceram j esui tas, em 1776 não havia si quer urna 
escola. Professores incomparaveis - bem o salientot1 
Macaulay (2) - a uniformidade da sua pedagogia 
não podia entretanto desenvolver ideias estranhas 
á disciplina moral e á ordem es.tabelecida. Fóra 
do Brasil eles propagaram as maravilhas do nosso 
mundo e, por amor á catequése, o elogio do índio, 
causa inocente de uma revolução filosofica, qual a 
do seculo XVIII. No Brasil, ajudaram a frondejar 
uma literatura paisagista e gongorica que cultuava n 
terra, fazendo-lhe o bem de reputar o clima tropical 
que os povos da Europa consideravam vagamente n 
zona horrida dos calores e f éras mitologicas. A mes
ma necessidade de defesa do clima brasileiro liga, 
utrnvés do tempo, Usselinex, principal fautor da 
Companhia das Indias Ocidentais, e o bispo do Rio 
de Janeiro que, em 1749, estimulava o "comercio de 
Portugal e suas colonias . .. " 

(1) Docnmcnto" hloto rlcolt, ms. na Blbl. Nac . inédito. 
(2) EGAS MONIZ, Problemna de Edncac;no Nnclonnl e de 

ln•trucc;llo Publlc:1, p . 164, Ba hia 1923. 
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ESCOLA BAHIANA 

Predomina nas letras luso-brasileiras reação 
que se apassivou em lirismo - o ditirambo, ou u 
exaltação do país, descritiva e exagerada, comum a 
todos os autores, desde frei Vicente do Sulvador, 
primeiro brasileiro que escreveu livro (1627), a Si
mão de Vasconcelos, desde Antonil a Nuno Marques 
("O Peregrino da America", 1727) e Rocha Pita, 
desde Gabriel Soares u Antonio Vieira, compreen
dendo toda a epistolagrafia jesuítica, a datar de .. 
1549. Nenhum canto mais romantico das helezus, 
patria~ modulou essa literatura do que o "Dialogo 
das Grandezas do Brasil" (1618). precedido da 
"Grandeza das capitanias do Brasil", de Domingos 
d'Abreu Brito (1592) e sucedido, em ver~o, pelo poe
ma da Ilha da Maré, de :Manoel Botelho de Oliveira, 
o primeiro poeta brasileiro que publicou as suas es
trofes (1705). As tintas da natureza ofuscavam a 
figura humana e só havia lugar para o embeveci
mento. Quando o~i autores brasilicos se lembraram 
do homem, fo ' para idealizá-lo, no indianismo pre~ 
romantica, fantasiando o forte e livre indio que os 
filosófos reabilitaram e os colonos extermina
ram. 

GREGORIO DE MA TOS 

O primeiro poeta do Brasil que deu á sua lira 
vozes nativistas, combatendo, satirizando máns go
vernos, e incitando o povo a desdenhar dos opresso
res, foi Gregorio de Matos, cujas poesias são refle
xos, ás vezes traduções de Quevedo e Gongora. 



140 PEDRO CALMON 

"Que os brasileiros são bestas, 
E estarão a trabalhar 
Toda a vida por manterem 
Maganos de Portugal. " (1) 

Nessa quadra se concentram todas as irritações 
do nativismo, que assim se afirmava. E' notar-se 
que o& moldes poeticos criados entre 1681 e 1G9ô por 
Gregorio de Matos ficaram no Brasil, apesar de mm
ca lhe terem publicado os versos ... ou porisso mes
mo (2) . O "A. B. C. ", o "Adeus", o "Testamento", 
a quadra dos descantes á viola, modismos poetico& 
em cujas emoções se caldeia o folc-lore nacional, po
pularizado em Portugal por Tomaz Pinto Brandão, 
discípulo e amigo de Gregrio, ja existem na obra 
tumultuaria do precursor, tornado ele mesmo len
dario, portanto repetido e imitado em todas as re
giões penetradas da influencia bahiana (os vales do 
S. Francisco, do ·Parnaíba, do J aguarib-e, do Apo
di ... ) Para La Barbinnais, a modinha da Bahia 
lembrava musica chinesa e "gigues" da baixa Bre
tanha (3). Caldas Barbosa ajeitou-a á me tropole. 

VIEIRA 

O padre Antonio Vieira, desde 1634, quando 
surgiu prégando, criou uma fórma politica, nos ser-

((1) Obra. de GREGORIO DE MATOS, edlgão da Acll.d, 
Bras., IV, 140. Coleção Afranlo Peixoto. 

(2) V. JOSE' VERISSil\10, Hist. do Llternt. Drn•~ p. 96, 
Rio 1916. 

O mote e a glosa em declmas continuaram, no sertã.o, lden
tlcos aos do poeta seiscentista. A lmpre11slonante analogia e•· 
tende-se á cantilena. 

Realmente, o .aaroasta de "lllarlnlcolna" está para as nossas 
letras como para as portulifuesa.s Gil Vicente: ambos t,:ansmlt1-
ram, na fiel linguagem vilã, um sentimento popular. (Cd. OSCAR 
DE PRATT, Gil Vicente, I>. 28, Lisboa 1931). 

(S) Nouveou voyoa-e autor du monde, 111, 205. 
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mões e nas cartas para a def e!a da colonia, advo
gando-lhe os interesse5 materiai5 e espirituais com 
uma linguagem ousada (1). ":\1uito deu Pernambu
co; muito deu e dá hoje a Bahia, e nada se logra: 
porque o que se tira do Brasil, o Brasil o dá, leva-o 
Portugal". Escrevendo, acon5elhando, orando, e~e 
jesuíta genial, (2) que aos oito anos viéra para o 
Brasil, foi um protetor obstinado dele: com Vieira, 
porém, floresceu o pensamento português, não um 
pensamento "brasileiro". 

As duas Academias que se fizeram na Bahia, 
<le "Esquecidos" (1724) e "Renascidos" (1759) , e P. 

do Rio de Janeiro. dos "Felizes" (1738) . não pu
deram definir uma fórma "brasileira". As chula
rias poeticas de Gregorio de Matos não venceram o 
espirito cultisla, que, aprendi do nos Colegios colo
niais ou em Coimbra, uniformiza a literatura da me
tro1JOle e da colonia. A poli tica oficial" za essa in
determinação, proibindo que se instalassem préJos 
no Brae;'J - ao contrario do que ocorria na Ameri
ca espanhola (3) - e a. divulgação, no reino, de li
vros analiticos ou descritivos, que revelassem ao es
trangeiro os recursos americanos: ase.im, é supres
sa a edição da obra de Antonil, apesar de escrita 
por um padre da Componh· a (And'reoni) e o mes
mo destino têm, 47 anos depois, os "Discursos poli
tico-morais", do fluminense Feliciano Joaquim de 
Souza Nunes. Uma oficina de tipografo que, no 
Rio, imprimiu a relação da entrada do bispo D. An
tonio do Desterro e o "Exame do bombeiro '' do bri
gadeiro Alpoim, braço direito do governador, foi 

(1) V. "Sermões Pntrlotleos", anotadoe por P edro Calmon, 
Rio 1933. 

(Zl Vd. P . L UIZ GO~ZAGA CABRAL, V lelrn Prég-ndor, p. 
XXVIII, Braga, 1936. 

(3) Vd. VICENTE G. QUESADA. La Vida Intelectual en ln 
.&.merlcn J!lspnnola, l)!. 611 t HIIB, ButnOI! Ãiree 1917. 
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imediatamente destruída (1747). A maioria dos 
escritores do Brasil no ~,eculo XVIII não conhe
ceu o beneficio da imprensa: Pedro Taques, Borges 
da Fonseca, Loreto Couto, José de Mirales, Gonça
lo Ravasco, Rita Joana de Souza. . . Por outro lado, 
os brasileiros que passavam a Portugal confundiam
se com os portugueses de lá: assim o teatrologo An
tonio José da Silva, o teologo D. Tomaz da Costa Li
ma, o moralista Silva da Eça ... Na comedia popu
lar do "judeu brasileiro", Antonio José da Silva, 
que foi o Gil Vicente setecentista, o seu unico elemen
to americano, a modinha, não a caracterizou, como 
s:mples tonalidade dos costumes de Li~boa de 1734, 
que os estrangeiros julgavam criação portuguesa (1). 

NACIONALISMO 

A inspiração brasileira, cativando uma juven
tude ambiciosa de reparações para a terra, tem uma 
data politica e materializou-se num poema: em .. 
1781 publicou frei José da Santa Rita Durão, natu
ral de Minas Gerais, o "Caramurú", "Poema epico 
do descobrimento da Bahia". Já em 1769 estampá
ra José Basilio da Gama - outro mineiro - o seu 
poema " O Uruguai" (2) . Circunstancia relevante: 
os dous poetas nasceram nas montanhas auriferas 
de Minas e receberam a diréta influencia do ambi
ente, opresso e violento, da riqueza, do despotismo 
e da revolta, onde penas terriveis castigavam faltas 
-leves e os recrutamentos para as lutas do sul feriam 
a população como outras tantas "derramas", mas de 

(1) TEO FILO BRAGA. Hbt. dn Llternt. Port. - Os Arcades, 
p . 136, Porto 19 18. 

( 2) Vd. SIL VIO ROMERO. Hi8t. dn Literat. Brnsllelrn, I, 187 
e se.:., Rio 19 02 .. 
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sangue. No "Uruguai" sobresáem, precursores do 
romantismo, uma ternura pelas paisagens, um in
dianismo ideal (o bom indio, de Montaigne) , uma 
dependencia do meio físico, "legitimamente ameri
cano", segundo Garrett; mas o motivo "brasileiro", 
vibrante de lirismo, que dá á epopeia o seu carater 
nacionalizante, surge primeiramente em "Caramu
rú". Acontecia que a Amcrica do Norte se libcrtára 
da Inglaterra, e a França, dos filosófos e economis
tas, tomára o partido da novel Republica. A "Amc
rica" era o assun to, a moda, a sensação daqueles 
freneticos tempos de transformação universal. Rc
fl~tindo aquela "americanização" da literatura, uma 
Academia se fundou no Rio de Janeiro em 1780. No 
convento da Conceição, ao redor do bispo D. José 
Coutinho, os homens de letras fluminenses fizeram 
a sua arte (1). Surgiu enfim a escola mineira. Com
punham-na poetas ·sentimentais que, bacharelados 
em Coimbra, voltavam á patria escandalizados da 
sua servidão. Duplamente sugestionados. pelo des
contentamento de seus irmãos nas Minas e pela utopia 
dos seus companheiros da Universidade, eram na
turalmente conspiradores: porisso as suas tertulias 
acabaram numa tragédia e os progonos foram mar
tires. Literariamente, distinguem-se Claudio Ma
noel da Costa, que· compoz um unico poema brasi
leiro, " Vila Rica" Gonzaga, Alvarenga Peixoto, 
Silva Alvarenga, por um "minimo " de classicismo, 
em confronto com os poetas lusitanos. Eles modifi 
cam a poesia, emprestando-lhe alguma coisa que 
era só do Brasil, e póde Gonzaga sublimar o amor 
em Marilia, que é "obra pessoal", escapa e superior 
ás formulas e competencias das escolas" (2). 

(1) PORTO ALEGRE, in "Guannbarn", 1850, p, 318. 
(2) JOSE' VERISSDIO, Prefacio de "lUarllla de Dlreeu", p. 

31, Rio 1910. 
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Superior ás escolas, não fóra destas, "Marilia" 
é o canto pastoral, em que a delicadeza do cantor 
veste a tunica de Alceste e a sua candura revive Ci
tam (1). A despeito <lesse abuso da mitologia, os 
seus versos ganham uma popularidade que ~ó os de 
Casemiro de Abreu lhe disputariam tantos anos de
pois, e induzem á imitação os outros poetas, até á In
dependcnd a. O choque politico, de 1821-1823, dis
eipou no Brasil a névoa a.rcadica, exaltando o indio, 
as brutais realidades da terra, a sua beleza: e pela 
separação definitiva da metropole, a reação á moda 
que ela nos impunha - o nativismo "jacobino", n 
retórica francesa, o ideal pan-americano, a vaidade 
do nos~o barbarismo rebelde traduzido em apelidos 
indigenas, que aditaram aos seus nomes os ,.cvolu
cionarios da Independencia (Montezumas, Cangus
sús, Tupinambás, Patativas, ltapicurzz's . . . ) A emar 
cipação política arrebatou-nos ao centro comum de 
cultura, que era à velha Coimbra, e a imita~ão de 
França. ~.uccdendo á imitação inglesa que abrange o 
periodo do Brasil-Reino, agravou, no terceiro dece
nio do seculo XIX, o cerebralismo que fazia daquela 
literatura um instrumento, não uma r epresentação 
de ideias coletivas. Daí - no campo social - a 
possibilidade de instituições mais adiantadas que as 
proprias elites, a disparidade entre o pensamento 
traduzido e o sentimento inato, a duplicidade da 
evolução nacional, num sentido exterior, a refrangir 
as emoções civilizadas, transmitidas pelo jornal -
o grande veículo literario - e pela oratoria parla
mentar; e num sentido interior, a desenvolver as 

(1) Gonza ga,, 11obretudo subjetivo. não manlfeetou nenhu
m a emoçã.o n e.t1v111ta n a sue. lira., fi e se excetuar a VII do livro 
2.0 • Na. XXIX conc ita Ma rília. a deixa r o " turvo ribeirão" em que 
n a s ceu e "as já lavradas serras" (Minas ) p a ra passar ao "cla r o 
'l'~jo ". 
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forças imanentes e proprias, mascaradas, não anula
das pela ideia importada. Em política, aquela evo
lução foi do governo absoluto para a monarquia 
constitucional, talhada pelos figurinos da Eurcµa. A 
outra, foi do unitarismo constitucional para o se
mi-federalismo de 1834, da dominação central pnra 
o municipalismo, da coesão, ideal, para a dcsct•ntru
lização, espontanea. Em arte, '.'classicos e romanti
cos", os primeiros parados nos prados da Georg· a, 
os outros aturdidos por todas as vibrações, de 1830 
-- o passado, a s.elva, a pléhe, o drama dos povos, as 
viagens, a natureza e o homem. Literariamente 
vinda, essa ultima fase elo pensamento brasileiro cor
responde a trinta anos de caracterização nacional 
- economica - , 1838 e 1868, quando se embalem 
"tendencias nacionais e influencias estrangi.;. iras", 
para repetir a formula de um pensador (1). 

A vitória elo nacionalismo integral resultou da 
emancipação intelectual do Brasil, apôs as asperas 
lutas pela libertação do escravo, pela Republica e 
pela democracia. 

ARTE COLONIAL 

Não ha, na colonia, arte propriamente brasilei
ra. Mas grandes artistas do Brasil conseguem trans
mitir a sua influencia aos estilos que trouxeram os 
mestres de Portugal, de Espanha e Italia. São so
bretudo entalhadores de madeira na Bahia, esculto
res de pedra em Minas Gerais, que enfeitam com o 
seu gosto ind vidual as construções harôcas (seculos 
XVII e XVlll). 

(1) MI GUEL CALl\ION, Tcm1cnct11a Nnclonnls e lufluenclns 
E1trangelras, Bahia 1031. 
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A arquitetura florescente na colonia é a jesuiti-,) 
ca-baróca, cujo maior monumento está na Bahia: a': 
Catedral. Coincidiu a colonização com o dominio 
espiritual da contra-reforma e dos jesuitas, e a trans~' 
formação dos estilos artisticos da Renascença (copia 
do classico, paganismo estético) em fórmas adapta
das ao culto divino e ás necessidades do fausto reli
gioso. Criou-se um tipo de igreja mode~to, com li
geiros ornatos, sem preocupação de beleza exterior, 
sacrificando a arquitetura - em decadencia -- pela 
escultura do interior, cuj l'I. riqueza e abundancia se 
proporcionavam com o esplendor da religião cato
lica. Contribuiu essa nova interpretação da arte 
para formar uma escola colonial de e!cultore~. en
talhadores e pintores, enquanto as construções con
tinuavam mesquinhas, com exceção de templos e 
conventos (notaveis pela harmonia das massas e 
efeito de conjunto) geralmente planejados por en
genheiroe europeus. 

Somente no seculo XVlll surgem, na Bahia e no 
Rio de Janeiro, nucleos de artistas que fazem "es• 
cola". 

A "escola bahiana de pintura" inicia-se com Jo-·1 
sé Joaquim da Rocha, autor dos paineis dos, tectos 1 

da Conceição da Praia, do Rosario, de S. Peclro, de; 
S. Domingos., da matriz de Santo Amaro, e cujos' 
discípulos mais distintos foram: Veríssimo de Sou- 1

• 

za Freitas, Lopes Marques, Antonio Dias. sobretudo '. 
José Teofilo de Jesus e Antonio Joaquim Franco Ve< 
lasco, superiores estes ao mestre. A "escola flumi- ·, 
nense de pintura" é mais recente, se bem que frei 
Ricardo Pilar, o primeiro da série dos artistas que a 
compõem, tenha florescido em 1700. José de Olivei
ra foi o mestre de uma pleiade de pintores, como · 
João de Souza e João Florencio Muzzi. Discípulos , 
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de João de Souza foram Manoel da Cunha, o me
lhor retratista, e Joaquim Leandro, autor de exce
lentes paisagens. Seguem-se Manoel Dias de Oli
veira, o Romano, que é o pr:meiro pintor a copiar 
modelo vivo, e José Leandro de Carvalho, retratis
ta insigne. Estes são os nomes que a arte fluminen
se apresenta ante11 de 1816, quando a vinda da mis
são francesa de Lebreton, e ' a fundação da Escola de 
Belas Artes, crearam no Brasil uma robusta e ma
gnifica geração de pintores, escultores e arquitétos. 

Pela originalidade e imprevisto de sua -ãrte tem 
lugar especial o "Aleijadinho", Francisco Antonio 
Lisboa, que encheu de igrejas barócas a região mi
neira entre Ouro Pr~to, Congonhas do Campo, Sa
bará, e S. João del Rei. O "Aleijad'.nho" deu á ar
quitetura de imitação italiana um traço inconfundivel 
na associação da escultura e da comtrução, e traba
lhou admiravelmente a pedra olar de 'Minas Gerais. 
Nenhum arqu~této do Brafil colonial lhe ultrapassa 
a imaginação criadora; nenhum póde tão bem ex
primir as possibilidades de um estilo movimentado 
e pessoal nestes tropicos - estilo que valorizava os 
impulsos e o sentimento do homem, apurando ou 
descobrindo as energias espirituais, o ideal artístico 
sugerido pela liberdade de linhas, pela opulencia 
ornamental e pela independencia de concepção do 
barôco. 



XIV 

A ADMINISTRAÇÃO - A JUSTIÇA 
O CLERO 

poRTUGAL criou no Brasil uma administração 
tão simplificada que, de fato, concidiam as sun.s 

raias com as dos centros de população (zonas con
densadoras,). O funcion ario régio era geralmente 
substituído pelo funcionario municipal, que ar..urnu
lava funções de justiça e governo, num tempo em 
que alguns municipios eram mais extensos do que os 
Estados atuais. O governador geral ficava na Ba
hia, como eixo de um sistema, representante del-rei , 
essencialmente o protetor militar, cuja vigilancia se 
estendia a todo o país, no resto equivalente aos ou
tros capitães generais das capitanias. Os governa
dores gerais, proviam os postos militares até sargen
to-mór - dependentes porém as provisões de con
firmação régia -, informavam-se dos serviços de 
fazenda, preveniam a defesa da colonia, advertiam 
os capitães-móres sobre as necessidades dela. Real
mente não governavam aquelas capitanias - como 
esclareceu um aviso do Secretario do Estado Fran
cisco Xavier de Mendonça Furtado, de 4 de Feverei
ro de 1765 (1); tinham sobre elas apenas uma supe-

(1) Comentnrlo11 <le D. FERNANDO JOSE' DE PORTUGAL, 
ao Regimento de Roriue da Costa Barreto, Documento~ Hlntori
coN, VI, 403. 
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rioridade de alçada, definiu D. Fernando José de 
Portugal, anolanllo o regimento que trouxe Roque da 
Costa Barreto (1). O governo da metropole consi
derou o Brasil como uma pluralidade de colonias, que 
deviam submeter-se a uma fiscalização unica; im
pressionado pelas circunstancias geograficas, ante
cipou as linhas mestras do federalismo, numa de
centralização, inevitavel: decorrêra da divisão em 
capitanias, feita em 1534. Cada donatario, na sua 
concessão hereditaria, e cada capitão general nas ca
pitanias da corôa compradas aos herdeiros dos do
na tarios, se correspondia diretamente com n côrte; 
os do Rio de Janeiro e Pernambuco eram isentos do 
governo da Bahia; o Maranhão fez Estado a parte. 
Dentro, porém, na mesma capitania, os municipios 
lend am igualmente -para uma vida propria, no iso
lamento das suas vilas, com o deserto, ou a mata 
inçada de selvagens, determinando . aos grupos hu
manos uma autonomia natural. 

O MUNICIPIO 

As instituições municipais vicejaram, graças á 
necessidade que tiveram os primeiros nuc]cos de 
uma vida regular, que os fortalecesse na fronteira 
dos gentios - e do desconhecido. As vilas inic:ais 
apresentam, poriss·o, um aspecto marcial, de cidade
las; fôra o primeiro cuidado dos seus administrado
res cercá-la s de muros (~s caiçaras tupis, no seculo 
XVII s,ubsti tuidas por trincheiras de terra), cuja 
conservação incumbia, indiferentemente, a todos os 
vizinhos. O governo municipal tornou-se um co
mando de forças; estabelecia a disciplina e permitia 

(1) ·Documentos lll•torteoa, VI, SOS. 
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a existencia social (1). Evidentemente, esse mumc1-
pio, que se regia tanto pelas Ordenações do Reino 
como pelos costumes locais, estava fadado a opôr-se 
ao governo de nomeação régia, como o povo se opu
nha ás autoridades forasteiras. Mas no conflito en
tre os dous poderes (o local e o regional, o eletivo 
e o de nomeação régia) as municipalidades predo
minaram afinal. Tambem porisso os cargos de ve
readores foram exercidos sempre pela melhor gen
te (os homens bons, a fidalguia, simplesmente as 
pessôas honradas, onde não havia nobreza) e ao 
lado d::µ, funções municipais se desenvolveu, lenta
mente, uma autonomia administrativa, que limita
va as atribuições dos governadores - no ex€cutivo, 
da magistratüra - no judiciar.ia, - e no clero - . 
Entendeu-se, á antiga, que os vereadores eram dele
gados do povo e por ele falavam, nas suas queixas 
ou requerimentos: daí as constantes r epresentações 
feitas a el-rei, até a destituição de governadores pro
movida pelas camaras, e a decretação de importan
tes medidas para o Brasil por elas suplicadas. Uma 
vez a camara do Rio de J:aneiro suspendeu o gover
nador (Salvador Corrêa) e nomeou-lhe sucessor 
(Agostinho Barbalho) . O Conselho Ultramarino in
quinou de absurda a intervenção de um governa
dor geral (Aptonio de Souza de Menezes) na elei
ção da Camara da Bahia. Foi a de Olinda que deu 
substituto a Sebastião de Caldas, o governador obri
gado a fugir de Pernambuco (1710). 

Com o domínio espanhol, não sofreram os pri
vilegias das camaras; o Codigo filipino reforçou-os. 
A edilidade passou a compor-se de um juiz ordina
rio, dous vereadores e um procurador do conselho, 
assistido de almotacel e alcaides Aquele juiz era 

(1) Vd. A.FONS0 TAUNA.Y, !!. Pllnlo no• Primeiro• Ano•, clt. 
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o da "vara vermelha", para distinguir-se do togado, 
de "vara branca" (juiz de fóra). Era o magistrado 
popular, mbcto de juiz e prefeito, eleito por um ano 
e substituído, nos impedímentos, pelo vereador ma:s 
velho. 

A deca:dencia da instituição municipal" provém 
da intolerancia do governo da metropole, quando 
pretendeu abafar a perigosa inquietação dos colonos 
e aumentar o poder dos governadores. 

A JUSTIÇA 

A Justiça - cuja principal autoridade era o ou
vidor geral, que de tres em tres anos vinha do rei
no (1) - teve por tribunal mais alto a Relac;ão da 
Bahia, instituída por alvará de 7 de Março de 1609, 
supressa pelo de 5 de Abril de 1625 (em consequen
cia do destroço causado pela invasão holandesa) e 
restabelecida pelo de 12 de Setembro de 1652. Ou
tras Relações foram criadas: para o Rio de Janeiro 
(alv. de 13 de Outubro de 1751), para o Maranhão 
em 1812, para P ernambuco em 1821. Em g1•úu de 
recurso subiam os feitos para a Casa da Suplicação. 
O mesmo destino tinham as causas de valor supe
rior a 1 :200$000. Os outros magistrados judicia
rios eram pr:mitivamente o ouvidor geral (que veiu 
com Tomé de Souza), cuja alçada compreendia o 
fôro em geral, e foi muito vasta, como principal en
tidade da colonia depois do governador; o ouvidor 
dos donatarios, "devendo incumbir-se do despacho 
das apelações e mais papeis forenses deste lugar 
como das ~emais vilas da capitania" (2); depois o 

(1) TAUNAY, S, Paulo noa Prlmelroa Ano•, p ... 118. 
(:l) FREJI VICENTE DO SALVADOR, Hlat. do Braa., S.• od., 

p. 416 
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ouvidor das comarcas; e o juiz de fóra a partir de 
1696 (1). A' medida que se tornava a justiça mais 
embaraçosa: além dos corregedores (que podiam 
ser desembargadores), houve um corregedor de co
marca (1696), juiz do crime (1742), juiz de orfãos 
(1650), juiz da mampostaria-mór dos cativos, extin
to em 1771, etc. (2). 

A MILICIA 

A milicia civil, com os "capitães-móres" das vi
las e, no sertão, das freguerias, creados pela carta
regia de 20 de Janeiro de 1699, substituía no interior 
os orgãos judiciarios-administrativos, que só tinham 
funções distintas no litoral. A eleição dos tois ca
pitães era dos governadores e passou (alvara de 18 
de Outubro de 1709) á atribuição das Camaras, que 
no seculo anterior nomeavam os capitães das com· 
panhias das diferentes localidades. Tinham de en
cargo a policia, que faziam com as "ordenançes", ou 
corpo militar munici:pal, chamadas ás armas nas 
ocasiões· extremas, o recrutamento, do qual eram 
juízes inapelaveis, e o mais que não pertencia ás 
Camaras no governo local. Eram vitalícios e isentos 
de "resid~ncia", como ,os governadores (3). 

O EXERCITO 

Um "exercito" regular, só o Leve a colonia de
pois de 1764. Até então, as tropas ou eram expedi
cionarias (e então se regiam como no reino) ou, 

(1) Vd. LUIZ VILHEXA, Cnrtas Soteropolltnnn~, edição 
Braz do Amaral, II, 311 (com a lista onomastica). 

(2) Vd. PEDRO CALMON, "A Organização Judl<"lnrln", ln 
Livro do Centenarlo doa Cursos Jnrldleoa", I, p. 80 e segs., Rio 
1928. 

(3) PORTO SEGURO, Historia Geral, 3.• ed. Integral, III, 420. 
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desde 1625, formavam as guarnições, primeirnmen
Le com as suas companhias, depois com os seus "ter
ços". A Bahia e Pernambuco tinham dois. Os ter
ços compunham-se de varias companhias (ás vezes 
doze) comandadas por capitãe2,, dirigidos pelo seu 
mestre de campo, que era a maior patente da terra, 
acolitado do sargento-mór e de dois ajudantes. 
Aquelas companhias eram de cem homens cada uma 
no Rio de Janeiro (Ordem de S. M., de 21 de Julho 
de 1655). A tendencia observada, entretanto, foi 
a transformação du tropa de guerra em ordenanças 
pacificas, como para P ernambuco mandou el-rei em 
27 de Março de 1665, reconhecendo que seria melhor 
a reforma de "todo este exercito por não ter mais 
que n aporencia .. . ", de vez que a paz se fizéra (1). 
Nos portos de mor foram criados terços de auxilia
res - por ordem de 21 de Abril de 1739, que tam
bem dispunha sobre a organização das ordenanças. 
O.s terços do Rio e da Bahia foram mandados arre
gimentar em 1749 e o seu soldo declarado uniforme 
a partir de 1 de Abril de 1751. Bastava, para a con
solidação do pequeno "exercito" colonial, mr.a ins
trução militar. Embarcaram para o Brasil. em 24 
de Dezembro de 1764, setenta oficiais des tinados a 
aplicar aqui o regulamento do conde de Lippe, exer
citando a milicia paga pelos metodos que aquel<> 
grande instrutor levára a Portugal (2). As diferen
ças naturais entre a tropa do Brasil e a do reino fi
caram; mas, graças á padronização do ensino e á 
identidade de praticas, o militar brasileiro logo se 

(1) J OSE' DE MIRALES, Hl•torl11 lllllltnr do Brn11ll . An. 
B!bl. :t';'ac., XXII, 197. 

(2) O• Portulfue•e• na Afrlea, Asla, Amerlea, etc., VII, 236 
Lisboa, 1830. 
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ombreou com o português; foi rudemente provado 
nas campanhas do sul (1). 

OS BISPOS E OS GOVERNADORES 

A autoridade eclesiastica era isenta do fôro ci
vil; foi isto suficiente para que as duas administra
ções - a Igreja e o Estado - colidfasem nas suas 
orbitas de ação e de continuo transformasst>m em 
conflitos asperos os choques de jurisdição. 

Desde o primeiro bispo, os governadores ecle
siasticos procuraram limitar a alçada dos governa
dores civis, que, por seu lado, não fugiam de per
turbar os negocios religiosos com a sua intervP.nção 
indebita. Queixavam-se mutuamente para o reino, 
faziam proselitos entre os colonos, ameaçavam-se, e 
ó. tranquilidade dos povos. 

Poucos bispos da Bahia não assinalaram o 
seu episcopado com tais excessos; poucos gover
nadores gerais souberam imitar Mero de Sá, na 
sun edificante cordialidade com o poder espiritual. 
O dissidio entre Duarte da Costa e D . Pero 
Fernandes Sardinha proveiu de incriminações pu
blicas, do bispo ao fülho do governador, D. Alva
ro; queixava-se depois aquele das perseguições so
fridas por alguns clerigos, a q~em o governador pu
séra em prisão comum. Foi D. Pero Fernandes Sar
dinha explicar-se para Lisboa e o navio em que via
java varou nos baixios de Sergipe, do que resultou a 
morte de todos, ás mãos de caeté8. 

· O dissi<;iio foi maior entre o governador Luiz 
de Brito de Almeida e o bispo D. Antonio 

(1) A Carta regia de 7 de A gosto de 1 i97 substituiu os an• 
tlgos mestres d e campo por " coronels", ext ing uiu os velhos "ter· 

to~". e d•u aos "auxiliares" a denorntnaçUo de "millctas". Paa. 
aaram aaslm os Terços de auxiliares a eer R egimento, de Mtll· 
ola.1. Eeta.va. entlo tormado o exercito bra11l1!ro. 
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:_Barreiros. Aconteceu que mandára el-reí prender 
'.~· transportar para Portugal Sebastião da Ponte, 
:em razão das suas crueldades; e porque o réu 
se meteu numa igreja, saiu o bispo a deprecar 
do governador que não o tomasse. Formaram-se 
partidos. Conta Frei Vicente do Salvador que até 
"filhos, que estudavam para se ordenarem, com 
pedras nas mãos contra seus paes se acostavam ao 
bispo e a seus clerigos e familiares" (l). Por pouco 
não explodia o motim. Conseguiu D. Luiz de Brito 
remeter para o reino o preso. 

O bispo D. Constantino de Barradas rlesa
vritH,e igualmente com o governador Diogo Bo
telho . e o sucessor deste, D. Dio,~o de Menezes 
(2) . A instalação na Bahia, em 1609. da Rela
ção, parece que dirimiu as questões habituais, 
de "mixti fori ", que dividiam os juízos civil e ecle
siastico, tanto que "chegou o bispo des.te Estado D. 
Constantino Barradas a termo de não ter quem 
quisesse servir de vigario geral" (3). Foi assim o 
caso - narrado por Frei Vicente - de uma excomu
nhão, que o tribunal achou de anular, multando ade-

. mais a quem recusasse falar ao excomungado . .. 
Continuaram os desacordos com o bispo D. Marcos 
Teixeira e o governador Diogo de Mendonça Fur
tado. Não foi este ao recebimento do prelado, porque 
não lhe quiseram dar lugar debaixo do palio; e ju
rou que não compareceria a cerimonia alguma em 
que aquele estivesse, por não sofrer que "primeiro 
se incensasse o bispo e depois o governador", como 
aliás mandava uma provisão régia (4). Em conse-

(IJ F REI VICENTE, Jlfat, do Brna,, 3.• ed., p , 238. 
(2) CAPISTRANO DE ABREU, Prole&-omenoa, H~t. do 

Bra1,, de FREI VICENTE, 3.• ed., o. 256-57. 
( 3) F REI VICENTE, lbd, p. <H 7. 
( 4) FREI VICENTE, lbd. p . 607. 
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quencia de outras querela~,, excomungou D. Marcos 
Teixeira o procurador da corôa, recusou-se a benzer 
as obras do forte do Mar, alegando que desviavam 
dinheiro, antes prometido para as da Se, que Gaspar 
de Souza mandára fazer de novo, e quando o go· 
vernador, avisado da vind:1 de uma esquadra holan
desa, convidou os homens validos do reconc:1vo para 
trazerem á Bahia as suas armas, os dissuadiu, e con
venceu a se recolherem aos engenho~,. . . Foi assim 
que os flamengos conquistaram, sem batalha, a capi
tal do Brasil (1624), e levaram prisioneiro o gover
nador, saindo então o bifpo a campo, armado, e reso
luto como um cs pitão, para vingar os portugueses e 
pagar as sua~, culpas; morreu, tres meses depois, 
como chefe da guerra que os moradores faziam no 
invasor! 

Uma carta - regia (10 de l\Iaio de 1646) man
dava que os ouvidores do Rio de Janeiro não consen
tissem que o bispo ou os seus minstros prendessem 
seculares (1) . No Pará, em 1618, fôra deposto o ca
pitão rnór Francisco Caldeira, por um frade. que 
sublevou o povo, indignado contra a autoridade que 
tentára desrespeitar o asilo dado pelos franciscanos 
a inimigos dela (2). Em 1660, ainda no Rio, darde
java o administrador eclesiastico excomunhão contra 
o ouvidor geral, por não lhe r~meter certa devassa 
que pedia, e ameaçava a Camara, oposta á mudança 
da igreja de S. Sebastião para a praia... Trinta 
anos depois, entrando na Bahia o arcebispo D. João 
Franco de Oliveira, o recebeu ho~tilmentc o gover
nador porque trouxera, desfraldada no mastro rlo 
navio, não o estandarte real, mas a sua flamula par
ticular. Mandou o governador prender o mestre da 

(1) P ORTO SEGURO, Hlat. Ger., 3.• ed., II. 169. 
(2) FREI VICENTE, Hl1t, do Br111., p, 450. 
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embarcação ... (1). Em 1693. as "duvidas" ?rrm en
·tre o governador de Pernambuco, marquês de ".\fon
te-Belo, e. o bispo " . .. por lhe ter retirado duma 
igreja o silial e cadeira que costumavam ter os go
Yerna<lores ... " (2). 

OS CONVENTOS 

Os conventos deviam atrair a juventude inteli
gente, numa sociedade muito religiosa, rustica e tra
dicionalista. As bôas familias da colonia obedeceram 
aos costumes do reino: o filho primogenito seguia a 
profissão paterna. Era senhor de engenho, fazen
deiro, homem de negocios. O filho segundo, que não 
herdava o patrimonio da Casa, e tinha de procurar 
f-óra a sua fortuna, fazia-se militar, estudava em 
Coimbra, servia ao Estado. O terceiro, quasi c:;empre 
se metia frade nalgum dos m osteiros convizinhos. 
Em geral, entravam para a religião os rapazes da
dos ás letras; por não haver, na colonia, ensino su
perior profr no, ou pelo preconceito, de que os ta
lentos fulgiam preferentem ente na Igreja. A forma
tura em Coimbra custava grande cabedal. Mas os 
conventos se abriam ás vocações sem dinheiro, como 
um premio natural e facil ás ambições espirituais,. 
Alem disso, os aristocratas estimavam que os paren
tes tomassem ordens sacras. Prec:savam de capelães. 
para os engenhos, de mestres ou orientadores para 
a prole, tirando disso legitimo orgulho. Havia, por 
outro lado, o aspecto economico desse f,istema. Para 
as filhas dos homens nobres, que não podiam casa-

O) Doe. ms. no Institu to Historico, L. 42 n. 802 inédito. "A' 
frota em que velu o pai io ·• do arcebispo, dedicou GREGORI O DE 
MATOS um sone to, L,-rlea, Obras, II, 76, ed. da Acad. Bras. 

(2 ) Doe. in Annh, da Blblloteen Naelonal, V, 224. 
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las convenientemente numa terra onde não eram 
numerosos os fidalgos solteiros, ou que não di~.pu
nh:im de grande fortuna. nara os seus dotes. o con
vento de freiras foi um destino seguro e anetr.cido. 

"Que nada era neste mundo quem não tinha um 
filho religioso da Companhia, e, a não ser nf'.4a, em 
alauma da:o1 outrns reli a ifíes que tinht4m nor segunda 
classe ... " - registou Vilhena (1), na Bahia. 

Ai, lo!to vastos mosteiros se construiram: S. 
Bento (1581), S. Francisco (1587). Carmo (rn8fi) , 
Santa TPreza (1nô:'í), Palma dos a~ostinhos recole
ctos (1893), Piedade do11 capuchinos (1712). Hoimi
cio dos oratorianos (1756), Hospício de Jerusalem 
(1725) ... Mids recentes foram as clau11uras femini
nas, a primeira das quais, a de Santa Clara do Des~ 
terro, tambem na Bahia. data de 1ôn9 (sendo as 
obras desse ma.ie~toso convento de clarissas r.0nclu/
d11s em 1726) (2). O da Lapa foi fundado em 1744 
(freiras concepcionistas) o das Mercés (ursulinas) , 
em 1735, o da Soledade (recolhimento nara senho
ras, rr,-11do nelo nadre ,iesuita Gabriel Malnitr~da) , 
em 1739, o dos Perdões (outro recolhiment<, para 
mulheres devotas), em 172::J, o de S. Ravnrnndo (na
ra arrependi<l::is). em 1752... Ao to<lo. houve na 
mesma canital sete asilos reli.qiosoc, de mulheres e 
onze de frades, cujo numero, em 1779, se elevava n 
728 (3). ' . 

Seria impossível encontrar nesse clero apartado 
das trepidações da vida social perman~ntes modelos 
de virtude e temneranca (4) . Princinalmente os fra
des, representando a elite mental do pais, eonser-

(1) Cartni, !!oteropolltnnn•, eõ. B. õo Amaral, I, 282. 
(2 ) Con ego Chr!stla n o Mulle r, J\leruorfa Hfstorfoa •obre 11 

R c llgllio nn Dahtn, p. 141, B ahia 1923. 
( 3) Annls ,111 Dlbllotecn Nnclonnl, vol. 31, p , 439, 

(4) Vd., nosso , E11plr1to da Soclednde OolonJnl, p, 86, ai a 
blblloara.f1a. 
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varam ciosamente a sua influencia polilica. Goza
vam do privilegio de pof,suir a unica livrar ia abun
dante e uMr, no pulpito, ~ liberdade de pab.v-ra, :1 

ninguem mai!'I consentida. Naturai!'I do Brasil, ar
maram-~e de agressiva~ prevenções contra ~s por
tugueses seus irmão~ de habito. Os convenl ,)s foram 
os primeiro~ nucleos nacionalistas na America. A 
vitoria inicial do nativismo que ai se abrigava con
si~tiu no Breve pontificio que, em 1671, i~en lou da 
casa-mãe de Portugal a direção dos beneditinos do 
Brasil. Equivalia a uma independencia. De fato, por 
tal ~eparação começava a definir-se o conflito entre 
colonia e metropole (1). 

(1) Dlctnrlo. me., do moetelro de S. Bento da Bahia, cm. por 
D. CLEMENTE DO SYLVA NIGRA ( ns. 52 e 84) . De 1671 a 1688 
foram nomeados na Bahia oe superloFes <le todas ae casae bene
d!tlnae: esee, o periodo dae grandes obrae do moetelro bahlano. 
Em coneequencia do movlmen to eeparatista, oe d leturblo!'I eecola
ree e a. Inquietação na elaueur1t, varlo11 m ongee eo!rera m prleão 
ou deeterro. Em 1 í62 um abade nomeado em Tibães, no reino, tev.a 
a sua posse contestada por oito religloeo:s, precle1tnclo agir vio1en
tamente o governado r , que os remeteu para Portugal. Doze mon 
ges portugues es viram 0 se compelidos a ret!rar -e e para a Europa 
em 1816: não e u portaram o am b iente nativista do mosteiro! -
Sucessoe semelhantee ee v ase11.ram n o Ri o de Janeiro e em ;Per
nambuco. 



XV 

AS AGITAÇOES NATIVISTAS 

A administração colonial nem sempre téve um 
ambiente propicio á sua ação discricionaria no 

Brasil. As revoltas havidas, con tra leis intoleraveis 
ou autoridades despoticas, originaram-se decerto das 
contrariedades ecqnomicas; mas as explica lambem 
o orgulho dos "brae,ileiros". Era da. indole da insti
tuição municipal a altiva defesa dos interesses da 
vila ou da cidade, falando os vereadores pdo povo 
com desassombro e atrevimento; na falta destes, 
falavam do pulpito os proprios prégadorc~. O cres
cente prestigio das Camaras na vida colonial --- dBs
de que os filhos da terra, repelidos dos altos postos 
do governo, limitavam á ação das Camaras a rnr:i 
influencia nos negocios publicos - cultivou, desen
volveu a irritação nativista, o espirito de autonomia 
local, o sentimento do bem comum do Brasil. Fóra os 
motins populares, de importancia reduzida, as agi
etações que comoveram a colonia, determinaram no
vos rumos á política portuguesa em relação no Bra
sil e deixaram vestigio na legislação, seriam promo
vidas pelas Camaras, e dirigidas por cidadãos r espei
taveis, que a elas levavam o protesto dos habitantes. 

Porque os jesuitas os privassem dos escravos in
dígenas, os paufü1tas os expulsaram, em 16-12; pelo 
mesmo motivo foram postos f óra do Maranhão, em 
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Março de 1661. Não foi, porém, a pléhe, senão a Ca
mara de S. Paulo, que votára aquela expulsão, e por
que entendesse o governador do Rio de Janeiro, Sal
vador Corrêa de Sá, de lhes impôr uma transação 
com os padres, como lá se fizéra, os paulistas se ar
maram, nomearam quarenta e oito pessôas de pról 
que velassem pela segurança da vila (tomando o po
vo á sua conta o governo) e apelaram para el-rei. 
Mandou este, por lei de 12 de Abril de 1664. que as 
Camaras reconhecessem a superioridade do gover
nador. A Camara do Maranhão não fez a revolta de 
Bequimão, mas a apoiou, e convidou a Camara do 
Pará a aderir a ela. · Ess.a insurreição maranhense, 
em 1684, assumiu a feição de um desesperado pro
testo em face do monopolio comercial da Comprt
nhb que el-rei criára, por alvará de 12 de Fevereiro 
de 1682, com o estanco dos generos principais por 
vinte anos, e das leis obtidas pelos jernitas em favor 
dos indios (Lei de 1 de Abril de lü80). Os· conspira
dores - senhores de engenho prejudioados, pela res
trição da escravatura "vermelha" e burgueses atin
gidos pela r estrição do trato mercantil - prenderam 
o capitão-mór , declararam deposto o governador 
(que se achava de visita ao Pará), extinta a Compa
nhia de Comercio e banidos os padres jesuítas. For
maram a sua junta geral (como a dos "48" de S. 
Paulo), que legHimou as violencias feitas.. Porém 
um novo governador (Gomes Freire de Andrada) 
conseguiu facilmente · a submissão dos sedici<isos, 
prendeu - depois da pacificação - ao cabeça do 
levante, Manoel Bequimão, levou-o a julgamento e 
o fez enforcar a 2 de Novembro de 1685. 
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NA BAHIA 

O dissídio, entre os homens nascidos no Brasil 
e os portugueses, que monopolizavam o comercio 
grosso e eram acusados de levantar os preços ao seu 
arbítrio - explodiu na Bahia, quando, em 1711, pas
sou o sal a ser vendido, de 480 réis a 720, e sobre os 
demais generoS de importação pesou a taxa de 10~:. 
Chefiados pelo juiz do povo e por João de Figuei
redo Costa, de alcunha o "Maneta", deram cm de
predar lojas e cometer outros desatinos, vendo-se o 
governador geral recem-chegado (D. Pedro de Vas
concelos e Souza) sem forças para os conter. Apelou 
então para o governador a quem substituira (D. Lou
renço de Almada), afim de que este dissesse ao povo 
que se não lançariam mais tributos e perdoava desde 
já os excessos praticados. Aquietou-se a turba. Isto 
foi em 17 de Outubro. Em 2 de Dezembro, ao saber
se na Bahia que o corsario Duguay-Trouin ataciira o 
Rio de Janeiro, a mesma populaça se insurgiu, insis
tindo por qqe o governador socorresse quanto ante5 
a praça perdida. D. Pedro de Vasconcelos redobr011 
de atividade na defes.a militar da Bahia, e tanto que 
soube da partida dos franceses do Rio, fez prender, 
processar e deportar os instigadores elo segundo mo
tim. Tambem, por voto da Camara, foi abolido o 
cargo de juiz do povo. 

EM PERi~Ai\IBUCO 

Em Pernambuco a inquietação tinha mais fun
das raizes. Rivalizavam Olinda e Recife, aquela, com 
a dignidade de cabeça da capitania, a outra, mais 
populosa, rica e movimentada, sujeita á condição de 
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povoado, apesar dos seus 8 mil habitantes e do seu 
passado de abundancia e fastigio, capital que já fô
ra do Brasil holandês. O conflito era entre os senho
res de engenho de Olinda e os mercadores portugue
ses de Recife; nativos e forasteiros; proprietarios e 
negociantes; devedores e credores. Havia de vencer 
Recife. Insinuaram-se os mercadores nos negocios 
municipais de Olinda; protestaram os de lá, lem
brando a provisão de 8 de Maio de 1705, que impedia 
aos mercadores o exercido das funções municipais. 
O governador Sebastião de Castro Caldas declarou
se parcial destes. Quis que os olindenses fo ssem a 
Recife aj ustar o preço do seu açucar; o rei - par,1 
quem recon-eram - desaprovou o ato do seu gover
nador. Mas, por carta-regia de 19 de Novembro de 
1709, tornou Recife vila independente. O pelourinho 
foi aí erigido em 15 de Fevereiro de 1710. O gover
nador e o ouvidor (Dr. José Inacio de Arouche) de
viam fixar os -limites das duas vilas. O ouvidor fa
vorecia Olinda. Desaveiu-se com Sebastião de Cal
das. Fizeram-se partidos. O governador irritou-se e 
ordenou var:as prisões. A 17 de Outubro, indo Sebas
tião de Caldas pela rua das Aguas Verdes, dispara. .. 
ram-lhe de uma casa um tiro, que o feriu. Rompe
ram-se· assim as hostilidades. Os carceres encheram
se; foi proibido o pórte de armas na capitania. Teve 
o ouvidor de fugir para a Paraíba. O capi.tão-mór 
Pedro Ribeiro revoltou-se e capturou o oficial que 
procurava prendê-lo. Sebastião de Caldas expediu 
contra o fidalgo rebelde todas as tropas de que dis
punha, e estas fraternizaram com as dos pernambu
canos. O governador sentiu-se perdido e, numa su
maca, pela madrugada de 7 de Novembro, escapou, 
se para a Bahia. Qs olindenses elegeram então por 
chefe ao bispo, D. Manoel Alvares, da Costa, e em
possaram-no a 15 de Novembro. Sete meses corre-
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ram pacificos, com o completo triunfo dos brasileiros 
e o retraimento dos seus contrarias. Até que os mer
cadores induziram parte da tropa a insurgir-~e em 
Recife, pretextando a ambição do sargento-mor Ber
nardo Vieir§I, de Melo, herói da guerra de Palmares, 
que pretenderia proclamar-se governador, e, dizia
se, separar Pernambuco do resto da colonia. Liga
ram-se os portugueses e obtiveram uns 70 mil cruza
dos para os gastos, da sedição. O bispo - que fôra 
surpreendido pela agitação em Recife -. houve de 
aceitar o governo, contra Bernardo Vieira, mas dous 
dias depois se passou a Olinda, dizendo do seu in
tento de submeter os revoltosos, os '" mascates", al
cunha que ~e deu á guerra, assim declarada. Com 
efeito, puseram os olindenses cerco a Recife, empe
nharam-se em batalha, pelejaram sem vantagem 
sensíveis., até que um novo governador, Felix José 
Machado de Mendonça, chegou com anistia 1impla 
(6 de Outubro de 1711). Fez-se logo a paz. Aprovei
tou-se dela o governador - imitando D. Pedro <le 
Vasconcelos e Gomes Freire de Andrada - paru sin
dicar dos delitos, processar a muitos fidalgos e des
terrar a outros. Exatamente essa política teve ~m 
Minas Gerais o conde de Assumar. Dominou por 
força a inquietação nativista, mas não a extirpou. A 
desconfiança ficou; os odios con!inuaram. 

NAS MINAS 

Nas Minas, a questão era do imposto devido ao 
rei. A lura entre paulistas e "emboabas" deixára na~ 
montanhas um povo aguerrido, vaidoso do -.cu po
derio, desde que fazia recuar os prepostos de ~ua 
majestade, como Manoel Nunes Viana fizéra voltnr 
D. Fernando de Mascarenhas - e certo de que, na· 
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quele sertão, as leis só seriam cumpridas sP. nisto 
consentissem os moradores. " ... Um país que foi até 
agora habitado de regulos", dizia um governador, 
em 1737. O governo era fraco, os habitantes fortes. 
Tinham armas, organização, a solidariedade gue o 
perigo comum estabelecera, a independeucia resul
tante das anteriores vitorias e da riqueza, que nas 
minas grangeavam. Apenas o governador fol um im
placavel r~presentante do rei: chamava-se D. Pedro 
de Almeida e Portugal, conde de Asmmar. Revoltá
rn-se já o povo das Minas quando o governador D. 
Braz Baltazar da Silveira teimára em cobrar o im
posto sobre as bateias (12 oitavas para cacfa min~
rador) ao invés de uma certa rnma fixa anual, que 
as Camaras se propunham pagar, contanto que o 
ouro corresse livremente, podendo ainda ser quin
tado nas saídas, isto é, na estrada de S. Paulo. A in
surreição lográra destruir ·o sistema injusto da tri
butação das bateias, ficando obrigadas as Camaras 
ao pagamento de 30 arrobas. Não bastavam aos inte-

\ resses da fazenda real. Estes sofriam enorme dano 
com o contrabando do ouro e não sabia explicar u 
côrte como, avultando dia a dia a exploração das 
minas, os quintos dei-rei não aumentavam. () expe
diente combinado para remediar a situação foi o 
das "casas de fundição", onde todo o metal devia ser 
manifestado. Realmente, depois de estabelecidas es
so.s "casas", foi que se verificou o prejuízo <la fa
zenda regia nos periodos anteriores. A receita no ano 
precedente ao funcionamento de tais oficinc1s, 1724, 
fôra de 36 arrobas; em 1725, chegava a 133. "Antes 
de 1725, a media anual era de 12 arrobas; e de li25 
a 35, foi de 97". Portanto, havia grandes intcre8s::s 
particulares em jogo - dos m agnates de Vih, Ricn, 
o mais abastado deles o mestre de campo Pascoal da 
Silva Guimarães -; as "casas de fundição" não se 
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puderam abrir sem a tragedia de 1720. Aquele po· 
tentado, o Dr. Manoel Mm.queira Rosa e seus filho~. 
varias amigos e clientes de Pascoal, entre os quais 
Felipe dos Santos Freire, muito ouvido do povo, 
combinaram uma ação violenta que forçasse o go
vernador a desisCr dos seus projetos. A conspiração 
visava principalmente ao ouvidor, Martinho Vieira, 
que pela sua intolerancia simbolizava o despotismo 
reinante; intimidado este, tinha-se por certo que o 
conde de Assumar capitularia, como o seu anteces
sor. A 27 de Junho de 1720, pelas 11 horas da noite, 
desceram mascarados os conspiradores das matas 
do Ouro Podre, onde tinha as suas lavras riquissimas 
Pascoal da Silva Guimarães, correram á casa do ou
vidor, aos gritos de " viva o povo!", varejaram-na, 
não encontrando o magistrado, que a tempo fugira, 
e se dirigiram á Camara. Ali Felipe dos Santos, aren
gando aos amotinados, tomou-lhes a chefia. O gover
nador estava no seu palacio da vi la do Rihe11ão do 
Carmo. Correu para lá um emissario de Felipe dos 
Santos, que lhe notificou os propositos dos insurre
tos, de não depôrem as ar mas antes de satisfeitos 
nas reclamações que faziam. Não esperaram a res
posta. Atiraram-se para Ribeirão do Carmo, de tro
pel, clamando que o povo tinha de ser atendido. Já 
soldados rodeavam o conde, que se apercebera para 
a luta e pedira reforços ao governador do Rio de Ja
neiro. Mas não foi o numero, foi a as tucia qne ven
ceu. Assumar prom~teu aos levantados quanto su
plicavam. Fê-los voltar a Vila Rica com a convicção 
de que estavam vitoriosos. E mal se viu livre deles, 
chamou ás armas os potentados, infensos aos de Vila 
Rica, com os seus escravos, e moveu o seu regimento 
de dragões ( chegado de Portugal em 1719). Stntin
do-se ludibriados, os compars.as de Felipe dos San-
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tos desmandaram-se em represalias e provocações, 
que não lhes valeram, pois o sargento-mói· Manoel 
Gomes da Silva, á testa do exercito do governador, 
entrou triunfantemente na vila, ocupando-a, e a vin
gança do conde de Assumar se realizou, fulminante. 
As casas de Pascoal da Silva Guimarães foram in
cendiadas, lá ficando as suns ruinas, o "Morro da 
Queimada", a testemunhar a régia justiça. Preso, 
felipe dos Santos foi enforcado, a 15 de Julho de 
1720. Proferiu no cadafalso esta frase: "Jurei mor
rer pela liberdade, cumpro a minha palavra". O ca
daver do rebelde foi esquartejado, e Vila Rica teve 
de submeter-se á onipotente vontade do vencedor. 
As casas de fundição funcionaram. As Camaras si
lenciaram. O povo retraiu-se. A policia governamen
tal estendeu a malha da sua vigilancia a todo o dis
trito e uma legislação terrível o transformou numa 
terra abafada, donde tirava Portugal os recursos pre
cisos para as loucas despesas de D. João V. 

O CASO DE TIRADENTES 

Não se insurgiram mais os mineiros. Até 1789 
não houve rebelião possível nas Minas Gerais. Na
quele ano alguns poetas ilustres, alguns eclesiasti
cos letrados, alguns homens de espada, proprieta
rios no pais e sacrificados, como o resto do povo, 
pela decadencia das lavras, concertaram uma con
jura patriotica. Eles sonhavam com a Republica. 
Tinham lido nos livros franceses a historia da re
volução norte-americana. Como os Estados Unidos 
se tinh~m constituído, vencendo a Inglaterra, havia 
o Brasil de constituir-se, vencendo Portugal. Era a 
epoca dos filósofos, do "contrato social", do racio
nalismo, da recuperação, pelo homem, da sun liber
dade de pensar. Essas vibrações literarias não podiam 
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agitar, nas rua5, uma população ignorante, nem na 
caserna, os dragões de Minas, que comboiavam pe
las estradas os transportes de ouro e diamantes; 
haviam de impressionar as poucas pessôas que liam 
esquivam ente os livros estrangeiros. De facto, os 
brasileiros que seguiam na Universidade de Coim
bra os cursos de leis e canonee. não perdern.m de 
vista a patria, distante e oprimida; por todo o se
culo XVIII foi a academia o berço das ideias liberais 
- apesar dos mestres e dos programas. Estudantes 
brasileiros propuseram a Tomas Jefferson, em Ni
mes, ajudar a America do Norte a inclependencia 
<lo Brasil. José Alvares Maciel, um jovem minera
logista ·:mineiro, trouxe ao Brasil esses plano~. En
tendeu-se no Rio com um antigo alferes da cavalaria 
de Minas, espíri to exaltado, ao extremo amigo das 
novidades políticas que faziam a volta ao mundo 
Joaquim José da Silva Xavier. Loquaz, imaginoso 
e arrebatado, Xavier passava por homem desf-tssisa
do, na sua terra; constava lambem que era maçon . 
Exercia por vezes a profi~são de dentista, e o co
nheciam por "Tiradentes". De regresso a Vila Rica, 
disse imprudentemente as disposições e projetos que 
Alvares Maciel lhe comunicára. De fato, mostrou-se 
ulil aos poetas que nos serões literarios discutiam 
a libertação da capitania, e participou das sua~, reu
niões (1). Os poetas eram o coronel Inacio José de 
Alvarenga Peixoto, do l.º regimento auxiliar do Rio 
Verde; o ouvidor Tomaz Antonio Gonzaga, cantor 
dulcíssimo de "Marilia", noivo da bela Maria Do
roteia de Seixas, sua musa; o doutor Claudio Ma
noel da Costa, nome feito das letras luso-america
nas e, sem duvida, a mais respeitavel personalidade 

(l) Vd. TO.MAZ llRA.ND,i..O. Mn.i:llfn de JJ~cep, p. i.is pnuJ.m, 
I3alo Horl.2onte 1933. · · · · · · · · 
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da capitania. Os padres eram José da Silva Oliveira 
Rolim, Carlos Corrêa de Toledo, Luiz Vieira da Sil
va, e outros clerigos. O pretexto para a revolução 
estava na anunciada derrama, ou execução das di
vidas dos quintos regias, que ha muito não se pa
gavam - tremenda espectativa, que alarmava e in
dignava o povo. O tenente coronel Francisco de 
Paula Freire de Andrade, comandante da tropa re
gular, ade.rira á aventura. Tanto que i,,e iniciasse a 
derrama, imposta pelo governador, o vü:conde de 
Barbacena, um grupo armado sairia ás ruas gritan
do - "Viva a liberdade'! - e a força comandada 
por Francisco de Paula, tomaria conta das vilas 
principais. Logo seria proclamada a republica e se 
trataria de formar uma junta provisoria. Entre as 
ideias dos conspiradores (desde que não podemos 
considerar um programa em regra as belas coisas 
que imaginaram) estava a mudança da capital para 
S. João del-Rei, a criação de uma universidade em 
Vila Rica, o estabelecimento de fabricas, a abolição 
da escravatura ... Teriam a sua bandeira e - di
zia-se que por indicação de Claudio Manoel da 

· Costa - um lema, "Libertas quae sera tamen". 
Realmente, esf,e episodio só penetrou na Historia 

. pelas sombras de uma devassa, e rematado num 
dos dramas judiciais mais crueis da colonia. Ao vis
conde de Barbacena dous militares, um deles, Joa
quim Silverio dos Reis por ter ouvido ao proprio 
Tiradentes, numa das suas alocuções temera.rias 
denunciaram a trama, os protagonistas, as esperan
ças dos conjurados. Imediatamente suspendeu o go
vernador a derrama, e tendo Tiradentes viajado 
para o Rio, a angariar recursos para a insurreição, 
despachou recado ao viee-rei, D. Lui.z de Vasconce
los, para o prender ond.e foise encontrado. Prende-
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ram-no no Rio, numa casa da rua dos Latoeiros, em 
10 de Maio de 1789. Tanto que s,oube dessa captura, 
tratou Barbacena de pôr em prisão os demais cum
plices, que remeteu para o Rio, com exceção de 
Claudio l\fanoel da Costa, deparado morto no car
cere, em 1 de Julho. Suicidúra-se talvez o poeta, ú 
certeza do rude castigo que a todos esperava. O 
processo arrastou-~1\ demorado e prolixo (1). Os 
presos diziam-se inocentes e protestavam ignorancia 
de quanto lhes imputavam. Apenas Tiradentes pare
cia disposto a enfrentar os horrores da justiça, não 
negando o crime. Enquanto os outros fraquejaram, 
ele mostrou-se decidido; foi impavido, enquanto os 
outros desanimaram e, com o pavor do suplicio, ab
juraram. Porisso mesmo a rainha D. Maria I co
mutou-lhes a pena de morte em degredo perpetuo 
- o que foi comunicado aos condenados na vespera 
da execução, a 20 de Abril de 1792. No dia seguinte 
Tiradentes subiu, só, as escadas do patíbulo. A sen
tença referia-o ... "pelo horroroso crime de rebelião 
e alta traição, de que se constituiu chefe e cabeça na 
capitania de Minas Gerais, com a mais escandalosa 
temeridade contra a real soberania e suprema au
toridade da mesma Senhora, que Deus guarde". As 
11 horas da manhã morreu na forca. Era o martir. 

A CONJURA DOS ALFAIATES 

Outras revoltas não puniu o governo colonial 
antes de 1817; mas uma conjuração semelh;rnte á 
de Vila Rica foi igualmente cas.tigada na Bahia, em 
1798. Chamou-se rebelião dos "alfaiates" - porque 

(1) Vd. LUCIO JOSE' DOS SANTOS, _A Inconfldeneln .Mi
neira, S. Pa.ulo, 19.27. 
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entre os conspiradores havia pessôas da plébe, mu
latos ousados e eloquentes, que prégaram ús pare
des das igrejas cartazes anunciando uma "Republi
ca Bahiense" (1). Os papeis, que ficaram dessa cons
piração, pouca luz fazem no misterio em que ela 
se perdeu. Parece-nos que alguns homens poderosos 
se agitavam por trás dos " alfaiates" e era maço nico 
o segredo que os unia. A devassa apurou a culpa de 
quatro pobres artist'as, a quem enforcaram, como a 
Tiradentes. Outros implicados foram degredados para 
as feitorias da Africa, - e nunca se soube ao certo, 
na Bahia, s,e esti vera ali ameaçada a integridade da 
colonia, em 1798, ou se os "alfaiates" - herdeiros 
do povo irrequieto de 1711 -- não pretendiam sim
plesmente insurgir-se contra as desigualdades sociais, 
cobrando, com as armas em punho, o seu quinhão de 
fortuna. 

Entretanto, es..ses precedentes historicos cristali
zaram uma consciencia. Fizeram uma mentalidad.e. 
Criaram uma alma. O povo brasileiro adquirira gra
dualmente o conhecimento de si proprio; revelára-se. 
Amadurecia para a liberdade. A éra da Independen
cia não podia tardar. 

(1) Yd. documentat;ão Annls ,ln Blhl. :Vnc., A Iuconfldencln 
dn Bnhla, I-II. Rio 1931: " ... oara efeito de estabele<-er na mesma 
um governo democratlco, livre e Independente", op. clt., 1, 7. Uma 
das prome~sas: "todos ficarão ricos, tlra,los da mlscrla em que 
ae a.chavam, extinta a diforeuça. de oôr .. . ", lbd., I, 8. 



XVI 

O TERRITORIO COMPLETADO - FRON
TEIRAS DO NORTE - FRONTEIRAS 

DO SUL 

O drama da "demarcação" conclue, ainda no sc-
culo XVIII, o processo de balisamento do Brasil. 

Vimos como as "bandeiras" levadas desordenada
mente pelo espirita empreendedor dos portuguc8es e 
elos marnalucos aos confins da colonia, gisaram-lhe 
os contornos antes que a diplomacia europeia os as
sinalasse. A diplomacia secundou a ação dos serta
nistas; tornava-se preciso reconhecer o que estava 
feito e antepôr ao "direito" o "foto". Daí o tratado 
de Madrid, que pela pr meira vez considerou o " uti 
possidetis" como direito normal sobre os territorio~ 
americanos. Não havia nessa doutrina maior novi
dade, é certo, do que a tradução, cm linguagem ju
ridica, dos acontecimentos político-militares elo Novo 
Mundo. A "ocupação" dava aqui a propriedade, as
sim aos particulares como aos Estados; só a "ocupa
ção" deveria prevalecer; e porisso os países europeus 
nunca se detiveram diante de diplomas e pergami
nhos, que lhes vedassem a pm·se destas terras ame
ricanas. A Espanha e Portugal seguiram-se a Ingla
terra, a França e a Holanda; no Brasil o "bandei
rante" dilatou os seus domínios, como os povos 
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estrangeiros o faziam pelos outros climas do conti
nente. Apenas Portugal - perdida a esperança do 
oriente e tendo o Brasil por seu melhor patrimonio 
- soube consolidar a expansão dos paulistas e ci
mentar-lhes os "descobertos", numa base diplomafca 
que construiu durante cem anos. 

As duas preocupações principais da córte de 
Lisboa eram as fronteiras do Amazonas e do Prata. 
Nesta encontrava os espanhóis, naquela espanhóis, 
holandeses e franceses. Ao sul, sustentavam os esta
distas portugueses que o limite era o rio da Prata; 
e faziam por demonstrar que ao norte o limite não 
era o rio Amazonas, s,im os alcantís de Parima. O 
seu ponto de vista foi vitorioso no norte. 

A FRONTEIRA SEPTENTRIONAL 

A historia da fronteira amazonica não tem os 
aspectos tragicos da questão meridional. Lá o fo
rasteiro foi sempre repelido e as balisas portuguesas, 
ficaram de pé; porque o aliado do português era a 
natureza; e o primeiro ocupante pudéra aliciar a 
amizade dos gentios. Em 1623 uma expedição, que 
partira do Pará, destruiu dous fortins h olandeses, le
vantados em ambas as margens do rio Xingú, e arra
zou outro no Gurupá. Duas feitorias inglesas que 
havia ali perto foram tambem devastadas pelos por
tugueses, cujo domínio sobre todo o curso do Ama
zonas se completou em 1639, com a viagem a Quito 
do capitão Pedro Teixeira. O fortim, na confluencia 
do rio Negro com o Solimões, construido em 1669, -
seria a pedra fund::imenta l de l\fan(rns. Os missiona
rios continuaram a obra dos bandeirantes - os car
melitas no rio Negro, os jesuítas no Madeira, 
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aproximando mais de espanhóis, ao ocidente, e de 
holandeses ou franceses ao norte, as aldeias dos nossos 
indios. Um tratado provisorio (4 de Março de 1700) 
declarára indecis.a entre a França e Portugal a posse 
das terras existentes Gnlre o forte de Macapá e o rio 
Oiapoc; porém, pelo tratado consequente ao con
gresso de Utrecht (1714) , renunciára a ·França ás suas 
pretensões territoriais, "entre os rios Amazonas e o 
Oiapoc ou Vicente Pinzon". Ganhava Portugal o di-
1 eito de forçar a Espanha a reconhecer-lhe a proprie
dade <las terras que esfrvessem ao sul do paralelo · 
do cabo Ornnge. E!:sa fronteira (pelo Oiapoc) seria 
modificada pelo tratado de Amiens, em 1802, arran
cado por Napoleão á fraqueza de Portugal; mas logo 
a restabeleceu o proprio governador do Pará, gene
ral Magalhães de Menezes, a vingar a invasão de 
Junot, em 1807. 

O tratado de Madrid deu para o Brasil s.epten
trional uma linha divisoria que corria pelas serras 
entre o Orenoco e Amazonas. 

Quatro comissões de limites tentaram demarcar 
os novos lindes, consoante o tratado de 1750: deve
mos-lhes o primeiro exato conhecimento, cientifico e 
minucioso, das terras fronteiriças (1) . A êomissãó do 
Amazonas foi chefiada pelo governador do Pará, 
Francisco Xavier de Mendonça Furtado, irmão do 
marquês de Pombal. Saiu, com grande comitiva, ao 
encontro.do comissario espanhol no rio Negro (175:-l); 
e debalde o esperou dous anos. Nos entrementes Pom
bal criava a capitania de S. José do Rio Negro (car
ta régia de 3 de Março de 1755), a pedido de Men-

(1 ) "Era pro poslto dileto de D. J oão V proceder a o r eco
nhecimento cie ntifk o dos territorios do B r asil, não des prezando 
a colaboracão estra n g eira." E m 1760 foi constltuida a primeira 
missão de Migue l Antonio Biasco. (FIDE LINO D E FIGUEIREDO, 
E11tutlo,s cln llilStorln Amerlcnnn, p. 98). 



HISTORIA DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 175 

donça Furtado, e este, ao tempo em que estudava a 
região e as suas condições, tomava quantas medidas 
administrativas se fizeram mister para tirar aos je
suitas o governo das aldeias indígenas e substituí
las por "colonias" de novo sistem a (vilas e povoa
dos, cujos diretores seriam pesf:Ôas dependentes do 
capitão general) . . . O comissario espanhol chegou 
em 1759; D. Rolim de Moura, sucessor de Mendonça, 
estando em Cuiabá, não pôde ir-lhe ao encontro; lo
go o tratado de Madrid era reformàdo pelo do Pardo 
(12 de Fevereiro de 1761) ; e a demarcação não se 
fez. 

O tratado de San to Ildefonso (1 de Outubro de 
1777) consagrou os mesmos princípios do de Ma
drid. Nomearam as duas côrtes novas comissões de 
limites, a portuguesa dirigida pelo governador de 
Mato Grosso, .T osé Pereira Caldas, a espanhola por 
D. Francisco de Requena: encontraram-se em Ta
batinga, nos principias de Março de 1781. Os seus 
trabalhos arrastaram-se até 1790 - mais proficuos 
para o conhecimento geografico, astronomico e bo
ta.nico da Amazonia, do que para a delimitação ter
ritorial. Os delegados portugueses eram engenhei
ros, astronomos, naturalistas, cartografos. Pela se
gunda vez um tal conjunto de homens eruditos ava
liou as riquezas naturais do sertão brasileiro. Pri
cipalmente Alexandre Rodrigues Ferreira, o natu
ralista, chamado de Humboldt brasileiro, reuniu os 
elementos abundantes de que carecia a ciencia para 
reputar a Amazonia uma das mais f artas e interes
santes regiões do planeta. Mas, em 1794, regressou 
Requena á Espanha, sem realizar os objectivos da 
sua missão, á vista de desentendimentos, incidentes 
e rivalidades que por todo o tempo das viagens e es
tudos dividiram os demarcadores; e o governador 
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Manoel da Gama Lobo d'Almada se contentou em 
estabelecer postos militares nas extremas da capita
nia - o mais ocidental dos quais ficava á margem 
do Javari. Eram as fronte'ras definitivas. 

A FRONTEIRA MERIDIONAL 

No sul as coisas se passaram bem dif~rente
mente. Havia primeiro expulsar os missionarias 
castelhanos, depois acordar com os espanhóis uma 
linha divisoria natural, que, antes de demarcada pe
los engenheiros do rei, já se esboçára com o sangue 
dos pioneiros. 

A tragica historia da colonia do Sacramento pa
recia acabar-se com a sua entrega á Espanha, em 
virtude do tratado de Madrid, que ·de troco déra a 
Portugal os "sete póvos" das Missões. Aliaram-se 
por um momento os dous vizinhos adversarias para 
combater o inimigo comum, que era o jesuíta; entre 
1754 e 56 dous exercitos, português e espanhol, co
mandados por Gomes Freire de Andrada e D. José de 
Andonaegui, destruiram as "reduções" guaran:s e 
ocupartm a região. Mas, se estavam harmonizados 
em relação ao inimigo externo, que foi o missiona
rio, não se entendiam facilm~nte quanto aos interes
ses reciprocas; os comissarios nomeados para a de
marcação da fronteira meridional não chegaram a 
um acordo; logo o tratado de Madrid era anulado. 
(1) Não tardou a guerra, d~sta vez infeliz para as 
armas portuguesas. O exercito espanhol, coman
dado por D. Pedro de Cevallos, cercou a colonia do 
Sacramento e lhe forçou a capitulação (6 de Junho 

(1) Vd. ENRIQUE M. BARBA, art, ln HumnnldatlH, tomo 
XXV, l>, :l9g (:Buenos .A.lrH, 1936). 
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de 1761 - 30 de Outubro de 62). Entrou depois pe
lo Rio Grande do Sul. Fixado nas duas margens 
dei:te, Cevallos devolveu apenas a colonia do Sacra
mento, consoante as determinações do tratado de 
Paris (10 de Fevereiro de 1763). Pretendia conti
nuar de posse do Rio Grande. Os habitantes do 
pampa encarregaram-se de rehaver o seu torrão. Se
guiram-se dez anos de guerrilhas, escaramuças, cor
rerias, durante os quais os esquadrões "gaúchos" 
afastaram continuamente o estrangeiro, r eduúdo, 
:>final, á sua posição da cidade do Rio Grande. Esta 
lhes foi tomada em 2 de Abril de 1776, depois de um 
fcrmal ataque d 'rigido pelo general alemão João 
Er.rique Boehm; e os espanhóis bateram em retirada 
para o Uruguai. Foi então que a côrte de Madrid, 
que estivéra prestes a decJarar a guerra em 1774, 
preparou uma poderosa expedição punitiva, forma
da de 19 navios, 96 transportes e 9 mil homens de 
desembarque, sob o comando geral de D. Pedro de 
Cevallos, ao mesmo tempo nomeado vice-rei de Bue
nos Aires. Os planos do governo espanhol eram vas
tos. Procuraria Cevallos anexar a ilha de Santa 
Catarina, desincorporar da America Portuguesa o 
territorio existente ao sul de Laguna e ao norte da 
colonia do Sacramento, e firmar aí a soberania cas
telhana. Facilmente realizou a primeira parte do 
seu programa, operando o desembarque l)a ilha, na 
noite de 23 para 24 de Fevereiro de 1777. A 5 de 
Março as autoridades de Santa Catarina capitula
i'am. Rumou em seguida Cevallos para Buenos Ai
res, onde assumiu o governo, e saiu a cercar a colo
nia do Sacramento, que se rendeu ao cabo de oito 
dias de resistencia (4 de Junho). Fez arrazar a for
t:ileza, como para que nada restasse a testemunhar 



178 PEDRO CALMON 

o esforço português junto do rio da Prata, (1) espa
lhou pelas aldeias castelhanas de oeste as familias 
dos colonos portugueses, e a uma parte da guarni
ção concedeu licença para recolher-se ao Rio de Ja
neiro. Ia Cevallos investir o Rio Grande do Sul, 
em cujas cochilhas o esperava Boehm, quando se 
pactuou a paz entre as duas metropoles, por inter
cessão da rainha viuva de Portugal (falecera D. José 
I em 24 de Fevereiro de 1777) (2). Tiveram os es
panhóis de restituir Santa Catarina e reconhecer a 
propriedade portuguesa sobre o Rio Grande, com
pensada p ela colonia do Sacramento e outras pos
sessões na Africa e na Australia, que lhes cedia Por
tugal. A bôa conciliação, amainando o espirita be
licoso das populações vizinhas, tornou possível uma 
tentativa de demarcação da fronteira meridional, a 
exemplo da septentrional. As duas grandes comis
sões, a espanhola, chefiada pelo capitão D. José Va
rela y Ulloa, a portuguesa, pelo governador do Rio 
Grande, Sebastião Xavier da Veiga Cabral, encon
traram-se á margem do Chui, em 5 de Fevereiro de 
1784. (3). Trabalharam, s,em um resultado positi
vo, frequentemente desavindos os comissarios, em
baraçados nos erros dos mapas e na imprecisão dos 
tratados, até que os supervenientes sucessos euro
peus lhes malograram a vagarosa tarefa. O proble
ma reapareceu em 1801, ao rebentar o conflito en
tre Espanha e Portugal, aquela aliada de França. 
Um capitão de dragões, Francisco Barreto Pinto, or
ganizou, com um troço de cavaleiros gaúchos, vito-

d) Nl!.o foi arrazada a vila, senão a1>enas a cidadela. Ainda 
hoJe os muros externos, sobre o rio, e ruas e casas oortuguesas 
atestam, na próspera cidade oriental de Colonla, a s ua tragka 
faee portuguesa. Estudamos esses vestlglos em Outubro de 1936. 
Vd. tambem CAPCTRRO, Ln Colonln dei Sacramento, Montevldeo 
1932. 

(2) Vd. CAETANO BEIRÃO, D. i\Inrln I, p. 197. 
(S) NotL~ de GARCIA :i. Porto Sei'uro, Hlat. Ger., IV, cal), LXVI. 
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riosa entrada pelas Missões, cujos "póvos" r endeu, 
derrotando ainda em S. Borja, a força castelhana 
que saira a combatê-lo. A paz de Badajoz (que 
se soube no Rio Grande a 24 de Dezembro) devol
veu á capitania a tranquilidade; porém os seus li
mites ficavam marcados e a posse portuguesa· res
peitada, desde o Ibicuí - e, no litoral, a té á burra 
do arroio Chui - linh a que o Uruguai confirmaria 
em 1819, estendendo-a pelo rio do seu nome. 

A "guerra" de 1801 foi o ultimo capitulo da epo
péia "bandeirante", começada no seculo XVII. 



XVII 

REVOLUÇÃO ECONOMICA - PRODRO
MOS DA INDEPENDEN CIA - FIM DA 

ERA COLONIAL 

}NICIOU-SE a crise da Independencia em 1801, 
com os ajuntamentos maçonicos do engenho de 

Suassuna, aos quais se filia remotamente a revolução 
de 1817. 

Aquela duta está para a re,·olução brasileira co
mo a de 1773 parn a francesa (1). Inspirados noS1 
livros franceses, seduzidos pela sugestão revolucío
núria, alguns proprielarios r w·ais imaginaram 
emancipar o Brasil, levantando-o em armas contra os 
portugueses. A' influencia cios acontecimentos eu
ropeus não podia forrar-se a colonia, que os sofria 
no seu comercio (2). 

Os brasileiros receberam, , por intermedio do:, 
couterraneos formados em Coimbra, a novidode da
queles princípios e a sua truduç,ão em vernaculo. 
Difundiam-se prontalliente os escritos, que eram em 
Portugal condenados e, a despeito da policia, cor
riam de mão em mão: foram famili ares oos conven-

(1) Vd. GASTO'.:'< ).fARTIN, Ln Frnnc-1Uaçonnerlc Frnn~nl•c 
et ln Prt';1mrntlon d e ln R(•volutlon , P a r is 1926. 

(2) Vd. B OUCHER DE LA RICHARDERIE, Dlbllothf quc 
U11h'ernellc de v oyn1rca, VI, 306, Pa,rle 1808. 
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tos - centros ativos de estudos - e ás classes aristo
craticas, Rousseau, Boissy d'Anglas, Helvetius. Saint 
Hilaire ouviu do ouvidor de S. Paulo e do vigario 
de S. João del Rei, Marti us do professor do Rio de 
Contas, o comentario aos autores do dia - que se 
reputava por extraordinaria erudição no país, se
r,unt!o Armitage. Em 1813 - notara, estupefacto, o 
jornalista Hipolito da Costa - publicava-se no Rio 
de Janeiro uma tradução da "Henrieida" de Voltai
re. Entre aquelas leituras e a conspiração demo
l'i 1tica, ia l!l11 passo. 

A muconaria tirou de~.sa situacão a melhor van
tage~. co.ngregando em partido · os "franceses". 
Ela aparecera no Porto em 1791. Bocage fôra preso 
por maçon , em 179-1, (1). Na l\ladeira surgira em 
li92 (2). Em 1796, com Arruda Camara, uniu al
guns homens inteligentes na fronteira da Para:ba. 
Em 1797 irrompeu na Bahia, onde, em 1802, o inglês 
Tomaz Lindley, auxiliado por ela, notava a ativida
de rnaçonica, porem sem as suas lojas regulares, co
m0 em Lisboa e no Porto (3). Ainda nos ultimos 
anos do seculo de 700 entrára em Minas Gerais, prin
cipalmente no Tijuco: o procurador do povo desse 
distrito fôra, por isso, preso em Lisboa (4). Em .. 
1807, estava no Rio de Janeiro. Evidentemente taiSJ 
"clubs" não eram sediciosos, mas especulativos. Ca
biam ai frades, negociantes de educação inglesa, 
poetas e até gente do governo. Perseguidos numas, 
tolerados em outras capitanias, nunca se extingui
ram, até á livre intervenção maçonica de 1821. Cha-

(1) THEOPHILO BRAGA, Bocnge. p. 4S2, L!Aboa 1902. 
(2) Archlvo de Jlarinhn e Ultrnmnr, I, parte II, 87, doe. 902. 
(3 ) AFFONSO TA.UNA Y, Nn Ilnbln de D. João VI, p. 62. 

Bala 1928. 
(4) FELICIO DOS SA:N'TOS, Jlemoriaa do Di,.tricto Dlamou

tluo, p . 168, 2.• od. 
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mavam-se em Pernambuco "Areopago", na Baía 
" Cavaleiros da Luz" (1), depois "Virtude e Razão" 
(2), núcleo primário do Grande Oriente ... Porisso 
escrevia o conde de Linhares para a Bahia, em 17 
de Novembro de 1809, que sabia haver ali "um gran
de numero secreto de pessoas vendidas ao Partido 
Francês". Com este fundamento foi o viajante 
Koster detido no Ceará. Falsa, talvez, era a infor
mação, se se considerava o Partido Francês uma po· 
tencia estrangeira; exprimia, entretanto, a verdade, 
como elaboração de uma vasta revolta. Tolenare 
viu-a desenvolver-se em Pernambuco, em 1817 (3). 
Em 1798 a conjuração, chamada dos "alfaiates", ti
véra por divisa a da cidade de Paris :"Fluctuat nec 
mergitur" ... (4). A sociedade secreta estava nos ha
bitos do tempo e v:nha do seculo XVIII. Tecia entre 
os paises e as castas uma rêde de entendimentos. Li
gavam-se espiritualmente, os "maçons" portugueses 
aos de Inglaterra. José Alvares do Amaral. por exem
plo, entrára na seita de Londres, em 1812 (5); surge 
depois organizando associações identicas em Minas, 
Rio e S. Paulo (6). A revolução de 1817, em Recife, 
e a indiferença da Bahia em face dessa tentativa de 
independencia, foram trabalho maçonico. Felisberto 
Caldeira mais não fez, então, do que "influir pode
rosa e habilmente sobre as lojas maçonicas para que 

(1) BORGES DE BARROS, Ann. do Areh. Publ, da Bahia, 
XV, 46 (1928). Vd. tambern, com a respectiva blbl!ografla, sobre 
a rnaconarla hlstorlca, GUSTAVO BARROSO, Hh1torln s .. eretn do 
Drn11U, p . 160, s. Paulo 193 6. 

(2) ROCHA MARTINS, O U ltimo Vice-Rei do Drnsll, ·!!· 56. 
Llsboa. 

(S) Noto• Domlnlcn<'a, Rev. do Inst. Archeol. Pernam. n. 61, 
436 e 483. 

(4 ) Anu, do Arch. Pnbl. dn DnhJn, II, 70 not. Davam vivas 4 
Liberdade e a Bonaparte. 

·(6) Doe. ros. no arch. d o In,.t. Geoi'r. e H lst. da Bahla 
(Inêd,) 

(6) ANTONIO AUOU~TO DE AQt1IAR, VldJl do Ma~que,11 .de 
Dn:tbacena. p, 7, 1\lo 18i6. 
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não propagassem as ideia~ da Revolução. Era um 
grande perigo de que tanto se arreceiava o governa
dor" (1). Domingos José Martins, que passava por 
memagciro dos maçons ingleses, constituira-se o di
retor da maçonaria pernambucana, ramificada na 
Paraíba, no Rio Grande do Norte e no Ceará; chefe, 
foi tambem urna vitima da insurreição republicana 
de 6 de Março, que as armas debelaram. Nos versos 
que, a vesperas de morrer arcabuzado, mandou á 
esposa, protestava: 

"A pa tria foi o meu Numen primeiro, 
A esposa depois o mais querido ... " 

O REVOLUÇÃO DE 1817 

Poucas revoluções na America terão as razões 
sociais e os precedentes historicos da que explodiu 
em Recife, em 1817. O movimento era nacionalista, no 
sentido da expulsão dos portugueses, vistos pela aris
tocracia da terra, desde 1709, como "rnar:nheiros", 
rivais, escorchadores; e era liberal, na expressão po
litica que um grupo de padres ilustrados e de ma
çons de educação inglesa lhe deram. 

Cristalizara em Pernambuco a paixão do regio
nalismo, agravada pela asfixia fiscal, pela insolencia 
dos militares europeus, pelos preconceitos geradoi 
numa inimizade de classes, que tinha cem anos. Lu
tava ainda, corno no tempo dos "mascates", o agri
cultor, homem de espada, com o mercador, homem 
de dinheiro; dependia um do outro - e detestavam
se. O lábaro havia de ser a nacionalização do comer-

(1) AGUIAR, op. clt,, p. 18 . Desde 1816 Barb acen a era Irre 
lig ioso e liberal, cf. carta de Aires Antonio Corrêa, 1825. ms. no 
,u·ch. do Inst. H!M. e Gel!'r, Bras., p a ~ta 5, ma.ço 2 (Inéd.) 
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cio. O povo entendia esta linguagem; sempre a com
preendeu no Brasil: ele se bateria alegremente pela 
nacionalização do comercio de varejo. Identificado 
o adversario, fóra facil comb atê- lo. Sucedeu isto em 
1817, como antes, em 1709, como depois, em 1848. A 
elite intelectual assimilara as ideias francesas, sobre 
a liberdade politica, e as ideias inglesas, sobre a Ji. 
berdade economica. Os padres, principais autores da 
revolução, eram filhos espirituais de França; alguns 
negociantes, executores do plano r evolucionario, fi
liavam-se ás lojas maçonicas ou eram, como Domin
gos Martins, representantes de casas comerciais da 
Inglaterra. O seminario çle Olinda, criado em 1799 
pelo bispo Azeredo Coutinho, formára as inteligen
cias, para o entendimento daquelas doutrinas; os 
excessivos impostos, os velhos vexames e as an tigas 
quezílias convenceram os h omens da cidade e da la
voura de que deviam levantar-se em armas. Houve 
um momento em que era conspirador tanto o padre 
do seminario como o morgado do Cabo, Francisco 
<le P aes Barreto, futuro esteio conservador do tro
no brasileiro ; tanto os irmãos Suassunas, já envol
vidos na conjuração maçonica e francofila de 1801, 
como o padre João Ribeiro e o advogado José Luiz 
de Mendonça. Acontecimentos posteriores deram aos 
movimentos pernambucanos uma feição mais urba
na e radical, que devia ter contra eles, naturalmen
te, a aristocracia rural. 

O ambiente estava preparado, mas a revolução 
não era esperada em 6 de Março de 1817. Imprevistos 
a impeliram para as ruas; condenada desde o inicio 
a um sangrento malogro, perdeu-se, por se ter preci
pitado. A animosidade entre militares brasileiros e 
portugueses explodira numa festa publica, onde um 
oficial preto do regimento dos "Henriques" esbor
doára um reinól. Os colegas deste tomaram medidas 
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punitivas; acirraram-se os animos, e, em 6 de Março, 
em formatura geral, o brigadeiro Manoel Joaquim 
Barbosa deu voz de prisão a dous oficiais brasileiros, 
dos mais exaltados, José de Barros Lima. de alcunha 
''Leão Coroado", e José Mariano de Albuquerque 
Cavalcanti. Desembainharam as e~padas estes mili
tares, e saltando sobre o brigadeiro, José de Barros 
Lima o estendeu morto com uma estocada. Foi o le
vante. Fugiram os oficiais portuguese'3 e a tropa, na
tiva, aderiu aos dous rebeldes. Tocaram os sinos a 
reba te. Correram ás armas os conspiradores. Tentou 
o governador, Caetano Pinto de Miranda Montene
gro, abafar a sedição, enviando um ajudante de or
dens ao quartel de artilharia: foi recebido a bala. 
Cercados e investidos, os milicianos, que obedeciam 
ao marechal José Roberto, se r ende.rum. Os insurre
tos conquistaram a cidade, dominando a reação ex
parsa dos portugueses. O governador, a familia e 
alguns oficiais re~útiram na fortaleza de Brum. Re
colheu-se a ela a guarnição de Olinda. Uma junta 
provisoria se formou, com o padre Miguel Joaquim 
de Almeida, o "Miguelinho", o padre J oão Ribeiro 
Pessoa, Jacome Bezerra , Felipe Neri Ferreira e An
tonio Gonçalves Cruz. A 7 de Abril, Caetano Pinto foi 
intimado a deixar Pernambuco. Deram-lhe uma su
maca, na qual seguiu viagem para o Rio de Janeiro. 
A capitulação da fortaleza do Brum marcou a fase 
de organização da "Republica pernambucana". A 
junta socorreu-se das luzes de um conselho, com
posto do ouvidor Antonio Carlos Ribeiro de Andrada 
(o futuro constituinte e orador do Imperio), Antonio 
de Morais e Silva (o dicionarista), o deão de Olinda 
Bernardo Ferreira Portugal e o proprietario portu
guês Pereira Caldas. A revolução estenrleu-fe a Ita
maracá, Paraíba, Alagoas, Rio Grande do Norte; 
mus não logrou empolgar nem o Ceará nem· a Bahia. 
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Ali, o ernissario rebelde, subdiacono José Martiniano 
de Alencar, foi preso, depois de ter pretendido pro
clamar no Crato a republica. A' Baía o enviado per
nambucano, padre José Inacio Ribeiro de Abreu Li
ma (o "padre Roma"), já chegou envolvido nas ma
lhas de uma denuncia; pois a sua jangada encalhou 
no Rio Vermelho, detiveram-no as autoridades lo
cais, e teve de arrostar a justiça do conde dos Arcos. 
Sumariamente julgado por um conselho de guerra, 
foi o padre Roma fuzilado, no campo da Polvora, em 
29 de Março. O capitão general da Bahia, conde dos 
Arcos, surgia como o homem talhado para dominar 
a situação. A carta, de rara energia, que escreveu 
para Alagoas, intimando o comandante militar, sim
patico aos pernambucanos, a combatê-los sem de
mora, a espada na mão direi ta e na esquerda a ban
deira do rei de Portugal - intimidou os aliados do 
governo revolucionaria. Os dias máus sobrevieram. 
Debalde apelaram os pernambucanos para o auxilio 
estrangeiro, mandando aos Estados Unidos o nego
ciante Cruz (o Cabugá), á compra de armamentos, 
á Inglaterra o inglês Koster, que devia entender-se 
com Hipolito da Costa e obter o apoio da nação in
glesa. . . A armada portuguesa apareceu em frente 
de Recife e Olinda. O exercito, expedido apressada
mente pelo conde dos Arcos, alcançou Alagoas, onde 
se dispersaram os republicanos, e por toda parte res
taurou a normalidade. As forçai insurretas, sob o 
comando de José Mariano, atingiram Porto das Pe
dras; mas, no primeiro embate, se desorganizaram, 
não houve mãos que as contivessem, e os seus chefes 
se viram obrigados a sub-dividir em guerrilhas a 
gente que os não abandonou. Seguiu-se o desaba
mento do edificio revolucionario. Domingos Teoto
nio, comandante de Recife, retirou-se para Olinda, 
depois de ter o chefe da esquadra de bloqueio recusa-
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do negociar com os sitiados uma capitulação hon
rosa, que lhe propunham. A tropa retirante rumou 
para o engenho Paulista, emquanto o exercitq. e a 
marinha, combinando os movimentos, tomavam Re
cife. A' testa da coluna r epublicana, carregando ao 
ombro, num saco, o arquivo do "Estado", marchava 
descalço o padre João Ribeiro Pessoa ... Era a ul
tima coluna. Domingos ,Jorge havia sido alcançado 
á margem do Mealpe, aprisionado e depois fuzilado. 
O resto da província voltár a a submeter-~e á ban
deira real. Eram executados os cabos do levante que 
caíam em poder dos soldados de Portugal. Desolado, 
o padre João Ribeiro enforcou-se num galho de ar
vore. A' aproximação da cavalaria legalista deban
daram os rebeldes; mais tarde, os chefes derradei
ros, Domingos Teotonio, Barros Lima e padre Souza 
Tenorio, foram descobertos e capturados. 

A repressão continuou, cruel. A justiça militar, 
em nome do rei, só poupou as pessôas menos com
prometidas, que nos carceres da Bahia aguardaram, 
quatro anos, um demorado perdão. O padre Teno
rio, o "Leão Coroado" e Domingos Teotonio morre
ram na forca - a 10 de Junho. Sómente em 6 de 
Agosto mandou uma carta-regia suspender as exe
cuções e instituir alçada em Recife. Correra sangue 
copioso. O primeiro que se derramára em luta fran
ca, de brasileiros, a quererem a sua independencia e 
a sua liberdade, contra as forças da metropole. Pas
sára, portanto, pelo Brasil, a agitação dos espíritos, 
comum a toda a America; os martires de Pernam
buco se assemelhavam aos da Gran Colombia e do 
l\1exico; uma réstea do mesmo sol que envolvia Bo
livar e San Martin, iluminou, naquele retalho do nor
d,ste, o grupo dos republicanos brasileiros . .. 

Na historia do pensamento nacional o sacrifício 
deles não foi inutil. 
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PATRIOTAS 

Concluira-se um processo historico de forma
ção nacional. 

A luta da independencia fôra diferida, com o 
destroço dos revolucionarias pernambucanos, não 
extinta. A transmigração da côrte portuguesa mudá
ra o destino do Brasil, que passava a dispôr, para as 
aspirações dos "patriotas", de um príncipe portu
guês. A solução monarquica da emancipação do Bra
sil manteria, na ordem, a união das províncias. Foi 
porisso o nosso o país que mais lucrou com a epo
péia napoleonica, que nos deu rei, reino, abertura 
de portos, industrias, colonização, Imperio, como su
cessivos favores da fortuna, conosco tão pródiga co
mo fôra avara em relação aos vizinhos. 

A MUDANÇA DA CORTE 

As guerras napoleonicas puzeram á prova a tra
dicional aliança de Portugal e Inglaterra, que datava 
de 1642. Se o governo português transigisse com a 
França em fechar aos ingh;ses os portos, abertos pa
ra eles desde 1703, e como Napoleão impuzéra em 
1806, seria com a Grã Bretanha que teria de lutar. 
Neste caso, perderia algumas das colonias, como avi
sara D. Rodrigo de Souza Coutinho (Linhares), em 
1803. Desobedeceu ao imperador, e um corpo de 
exercito francês invadiu a fronteira de léste. Hábil 
na sua propria timidez, entre inerme e malicioso, o 
príncipe-regente D. João não queria em nenhuma 
hipotese a guerra, que lhe ameaçava, de um lado o 
trono - a pique de submergir na voragem da inva
são, como o de Espanha - do outro lado os domi-
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nios, que representavam a riqueza de Portugal. A 
Inglaterra confiava na velha, inabalavel lealdade 
portuguesa, rras nem porisso afastava do Tejo uma 
armada, que de um momento para outro poderia 
bombardear Lisboa, se o governo do pais positivass.e 
n atitude anti-britanica que lhe pedia um partido 
poderoso, o francofilo, chefiado pelo minil'tro Anto
nio de Aruujo de Azevedo (depois conde da Barca). 

Havia, com efeito, dous partidos na côrte. Um, 
sensivel ás impressões do seu tempo, pretendia a 
aproximação com a França; o outro, encerrado nas 
tradições politicas, exigia a fidelidade aos ingleses. 
Era a antinomia entre liberais e conservadores, ou 
avançados e retrogradas, que dai por diante separa
ria em dous campos a politica, em Portugal e no 
Brasil. O partido anglofilo era dirigido por D. Ro
drigo de Souza Coutinho. D. João, como os anterio
re0. Br!' g::>nças, pendia para os i ngl('scs e temia os 
france5es. Estava cercado de traidores, a começar 
pelos seus ministros cm Paris e Madrid. Chegou a 
mandar, a toda pressa, oferecer a Napoleão a mão 
do príncipe D. Pedro ( de nove anos), para uma das 
mas sobrinhas, filha de Murat. Fez mesmo sair da 
côrte lord Strangford, ministro de Inglaterra, que se 
rr:::ollv:u a uma náu, e á noite, secretamente, procu
r:ivo. o príncipe regente, a confidenciar-lhe os segre-
10'> politicos. Foi Strangford quem lhe mostrou o 
- ~ 1 , - lar do "Monitor", de Paris, com o decreto de 

~apoleão extinguindo a monarquia portuguesa e di
vidindo em tres províncias o reino. frto a 11 de No
vembro de 1807. Nada mais ocorreu á côrte, insti
gJda pelos ingleses, além da fuga para o Brasil, que 
a Inglaterra aconselhára. Era uma ideia que, de 
muito longe, incutia ao principe-regente uma con
fiança silenciosa. Desde a aventura do prior do Cra-
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to, em 1580, até a guerra de 1801, desde a rainha D. 
Luiza de Guzman a D. Luiz da Cunha, desde D. João 
IV ao marquez de Pombal, de Alorna a Linhares, 
nas horas dificeis da vida portuguesa, sempre que á 
Espal).ha se aliára a França, se pensára no Brasil 
para séde nova e segura da corôa. O proprio Aranda 
sugerira a Carlos III de Espanha, em 1783, reprodu
zindo um conselho de Vauban a Felipe V, que divi
disse com os seus filhos os dominios americanos ... 
A America desenhava-se como um refugio da velha 
Europa. Apenas, desta vez, nenhuma demora se jus
tificava mais. Marcada a partida da familia real pa
ra 27 de Novembro, já a 25 o general Junot, á frente 
de um exercito veloz, entrava em Abrantes, a 22 le
guas de Lisboa. Tinha ordem de pôr as mãos á casa 
reinante. Devia prender no seu palacio os Bragançasl 

O reino não se defendia. A hesitação do gover
no entregára-o, desarmado, á invasão. Na ultima 
hora, esperando iludir Napoleão, fizéra o principe
regente recolher ás fortalezas da costa a maioria do 
seu exercito, numa preparação mentirosa de guerra 
aos ingleses. Junot podia percorrer sem obstaculos, 
a1ém da lama dos caminhos e da cheia dos rios, 
aquela terra, tão inimiga outr'ora de soldados es
trangeiros. Assim, a D. J oãd o futuro se afigurava 
desenganado. Porque a esquadra inglesa se lhe of e
recesse para comboiá-lo, deu ordens a todos os fidal
gos, aos altos funoionarios, aos generais, aos homens 
principais da côrte, para acompanharem a dinastia 
ao Brasil. Embarcaram quinze mil pessôas, entre di
gnitarios, eclesiasticos, magistrados, criados e tropa, 
levando cada qual os haveres que podia transportar. 
Em 30 de Novembro Junot atravessou Lisboa: nesse 
dia a frota luso-inglesa desaparecia no horizonte. 
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SMITH, DEPOIS DE COLBERT 

Para o Brasil, foi o começo de uma éra ma
gnifica. 

A tran!lição era tambem de doutrinas ou men
t&lídade!I. se a Colbert sucedia Adam Smith (1). O 
livre-cambismo, a franquia mercantil. o curso livre 
das mercadorias, o industriali!'mo, substituíam-se ás 
velhas ideias proibitivas, protecionistas, monopolis
tas. Certo, os ingleses não salvavam a corôa portu
guesa sem um programa economico pree!:'tabelecido: 
esse programa se resumia em dous artigos. A liber
dade de comercio e uma tarifa alfandegaria elabo
rada pelos industriais ingleses de tecidos. Em 1808 
aquela liberdade foi decretada, e o tratado da tarifa 
surgiu em 1809-10. A esquadra aportou á Bahia, on
de, a 28 de Janeiro de 1808, depois de ouvir o econo
mista brasileiro José da Silva Lisboa (Cairú), que se 
notabilizára pelas ideias livre-cambi!'.tas, D. João de
cretou a abertura dos portos do Brasil ás nações 
amigas. Esse ato !'ingelo realizava a independencia 
do Brasil. a sua subordinação a Portugal passava a 
ser meramente política; a verdadeira metropole eco
nomica - prime:ramente pela presença da côrte, de
pois pelo intensivo comercio inglês - era agora a 
Grã Bretanha, "caixa e suzerana" (2). Em 1808 e em 
1809 a importação britanica sobrepujou a portugue
!la, a navegação particular britanica ultrapai!sou a 
portuguesa, as praças de Londres e Liverpool rece
beram mais mercadorias brasileiras do que as pra
ças portuguesas, e enquanto enlanguescia Portugal, 

(1 ) VICTOR VIANA, Hf11tortco dn formação economlca do 
Brn811, P. 169, Rio 1922, 

(2) OLIVEIRA LIMA, D, Joio Vl no Brutl, I, 3SO, Jtlo 1901. 
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arruinado, o Brasil modificava rapidamente a fisio
nomia das suas cidades, a educação da sua burgue
zia. "Pela abertura dos portos da America a todas 
as nações do mundo, Lisboa deixou de ser o empo
rio das mercadorias do Brasil, e porisso os estran
geiros abandonaram o porto de Lisboa a novo rumo 
da America" - sintetizou um contemporaneo (1). 
Em 1808 inicia-se a completa anglicanização do co
mercio brasileiro. O alvará de 1 de Abril de 1808 
revoga o de 5 de Janeiro de 1785: permite todas as 
indus·~:das. O tratado de 21 de Fevereiro ele 180fl 
consuma a usurpação, pelo comercio inglês, da eco
nomia nacional. A pauta para os direitos sobre as lãs 
vem de Liverpool (2). As mercadorias britanicas 
passam a pagar nas alfandegas 15%, menos um por 
cento do que as demais estrangeiras, assim repelidas 
dos nosrns portos. Foi quando deixamos de comprar 
os panos das fabricas do Rato e Estamparia de Tor
res Novas, substituidos pelos de Manchester. O Rio 
de Jane'ro, visitado cm 1807 por 90 navios, no ano 
seguinte recebia 420. O porto da Bahia, segundo 
Martius, acolhia 2 mil em 1818 (3) . 

Continuou n elevação do preço dos produtos 
" coloniais", emquanto os comerciantes ingleses se 
ins talavam nas principais cidades, com os seus es
critorios de compra e venda de algodão, de açucar, 
de fumo, de couros; e todas· as atividades se acele
ram, como se atingisse ao Brasil um incitamento 
misterioso. Longe de moderá-lo, o príncipe regente 
que gosta da terra, o anima inteligentemente, crian
do, entre 1808 e 1816, os orgãos do novo fü,,tado: im
prensa, Supremo Tribunal de Justiça, academias de 

(1 ) CONSTANCIO, Jllstorln do D rMII, I, 1 01. Lisboa 1835. 
(2) Atrn,·fs ela Bnltla, edição PIRAJA' DA SILVA, p . 73. 
(3) JOSE' ANTONIO DE MIRANDA, Memorio con~tltuclonnl 

e i,olltle11 otobre o eatndo pr8'-'ente ,le Portn"al e do Br1t•ll, 1821. 
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drur~a e marinha. fabricM, biblioter,~s. 9rc;erini<;. 
jardim botanico, mu111eu. nracns de comercio. o fhn 
co do Brasil com o capital de 1 .200 contos. T:rnto 
estimulava a im1tafação de fabrica!':, como mandava 
fundar colonias agrícolas, nas serras do Rio de Ja
neiro e nas matas do Espirita Santo, e enobrecia, 
com condecoraçÕE:S e outras honras, a cla~se mer
cantil. Só conservou a corôa dous dos seus antigos 
monopolios, o dos diamantes e o do páu brasil. O 
providencialismo da politica régia abafou as excita
ções liberais, que o exemplo hispano-americano su
geria, e armou pacificamente, até 1817, o arC'abouço 
de um lmperio. As artes mecanicas, antigamente 
mistér plebeu, que excluia do exercício de cargos pu
blicas até terceira geração, foram consideradas tão 
dignas como as outras profissões. Sentira-se a neces
sidade de atrair o colono estrangeiro - rompendo 
as barras ao proíbicionismo antigo - e limitar as 
zonas de condensação dos escravos negros. Vieram 
os franceses para o comercio de modas, e chegaram 
a somar 3 mil no Rio de Janeiro; viéram os alemães 
para a agricultura, e conseguiram viver nas abas da 
serra do Espirita Santo, abandonadas na vespera pe
los botocudos; vieram homens de todas as proceden
cias, para todas as latitudes do Brasil. As cifras, re
lativas ao comercio exterior, retratam essa situação 
de febricitante intercambio: em 1812 vendia já o 
Brasil 80 mil contos. 

A receita publica estava longe dos mesquinhos 
numeras apontados por Antonil no seculo passado: 
o governo dispunha, em 1810-11, de 3.134 contos, dos 
quais 1.604:220$000 só do Rio de Janeiro. Podia por
tanto prover, com saldo, ás despesas formidaveis da 
côrte (963 :758$225) e as mais do Estado. A Bahia 
- maior exportadora de materia prima - chegava 
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a remeter, em 1817, 1.200.000 arrobas de açucar ou 
27 mil caivas. em 1818, 29.5i5, em contraste com as 
6 .629 de 1i76 - e 40 mil fardos de algodão (1) -
em virtude da exagerada procura pelos ingle!'es -
anota Martius (2) . Caíra só a produção de fumo, em 
consequencia da síncope do comercio português. 

Para semelhante resultado não faltou a flutua
ção da moeda, que em 1810 perdeu a fixidez, primi
tiva, do padrão ouro, substituída pela prata, que nos 
invadiu os mercados atraída pelo interesse do troco. 
Cunhada a nova moeda de $060, déra-se currn, com 
recunho, ao peso forte de Espanha, que podia ser 
trocado pela antiga meia dobra (6$400), á razão de 
25%, quando a relação era outr'ora de 1 para 16 (3). 
Produziu-se um adelgaçamento providencial do meio 
circulante, que a grande falsificação da moeda de 
cobre ainda mais acentuou, a partir de 1815. Os bi
lhetes do Banco apareceram nessa emergencia. 

O brasileiro, póde-se dizer, habituava-se a ma
nejar dinheiro, coisa que o comercio parecia despre
zar ainda cm 1803, segundo um vinjante inglrs -
" acostumado á permuta de generos" (4). Os hilhetes 
do Banco elevaram-se a 3. 600 contos em 1818, a 8.566 
em 1821 , o que é compreensível pelo excesso de no
vos instrumentos monelarios, que, por uma lei co
nhecida, expulsavam da circulação os proprios pata
rões, deixando campo livre ao cobre e ao depreciado 
papel. Entretanto a queda do cambio, resultante da 
emissão dos bilhetes, exerceu a influencia que fatos 
dessa ordem levam aos paises de exportação: o Bra
sil vendia sempre mais e, aparentemente, por me-

(1) Vêr ca,p. IX. 
(2) Atravé11 da Bahia, p. 87. 
(3) R elatorlo de ARAUJO VIANA, ministro da fazenda, 1833, 

cit. por VICTOR V I ANA, Hh,torlco cit., D. 185. 
(4) TA UNA Y, Nn Bahia llc D, Jollo VI, p. 66. 
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lhor preço. A ruína das finanças, embora afetando 
o alto comercio, beneficiava a agricultura. Ba~ta vêr 
que a exportação de 1813 era de 4. í92 contos e em 
1816 subia a 9. 663. O saldo do comercio brasileiro 
fóra, em 1809, de 388.586 libras . 

As grandes fortunas, adstrictas antes á11 praças 
da Bahia e Pernambuco, onde elas se faziam sobre
tudo no trafico negreiro, surgem por esse tempo, re
veladas em 1817, quando os negociantes bahianos 
ofereceram 100 contos de premio ao conde dos Ar
cos, e nas remodelações urbanas que se realizavam. 

O decenio da transformação acabou lamenta
velmente, com a anarquia administrativa de Abril 
de 1821, em torno do regresso de D. João VI a Por
tugal (1). Causas políticas, inevitaveis, interrompe
ram um dos períodos mais brilhantes da historia 
bras:Ieira. 

(1 ) Vd. n oseo estu do do reinado d e D. J o1Lo VI, O Rei do 
Brull, Rio de Janeiro 1935; a ! a blbllograt111, do capitu lo. 



XVIII 

FUNDAÇÃO DO IMPERIO DO BRASIL 
D. PEDRO I 

A ruptura da tradição eeonomica, com a passa-
gem brusca do Brasil do 1:istema de Colbert 

(Pombal) para o de Adam Smith (Linhares), coin
cidiu com a invasão das ideias liberais, acalentadas, 
em Portugal, pelo desespero de uma população em
pobreci da e impaciente. A revolução de 1820 chegou 
com oito anos de atraso da Espanha e 30 da França; 
queria-se uma Constituição, que dividis!:e os poderes 
publicos, com a liberdade individual e de conscien
cia, um congresso, a transformação do rei absoluto 
em funcionario do Estado, subordinado ás Camaras 
soberanas. 

Certamente, não interes5a:va ás classes produ
toras do Brasil a implantação daqueles princípios na 
metropole; aceitaram-n'os por solidariedade a Por
tugal, se o elemento portÚguês ainda dominava a 
vida colonial. A revolução do Porto, em 24 de Agos
to de 1820, logo estendida a todo o país, decretára a 
extinção do absolutismo, jurando-se provisoriamen
te a Constituição espanhola. O exercito, os intele
ctuais, os m oços, modificaram, numa jornada paci
fica, a fisionomia do velho reino. Porém não com
preendiam o novo sistema sem a volta do rei, que 
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se demorava demasiadamente no Rio. Desde 1815, 
quando cessára o perigo francês, D. João e a côrte 
eram reclamados de Lisboa. Sentia-se que o Brasil, 
não a metropole, prosperava insolitamente, e dado 
aos ingleses, a decadencia de Portugal não teria fim 
sem os ant:gos privilegios mercantis do seculo XVIII. 
A liberdade em Lühoa era encarada por um prisma 
nacional, que não abrangia o Reino Unido. As ideias 
avançadas, a Constituição francesa, a abolição do 
governo tradicional não excluíam a retirada, gradual 
ou violenta, das vantagens concedidas ao Brasil por 
D. João VI. O conflito, que precedeu a Independen
cia, girou em torno dessa re-colonização, que não en
contrava mais clima nos tropicos, tão embebidos co
mo Portugal do idealismo revolucionario. A razão 
economica da luta era aquela; no Brasil, era sobre
tudo a consciencia da sua autonomia, representada 
por uma nova geração intelectual que pasmava do 
obscurantismo colonial, tão grande e rico se lhe afi
gurava o seu país. A agricultura aliou-se ás classes 
dirigentes para separar o Brasil de Portugal. O ini
migo interno foi apenas o alto comercio português. 

O MOVIMENTO DA INDEPENDENCIA ·-

O movimento da Independencia divide-Ee em 
duas epocas. A' revolução constitucionalista, de 1820, 
aderiram os elementos portugueses do Brasil, e, em 
segundo plano, os brasileiros interessados em qual
quer reforma que traduzisse os ideais franceses em 
voga. Porém havia de retirar-se D. João VI para Lis
boa, e aí começou a cisão, entre renóis e amer~ca
nos. Pleiteavam estes, com o rei ou sem ele, a con
servação da dignidade politica do Brasil, como rei
no. De principio, aliavam-se aos portugueses domici-
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liados, para reterem o rei. Mas, depois de 26 de Fe
vereiro de 1821, um novo fator politico forneceu aos 
brasileiros a segurança de um triunfo facil: foi 0 

príncipe herdeiro D. Pedro de Alcantara. A' sua pre
sença no Brasil devemos a união das províncias, 
quando as Côrtes portuguesas quiseram desagregá
las, e, consequentemente, o proprio Brasil, como 
Evaristo da Veiga afirmaria mais tarde (1). Embo
ra casado, desde 1817, com a arquiduqueza, filha do 
imperador d'Austria, D. Leopoldina Cristina, só na
quele dia tomára o príncipe adolescente uma atitude 
qualquer nos acontecimentos gravíssimos que muda
vam a sorte da monarquia. Alguns traços biogrufico:; 
definem o homem - e dez anos da historia do Brasil. 

O PRlNCIPE 

Não se parecia com o pai em nenhuma das suas 
qualidades. D. Pedro saíra á mãe, nas paixões, na 
ambição e na intemperança ; porém lembrava os reis 
cavalheirescos da sua Casa na coragem pessoal, nos 
jogos atleticos, no espirita militar e no amor da 
aventura, sentimentos e im,tintos que lhe deram um 
lugar entre os heróis do seculo. Um romantica, um 
cavaleiro e um estroina, D. Pedro, mancebo de 2J 
anos, mal educado e pouco instruído, era em 1821 o 
general indicado para chefiar um exercito de idea
listas afrancesados que com ele se harmonizavam no 
entusiasmo e na impaciencia. A guarnição do Rio 

( 1) Est u damos este p er!odo da his t oria bras!le!ra em tres 
livros : "Hlstorln dn Independene !u do Brnsll", Imprens a Nacio
nal, 1928; "O Rei Cnvnlelro", Comp a nhia Editora Nac ional, Sã o 
P aulo, 1933; " 0 illnrquez 1le A brnntes", E d i tora Gua nabara, R io 
1933. A! as fontes. - Vd. t ambem ALFREDO VALLADÃO, Ilole
tlm do Jnetltuto Hlatorlco (Programa do 2.° Congre<iso Nacional 
de Historia), p, 65 Rio, 1931 
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aderiu em 26 de Fevereiro á causa das Côrtes, for
çando o rei e a familia real a jurarem antecipada
mente a Constituição que se désse a Portugal, porque 
D. Pedro conspirára com os exaltados da tropa e da 
cidade. Tornou-se, pois, um agente de ligação entre 
o partido liberal e o rei. D. João VI devia deixá-lo 
no Brasil por seu lugar-tenente, ou regente do país. 
D. Pedro precipitou a partida do pai, com o golpe 
de 21 de Abril, na casa da Bolsa, onde se reuniram 
os eleitores da cidade pura conhecer as instruções 
dadas pelo rei ao filho. O que era uma incoerencia 
- fazer o príncipe dissolver a reunião pela força, 
quando a compunham muitos dos organizadores da 
jornada de 26 de Fevereiro significava uma 
ameaça, para que sentissem os sediciosos, liberais ou 
absolutistas, que ele tinha consigo as armas. Disse
se que o ministro conde dos Arcos, que era o corte
zão mais ligado a D. Pedro, aconselhára a violencia. 
Produziu o desejado efeito. D. J oão VI teve pressa 
de embarcar, nomeou o príncipe regente do Brasil 
em seu nome e seguiu viagem, em 26 de Abril, le
vando 200 milhões de cruzados das arcas do Banco 
do Brasil e a alfaia que pôde transportar. 

A GUERRA 

A regencia de D. Pedro preparou habilmente a 
Independcncia, com u monarquia, antecipando-se ao 
movimento popular, que poderia realizá-la contra 
a monarquia. Uma força portuguesa vigiava-lhe os 
atos: era a Legião, comandada pelo general Jorge 
de Avilez. A 5 de Junho, manejada pelas intrigas do 
conde de Louzã, no governo o mais intransigente dos 
ministros, exigiu a Legião fosse demitido e expulso 
do Brasil o conde dos Arcos. Não chegára o momen-
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to da luta, e D. Pedro cedeu, desterrando o amigo. 
Fez-lhe tardia justiça, reconhecendo por decreto, em 
1823, os benefícios que ele fizéra ao Brazil. A Legião 
aquiétou-se, enganada, e o príncipe tratou de ani
quilá-la. As Côrtes determinaram que se embarcasse 
para o Reino, afim de completar estudos, viajando. 
De acordo com o Senado da Camara do Rio e os 
de S. Paulo e Minas, consultados por emissarios do 
grupo brasileiro, decidiu-se a desobedecer. Fez-se a 
encenação conveniente. Em 9 de Janeiro o presi
dente do Senado da Camara do Rio, José Clemente 
Pereira, á frente da corporação e do povo, partiu 
p ara o Paço. Discursou. D. Pedro respondeu firme
mente, que, como era para bem do povo e felicidade 
geral da nação, ficava no Brasil. Foi o rompimento 
com a metropole; a revolta. Já se apoiava ao par
tido brasileiro, contra o português. A Legião quiz 
opôr-se; D. Pedro chamou ás armas a parte brasi
leira do exercito. A guerra não podia ser mais desi
gual. Avilez viu-se obrigado a passar para a Praia 
Grande. O principe mandou cercá-lo por uma tropa 
comandada pelo velho general Xavier Curado, em
quanto os navios de guerra bloqueavam Niteroi. 
Avilez aceitou a condição de retirar-se sem demora 

. e, com a sua gente, partiu para Portugal a 16 de 
Janeiro. Era a emanctpação d_o pais, desde que as
sim se expeliam os soldados do rei. 

Não importava a resistencia heroica dos por
tugueses na Bahia, no Maranhão, no Pará, em Mon
tevidéo. O príncipe tinha ao seu dispôr o Rio, S. 
Paulo, Minas e o Rio Grande, alguma armada, o era
rio, a faculdade de contrair emprestimos e engajar 
voluntarios. Não podia, depois da expulsão de Avi
lez, tentar uma reconciliação. As côrtes iam consi
derá-lo inimigo; dizia-se que se propunham desher-
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d1-lo, falava-E",e até na deposição de D. João VI. 
A D. Pedro a corôa do Brasil afigurava-se a suprema 
aventura, digna do seu espirito cavalheiresco, da 
sua ilncompatibilidade com a velha Europa. Atirou-se 
áquela corôa, socorrido, a partir de 16 de Janeiro, 
da experiencia e do patriotismo de um ministerio 
brasileiro, cuja figura central era José Bonifacio de 
Andrada e Silva. Antigo funcionario régio. cientista, 
literato, esse paulista instgne era o perfeito brasileiro 
do seculo que findára: orgulhoso, regionalista, auto
ritário, amando a pátria com extremos e defendendo 
a ordem brutalmente, á altura, portanto, da sua m:s
são politica, quando se tratava de fazer a indepen
denda sem quebrar a UI,l.idade do Brasil. A causa 
da monarquia deveu-lhe a estetica de 12 de Outubro 
de 1822, quando foi D. Pedro proclamado imperador 
constitucional, depois de ter declarado independente 
o Brasil a 7 de Setembro, em S. Paulo. Monarquia 
constitucional á francesa, municipalista, aproveitan
do na côrte as tradições lusas, coberta por uma ban
deira inspirada na paisagem nacional, vêrde e ouro, 
e consagrando o dogma da soberania popular, pois 
o imperador o era, "por vontade de Deus e unanime 
adarna.ção dos póvos". 

7 DE SETEMBRO 

Em 7 de Setembro, estando D. Pedro de viagem 
de Santos para S. Paulo, recebera os ultimos despa
chos que lhe revelaram a irritação e as ameaças do 
governo de Lisbôa. Em Junho ele f ôra a Ouro Preto 
garantir-se do apoio de Minas Gerais. Agora se cer
tificára que S. Paulo estava com ele. Então - á 
margem do Ipiranga - desembainhando a espada, 
gritára: "Independencia ou Morte". Mas já o de-
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ereto de 23 de Junho de 1822, que convocava um 
Congresso Constituinte para o Rio de Janeiro, e as 
duas proclamações, ao povo e ás nações, em 1 e G 
de Agosto, d:spensavam outras manifestações revo
lucionarias, concretizadas no norte pela guerra, de 
aspecto regional, entre as populações e as guarnições 
portuguesas. 

2 DE JULHO 

O imperador foi sagrado em 1 de Dezembro de 
1822. Em 3 de Maio seguinte instalou-se a Assembleia 
Constituinte. A 2 de Julho a guarn:ção portuguesa 
e:rrbarcava na Bahia, de volta ao reino, e o exercito 
libertador, de 10 mil homens, que durante um ano 
a investira, vitori·oso em todos os embates, entrava 
na cidade. Em 28 de Julho a Independencia estava 
proclamada no Maranhão. Logo depois, no Pará e 
na Cisplatina. Elaborada pela Assembleia a consti
tuição política do Imperio, passaria este a girar na 
orbita das nações organizadas e soberanas. 

Mas não bastára a monarquia para dar-lhe a 
prosperidade, na ordem. Economicamente, a situa
ção desenhava-se excelente, desde que o rompfu.nento 
com Po!ltugal, sem afetar o comercio externo, e'X.
cluira apenas um entreposto. Mas era aflitivo o es
tado das finanças, tal a penuria do tesouro, que D. 
João VI limpára, agravada pelas despesas de guer
ra, principalmente a apressada criação de uma ma
rinha, e pela ubundancia de cobre falso, praga de 
1817-21 que ameaçava tornar-se catastrofe. Havia 
de inicio o contraste do Estado pobre e do c:'dadãü 
rico. O ministro da fazenda, Mar tim Francisco, ti
nha as virtudes exigidas para o momento: pruden
cia, parcimonia, hones tidade. A politica lançou-o 



H1STORIA DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 203 

fóra do governo quando, com o seu irmão José Bo
nifacio, se tornára incomodo ao imperador, pela in
íluencia que ambos exerciam sobre a Assembleia. 
Essa modificação min.steri,al não alterou a róta á 
Constituinte, que sem votar propriamente a Consti
tuição, descambava para congresso tumulluario, 
cada vez mais impressionada pelos fatos poli l,cos 
(anti-lusitanismo, res trição do poder pessoal do .im
perante, liberdades civ.s ameaçadas, conciliação do 
pr1ncipio monarquico com o democratico e porisso 
infensa ao grupo conservador e português que rodea
va 1J. t>ectro 1). A s1 luação tornou-se irremediavel 
quando a Constituinte deu ouvidos á queixa de um 
bot1cario, que fôra espancado, devido a uns rnsultos 
de imprensa, que se lhe atribuíam, por dous m,lita
res portugueses do exerci to. 

A CONSTITUINTE 
1 

O nacionalismo, espertado pela guerra da inde-
pendencia, francamente agressivo em face dos resi
dentes portugueses, assim no Rio como nas provin
c,,as, não perdoav~_ ao imperador ser ele mesmo por
tuguês e ter fei:to aderir á independencia, conservan
do os seus póstos, quantos oficiais europeus o qui
zeram. O antagonismo colonial, entre o senhor de 
engenho e o negociante, o desprezo antigo do "ma
zombo" pelas ocupações mercantis, a separação en
tre a gléba e o comerei~, aumentada pela imprevi
dencia do primeiro e pela ganancia do segundo, ex
plodiam em ira patriotica. O português era o "ma
rinheiro", o "marôto", o "mascate", propenso ao des
potismo, adventício que vinha enriquecer. . . Não 
importava a circunstancia de ficarem no país os tais 
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ricos, aqui ca~ados, aqui sucedidos; eram o inimigo. 
D. Pedro pensou resolver a crise, dissolvendo a 
Constituinte, e a agravou ainda mais. 

Dissolveu a assernbléa, em 12 de Novembro de 
1823. Prendeu e deportou os oradores oposicionis
tas - entre eles os Andra.das. Nomeou em substi
tuição do corpo legislativo um Conselho de Estado e 
lhe cometeu a tarefa de elaborar a Constituição do 
Irnperio, que outorgaria. O marquês de Caravelas 
foi o principal redator dessa Car ta, calcada n as teo
rias de Benjamin Constanl, portanto a ma:s liberal 
possível. O imperador mandou o projeto ás provín
cias, ao exame das municipalidades, para receber as 
sugestões dos eleitores. Outorgou-a a 25 de Março 
de 1824. 

1824 

Mas não pôde evitar que estourasse em Pernam
buco a revolução, pretextada pelo golpe de Estado. 
De fato, esse movimento sangrento, que tem o no
me de "Confederação do Equador", e tanto se pare
ce com o de 1817, resultava da indeterminação dos 
poderes nacionais. Quem governaria as provincias? 
O governo central, â. imitação do rei D. João, ou, pe
lo voto popular, um filho da pr'opria província? Per
nambuco, nos dias indecisos que se seguiram a vi
toria do partido brasiJeiro, elegêra presidente a Ma
noel Paes de Andrade. O governo imperial, entre
tanto, nomeara para presidir a província o morgado 
do Cabo, Francisco de Paes Barreto. Paes de An
drade contava com a cidade de Recife e apoiava-se 
á tropa local, comandada pelo coronel Falcão de La
cerda; tinha partidarios, maçons e republicanos, na 
Paraíba, no Rio Grande do Norte e no Ceará; os ho-
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mens de 1817 eerrl'l.vam fileiras ao seu lado. O mor
gado do Cabo contava com a melhor porção dos pro
prietarios rurais e formava, no interior, a res :stencia 
conservadora. Nesse l'l.specto a revolução de 1824 se 
assemelha á da Bahia de 1837 e á da Prai a de 1848. 
A lavoura era a ordem; o i,ntelectualismo da capital 
era a rebelião. E venceu a lavoura, que dispunha 
das forças organ:zadas. 

O imperador lançou contra Recife exercito e l'l.r
mada. A ferro e fogo foi tomada a cidade. Re
produziu-se a derrocada revolucionaria de 1817. A 
agitação naüvi~ta, porém, não esmoreceu, nem teve 
D. Pedro I jeito de arrefecê-la. Na Bah;a ela era 
tão alarmante que o imperador houve de visitar a 
província, para acalmar os animas, o que conseguiu 
por algum tempo. Recrudescera em 1827. Não aca
bou em 1831. Lavrou por todo o período regencial 
e se encerrou, em 1848, numa crise final - o mot:m 
de Recife que forçou a transmigração, para colonias 
d'Africa, de muitos portuguêses vencidos pelo am
biente hostil (1). 

D. Pedro continuou a ser o português. Era, en
tretanto, exuberantemente, "brasile:·ro". Aparelhou 
a marinha e o exercito, arrancou a P9rtugal o reco
nhecimento da independencia (1825), entrando o 
Brasil com 2 milhões esterlinos de indenização ao 
governo de Lisboa, sustentou a guerra com as pro
víncias Unidas (Argentina) e os insurgentes uru
guaios (1825-28), que deE.ligaram do Imper:o a Cis
platina, e viu, em nove anos de reinado, definir-se 
a. indole parlamentar das institu:-ções, consolidar-se 
a união nacional. 

(1) P. W. DE BTIITO ARANHA, Memorla11 W•tortco-e11tatts
tlc11e de n.lpmaa· vtlln•, i te. p. :ias, Lisboa l87l. 



XIX 

A PROJEÇÃO INTERNACIONAL - O 
IMPERIO E OS SEUS VIZINHOS - · 

FATALIDADE HISTORICA - A 
GUERRA DE 1827 

TORNANDO-SE independente, o Brasil recebia 
do passado um grave problema internacional 

para resolver: era o da fronte ira do sul. As tres 
guerras evternas que o Imperio sustentou, em 1825-
28, em 1852 e em 1864-70, contra ar~entinos e uru
guafos, contra o ditador Rosas e contra o Parniiuai, 
foram uma consequencia, mais ou menos distan te, 
da politica portut;!uesa no Rio da Prata. Semore 
Portugal considerára o Prata como fronteira meri
dional do Brasil. e porisso. a partir de 1679, até a 
guerra "Ontrn Artigas (1816-20) disputára aos e~.pa
nhóis, depois a argentinos e orientais, as campinas 
em volta da colonia do Sacramento, de tragica his
toria. 

D. João VI prevalecera-se em 1816, da situação 
de anarquia em que se achava a Banda Oriental, de
pois da . vitoria de Artigas sobre os espanhóis, e, ins
tigado pelos políticos de Buenos Aires, que temiam 
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aancle general, (1) fez invadir e conqui~tar todo o 
territorio do Uruguai. Exilou-se Artiga~ para o Pa
raguai e o cabildo de Montevideo (1821) votou a 
anexação do país ao Brasil português, com o nome de 
Provincia Cisplatina. 

A CISPLATINA 

A nova província mhndou ao Rio de Janeiro 
dous deputados, em 1823, e até 1825 ocultou os ~en
timentos de emancipação, que um grupo de patrio
tas cultivava nas conspirações nativistas. Essa tra
n,.a não podia lnvrnr em l\fontevidéo, ocunada por 
guarnição porlnguêsn; medrou em Buenor, Aires, cujo 
governo alimentava a esperança de reabsorver o 
Uruguai; foi o sonho dos estadista~ argentinos; seria 
a recomposiç5o do vice-reinado, fragmentado nas 
Rllerras da Independencia. A rivalidade tam
hem decorria da trarlição colonia1. Estava em 
jogo o domínio das aguas do Paranft, que leva
vam ao Paraguai e a Mato Grosso. O Brasil era o 
vizinho poderoso e incomodo; a segurança da Repu
blica parer.:a ameaçada pelo Imperio, naquele des
bordamento sobre o pampa, defronte mesmo de Bu e
nos Aires. Cem anos de guerrilhas antecipavam a 
atitude argentina em rel ação aos conjurados uru
guaios: com o apoio argentino eles puzeram na Cis
platina as armas audazes e iniciaram a sua campa
nha de libertação. De começo, foram "trinta e 
tres". Frutuoso Rivera, um dos chefes do Uruguai 
e servidor do Imperio, desde 1820, abandonou a es
te e deu aos insurretos a oportunidade da vitoria. 
Um exercito imperial foi batido em Sarandi, de sur-

(1) TELMO MANACORDA, Fructuoso Rh·era, I>, 42, Madrid, 
1933. 
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ptesa. O Congresso argentino votou simpilesmente 
- em 25 de Ago~to de 1825 - a reincorporação da 
Cisplatina ás Provindas Unidas. Em 4 de Novem
bro, o governo de Buenos Aires notificou ao do impe
rador, que ajudaria por todos os meios ol', :nsurgen
les, no afan de expungir de tropas brasileiras o terri
torio uruguaio: " acelerará la evacuacion de los dos 
unicos puntos militare~. que guarnecen aún las tropas 
de S. M. I.. .. " (1). D. Pedro I declarou guerra á Re
publica., em 10 de Dezembro. 

INDEPENDP:NCIA DO URUGUAI 

A esquadra brasileira bloqueou Buenos AiTes. 
Mas sem o auxilio imediato de outras tropas, as da 
guarnição da Cisplatina continuaram a ceder aos in- . 
dependentes, chefiados por Lavaleja e Rivera. Con
centraram-se em Sant' Ana e aí se imobilizaram. Do 
seu pasmo as r etirou o marquez de Barbacena, no
meado para dirigir as operações contra um exercito 
invasor m ais numeroso, comandado pelo general 
Carlos Maria de Alvear. Não pod:am ser mais infe
lizes as condições da luta, se ela era impopulár em 
todo o Brasil e mesmo no Rio Grande do Sul; as pro
víncias não forneciam suficiente voluntariado ; o 
p arlamento combatia a polff ca do governo e este 
não atendia cabalmente ás solicitações de Barbace
na. Resolveu D. Pedro I, em pessôa, observar a si
tuação do seu exercito. Não pôde, entretanto, demo
rar-se no Rio Grande, devido á notída do inesperado 
falecimento da ilmperatriz. Barbacena saiu contra 
Alvear, que inves tira pela~. coch lhas, e a batalha se 
feriu no Passo do Rornrio, a 20 de Fevereiro de 1827. 

(l) CALOOi:RAS, PolltJca Exterior ro Imperlo, II, 416. 
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Foi o unico combate vultoso da campanha. A supe
rioridade da cavalaria argentina e or'ental fez-se 
sentir no inicio da refrega, mas os quadrados da in
fantaria brasileira não foram desmanchados. O pré
lio ocupou todas as forças bel'gerantes até ao entar
decer, quando, deitando o inimigo fogo á macega, 
mandou Barbacena retirar, rumo ao Passo de S. 
Lourenço. Alvear não tentou perseguir as forças im
periais; a batalha de Passo do Rosario (ou Ituzaingó) 
interrompeu-se, sem resultados decisivos. No mar, en
tretanto, sér'. os revezes sofrera a marinha do lmperio, 
na Patagonia e no Juncal, compensados pela vitória 
de Monte Santiago. O bloqueio de Buenos Aires não 
pôde ser completo e houve o Brasil de responder a 
franceses e ingleses pelos danos que lhes causou ao 
comercio. Por <outro lado, a Inglaterra, in terBssada 
na paz sul-americana, forçou o governo argentino a 
oferecê-la ao do Rio de Janeiro, antes que exercHos 
mais numerosos entrassem em ação e se realizasse 
o plano de Barbacena, que em uma incursão pela 
província de Entre-Rios. Foi ao Rio uma emba'xada 
com a sua propo~.ta de paz. Desde 10 qe Fevereiro 
de 28 o governo brasileiro manifestou a intensão de 
erigir a Cisplat:na em "Estado livre, separado e in
dependente" (1). O povo de Buenos Aires fez rom
per as negociações. Lord Ponsonby conduziu-as co
mo mediador e, em resultado delas, concertaram o 
Imperio e as Províncias Unidas a independencia do 
Pruguai (25 de Agosto de 1828) , que .. o Brasil def en
dcria em caso de agressão externa. 

(1) Souza Docca , A lUlnAo Ponsonby, p, 123, P orto Alegre 
1933. A Intervenção inglesa fôra pedida de amba s as pa rtes. L U IS 
ALBERTO HERRE RA, La lUlslon PonMoboy, I, 11, Mon t cvtdeo, 
1930 
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ROSAS 

Terminava o conflito por uma vitoria do espí
rito liberal e generoso, destinado a caracteri,zar, pelo 
tempo adiante, a diplomacia brasileir~ (1). Apenas 
a nova Republica do Uruguai não podia manter a sua 
soberania sem a forte, continua vi,gilancia do lmpe
rio. Era um- país minusculo, de 72 mil habitantes. 
cujos vizinhos, em virtude das ultimas lutas se 
tinham al'mado excessivamente. De fato, tanto 
que, no período regencial, as guerras civis des
v· aram o Brasil da sua tradição diplomatica, se 
viu que o perigo que ameaçava a independeu
eia do Uruguai não fôra um vão receio. E5ta
lou, em 1835, a revolução do Rio Grande do Sul. 
O governo da Confederação Argentinà caiu em mãos 
de João Manoel Rosas, réplica portenha do Dr. Fran
cia, do Paraguai. Rosas representava a outra face 
da mentaLdade sul-americana, o pampa, as popula
ções rurais, o "gaúcho", em contraste com a capital, 
o europeísmo, o liberalismo francês. O seu poder era 
absorvente. Não perdoava a Montevidéo o asilo que 
ali tinham os seus inimigos, acolhidos e proteg· dos 
por Frutuoso Rivera. Fez seu ali.ado o adversário e 
competidor de Rivera, Manoel Oribe. Fomentou a 
guerra entre os dous partidos. Depo:s, Rosas mandou 
sitiar Montevidéo. Foi um assedio de dez anos. Bur
lou a propria intervenção i,nglesa e francesa. Rosas 
tinha a malicia, a perseverança, a temeridade criou
la; a sua popularidade raiava em fanatismo e a sua 
ditadura era uma alternativa de terror e patriarca
lir1mo. Enfrentou, desafiou as grandes potencias. A 
Inglaterra e a França pouco ou nada obtiveram com 

(1) Vd. CARLOS ONETE Y VIANA, Ln. Dlplomacln. del Bra
•11 en el Rio de la Plata, p. 9, Montovldêo 1903. 
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as suas esquadras que, por algum tempo, em blo
queio, exigiram do governo de Buenos Aires o res
peito aos principios de direito inlernacional. Fo1 
prciso que o Brasil retornasse o ritmo das suas insti
tuições, com o advento de D. Pedro II, para que as 
coisas mudassem de feição: Um embaixador foi á 
Europa, em 18'14 (missão do visconde de Abrantes) 
promover o r econhecimento da in<lependencia do 
Paraguai, feito pelo Brasil em 14 de Setembro do 
me~.mo ano, e uma demonstração conjunta contra o 
governo de Rosas. Era a transição entre a espectati:Va 
e a ação (1). Em 1845, a pacificação do Rio Grande 
do Sul concluiu-se, á voz de que no horizonte nacio
nal o inim:go externo se levantava : seria Rosas. Em 
1849, o governo imperial decidiu auxiliar diretamen
te os sitiados de Montevidéo, recomeçava .a sua poll
tica intervencionista. Esta teve duas faces: o custeio 
da defesa de Montevideo, rned~ante ernprestimos ao 
governo uruguaio, e a procura, n:;i propria Argentina, 
de um apoio para a guerra a Buenos Aires, que não 
fosse, simplesmente, urna guerra de agressão. O que 
não conseguiram, com as suas esquadras, a hl,glater
ra e a França, precisamente por não terem grangea
do a cooperação militar brasileira, corno reconheceu 
André Lamas (2), obteve o I rnperio com a sua di
plomacia-· e uma divisão de exercito. D. Justo José 
Ur_quisa, governador de Entre-Rios, deu ao Brasil 
aquele apoio (tratado de 29 de Maio de 1851): revol
tou-se com a sua provinda, pôz em armas um exer
ci to de cerca de 20 mil homens e recebeu a ajuda de 
um corpo de exerci to brasileiro, 4000 soldados de 

(1) A polltlca brasileira na Rep, Orlentnl, 1>or um brasilei
r o, p. 26, Rio 1854. 

(2) ANDRE' LAMAS, Notice sur ln Republique Orlcntnle de 
l'Urugua}', p. 66-2, Paris 1866. 
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elite, sob o comando do ~eneral Manoel Marques de 
Souza ( depois conde de Porto Alegre). · 

Em 6 de Setembro de 1850 era assinado no Rio 
de Janeiro o contrato entre o representante dos si
tiados de Montevidéo, André Lamas, e o banqueiro 
bra~ileiro Ireneo Evnngelista de Souza, incumb' do 
pelo governo imperial de fazer os fornecimentos em 
dinheiro, "secretamente ajustados", com o mesmo 
governo. Aquele contrato foi substituído, em 12 de 
Outubro de 1851, (1) por cinco tratados, de limites, 
comercio, extradição, subsídios e ali ança (2) . Foi 
o inicio da guerra a João Manoel Rosas. 

Urquisa e Porto Alegre concluíram, com um exi
to fulm:nante, as operações. Em Santos Lugares -
a 3 de Fevereiro de 1852 - o exercito do ditador foi 
completamente desbaratado e Rosas fugiu, disfar
çado em marinheiro, num navio inglês. Urquisa rein
tegrou o seu país na civilisação liberal, um congres
so deu-lhe uma constituição sábia, inspirada por AI
berdi, nos moldes da norte-americana, e a Republica 
Argentina recuperou, em poucos anos, o largo tempo 
perdido. 

Os sacrificios de toda especie feitos pelo Brasil, 
para libertar Montevidéo e extingu1r o consulado de 
Rosas, não visavam a outro lucro, senão afastar das 
fronteiras um vizinho indesejavel. O Imperio não 
cobiçava terras alheias, nem uma imposição aos po
vos Hmitrof es dos seus interesses. O imperialismo 
decorre de necessidades economicas; no seculo XIX 
- induzido pela Inglaterra do XVIII - tomou a fi
gura do expansionismo industrial; foi a luta pelo 
mercado. A superestrutura industrial conduz á con
quista e a poli:tica exterior dos países, excessivamen-

(1) ALBERTO ])E FARIA, lllauá, p , 296, Rio 1920. 
(2) H. D., Eun,-o de lllstorln Pátria, p, 606, Montevidéo 1923, 
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te aparelhados para o fornecimento comercial, se 
dirige, naturalmente, {1 obtenção e conservação de 
uma freguezia, necessaria. Mas o Brasil não tinha 
industrias que proteger nem o Rio da Prata era seu 
mercado predileto. Mais lhe compravnmos do que 
vendíamos. O imperialismo brasileiro nunca existiu 
de foto: nem o soberano era um guerreiro, nem a 
classe militar preponderava nà política nacional, 
nem concordavam os partidos constitucionais numa 
intervenção sistematica no Rio da Prata. De D. Pe
dro II disse R'beyrolles: "Jamais vieille tête de roi 
fut-ele plus tranquille .. . " (1). Rosas dernfiou por 
muito tempo o Imperio. Quando o Paraguai, cujas 
forças armadas somavam 80 mil homens disciplina
dos por instructores ingleses, alemães e até brasilei
ros, declarou guerra ao Brasil, o nosso exercito era 
de 15 mil homens disseminados pelo país. Apenas a 
marinha era pu,iante: porém só no decurso dessa 
guerra de 1864-70 adquiriu o Imperio monitores flu
viais e navios encouraçados, em reforço das fragatas 
de rodas-, que não poderiam resisti,r á poderosa arti
lharia das fortalezas inimigns. O militarismo não en
contrára ambiente no Brasil, onde a aristocracia era 
agr:cola e a independencia e suavidade dos costumes 
se opunham a vida severa da caserna. Além disso, 
os recrutamentos, que datavam das expedições de 
socorro á Colonia do Sacramento, em 1í03, tinham 
impopularizado a carreira das armas nas classes in
termediarias. No regimen colonial, nada Lzéra o go
verno para modificar a situação. Com os postos de 
ordenanças criára um vasto corpo de oficiais hono
rarios, que eram os senhores de engenho e os fazen
deiros, sat;·sfeitos na sua vaidade, contentes dos seus 

\. 

(1) CHARLES RIBEYROLLES, Brnall Plttoreaco, I, 139, Rio 
1SS9. 
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galões, porisso inf ensos a qualquer outro serviço mi
litar.' O imperio desenvolveu o gosto peJo uniforme, 
organizou um exercito e uma armada nos moldes eu
ropêus, deu-lhes escolas especiais, mas não chegou a 
formar urna "classe" senão depois da guerra do Pa
raguai, que foi um violento apelo ás forças vivas da 
nação e impressionou-lhe todas as fibras. A Guarda 
Nacional, muito mais numerosa do que o exercito, 
tendo sucedido ás antigas ordenanças, cm 1831, era 
a negação de "classe'.', porque nela m:litavam todos 
os cidadãos. 

O PARAGUAI 

O Paraguai, com a morte do Dr. Francia, "El 
Supremo"; passára á presidencia de Carlos Antonio 
Lopez, cujo filho, Francisco Solano Lopez, em 1855 
fôra em missão á França. Jovem, ambicioso, inteli
gente, o 2.0 Lopez voltou imbuído das ideias france
sas quanto á organização militar, ao esplendor do 
governo pessoal, ao espirito napoleonico. Nomeado 
ministro da guerra de seu pai, tratou de criar no seu 
pais um exercito formidavel. Morreu o velho Lopez 
em 1862 e herdou-lhe o governo o filho, corno dHa
dor e marechal da nação paraguaia. Corporificou o 
sonho grandioso. Já, no governo do primeiro Lopez, 
urna missão de oficiais brasileiros de artilharia ins
truira os oficiais paraguaios; o novo presidente con
vocou engenheiros e tecnicos de varias procedencias, 
aparelhou as fortalezas de Humaitá, Curuzú e Curu
paiti, que tornavam impossível a subida do rio Pa
r aguai para Assunção, organizou uma frota fluvial 
de oito vapores modernos, montou otimas oficinas 
metalurgicas para a fundição de canhões e fabrico 
de armamentos, na previsão de um bloqueio que iso
lasse a Republica. . . Talvez na America do Sul, de-
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pois da fundição de Ponta de Areia, no Rio, não hou
ves~e outras comparaveis ás de Ibicuí e do arsenal 
de Assunção. O Paraguai achava-se pronto para a 
guerra - a suu grande aventura - quando o Uru
guai, em 1864, mais uma vez suscitou a interf erencia 
brasileira. Foi o pretexto (1). 

A CAMPANHA DOS CINCO ANOS 

Desencadeára-se a guerra civtl entre Aguirre e 
Flôres. Este era amigo, aquele ho~til ao Brasil. Nu
merosos vexames sofridos por brasileiro'> residentes 
na Republica determinaram uma demonstração mi
litar, punitiiva. Era uma questão entre o Uruguai e o 
Brasil e prendia-se a quarenta anos de his.toria di
ploma tica (2). Se o governo imperial, em 1861, não 
se decidisse áque]a atitude, troços i:rregulares do Rio 
Grande do Sul agravariam a situação, tentando, com 
as proprias mãos, vingar mortes de brasileiros no 
pais vizinho. Foi a fatalidade de uma politica de in
tervenção; o destino da fron-teira seca. A Argentina 
não a estranhou, mas Francisco Solano Lopez, cor
rendo em auxilio de Aguirrc, tanto que Paisandú foi 
tomada e o exercito imperial entrou em Montevidéo, 
achou asado o momento para agir. Sem prévia decla
ração de guerra apresou, em aguas do rio Paraguai, 
o vapor "l\farquez de Olinda", a cujo bordo viajava 
o presidente de Mato Grosso, coronel Francisco Car-

(1) Insuspeito autor diz. que ao aprezar o navio brasileiro 
"Marquez de Olinda" exclamára Lopez: "Se não pegamos agora, 
teremos de ir ás mãos com o Brasil em outro momento menos 
favoravel para nôs!" PELHAJ\I HORTON BOX, Lns Orll',"e110,., de 
I.1 gut'rrn dei Parni;:-uay, p. 233, trar. de P. Ynsfran, Assuncion 1936 

(2) Vd .. sobre a origem proxima do conflito, EDUARDO 
ACEVEDO, Antlleta Hlstodco11 dei Urnguay, III, 107, Montevldêo 
1933. 
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neiro de Campos - e dispôz-se para invadir com um 
corpo de exercito a fronteira brasileira. 

, * 
* * 

Imediatamente após a declaração de guerra, o 
governo paraguaio fez invadir Mato Grosso por uma 
expedição de mais de 3 mil homens, e, através de 
Corrientes, iniciou a marcha umu divisão de 11 mil 
sobre o Rio Grande do Sul. Nenhuma das duas pro
víncias 8e prevenira contra a agressão. Porisso che
garam os invasores, de um lado até Corumbá, do 
outro até Uruguaiana. leYando de venc · da a fragil 
resistencia local. Verif:ca va-se, pela primeira vez 
depois da epoca brilhan te de D. Luiz de Albuquer
que, no seculo anterior, que as fronteiras meridionais 
de Mato Grosso não se ligavam aos centros de povoa
mento por estradas, que lhes levassem facilmente o 
socorro dafi guarnicõ~s do norte, e tudo era desconhe
cido naquelas regiões alagadiças, onde corriam os 
rios Apa e Miranda. A expedição que partiu de S. 
Paulo, para cortar o caminho aos paraguaios, co
mandada pelo coronel Galvão, foi imolada á peste, á 
fome, á fadiga, ret:rando sobre Cuiabá - a retirada 
da Laguna - vitima da imprecisão dos conhecimen
tos geograficos. Mas de Uruguaiana os a tacantes não 
passaram, na sua incursão pelo Rio Grande. A gente 
gaúcha deu os contingentes volantes que fizeram a 
vanguarda de um exercito nac'onal, que pôz cerco 
aos paraguaios naquela cidade, cortada a comunica
ção no rio Uruguai por barcas artilhadas, que imne
diram se juntasse a Estigarribia (coluna vanguardei
ra) o m ajor Duar te (retaguarda). D. Pedro II e seus 
genros (conde d'Eu e duque de Saxe) qu:zeram pre
sidir ás operações. O governo imperial exigira de to-
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dos os presidentes de provincias a convocação da 
guarda nacional, o engajamento de batalhões de "vo
luntarias da pa tria", a remessa das policias. Desen
volveu-se em todo o país um entusiasmo marcial sem 
precedentes. Sómente a Bahia enviou para o campo 
da luta 18 mil homens, seguindo-se a côrte (11.467), 
Pernambuco (7.136), o Ceará (5.648) a provincia do 
Rio (7 . 851), S. Paulo (6. 504), o Rio Grande do Sul 
(4.483) ... num total de 91.218 homens, quantos de 
dez províncias marcharam (1). A guerra seria sem 
mais tardança ganha pelo Brasil, se ela se limitasse 
aos corpos expedicionarios e á ação da esquadra. 
fütigarribia e o major Duarte renderam-se, com to
dos os seus soldados, e a frota paraguaia foi destrui
da pela armada bras:leira em Riachuelo (11 de Ju
nho de 1865). Sem marinha, Lopez não podia evitar 
o bloqueio; e havia de aceitar a guerr a dentro de seu 
territorio. Triunfo preliminar, conseguira a diploma
cia brasileira o tra tado de 1 de Maio de 1865, ou de 
"triplice aliança", coligando ·a Argentina, o Uruguai 
e o Imperio na campanha contra o governo de As
sunção ... Q desenvolvimento posterior da luta - pro
longada por tanto tempo em virtude da dese~perada 
resistencia de Lopez e das excelentes posições em que 
se entr~ncheirou - não foi mais de jeito a fazer du
vidar dos seus destinos. Um exercito de 40 mil sol
dados invadiu o territori-o paraguaio, infligiu ao 
exercito inimigo o grande revéz de Tuiutí (24 de 
Maio de 66), onde se fixou, enquanto o 2.° corpo (do 
conde de Porto Alegre), subia embarcado o rio Pa
raguai e, com o auxilio da esquadra, tomava Curuzú 
e atacava Curupaití. Esse assalto malogrou-se e caro 
custou aos aliados, que acamparam diante da praça 
forte. Assumiu o comando em chefe o marquêz de 

(1) Dados eetatlstlcos do Dr NOGUEIRA JAGUARIBE. 
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Caxias (18 de Outubro de 1866). Operou uma mar
cha de flanco e a esquadra, que se robustecera com 
nav;os encouraçados e proprios para a navegação 
fluvial, passou debaixo dos fogos de Curupaití e Hu
maitá. Assunção rendeu-se. Atravessou o exercito o 
Chaco, para cair á retaguarda das formidaveis posi
ções inimigas das Lombas Valentinas, derrotou su
cessivamente o exercito de Lopez em Itororó, Avai, 
Angustura - e forçou o ditador a abrigar-se nas 
montanhas com os restos das suas forças. Era a ter
ceira fase da guerra: a perseguição. Ultimou-a o ma
rechal conde d'Eu. Alcançado em 1 de Marçç_ de 18i0 
ás margens do Aquidaban-nigui, morreu Lopez, com 
a espada em punho (1). 

Um lustro de guerra tão porfiada havia de~ in
fluir grandemente nos destinos do Imperio; e influiu. 

O Brasil, graças á sua capacidade economica, 
recompôz em dez anos as finanças abaladas, pois des
pendera mais de 600 mil contos. As suas forças ar
madas obtiveram, pela popularidade dos seµs gene
rais, um prestigio novo: veremos como ioi o lento 
cerceamento desse prestigio que precipitou a quéda 
da monarquia. O Imperio dispunha da hegemonia 
sul-americana, da qual não soube abusar, lim:tando
se a consolidar as suas fronteiras historicas. Mas im
portára do Rio da Prata nova, ideias, novas tendeu-

(1) N!l.o é verdade que fo~•e Intenção do Imperador concluir 
a guerra com a morte do marechal Lop.,2. Indignou-o até a pri
meira noticia sobre o fim trag!co do. presidente pa r aguaio, que, 
rEOalmente, não pensou e m render-s e. Em oficio confidencial oo 
visconde do Rio Branco, de 4 de Abril de 1870, o barão de Mur!
tiba declarou: "Ao C>1bo Chico (Indigitado matador) nllo quer o 
Imperador consentir que se dêm honra.s militares ao menos em• 
quanto não desaparecerem as suspeitas a que me referi". (Cl t. por 
PINHEIRO GUIMARÃES, lim Yoluntnrlo dn Pâtrln, p. 178, Rio 
1936). O ponto de vista do Imper!o, desde 18117, fôra a paz ante
cedida da salda de Lõpez do Par aguai. Ele recusou essa un!ca so
lução, na estrevlsta de Iatalté-Corá, com o general D. Bartolomé 
Mitre. 



HISTORIA DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 21U 

cias, aspirações novas. Entre 1870 e 1889, dezenove 
anos de ebnlição dou trinar· a, houve o desgaste gra
dual dos partidos politicos, uma maré montante de 
democracia, a desilusão dos jovens militares conde
nados á vida medíocre e á estreiteza dos quadros dos 
tempos de paz, em contraste com as carreiras ver
tig· nosas que se fizeram no Paraguai (uma das cau
sas, apontou Cristiano Otoni, do descontentamento 
que lavrava no exercito a vesperas da Republica) . 

Foi a impaciencia, como mal-e~tar prenunciativo 
do dissidio entre o exercito e o governo, a irritação 
da classe militar, que acusava os políticos do sacri
ficio do exercito e, com a maior prosperidade da 
burguezia, a ind:f erença desta pela sorte das insti
tuições - que armaram o ambiente ás agitações dos 
ultimas anos do Imperio. Porém a entrada de capi
tais estrangeiros, animados pelas concessões do go
verno imperial, e a orientação que este seguiu, de 
suprir as deficiencias materiais que a guerr a do Pa
raguai mostrára, foram os melhores resultados eco
nomicos de uma luta tão ampla e sangrenta, que nos 
consumiu 50 mil vidas (1) . 

(1) Vêr. para compreensão de toda a campanha, a Hlatorln 
dn Guerra do Pnrngunl, de OTAVIANO PEREIRA DF. SOUZA, 
R ev. do Inst. Hls t . B r as., vol. 156 ( 1929) e a c ompleta Rlstorln dn 
Gnerrn dn Trlt>llec ,Uln111:n, do gen eral TASSO FRAGOSO, 5 vols. , 
(U36) . Não lni1lcamos outraa fontes, po r demais conhecldae. 
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A POLITICA BRASILEIRA DO 1.0 REINADO 
E DA REGENCIA - EVOLUÇÃO 

DEMOCRATICA 

A organ:zação politica do Imperio tinha por base 
a velha mnnici1rnlidade, r e~mltante tanto das 

instituições portuguesas, que para cá se transplanta
ram, como dos fatores sociais-geograficos do Brasil. 
A Constituição de 25 de Março de 1824, que o :mpe
rador outorgou, belo documento de liberalismo do 
tipo francês, inspirado por Benjamin Constant, cujo 
quarto poder, o moderador, exercido pelo soberano, 
foi o Bra~il o primeiro Estado a adotar - não refle
tira o meio, nem as tendencias da evolução nac:onal. 
Estabelecera uma nação unitaria, quando ela se ma
nif estára descentralizada em todo o seu desenvolvi
mento. Pouco sentimento economico, daltonismo po
litico, m:metismo e preocupação de conceitos "da 
moda", literarios - inquinaram a Constituição dn. 
monarquia de uma imperfeição fundamental, corri
gida no correr do tempo pela revisão de 1834 e pelas 
leis ordinarias, como as de 1832, 1841, 1847, 1880 e 
1888. 

O regimen político seria inevitavelmente aque
le parlamentarismo britanico, para o qual tend~a o 
legislativo brasileiro, no seu permanente conflito 
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com os poderes executivo e moderador. Realmente, 
an tes da reforma de 1847, que criou a figura do pre
sidente do Conselho de min:'Stros, a monarquia era 
implicitamente parlamentar - dadas as atribuições 
que tinha o imperante, de dissolver a Camara, as 
amplas funções desta e a responsabilidade, perante 
ela. dos ministros da corôa. O impulso para a fôrma 
inglesa do Parlamento deu-o, em 1826, Bernardo de. 
Vasconcelos, propondo que comparecessem os mi
nistros ás discussões da Assembléa, não apenas para 
apresentar as propostas do governo (1). Com os 
atritos e querelas entre a Camara e o governo. a ín
dole inglesa do sistema se acentuou, num crescente 
relevo. A fórmu unitaria do Estado, porém, em con
traste com os fa tos do crescimento e da civilização 
do país, não pôde ser quebrada sem a queda do tro
no. Em parte, a abdicação de D. Pedro I prendeu-se 
ao mal-estar das províncias, consequente ao regímen 
de 25 de Março de 1824. O Ato Adicional consagrou o 
federalismo moderado, que lhes permitiria desen
volver, em harmonia com o poder nacional, todas as 
suas forças economicas e humanas. 

A DEMOCRACIA E O ABSOLUTISMO 

Entre 3 de Maio de 1826, quando se reuniu o 
parlamento, inaugurando a primeira legislatura, e 
7 de Abril de 1831, fim do reinado, o choque das cor
rentes adversarias, nu politica brasileira, se deu na 
Camara e no Senado. De começo o imperador jul
gára dispensavel a colaboração dos parlamentares 
no governo e limitára-se a lhes pedir leis: os codigos 

(1) BERNARDO DE VASCONCELOS, Oartn noH Sra, elelto
rea da provinci~ de !llnaa Gerai•, p. 16. 2.• ed, 
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judiciario, munic:pal, criminal. Isto até 20 de No
vembro de 1827. A Camara aprovára a indicação de 
Vasconcelos (em 9 de Agosto de 1827) para que as
sisfüsem aos debates parlamentares os ministros, e 
sentira o governo a necessidade de amparar-se aos 
proprios oradores, que passavam a exercer direta, 
assídua fiscalização dos negocios administrativos. A 
Camara, vendo-se menosprezada, pagou a imperial 
indiferença com a censura eloquente, as impertinen
cias das comissões e de varios deputados cuja inteli
gencia lhes grangeára excepcional prestigio, o julga
mento severo dos ministros da corôa. Afim de amai
nar a tempestade, chamou D. Pedro I naquele dia, 
para seus ministros, a tres deputados. Instituía a 
pratica de associar-se o parlamento ao governo e 
fa,,;er-se este dependente daquele: certamente o novo 
gabinete se manteria emquanto contasse com a maio
ria legislat:va. Mas não era o imperador homem de 
cingir-se á mediocridade das suas funções de rei 
constitucional. Depois da guerra das Provincias Uni
das, sempre v:sta com inquiétação e antipatia pelo 
parlamento, abrira-se a questão portuguesa, e a opo
sição se prevalecêra do desassocego geral para ver
berar as transações feitas ou projetadas pelo lmpe
rio com o parHdo da rainha D. Maria II. O gabinete, 
cuja principal figura era José Clemente Pereira, 
caíu pela pressão e escandalo dessas criticas. O im
perador irritava-se. Em 1828 começara Bernardo Pe
reira de Vasconcelos a evangelização liberal em M1-
nas: contra o autoritarismo do poder supremo, con
tra os cerceadores da vontade popular, contra os 
" conservadores". De fato, era a torrente filosofica da 
Independencia que continuava a correr; sent:a-se 
incompleta a Independencia, esquecidas as promes
sas nacionalistas do imperador, o horizonte (assim 
era na Europa) pejado de ameaça& absolut:stas. Em 
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todo~ os atos ne D. Pedro I pressentia ~quela opo
sição urna tentat:va de di~trato constitucional. A 
mesma trepidação estendia-se ao norte e ao sul, des
pertando, no seu sono, a maçonaria politica, o fede
ralismo, o republicanismo. Nem D. Pedro, nem a 
Carnara cediam. Encerrára o imperador a sessão de 
1829, proferindo apenas estas palavras: "Augustos 
e dignissimos representantes da Nação Brasileira. 
está encerrada a sessão". Em Dezembro de 1829 lem
brou-se de pedir ao marquês de Barbacena - cheio 
de influeneia por duas felizes missões em que fôra 
á Europa, para levar D. Maria II e para trazer a nova 
imperatriz, D. Amelia de Leuchtenberg - para for
mar governo. Foi o primeiro gabinete organizado 
por um ministro, encarregado de convidar os de
mais. Barbacena governou prudente e lucidamente, 
com o agrado dos deputados e a confiança das pro
víncias. Com a deportação do "Chalaça", secretario 
privado do imperador, acabára com o "gab: nete se
creto", como era chamada a roda de famulos portu
gueses cuja convivencia comprazia a D. Pedro .. . 

Mas os planos do imperador eram outro!'. Ou
vindo as denuncias, que de Londres lhe mandou o 
"Chalaça", sobre as grandes despesas feitas por Bar
bacena nas suas mi.!'sões á Europa, resolveu demití
lo, para que, fóra do minister~o, provasse a aplicação 
de importantes quantias. O motivo era mesquinho. 
De fato, a retirada do poderoso titular alienou a to
lerancia parlamentar. Ocorrera, nos entrementes, a 
revolução de Julho, em Paris, com a expulsão dos 
Bourbons e o advento de Luiz Felipe. E!'tava-se em 
pleno romantfsmo político. Das sedições liberais. 
Caira W ellington na Inglaterra. D. Miguel, falto des
se apoio formidavel, cairia em Portugal. Desapare
cera, na confusão dos acontecimentos, a Santa AHan
ça. D. Pedro vencia a partida, porque era um dos 
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poucos monarcas realmente constitucionai~; a 
vitoria sorria-lhe na Europa. Julgou, assim, poder 
vencer tambem o jacobinismo nascente no Brasil, u 
indisposição dos patr: ot11s e a prevenção, cada vez 
maior, da província de Minas Gerais. Não o conse
guiu; Minas não elegeu o propri,o ministro do Impe
rio, que acompanhou o imperador na sua viagem ás 
montanhas - viagem impopular e melancolica, que 
produz:u resultados contrarias aos que obtivéra 
ele em 1822 . Por toda a parte o acolheram a frie
za, o susto, a indiferença ou a hostilidade dos minei
ros. Em Ouro Preto, sinos dobraram a finados quan
do se avizinhava o cortejo ... Era em memoria do 
jornalista Libero Badaró, assassinado em S. Paulo, 
dizia-se que a mandado do imperador .. . 

ABDICAÇÃO DO IMPERADOR 

De regresso á côrte, os portugueses iluminaram 
as ruas, festejando a suas majestades. Os brasileiros 
protestaram contra as lum:narias, investindo os ma
nifestantes. Foi uma noite tragica, a das " garrafa
das", 13 de Maio de 1831. E'cos das brigas, assaltos 
e tumultos chegaram a S. Cristovão. O ministerio 
mostrava-se débil e assustadJço; seria incapaz de 
manter a ordem. Talvez, já então, acariciasse D. Pe
dro a ideia, que se lhe metera no cerebro desde 1829, 
de abandonar o Brasil, para combater o irmão e res
taurar o trono da filha, em Portugal. Pelo menos ele 
agiu, desde 13 de Março, como se obedecesse a esse 
plano. O Bra~H dividiu-se em duas facções irrecon
ciliaveis: a maior, nacionalista, exaltadamente libe
ral, movida pelos chefes maçonicos e pelos autono
mistas provinc:a i.s, iria até ás armas para restabe
lecer uma situação quasi-republicana. Em 5 de Abril, 
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porém, D. Pedro demitiu os ministros, que se mos
travam fracos, mas tolerantes, e nomeou, intempes
fvamente, um gabinete todo de cortezãos, o dos 
"marquezes", feito de seus amigos pessoais, reputa
dos palacianos e reacionarios. Precipitava a crise, 
enfrentando-à. O povo L:vantou-se. Em 6 de Abril 
juntou-se no campo de Sant' Ana. A guarnição ade
riu pacificamente. Afinal passou para os revolucio
narÍ'os o governador das armas, brigadeiro Francisco 
de Lima e Silva. Tambem a guarda de S. Cristovão 
desertou. Noite velha, o major Miguel de Frias levou 
ao imperador a intimação do povo, para que demi
tisse os "marquezes" e, chamando os ministros des
pedidos em 5 de Abril, decretasse medidas de franco 
brasileirismo. 

D. Pedro podia transigir e aguentar-se, porque 
aos insurretos faltavam um programa de governo e 
homens, que pretendessem substituir o soberano. 
Mas o seu impetuoso genio não encontrou outra so
lução: apressadamente escreveu a sua abdicação á 
corôa em favor do filho, o pequeno D. Pedro de Al
cantara, de 5 anos, e a entregou ao major Frias. Re
nunciúra; devia imediatamente seguir viagem. Em
barcou, com a mulher, a filha D. Maria II, alguns 
fidalgos e criados portugueses, na ante-manhã de 7 
de Abril. A náu inglesa "Volage" levou-o á Ingla
terra. Reunidos no Senado, os representantes da na
ção elegeram uma regencia provisoria (Lima e Sil
va, Vergueiro e Caravelas), que governaria o Brasil 
em nome do sr. D. Pedro II, imperador menor. 

Dir-se-ia que a nação se assenhoreára dos seus 
destinos. 
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EXPERIENCIA REPUBLICANA 

A luta entre o espirito nacional, exa~erado até 
o jacob' nismo, e o espirito colonial, exa.!lerado até o 
despotismo, desno.iou o regímen do seu involucro por
tuguês e lhe definiu a mentalidade indi&iena e a cnl
tura euroneia; - foi, no seculo XIX, o dualismo. san
grento e dramatico, comum aos paises sul-america
nos. A monarquia, de estilo velho, unitaria. ne'>5oal, 
fundada sobre os votos municipais, porém foualmen
te sobre os destroços da maçonaria, do renublicanis
mo e do federaJi.smo, que foram os ideais dominan
tes em 1820 e 1821, não conseguira juaular, nas nro
vincias. a revoltn. intelectual. O imnerador enfren
tou-a, com a violencia dos seus processos de gover
no; ela lhe derrubou o trono. Estava-se na éra da 
sociedade secreto. A revolução de 1830, em França, 
derramára sobre o Brasil os exemplos da insurrei
ção popular, com a democracia e as ideias liberais 
que aqui, que em todo o mundo. fizeram "moda" 
(reconhecia-o o pronrio D. Pedro I no manifesto de 
Ouro Preto, em 1831) e lavraram, incendiando. A 
imprem·a, sem neias, virulenta. a imitar o "Rcnubli
co", que se editava no Rio, injuriava a dinastia, os 
politicos conservadores, as autoridades, e prégava o 
~istema americano. A imprensa açulou, precipitou, 
conduziu os acontecimentos, comandada por Eva
risto da Veiga, que na "Aurora Fluminense" cons
truia a sna doutrina política, a~soc;1ado a Bernardo 
de Vasconcelos, que encarnava a oposição de Minas 
Gerais, apoiado pela ação maçonica e liberal em S. 
Paulo, na Bahia e em Recife . 

As causas economicas da Abdicação não eram 
daras: Em 1830-31 a sentimentalidade polilica, ga
lho do romantismo francês enxertado na arvore in-. 
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digena, via sobretudo ideias. A' superstição do na
cionaEsmo - contra a orientação portuguesa e eu
ropeia da política exterior do Impcrio depois de 1828 
- se seguira a superstição democrahca. Entretanto, 
resolvida a crise pelo exilio do imperante, nem o fe
deralismo se fez, nem se instituiu a democracia. A 
Abdicação fot porisso chamada de "journée des du
pes"; inaugurou e encerrou uma fase de tentativas 
e expcriencia política, que h avia de terminar na 
aclamação prematura do segundo imperador, isto é, 
no "regresso". 

Operou-se, imediatamente, a reação conserva
dora, como se a patria estivesse em perigo. A socie
dade, alarmada pela ideologia revolucionaria (tam
bem acatolica e anti-burgueza, porque o jacobinis
mo se insurgia contra o alto comercio, na sua mór 
porção português) temeu a repetição dos desastres 
do Rio da Prata e se armou contra a dissolução na
cional, correndo em socorro da ordem, embora essa 
ordem não fosse monarquica. Tanto a regencia pro
visaria como a permanente, que lhe sucedeu, eleita 
pelo parlamento em 17 de J unho de 1831, (Líma e 
Silva, Costa Carvalho e João Braulio Muniz) não ex
primiam os sentimentos extremados da propaganda 
anü-monarquica. Os seus membros eram os delega
dos do exercito, unitarista por excelencia, da aris
tocrac}a, monarquista, e da burguezia agrícola, fa
natica da disciplina social. Eles fizeram de Evaristo 
da Veiga, convert:do á "conservação", para obviar ú 
"destruição", o seu agente político, d:'riamos o "lea
der", pela prudencia, talento, estrategia ; e tiveram 
no Senado, que por ser vitalício reunia ainda devo
tados amigos de D. Pedro I, o reduto inexpugnavel 
da ordem anCga. Em 1831 a Camara elaborou o seu 
projeto de reforma constitucional, que abolia a vi
taliciedade do Senado e dava autonomia ás provin-
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cim1. O Senado não aprovou o proieto, nítidamente 
federalista. Houve mistér de recorrer-se ao aolpe de 
Estado, que destrui'ria o Senado; o golpe falhou. 

Até 30 de Junho de 1832, quando o golne de Es
tado fracassou, o governo do Brasil, inclinado ás 
contemporizações com a inq"ttietaç.ão democratico
republicana, porém cada vez mais energico em face 
das sucessivas 1·evoltas militares, que pretendiam es
clarecer a situação e forçá-lo a aceitar, em todas as 
consequencias, o programa dos extremi~tas - con
solidou o respeito ás insti,tuições. Foi-lhe para Í'sto 
de decisiva importancia a criação, em 18 de Agosto 
de 1831, da Guarda Nacional, mixta de c:vil e mili
tar, fiel ás autoridades, auxiliar do exercito e, possi
velmente, substituta dele, em dias incertos de agita
ção. Ma~ a regencia e os seus m :nistros, entre estes 
o da justiça, o padre Diogo Antonio Feijó, que se 
distinguira como implacavel mantenedor da ordem 
publica na côrte, consideraram impossível o gover
no, e i'ndebelaveis as crises supervenientes, agrava
das pela existencia de um partido restaurador, dos 
sectarios de D. Pedro I, sem a transformação do par
lamento em Convenção, tirando-se ao Senado aquela 
vitaliciedade, que o singularizava entre as forças 
constitucionais. 

Foi o golpe de 30 de Junho. A consciencia con
servadora da Camara reagiu 'em tempo de repelir a 
proposta de Convenção, depois de lançado o ardil 
dos regentes, qual o da sua demissão conjunta, a exi
gir do legislativo excepcionais providencias. Os de
putados mineiros, que decidi.riam a situação, recua
ram no momento preciso, em que todo o futuro po
litico dependia da dissolução do Senado; teve-se 
medo á aventura. Feijó, derrotado, exonerou-se. 
Voltaria ao poder em 1835. Entraram em acordo as 
partes desavindas. As eleições de 1833 déram maio-
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ria absoluta aos liberais. As umas tornaram desne
cessaria a revolução branca. Uma Camara em que 
predominavam os " abrilistas" votou o Ato Adicio
nal (24 de Agosto de 1834), que conservava a vitali
ciedade do Senado, mas concedia ás províncias uma 
autonomia razoavel, ficando elas com a sua Assem
bléa legi~btiva, a sua ·vida f'nanceira, a sua policia. 
Os liberais, chefiados por Evaristo, triunfante, com
pletaram a tarefa, faz.endo regente. Ainda em 1835 
eram extintos os morgadios, e abolidas as restrições 
tradicionais á livre divisão da terra. Cairú, o econo
mista de 1808, o homem que descobrira ao Brasil 
Adam Smith, opôz-se, no Senado, á extinção dos 
morgadios: era a monarquia aristocratica que se ba
nia do Imper:o. Sómente os privilegios da primoge
nitura poderiam conservar uma nobreza territorial 
hereditaria, senhora da gléba. Cairú foi vencido. Po
risso ao segundo reinado faltou, apesar do seu regí
men .inglês, a característica das monarquias euro
peias, qual uma fidalguia-proprietaria, a solidificar, 
com a continuidade, a hierarquia. O candidato de 
Evar:sto á regencia una foi Feijó. 

FEIJO' 

Os adversarias de Feijó não conseguiram opôr
lhe um nome, que congregasse os grupos moderado, 
conservador e reacionario, cujos principais dirigen
tes eram Costa Carvalho, Holanda Cavalcanti e os 
Andradas. 

A regencia trina desaparecera prat:camente, em 
virtude da doença de João Braulio Muniz, que o afas
tára do governo, e a teimosia de Costa Carvalho em 
conservar-se em S. Paulo, alheio á administração, 
que toda ficára aos ombros do terceiro regente, o 
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brigade:·ró Francisco de Lima e Silva. Este represen
tava o elemento militar da côrte, que vencera a jor
nada de 7 de Abril, e significava, no poder, a defesa 
armada da nova ordem de coisas, contra a esboçada 
reação conservadora. Em 1834, antes portanto da de
fecção de Bernardo de Vasconcelos, que deu origem 
ao "partido do centro", que havia de vencer parla
mentarmente o governo em 37 - Lima e Silva osci
lava entre as suas funções consulares e a ditadura 
militar, com que ameaçou os políticos, caso levas
sem por diante o plano da dite conservadora, de 
eleger Araujo Lima para a regencia una, criada pelo 
Ato Adicional. O episodio ficou nos bastidores. Es
crevendo ao coronel Bento Gonçalves, no Rio Gran
de, em 20 de Janeiro de 34, o regente Lima e Silva 
acusava o marechal Barreto de solidario com a cons
piração reacionaria, feita pelos inimigos do 7 de 
Abril, destinada a elevar ao governo Pedro de Arau
jo Lima, conforme a cabala desenvolvida por Alme:
da Torres (futuro visconde de Macaé) e Manoel An
tonio Galvão; e avisava ao caudilho, que no ano se
guinte seria o chefe da revolução farroupilha, de que 
:ião entregaria a regencia áquele adversario, que a 
traíra no seu min:sterio de 3 de Agosto - 13 de Se
tembro de 32 (1). A ameaça de Francisco de Lima e 
Silva, de não entregar o governo a um regente da fac
ção contrária aos abrilistas, naturalmente desviou o 
rumo da politica no sentido de uma candidatura 
francamente liberal - a que se contrapuzerarn ou
tras, de transação ou acomodação. 

Até á ultima hora, a candidatura de Costa Car
valho era a predileta dos elementos intermediarios 

(1) 0 0{) , revelado por SOUSA DOCCA. confere ncia s obre a 
. ldeolol{ia federnll,.ta nft revolu1:fto torrour,lll1a, 20 de Setembro de 

1932, no Inet. Hl~l 



HISTORIA DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 231 

1 

entre a e~t1uerda-abrilista e a dircita-retroga<Ía (1) . 
Mas o norte não abria mão do nome de Holanda Ca
valcanti. A divisão dos votos importou na vi1toria de 
Feijó; porém o antigo ministro da justiça não tinha 
probabilidades de um governo sereno e útil <2). Pi
sava-se um terreno vulcanico. A revolução continua
va a sua ronda. O desequilíbrio, produzido em 1831, 
estendia-se ás mais longínquas províncias, e uma mi
J;cia ind~sciplinada era o reflexo de uma politica vio
lenta. No Pará e no Rio Grande do Sul estoul'am as 
sed:ções; em ambas as províncias é um partido que 
tenta esmagar o oulro. Este apela para as armas, e 
a guerra civil ensanguenta vastas regiões. Tanto no 
Pará com no Rio Grande a revolta se define, afinal, 
republicana e separatista. Fala-se, pela primeira vez, 
em descontentamento social, pobres contra r~·cos, os 
homens das cidades, rebelados contra a carestia dos 
generos e os negociantes, e tarnbern opostos á aris
trocacia de barões - fazendeiros... (3). Por outro 
lado, o ambiente politico da côrte se turva com a 
reação conservadora, que explora o dissídio abe1·to 
entre a Igreja e Féjó, o enfraquecimento do governo 
em face dos acon tecimenlos do extremo norte e do 
extremo sul, a crise financeira, que acompanha o 
período de lutas, a defecção de Vasconcelos, que em 
1836 se declara por um "partido do centro", ou "ter
reiro partido" (4), genese do " conservador", e, en1 
1837, a morte do Evaristo, o mais inteligente e po
pular dos colaboradores de Feijó. 

(1) Doe. de Hon orlo Hermeto, clt. por H. LElÃO TEIXEIRA, 
em con!. no In11tituto Hlstorlco, 1932. 

(2) J. A. MARINHO, HIJitorln do mo,.·lm~nto 11olltlco, etc., p , 
31, R io 1844. 

( 3) Yd. sobre o fü3sun to, nossa Hlstorln Soclul tio Brnsll, 
~.• Yolume, Esplrlto rln Socl<·tlndc Imperial, S. Paulo 1937. 

(4) J . S. G., Duns pnlnv:i:n• lmporclnl• •obre o terceiro 11nr
tluo, p. 4, Campo~, 1836. 
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O quadro do Jmperio, ao desaparecer Evaristo 
da Veiga, oferecia ao estrangeiro perspectivas de in
segurança, confusão e pessimismo, que Alcide d'Or
bigny in terpretára, em 1834, como sendo as mais 
sombrias. Nem a união nacional estava assegurada, 
m~m a sociedade parecia firme nos seus recentes ali
cerces. Desde 7 de Abril de 1831 as "rusgas", que 
eram as quarteladas, os tumultos, as tropelias, em 
que se emparceiravam soldados e desordeiros, 
ameaçavam o Estado, vacilante. Foram no Rio as 
sedições de 12 de Julho de 31, 7 e 16 de Abril de 32, 
a "Setembrizada" de Pernambuco, os motins da Ba
hia, o saque de Vitoria pelo batalhão 26, a matança 
dos portugueses em Mato Grosso (1834), a revolta 
de Ouro Preto, enfim o levante dos "cabanos", em 
Pernambuco e Alagôas e no Pará, a revolução gaú
cha e a explosão revolucionaria da Bahia, em 37. 
N'alguns pontos é a anarquia apenas, que se mani
festa em atos de banditismo e licença; n'outros é a 
imitação da America espanhola, com as suas "dita
duras", os seus governíchos, a lei marc:al, as exe
cuções dos prisioneiros, o odio político, a barbárie 
na luta e o idealismo na doutrinação ... Ensaia-se, 
por toda parte, a "reforma". Mas a crise extensa e 
profunda determina a impaciencia, a desilusão, a 
saudade dos tempos pacíficos, o desprezo por novas 
aventuras. Daí o "terceiro parti.do", preconizado por 
Vasconcelos, isto é, o do "regresso"; e daí a tempes
tade parlamentar, que em 1837 se despenhou sobre 
a regencia, esmagando-a. 



XXI 

O ADVENTO I)E D. PEDRO II 

A Camara passou a dominar; os i'nsucessos das 
tropas legais no Rio Grande do Sul formaram 

um ambiente insustentavel para o governo; cerceado 
e investido por todos os meios, pelos mais brilhan
tes oradores da legislatura, cedeu afinal Feijó. Não 
podia governar sem orçamentos, sem as provincias, 
sem as classes conservadoras. O homem indicado 
para substitui-lo era o presidente da Camara, Pedro 
de Araujo Lima, culto e habil, filho do norte e, desde 
1823, conceituado entre os conservadores-moderados. 
Nomeou-o Feijó ministro do lmperio e transferiu
lhe o poder. Era em 19 de Setembro de 1837. Araujo 
L:ma escolheu para ministros alguns dos mais fa
mosos adversarias parlamentares de Feijó e iniciou 
com eles o reajustamento do lmperio da monarquia. 
na ordem, no "regresso" (como á nova politica cha
maram os "abrilistas"}. Rompeu, em 7 de Novem
bro, uma revolução democratica na Bahia. Intentava 
proclamar a :ndependencia da provincia enquanto 
fosse menor o imperador; mas, no fundo, tinha in
dole semelhante á de Pira tini (1). Em quatro mezes 

(1) Bento Gonc;:alve11 da Silva fugira do forte do Mar, para 
onde o transferira preso o governo, depol.s da derrota do Fanfa, 
em 5 de Outubro de 1834, graças a os au:xllios da maçonaria da 
Bahia. (Does. mli., que dlvuliramos em co,nferencla. a !.• da Serie 
comemorativa do centena.rio da "Sabinada", no Inatltuto H lsto-
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a dominou, a ferro e fogo, o governo central. Mobi
lizou os recursos belicos de que podia dispôr contra 
os republicanos do R:o Grande, mandando um exer
cito que reconquistasse o sul de Santa Catarina e 
atacasse pelo norte os "farrapos", e uma armada que 
os expulsasse das cidades litoraneus. 

A CONSPIRAÇÃO DA MAIORIDADE 

Os liberais de 1831 e 3,!, os parüdarios do padre 
Feijó, os antigos extremistas, transformados, pela 
influencia de Evaristo, em campeões da regencia de
mocrat" ca e do Estado federal, prepararam a desforra 
adiantando-se aos conserva dores, seus inimi,gos, na 
dedicação á monarquia. Tramaram a conspiração da 
Maioridade, que interromperia o periodo regencial. 
Desde que não tinham podi,do fazer uma republica 
temporã, restabeleceriam um trono . .. extemporaneo 
tambem. Queriam que D. Pedro II, com 14 anos de 
idade, assumisse, já e já, o governo da nação. 

O mei~ era-lhes propicio. 
Fatigára-se o Brasil com os incidentes, os mo

tins, os dramas da regenc1a, e a ideia monarquica, 
propâgada pelas classes conservadoras, voltára a 
dominar o pais. Foi, logicamente, a reação contra 
oito anos de uma experiencia democratica violenta, 
que ensejára todas as manifestações da fragilidade 
nacional e da deseducação das massas. Disse Prou
dhon: "Em 1848 o horror ao comunismo precipitou 
a sociedade europeia numa retrogradação da qual 

rico da Bah ia, em 8 d e Março de 1937, cf. as actas das "lojas" 
Virtude e F ldelldn<le e Beneflcencln. No pouco . tempo em que af 
esteve, f oragido, an t es d e voltar a o Rio Grande, devia o caudl· 
l ho ter doutr inado os seus corr e!lg lonar l~: a 7 de Novembro, 
explodiu a revolta do Sablno. S obre esta , vd. BRAZ DO A?.!ARAL, 

• A. .!lnblna1la, Bahia. 1909. · 
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apenas se percebe o fim". Tambem no Brasil foi o 
horror ao caudilhismo que desencadeou a reação 
monarquica, de 1837-18!0. Havia em S. Cristovão 
um imperador " in nomine". Era uma esperançosa 
criança, que saíra á mãe austri.aca, precoce nos es
tudos e na firmeza do carater; D. Pedro II devia rei
nar. A ação intempestiva dos " maioristas" teve opor
tunidade e veemencia, razões do seu exi to. Formou
se, maçonicamente, o club da "maioridade", graças 
á iniciativa de José Martiniano de Alencar, um an
tigo democrata. Com a fórma de Sociedade secreta, 
o novo partido prosperou. Obteve a simpatia das 
pessoas intimas do Paço, como Anreliano Coutinho; 
que passava por ser o homem mais chegado ao me
nrno imperador, e o marquez de ltanhaen, tutor des
te. Incorporou ás suas fileiras os deputados em opo
sição ao governo. Desfechou o golpe a 22 de Julho 
de 1840. Uma delegação do parlamento levou a D. 
Pedro II o oferecimento da sua imediata " maiorida
de", que ele aceitou. 'Era o fim da regencia, a quéda 
de Araujo Lima, o colapso da situação conservadora. 
Tentára em vão o regente conjurar a cr'. se, chaman
do para ministro do Imperio Berna rdo de Vasconce
los - que por nove horas, quantas durou o seu go
verno, experimentou conter a Camara, enfrentar a 
tempestade, salvar a regencia. O golpe de Estado -
a que anuira o imperador - comoveu, sensibilizou, 
entusiasmou a capital; D. Pedro II foi aclamado, 
e convidou para seus ministros alguns dos chefes 
"maioristas", com os quais subiu o parh.'do liberal. 

REAÇÃO MONARQUICA 

A política, graças á substituição de um regente, 
partídario, pela corôa, irresponsavel, fazia- i;e agora 
com outros fatores. A incapacidade do poder tempo-
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rario para manter a tranquilidade nas províncias 
desmoralizára muitas das ideias, tão populares em 
1831. A "reação" monarquica, conduzida para a 
frente pelos seus adversarios de 1837, compreendia 
a consolidação do trono, pela instituição do Conse
lho de Estado vitalicio. Nem a popularidade do go
verno, porém, nem a prudcncia do soberano, conse
guiram amainar os od:os facciosos que se extrema
vam - fenomeno comum ao s·~tema - nas eleições 
de renovação da Camara. Já, segundo Teofilo Otoni, 
apostavam os deputados em lisonjear o trono, que
rendo cada qual melhor concorrer para o seu es
plendor, Antonio Carlos a propôr a dotação de 800 
contos, Navarro, a de mil contos ... (1) . Parecia ex
tinto o germen democraf co na Assembléa. Aureliano 
e os validos do Paço formavam, á sombra deste, o 
"partido aulico", que desequilibrava as influencias 
legitimas da política. 

A VITORIA DO ESPIRITO CONSERVADOR 

O imperio, confiado ao bom senso e á austeri
dade precoce de uma criança letrada, cercada de ho
nestos, mas nem sempre serenos servidores, tinha 
de atravessar provações gravissímas. A coroação do 
imperador, no ano segu·nte, festa que estabeleceu 
uma tregua entre os políticos, encontrou de cima 
os conservadores, chamados ao governo em 23 de 
Maio de 1841. Esse abandono, pela corôa, dos seus in
teresseiros correligionarios de 1840, fermentou em 
S. Paulo e Minas Gerais as sedições de 1842 - as 

(1) TEOFILO OTONI, Ctrcnlnr noa e-leitores, 2.• e d., I). 151. 
A dotai:ão do Imperador no or ~amento que precedeu á. maioridade 
e ra de 240 oóntos. Foi elevada para 800 contos por decreto de 2S 
de AS09tO de 18i0. 
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ma"s sérias do segundo reinado - e ás quais se as
sociaram o padre Feijó e Teofilo Otoni, um .ioven 
idealista e um velho desiludido. Eram as lutas pre
paratorias de um regímen apenas esboçado, que 
acharia na sua s'mplificação o remedio para as cri
ses periodicas. O parlamentarismo não tinha ainda 
a figura essencial, do presidente do Conselho, a 
acobertar o m onarca, nem podiam os adversarios 
tolerar a lei de 3 de Dezembro de 1841, que suj eitára 
as eleições á dire ta infl1-1encia governamental. Os li
berais debalde procuraram, numa sessão legislativa 
memoravel, obviar ás duas organizações que repu
tavam anti-democraticas e contrárias a toda a obra 
de descentralização e de liberalisrrio da regencia: o 
Conselho de Estado (lei de 23 de Novembro) e a le: 
de reorganização judiciaria, que levou a data de 3 
de Dezembro. Com a di,ssolução da Camara, baldos 
os seus efforços. recorreram ás armas, e estas não 
lhes valeram. "Dentro de tres dias estamos no pa
lacio de Ouro Preto, dentro de 15 dias um ministerio 
liberal terá suspend· do a lei inconstitucional de 3 de 
Dezembro e a do Conselho de Estado e terá anulado 
o decreto inconstitucional que dispersou os repre
sentantes da nação" - proclamára Otoni. Mas, der
rotados que foram em Venda Grande e Santa Luz· a 
pelo exercito legal, os principais conspiradores so
freram pr'.são e processo, alguns o exílio. outros o 
julgamento pelo juri, sendo afinal anistiados todos. 

A revolução que estalou em Pernambuco em 1848 
- já pacificado o Rio Grande do Sul desde 1845 -
fechou o ciclo das agitações de aspecto cívico-militar 
que perturbaram, pelo per'.odo regencial além, a vida 
na nação. A política, anglicanizando-se, aperf eiçoan
do-se, creando molas e para-choques que passaram 
a funcionar sob as vistas fiscais do imperador, cujo 
poder pessoal atravessou a larga epoca de 1840 a 
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1889 consumou a paz e tornou possivel, com o 
desenvolvimento das ideais, a evolução da democra
cia no Brasil. Não ha, na his toria da America do 
Sul, mais continuado período de tranquilidade, tão 
em desacordo com os exemplos da vizinhança, que 
J. B. Alherdi, considerava o nosso caso como o "mi
lagre do Brasil". Ao tombar o trono, em 1889, diria 
Rojas Paul, presidente da Venezuela. " Se ha acabado 
la unica Republica que existia en America: el Im
per:o del Brasil". Chamára-lhe Mitre, " una democra
cia con corona". Escrevera antes Mrs. Agassiz que, 
na America do Sul, só dous paises se mantinham em 
ordem: a republica do Brasil e o imperio do Chile ... 

Evidentemente, a saude das instituições estava 
no seu ri.tmo, desde que o "ostracismo", a que se 
recolhiam os grupos decaídos, não ultrapassava de
terminado prazo, apenas suficiente para a arregi
mentação dos seus recursos parlamentares, o apelo 
ás urnas ou o aceno do Moderador. O imperador 
exerceu discrecionar:amente essa ftaculdade disci
plinar do poder Moderador, determinando o revesa
rnento das facções e, por estas, o respeito a certos 
princípios, que faziam a "etica" do governo (1) . 
Quanto á" sua vida politica, o Imperio póde ser es
tudado em cinco fases: a do "poder pessoa]", ou fos
se a da imperfeição do organismo parlamentar, 184-0-
1847; a dos partidos classicos,, 1847-1853; a da con
c:liação, que procurou sobrepôr um interesse nacio
nal ao dos partidos, 1853-1857; a da renovação, 1857-
1868, quanto os partidos se ajustavam aos novos 
problema politicos; e a das reformas, 1868-1889. 

(1) Vd. AFONSO CELSO, Oito Ano" de Pnrlnmento - Po,l•r 
Pe1u1onl de D . Pe1lro II, pgs. 170 e 203 passim, Comp. Melh. de 
S. P a ulo. 
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O PROGRESSO I\IATERIAL - O DOMJNIO 
DA MAQUINA - O IMPERIO E AS 

REALIZAÇOES INDUSTRIAIS 
NOVA AGRICULTURA 

A America do Sul chegaram, retardados de mui-
los anos, os grandes mclh_oramentos tecnicos 

que o seculo XIX trouxéra á vida moderna. Espe
ramos trinta -anos pela locomotiva, quarenta pelas 
fabricas de fiação, ainda mais pela navegação de 
vapor, pela iluminação de gás, por um regímen ban
cario, pelas companhias de colonização, pelo maqui
nario agricola, pela Industria que, em 1800, trans
formára a Inglaterra - e em 1820 a Europa. P!!.ÍS 
<le rnaterias primas - o Brasil contentára-se em 
exportar, em bruto, o seu algodão, o seu açucar, as 
su!l.s peles. o seu fumo, o sen café - e importar as 
manufaturas inglesas, francesas e norte-americanas. 
Em 1808, prop11z~ra debalde o negociante da Bahia 
Francisco Inacio de Siqueira Nobre, instalar uma 
fabrica de fiação, com operarios que contrataria na 
Inglaterra (1). A Inglaterra tinha de começo o vir-

(1) Do e. ms., I, 31, 27, a na Dlbl. Nnc. Alegava o requerente 
ter pago d!reltos no valor de 100 contos, duran te oito anos de 
grosso trato, e a sua experlencia do co mercio Inglês. Lembrava 
que atê então e,ra cos t ume mandarem os n ei:-oclantes da Bahia 
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tual monopolio do nosso comercio graças ao tratado 
de 1810; ma5. com n exportação nrogre5siv!l do al
godão para suas fabricas, a s:tunção não foi parti
culormente danosa ao Brasil, sim a Portugal e aos 
concorrentes industriais dos ingleses. Isto até 1823. 
O equilibrio era satisfatorio então, porque ao inte
resse do comprador f.e juntava o do vendedor, acor
dam ás nossas praças os negociantes ingleses, que 
preferiam ter aqui o seu escrito rio de corretagem, e 
oi; produtores achavam pronto consumo para a sua 
mercadoria, sem os riscos do embarque nem as sur
presas do cambio. A' falta de bancos, reguladores da 
circulação, e donde melhor empregar o capi tal ga
nho, invertia-o o lavrador em escravos, e pelo nu
mero destes (300 a 400 para os engenhos, 80 e 100 
para as fazendas sertanejas) estimava a sua fortuna. 
Mas essa rotina desaf;ava a ampla, a universal in
dustri.!1lização, que por toda parte substituiu o ho
mem pela maquina, restringindo gradualmente a 
capacidade aquisitiva dos povos en tre si. Ocorreu o 
inevitavel, com o lento trabalho de emancipação 
economica, que de 1844, quando se esgotou o prazo 
do tratado de comercio, a 1863, se assinala por uma 
série de incidentes diplomaticos com a Inglaterra. 
Os monopolios são impopulares, e não ha, afinal, 
in teresses mais c[vergen tes que os da indus'tria e da 
agricultura - da manufatura de Manchester e da 
materia prima brasileir a. Complicou-se o problema 
com a política colonial bri.tanica. A guerra ao trafico 
negreiro tornou odiosa ás nossas populações a ban
deira inglesa, o parlamento fez-se éco dos sucessivos 
atentados á propriedade particular brasile:ra come
tidos pelos cruzeiros ingleses até dentro dos nossos 

debuchos, com os desenhos ao gosto do povo, para serem estam
pados nas fazendas fabricadai., no Rato e em Torres Xovas. os 
dous QB tabele-cl mQntos portugu&l.iee qu• m&l11 !orn&clam t pr&<;&, 
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portos, como no de Paranaguá em 1850, ll pressão da 
opinião exigiu uma atitude de reservas para com o 
poderoso lmperio, e desse estremecimf'nto de rela
ções se aprove~taram as industrias norte-americana 
e francesa. A questão de Christie, em 1862, a que se 
seguiu, por dous anos, a suspensão de relações di
plomaticas entre o Brasil e a Inglaterra - teve o 
merito de finalizar as pendencias que vinham do rei
nado de D. João VI, equiparando de vez aquela ás 
demais nações que conosco tratavam. 

Pois a industrialização do Brasil decorreu dessa 
reação nacionalista, e foi possivel a partir de 1844, 
inicio da nossa verdadeira independencia alfande
garia. 

Em 1835 o parlamento votára a constru
ção de estradas de ferro que ligassem á Côrte 
S. Paulo, Minas e Bahia: esse sonho não co
meçou a realizar-se senão dezesete anos mais: 
tarde. Em 1841, quando a America do Norte 
já era um irradiante "emporion" industrial, Cri,stia
no Otoni, professor da Academia de Marinha, con
fessava nunca ter visto, em funcionamento, uma ma:
quina de vapôr (1) . E' verdade que desde 1815 os se
nhores de engenho introduzi,am nás suas fabricas os 
maquinismos que tinham aumentado prodigiosa
mente a produção açucareira de Cuba, e em 1817 
Felisberto Caldeira (Barbacena) fizéra vir para a 
Bahia uma barca de vapôr, que ainda em 1824 con
duzira á Cachoeira D. Pedro I. Mas o primeiro navio 
de vapôr adquirido pelo governo imperial tivéra de 
ser abandonado - diz nas suas "Memorias" o almi
rante Jaceguai - porque, morrendo-lhe o maqui
nista, não havia na Côrte quem pudesse suceder-lhe. 
Sómente a partir de 1847, no Rio, na Bahia, em Per-

(1) CRISTU.NO OTONI, :uenu,rlH, 1.• parte, ms. l p. Ti. 
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nambuco surgiram as grandes industrias, a ma;s no
derosa das quais a da fundição de Ponta da Areia, 
cr·a,h. nor Jreneo Ev!lncreli"t1 de S011zR (rlenois vis
conde de Maná, o Wilkinson brasileiro). Bastára 
para isto a adoção de uma pauta alfandegaria pro
tetora, no mini.sterio Cara velá; (1844). Sem esse fa
vor aduaneiro a manufatura estrangeira, barata e 
excelente, cada vez mais abundante, eliminaria a na
c:onal, forçosamente cara e ainda grosseira. A for
mula vitoriosa ti.nha sido a de Bernardo de Vascon
celos (1828) : "Favor e opressão significam o mesmo 
em ma teria de industria ... " Agora se entendia que 
o favor sign:tficava aparelhamento do país para a 
propria defesa (com a industria metalurgica) e a 
sua emancipação do produtor estrangeiro. O proble
ma industrial brasileiro cing:.a-se a essas condições 
economicas, que tanto lembravam os seculos XVII e 
XVIII; a agricultura continuada a ser a riqueza real 
e caracteristica. 

AS ESTRADAS 

Em 1850, a abol'ção do trafico desocupou im
portantes capitais, principalmente na praça do Rio. 
Os ricos armadores e os comanditarios do negocio 
negreiro sentiram-se atraídos ' pelas iniciativas in
dustriais. O problema das comunicações seduz os 
espíritos. A lavoura cafeeira progride extraordina
riamente, mas o escoamento das safras é difícil, 
através das serras de Minas. Os velhos projetos de 
estradas de ferro ou cam:nhos carroçaveis, ligando 
o litoral ás montanhas centrais, tornando-se a obses
são de alguns homens arrojados, a quem resistem 
os estadistas forrados de ceticismo, que repetem 
Thiers, quando, em 1841, achava que os vias ferreas 
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não convinham á França. Bernardo de Vasconcelos 
disséra que uma estrada para Minas teria de malo
grar-se por falta de cargas. Paraná não queria aten
der ás pretensões dos Teixeira Leite, a rica familia 
dD Vas,souras ,que sonhava com o prolongamento dos 
trilhos da primeira estra -:la de ferro do governo -
a "D. Pedro II" - a té o seu município. Mauá, Cris
tiano Otoni, Joaquim Teixeira Leite, Mariano Proco
pio Ferreira Lage, são os g:gantes da ideia ferro e 
rodoviaria: e artas tum no seu entusiasmo e na sua 
audacia os governos, ajudados pelo imperador, que 
lhes dá ganho de caus~. Os primeiros quinze qui lo
metras de tri lhos lançou-os Ireneo Evangelista de 
Souza, entre o porto de Estrela e a raiz da Serra de 
Petropolis. Em 30 de Abril de 1854 correu a primeira 
locomotiva, inaugurando a estrada - que nada de
via ainda ao governo, de vez que .a fizéra com os seus 
proprios recursos, e 1.200 contos subscri'tos por ami
gos pessoais (1). Antecipava-se o realizador á ad
ministração, sempre ler.da e incredula: Diz Pereira da 
Silva que, ao exemplo de Mauá, "exaltaram-se os 
espíritos e por toda parte requereram-se identicas 
empresas". Foi um símbolo da nova era a ilumina
ção de gás, que Mauá lambem se obrigára a instalar 
na côrte, e inaugurára em 25 de Março de 1854. Tor
nava-se preciso transpôr ·a serrania: foi a companh:a 
União e Industria, cujo animador era o engenheiro 
Mariano Procopio, natural de Barbacena, que assu
miu o encargo de construir uma excelente estrada 
para carros. Em menos de dez anos ela comunicaria 
a Raiz da Serra a Juiz de Fóra. Concedida, com um 
privilegio de 50 anos, em 7 de Agosto de 1852, ini
ciados os trabalhos em 12 de Abril de 56, chegava a 
Jui,z de Fóra em 23 de Junho de 1861 - e desciam 

(1) ALBERTO DE FARIA, Maué, p. 166. 
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por ela, a melhor estrada do mundo, na opinião de 
Agassiz, doze m ilhões de arrobas de generos de Mi
nas Gerais (1). O maximo problema da viação brasi
leira parecia a Mantiqueira, que isolava aquela pro
vincia, dificultando-lhe sobremodo a exportação dos 
produtos de sua abundante agricultura. Resolveu-o a 
Estrada de Ferro D. Pedro II. O milagre surgiu gra
ças ao sistema - posto em pratica pelo governo 
russo e adotado em 1850 pela propria Inglaterra -
da garantia de juros ao capital empregado. 

Em 1840 obtivera Tomaz Cochrane a concessão 
exclustva de uma linha ferrea da Pavuna a Rezende, 
atravessando n Serra do lVlar. Deb alde o concessio
nario procurára capitais estrangeiros, para a reali
zação dos seus projetos. Os favores da lei ainda eram 
inferiores aos que na Europa se prometiam, e sem 
uma garantia de juros - pedi.da por Cochrane ao 
parlamento em 1848 - os recursos financeiros não 
viriam. A lei, votada pela assembleia, e sancionada 
em 26 de Junho de 1852, tornou possivel a formação 
de empresas de construção f erroviaria: garantia o 
governo o juro de 5% ao capital despendido na mes
m a construção e dilatava, até 90 anos, o prazo do 
privileg!o, que no regímen anterior era de 40 anos . 
Viu-se então que o numero de candidatos era con
sideravel; sujeitou-se Cochrane á concurrencia, em 
que seria o pref eri,do em igualdade de condições; e 
porque já houvesse quem se animasse a fazer a es
trada sem garanti a de juros, o concessionario primi
tivo teve um prazo para a apresentação dos estudos 
nesta base, e afinal abriu mão dos seus direitos. 
Nova concurrencia foi feita em Londres. Em má hora 
- porque a guerra da Criméa causára o retraimento 

(1) Re,· l•tn de Arqul'l'o Publico Mineiro, ano XIX, p, 138. 
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dos banqueiro, e não havia capitalista que quizesse 
arriscar, a juro baixo, em empreendimentos ferro
viarios no Brasil, as suas reservas. Ocorreu ao go
verno imperial encetar a construção com a sua pro
pria responsab]idade, por empreitada, contratada 
com um tecnico inglês, Edward Price, a preço fixo, 
correndo depois o financiamento por conta de com
panhia _ nacional que se organizasse, com o capital 
vencendo o juro, •garant:do, de 5% e, pronta a linha, 
o dividendo mínimo de 7%. Assinado o contrato em 
Londres, em 9 de Maio de 1855, puderam ser inau
gurados 48 quilomelros da "Estrada de Ferro D. Pe
dro II" em 29 de Março de 1858. A Belem chegaram 
os trilhos em Novembro daquele ano. 

Havia no Brasil uma estrada-tipo. Verificava-se 
que a formula financeira adotada era a melhor. 
Aplicaram-na as províncias, que assim conseguiram 
chamar os capitais ingleses, já agora interessados 
pelo Brasil: a Bahia juntou, aos 5% de garantia de 
juros oferecidos pelo governo central, 2% que sai
riam dos cofres provinciais. Resultou disto elevar-se 
a 7%, em toda parte, a garantia de juros. Assim teve 
a Bahia a linha ferroviaria de Salvador a Alagoi
nhas, cujos 13 primeiros quilometras se inauguraram 
em 10 de Fevereiro de 1858, atingindo aquela cidade 
em 1863 (123 quilometras)., rumo franco de Joazei
ro. As províncias do Rio, Pernambuco e S. Paulo não 
lhe ficaram atrás. Entre 1858 e 1862 construia-se a 
estrada de ferro de Recife á estação de Una (124 
quilometras). Iniciava-se em 1860 a construção da 
estrada de ferro de Santos a Jundiaf, transpondo a 
serra do Cubatão por uma serie de planos inclinados 
pelo sistema funicular; foi inaugurada em 16 de Fe
vereiro de 1867. Os engenheiros estrangeiros acom
panhavam os capitais estrangeiros. Ainda. não pos
suía o Brasil· entre· ·os· seus . teénico's, . " en·genheiros 
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nacionais capazes de bem resolver o problema da 
passagem da cordilhc:ra ... ", disse Cristiano Otoni, 
então o maior ferroviario patricio. Na escola dos 
profissionais que abriram os tuneis da Mantique;rn 
e conceberam os planos inclinados do Cubatão ha
via de educar-se uma pleiade de moços, futuros rea
lizadores de equivalentes audacias de engenharia. 
Foi o engenheiro Brunless - que depois iria estudar 
e orçar o tunel sob o mar da Mancha - quem cons
truiu a linha nas encostas de Paranapiacaba. Antes 
da empreitada de Price, os Teixeira Leite tinham 
feito estudar o Vale do Paraíba pelos engenheiros 
\Varing, e os ingleses, em 1855, pelo engenheiro 
Chappmann. Para que a "D. Pedro II" prosseguisse, 
atravessando a Mantiqueira, foram contratados en
genheiros norte-americanos, sob a chefia do coronel 
Charles Garnett: o seu braço direito foi o miljor Eli
son, principal construtor daqueles tuneis, estudados 
cm 1860, e abertos cm sete anos (1). De então por 
diante a nossa principal v:a ferrea não encontra 
mais obstaculos para o seu incessante desenvolvi
mento . Por todo o país rompem estradas de ferro. 
Eram 718 quilometras em trafego em 1868. A "Cen
tral da Bahia" começava a ser construida naquele 
ano, nos seguintes anos as estradas de Campos a S. 
Sebastião, de Macaé a Campos, de Jund.aí a Cam
pina'>, de Porto Alegre a Nova Hamburgo, de Recife 
a Beberibe, a Estrada de Ferro Leopoldina ... Em 
1877, afinal, comunica-se S. Paulo com o Rio de Ja
neiro; seria a E. F. Central do Brasil. Obra nacional 
tão admiravel como a linha de Santos-Jund:ai, a es
trada de Paranaguá-Curitiba, iniciada em 1882, 
grimpa as asperezas da serra <lo Mar e alcança o 
planalto, através de maravilhoso traçado, e sem o 

(1) OHRISTIA.NO OTONI, AutoblogTUphlD, p, 95, eto. 
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emprego de cremalheira, inaugurada cm 1882, na 
estrada da Ra:z da Serra-Pctropolis - em 3 de Fe
vereiro de 1885. O planalto paranaense, já dotado, 
em 1878, da estrada de rodagem da Graciosa (Curi
tiba-Antonina, rival da União e Industria pela sua 
primorosa tecnica) acha o seu escoadouro para o 
pceano, e a prosperidade que lhe resulta de um 
transporte facil , razão de subita riqueza de povos que 
se conservavam segregados da civilização, atrás da 
Serra, descendo penosamente ao litoral por terríveis 
caminhos, vivendo patriarcalmente da sua industria 
pastoril, ma:s proximos de S. Paulo que de Parana
guá ... 

As estradas de ferro remodelam, caracterizam, 
transformam completamente a fisionomia economi
ca do Imperio; elas criam regiões prosperas onde 
havia o deserto; levam no seu traçado os lineamen
tos das cidades futuras; fert:lizam, povôam. São 
braços de aço que estreitam o país, aproximando-lhe 
os centros vitais, modificando os habitos sertanejos, 
despertando populações adormecidas nos seus de
fesos interiores, valorizando-lhes as terras e os pro
dutos, numa an:mação universal. A colonização en
tra com os trilhos de ferro; a carga, que Bernardo de 
Vasconcelos pensava que não désse frete para mais 
de dous dias em cada mez, sobeja nas estações; as 
lavouras seguem a penetração f erroviaria e, em al
guns anos, Minas, S. Paulo, o Paraná, o Rio -Grande 
do Sul, provindas mais beneficiadas pelo melhora
mento em virtude das suas condições geograficas es
peciais, se tinham renovado por completo. 

Em 1889 havia 9 .200 quilometros em trafego e 
9 mil em construção. 
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O TELEGRAFO 

Surgira o telegrafo eletrico em 1852, na Côrte: 
fôra Eusebio de Queiroz, interessado em estabelecer 
uma comunicação segura com os portos do litoral, 
afim de melhor reprimir o trafico negreiro, que aca
bava de ser extinto, quem introduziu no Rio aquele 
melhoramento, incumbindo o lente de f:sica da Fa
culdade de Medicina, Paula Candido, de fazer a pri
meira ligação, com fios de cobre, entre o posto se
maforico do Castelo (unico telegrafo existente) e o 
quartel de pol'cia dos Barbonos. O lente de física da 
Escola Militar, Guilherme Schuch de Capanema, con
tinuou, com exito, as experiencLas de Paula Candido. 
Nomeado para dirigir os trabalhos de instalação das 
pr:meiras linhas telegraficas do país (Quinta da 
Bôa Vista ao Quartel General), Capanema inaugu
rou, em 11 de Maio de 52, com a troca de telegramas 
entre o imperador, em S. Cristovão, e Eusebio de 
Queiroz, no ministerio da Guerra, tão importante 
serviço. Em 1855 as l:nhas iam até P.etropolis. A 
guerra do Paraguai facilitou ·- tais as exigencias 
militares - a construção rapida de linhas para o 
sul; em 1883 chegavam a Jaguarão, articulando-se 
com o serviço telegrafico do Uruguai e da Argenti
na. Para o norte, o desenvolvimento foi mais demo
rado, pois alcançaram Vitoria em 1874, Paraíba em 
1875, Natal em 1878, Fortaleza em 1881, Belem em 
1886. Goiaz e Mato Grosso ligaram-se ao Rio de Ja
neiro por fios telegraficos depois da Republica, em 
1890 e 91. Em 1889, entretanto, havia 18. 925 quiio
metros de linhas telegraficas no Imperio, já em co
municação com a Europa, por intermedio do cabo 
submarino, desde 1874. 
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Corrigido o mal das distancias - o Brasil se 
integrava no sistema universal da civilização. 

A INDUSTRIA 

O mesmo regimen de garantia de juros promove 
a pronta substituição dos velhos engenhos d'açucar 
por usinas de pesado maquinar:o, como as de Cuba: 
é a lei de 6 de Novembro de 1875 que inaugura a 
fase dos "engenhos centrais", operando uma revo
lução na economia tradicional, substituida pelas no
vas fórmas do trabalho nos seus redutos mais dcfe
sos. O engenho de Quissaman foi o primeiro que se 
aproveitou da garantia de 7% para o capital empre
gado na sua transformação: depois, o total do capi
tal garantido subia a 55. 300 :000$. As usinas passa
mm a absorver (como no I seculo os " engenhos del
rei") as antigas fabricas de açucar, determinando a 
centralização da industria. Por todo o país a invasão 
da maquina e acompanhada da invasão do estran
geiro. Rompem-se os ultimos empecilhos á franca 
imigração e os governos adotam a tése, sustenta<Ja 
pelos políticos liberais desde 1831, de que o futuro 
do Brasil dependia d a troca, que lentamente se ope
rava, do trabalhador cat:vo pelo trabalhador livre. 
As perturbações economicas e políticas da Europa 
e da America do Norte auxiliam-lhes os planos; 
principalmente a guerra de secessão, 1861-1864, fa
vorece o Imperio, pois o torna mais atraente para o 
imigrante europeu. Ao mesmo passo, a valorfaa
ção dos nossos produtos tropicais, graças ao desen
volvimento das industrias europeias e ao fechamen
to dos mercados do sul dos Estados Unidos (como 
no periodo de 1776-1783, quando a Inglaterra se viu 
igualmente privada da materia prima americana) 
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encorajava a lavoura, extendia-a, animava o comer
cio e fazia surgir vilas e cidades no conquistado de
serto. Até 1850 o Brasil recebera uns 19 mil imi
grantes. Entre 1855 e 1862, a média da entrada de
les f ôra de 15 mil por ano. 

COLONIZAÇÃO 

O senador Vergueiro, em S. Paulo, iniciou a co~ 
lonização estrange:ra em outros moldes, dando ao 
trabalhador parceria no grangeio e frutos da fazen
da. Inaugurou, com a colonia de !biacaba, a epoca 
imigrantista, a que deveu a sua provincia o rapido 
incremento, o sentido vertical da sua civilização e a 
adaptabilidade aos ideais economicos do nosso tem
po. 1881 marca a decisiva substituição, em S. Pau
lo, do braço escravo pelo braço europeu; o conde 
de Parnaíba é .digno sucessor de Vergueiro. Hav:a 
em 1886, 107 .329 escravos em S. Paulo, reduzidos 
em 1888 a menos de 40 m il, quantos a abolição redi
miu: pois em 1887 lá entraram 27 mil italianos e, 
em 1888, 80. 749. Processa-se a arianização apres
sada das populações e, com o influxo do colono, a 
reforma das cidades, o reaparelhamen lo da agricul
tura, a criação das industrias e, conduzidos na mes
ma corrente, os capitais estrange:ros vêm colocar-se 
no Brasil. A grande im· gração marcou, mais, que 
outra qualquer diferença, a separação entre o Brasil 
luso-americano, historico, e o Brasil contemporaneo, 
como Alberdi quizéra o. Argentina. 

O CREDITO 

Os governos tratam de dotar o país de um ser
viço de. credito e de um me:o circulante proprios. 
Não conseguem alargar tanto quanto seria de dese-
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jar os recursos financeiros do Estado e a crise ban
caria, a intervalos, se inclúe no ritmo administraL
vo, como uma doença ciclica. A circulação é in
suficiente, a legislação atrasada, e res!:entem-se os 
bancos da timidez antiga. A circulação metalica 
era apenas de 30 mil contos. A lei de 1846, quebran
do o padrão monetario, estatuira a paridade em 27 
"pence" p·or mll réis. Logo varias instituições ban
carias se fundaram, em 1836 no Ceará, em 1838 no 
Rio, no Maranhão em 18:16, em 1847 na Bahia e no 
Pará, em 1851 ainda no Rio (o famoso banco Mauá), 
em 1853... O seu poder emissor foi abolido em 
1853 e devolvido em 1857; mas as sincop es que so
freu o credito em 1857, em 1860 e princ:palmente em 
1864, acarretando ao comercio avultados prej uizos, 
determinaram a revisão do sistema bancario e o 
monopolio - estabelecido em 1866 - das emissões 
ofic:ais pelo Tesouro. 

O COMERCIO 

A curva do comercio exterior revela um novo 
Brasil, a partir àe 1860. Citamos a guerra de seces
são na America do Norte como uma das causas do 
fenomeno; de fato, a alta dos preços, principalmente 
do algodão, permitia-nos encontrar o parade:ro dos 
"deficits" que, na balança comercial, foram regra 
até então. Em 1860 importavamos 127 . 720 contos 
e exportavamos 123.171. No ano seguinte, exporta
,,amos 120 mil (contra 110 mil), em 1863, 131 mil em 
1865 157 mil (contra 137). A balança comerc:al con
tinuaria com saldo até 1885, quando se nos apresenta 
deprimida, a~sim permanecendo (o camb=o alto esti
mulando as importações) em 1888, 89 e 90. Por ou
tro lado, as tarifas alfandegarias, que se definem fa-
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voraveis á manufatura nacional depois da pauta Al
ves Branco, em 1844 (embora o pensamento fiscal, 
não o de méra proteção da industria indígena, as do
minasse), limitam a capacidade de aqui1sição da 
mercadoria estrangeira e tendem a subtrair o Brasil 
ao despotismo dos seus preços. "De 1844 a 1879 o 
protecion:smo não existiu", diz um ensaísta. Real
mente, não havia maquinismos nem capitas imobi
lizados que reclamassem tarifas de amparo; mas a 
elevação dos direitos aduane:ros realizava satisfa
toriamente a sua missão de incitamento das iniciati
vas industr:ais no Imperio, contrariadas em 1874 e 
em 1884 pelas tarifas baixas de Rio Branco e Sarai
va. Em 1860 Ferraz adota algumas razões de 50%, 
outras de 40% e a maioria de 30%. Itaboraí, em 
1869, reforça n agravação daqueles direitos; Rio 
Branco a destrói, extinguindo as razões superiores a 
30%, Afonso Celso e Saraiva, em 1879 e 1884, res
tabelecem as de 40%. E em 1888 Bclisario, reto
mando as dé 507c e, pela primeira vez, de 60%, erige 
a barreira alfandegaria em principio de política eco
nomica no Brasil. A Republica não se desviou des
sa orientação, mantendo-a e acentuando-a nas refor
mas de 1890 (tarifa Ruí Barbosa), 1893 (tarifa Ber
nard:no de Campos), 1897 ((tarifa da comissão Bu
lhões), 1900 (tarifa Murtinh~) . .. 

Hesitava o Brasil, entre a sua tradicional poli
tica de fomento agrícola, pela sedução do importa
dor estrangeiro, que era igualmente o fornecedor de 
todas as utilidades manufaturadas - e a creação de 
um espfrito industrial que, a despeito da indecisão 
legislativa e da esmagadora coação do ambiente eco
nomico, se desenvolve, principalmente em S. Paulo. 
As instituições scntem~se ameaçadas pela impacien
cia dos novos-industriais, ·que· não pódem prosperar 
em razão da deficiencia de credito e numerario ·( ori-



HISTORIA DA CIVILIZAÇÃO m'tASILEIRA 253 

entação anti-inflacionista), da concurrencia estran
geira (orientação não-protecionista, que em 1860, 
quanto á industria nautica, déra o golpe de morte no 
estabelecimento da Ponta d'Areia), facilitada a 
mesma concurrencia pelo cambio ao par, e da falta 
de plasticidade da legislação brasileira. Estabele
ceu-se, naturalmente, uma antinomia entre a menta
lidade progressista, que vibrava da ansiedade uni
versal e copiava á America do N orle o surto irresis
tivel, e a mentalidade conservadora, que se limita
va ao quadro' das industrias rurais e ainda admitia 
a escravatura como uma condição do seu exito. Ven
ceu a primeira, a partir de 1885, quando a campa
nha abolicionista se tornou nacional. Disf nguiu-se 
pelo formidavel aumento da imigração (35 .440 em 
1885, 55.965 em 1887, 133.253, em 1888, um dos maio
res numeras da estatística imigrantista do país), pe
la tarifa Belisario, de 1888, á cuja sombra se iriam 
desenvolver inumeras tentativas de grande industria
lização, pelos auxilios á lavoura oferecidos pelo go
verno, depois da abolição, pela revolução que aba
lou a economia indígena nos gabinetes João Alfre
do e Ouro Preto, transformando a fisionomia finan
ceira da administração e leganêlo á Republica uma 
situação comercial impressionada por todas as su
gestões da audacia, da iniciativa, da tecnica, da aven
tura, que foram os produtos do credito abundante, 
da nova lei de sociedades anonimas, da faculdade 
pluri-emissionaria dos bancos, da vertigem dos ne
gocios conduzidos aos impulsos da' bolsa, do "ensi
lhamcnto" enfim. 

O "ensilhamento", desequil".brio resultante da 
profunda alteração que sofrêra a vida econo
mica do Brasil, havia de amortecer o choque 
político de 1889, desviar as paixões do terreno dos 
partidos para o dos negocios, tornar possível a pron-
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ta consolidação da Republica e diferir para 1893 as 
lutas decisivas, entre a nova ordem de coisas e os 
sentimentos que ela contrariara. 

NOVA AGRICULTURA 

A grande surpresa da vida economica do Brasil 
no seculo XIX é, entretanto, o café. O açucar fez 
a riqueza da colonia; o café fez a fortuna do Impe
rio e da Republ:ca. Na historia dos povos o feno
meno da cultura cafeeira do Brasil, principalmente 
cm São Paulo. é um dos ma'is interessantes, pela su
bita e extensa conquista de territorios, a1nda ha pou
co cobertos de florestas e inçados de indios, e pelo 
volume da produção, que em trinta anos passou a 
ser o elemento fundamental da nossa economia. 

O café aparece quasi com o Imperio. Introdu
zido o plantio no Rio de Janeiro em 1770, debalde o 
jncentivaram as autoridades, como a lavoura ren
dosa e fixadora. Em 1810 estende-se ela pelas ver
tentes da provinci a do Rio de Janeiro e pelos vales 
do Paraíba do Sul · e do Paraibuna. SómP-nte em 
1817 em Campinas se fundou bôa fazenda de café. 
Em 1822 o 1;>roduto ainda não era conhecido em No
va York. Mas já então prometia tantos interesses, 
que na bandeira imperial figurou um ramo de café 
entrelaçado com outro de fumo, numa representa
ção da vida agrícola do norte e do sul. Até 1840, 
a primazia da cultura coube á provinda do Rio. Nu
merosas familias descidas de Minas Gerais para a 
bacia do Paraíba estabeleceram grandes fazendas, 
cada uma das quais foi séde de vila prospera ou cen
tro de animação social, destinado a exercer naquela 
pmvincia o mesmo papel civilizador dos engenhos 
de açucar da Bahia e de Pernambuco. Os proprie-
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tarios fluminense~ tornam-se os subditos mais ricos 
do Imperio. Os seus dominios antecedem em con
forto e esplendor as fazendas paulistas do periodo 
aureo do café (1870 em diante). O governo reco
nhece-lhes o espirita aristocratico e a importancia 
politica, criando titulares da monarquia, viscondes e 
harões, os cafeicultores da provincia do Rici Mas a 
cultura se estende, do norte de S. Paulo para o oeste 
numa marcha constante, que- é auxiliada, em 1870, 
com o desenvolvimento ferroviario em direção a 
Ribeirão Preto. O transporte facil orienta a invasão 
do oeste. Em 1885 n febre de plantações e derruba
rhiR de mata akançn. o anogeu. Outras provindas. 
1\-Iinas Gerais, a Bahia, lambem produzem café em 
larga escala. 

Ainda no período de 1821 a 1860, em toneladas 
a exportação fôra de 3. 377 mil, de café, e 3. 405 mil, 
de açucar. Equilibravam-se portanto, como forças 
economicas, o norte e o sul. Tambem o numero de 
escravos era equivalente, no sul e no norte, porem 
com a tendencia para a evasão, dos engenhos de açu
car para as fazendas de café, dos negros cujo trafico 
interno andaria, em 1880, por 30 mil individuas ao 
ano. Em 1861 e 188~, a exportação do açucar não 
passara de 4 .685 mil toneladas (640.849 contos), em
quanto a do café subira a 6. 804 mil (3 .101 . 13!) con
tos de réis). A influencia política assim se desloca 
das regiões mais velhas pnra as mais novas, das zo
nas historicas do antigo Brasil para as terras de co
lonização recente, sobretudo valorizadas pelo impe
tuoso trabalho dos pioneiros da lavoura de café, au
xiliados em breve pelas correntes imigralorias es
trangeiras que de preferencia se dirigiram para as 
provincias meridionais. 

Correspondendo então 53,8 % da massa expor
tada, já o café regularizava o cambio, garantia, como 
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parcela - principal, o financiamento dos serviços pu
blicas, e constituía a melhor perspectiva f'conom;ca 
do Bra~.il. Graças a esse maravilho~o surto agrícola 
o sul assentára sobre uma forte base produtiva o c;eu 
trabalho rural, e fria, com a Repubrca, desenvolver 
a vocação industrial da sua população altamente 
enriquecida de elementos etnicos europemi, atraidos 
pela multiplicidade das promessas de dqueza da 
província de S. Paulo. A evolução, do açucar para 
o café, do norte para o sul e do litoral para o pla
nalto e o oeste, entre 1821 e 1889, coincide com o 
gradual desdobramento da força condutora da na
cionalidade, dependente da situação economica, e 
concentrada nos novos nucleos de atividade. 

O caso da borracha oferece semelhantes propor
ções de ousadia e persistencia colonizadoras. A Ama
zonia foi, até 1877, tão escassamente povoada, que a 
receita da província pouco superava uma centena 
de contos. A sêca que flagelou naquele ano o Ceará 
impeliu a imigração para o Amazonas de 5 mil cea
renses, logo seguidos de outras lévas de trabalhado
res, que se localizaram nos seringais ao longo do 
rio-mar e dos seus afluentes. Empregaram-se na 
extração da hevea, a borracha nativa, cujo preço 
subiu com o aumento da exportação, em consequen
cia das jnumeras aplicações· industriais que ia tendo 
o produto, sobretudo nos Estados Unidos. Em breve 
prazo não havia melhor negocio no país do que a 
extração da borracha no Amazonas. (1). Em 1889 a 
receita provincial já se elevava a 3 mil contos. Ma
náos, a capital, seria cinco anos depois uma das 
mais alegres, florescentes e modernas cidades do 
Brasil, dotada de todos os recursos do progresso, 
apezar de tão internada no coração do continente. 

(1) MIGUEL CA.LMON, Fato• EeonomlOM, :p. 239, Rio 1918. 
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A produção de borracha f ôra de 6. 591 toneladas, ao 
preço médio por kilo de 1. 330, em 1870; subira para 
8.679, ao preço de 2 .400, em 1880; e em 1890 para 
16.334 a 3$. Em 1900 a exportação seria de 26. 750 
toneladas, em 1910 de 38 .150, aos preços de 7$ e 
11$ ! O que foi para o Brasil essa intensiva explora
ção dizem as estatisticas, pois, entre 1901 e 1912, para 
2 milhões e 282 mil contos de café, vendemos borra
cha na importancia de 2 milhões e 736 mil contos. 



XXIII 

HISTORIA POLITICA DO 2.0 REINADO 

À revolução liberal de 1842, vencida no5 seus 
quarteis de l\iinas e S. Paulo, experimentára a 

solidez das instituições, porem induz:ra os estadis
tas a aperfeiçoá-las, para que outros movimentos de 
oniniâo ou de força não perturbassem a proS',perida
de nacional. Entre 1842 e 1848, o problema da ordem 
nublira se tornou o pr ·ncipal cuidado do governo. 
Em 1844, o poder pessoal do imperador desapareceu, 
com a substituição da politica palaciana de Aurelia
no Coutinho (Sepetiba), que datava da maioridade, 
por uma política parlamentar e conciliatoria, preco
nizada por Honorio Hermeto (Paraná) . D. P edro II 
chamou ao governo os liberais, esquecendo assim a 
sua cumplicidade nos dous movimentos revolucio
narias, mas lhes impôz uma cqnduta tokrante e de 
aproximação dos grupos. A lel de 20 de Julho de 
1847 creou a figura do presidente do conselho, as
sim chefe respomavel do executivo, a responder di
retamente pelos atos governamentais perante a as
sembleia: foi o coroamento daquele parlamentaris
mo copiado á Inglaterra, que devia dar ao país um 
largo per:odo de tranquilidade. Em 16-18 explodiu 
em Pernambuco a insurreição da Praia (ala extre
mista do partido liberal), ultima agitação armada 
do segundo reinado, que se prendia ás velhas pre-
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venções locais. entre o povo de Recife e a ar·sto
cracia rural. Foi debelada energicamente. O mar
quês de Olinda f ei: ministerio conservador. Saíu do 
governo a 6 de Outubro de 49, porque se opunha á 
intervenção brasileira nos negoc·os do Rio da Prata. 
Paulino de Souza (Uruguai) retoma a tradição inter
vencionista do primeiro reinado, pactúa a afümça do 
Imper:o com o general Urquiza e derruba o ditador 
de Buenos Ai,res. Depois de quatro anos, o ministerio 
que se ségue continua comervador, com Rodriguei; 
Torres á frente. A 6 de Setembro de 1853 assume a 
chef a do governo Honorio Hermeto, para encetar a 
grande conciliação. A epoca era de animação indus
trial, de incremento economico, de prosperidade ge
ral. A monarquia, destruindo Rosas, conqui8tára o 
primeiro lugar entre os paises da America do Sul e 
- pelo florescimento das suas instituições - se pro
jetára sobre o mundo. Sentira-se a necessidade de 
uma pol'tica ampla, que apagasse os odio~ e congra.
çasse as facções. O marquês de Paraná foi o unico 
estadista revestido de suficiente autoridade para 
compelir o seu proprio partido a ceder ao adversario 
parte das posições, med· ante um entendimento gene
roso e patriotico. O ministerio organizado por Paraná 
inspirára confiança e respeito: Pedreira (Bom Ret'
ro) na pasta do Imperio. Nabuco na da justiça. Pa
ranhos (Rio Branco) na da marinha, Limpo de Abreu 
(Abaeté) na de estrangeiros, mais tarde Cax'.as e 
Wanderlei (Cotegipe ... ) 

A serenidade da evolução, do partidarismo para 
a conciliação, quebrou-se em 14 de Junho de 185!, 
com a defecção de Angelo Muniz da Silva Ferraz. 
Em torno deste se reuniram os conservadores :ntran
sigentes, que preferiam a luta ao congraçamento. Pa
raná consegue, com a reforma da lei eleitoral, de 
1855 (" lei dos circulas"), regenerar a representação 
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pnrlamentnr, impedindo a unanimidade dai!! camaras 
futurM. Morreu o presidente do conselho em 3 de Se
tembro de 1856. Substituiu-o o ministro da guerra 
Marquês de Caxias. Iniciou-se a volta dos grupos a 
fisionomia anterior. "Sómente vinte e cinco anos de
pois (disse Joaquim Nabuco) aparecerá outro esta
d:sta, José Antonio Saraiva, com animo e força para 
dominar o seu partido . .. " Olinda fe7, governo em 
18:17. Havia uma questão mais grave que a dos par
lido~. era a questão bancaria. O ministro da fazenda, 
Souza Franco, com o apoio de Mauá, constitúe-se o 
campeão da pluralidade bancar:a: autoriza o Banco 
do Brasil e seis outros estabelecimentos de credito a 
emitir ao mesmo tempo. Os "velhos" do Senado, a 
opinião conservadora, o imperador, alarmaram-se ra
zoavelmente diante da aventura finance:ra, "o ensi
lhamento da epoca", e Olinda renuncia. Abaeté or
ganiza gabinete (12 de Dezembro de 1858), com Torres 
Homem nn pasta da fazenda: para praticar o que 
aconttelhára nos seus artigo!!! de imprensa, quando 
combatia Souza Franco. Já aquele minister·o era 
apenas conservador. A conciliação esvanecera-se. Os 
grupos delimitam-se. Caíu o ministerio ao propôr 
Torres Homem que os bancos convertessem em ouro 
as suas notas dentro de tres anos. Então chama o im
perador a Ferraz - o in'migo de Paraná - e lhe 
confia a missão de formar governo. 

"Não sou o continuador de politica alguma" ... 
disse Ferraz em resposta a uma interpelação. As elei
ções de 1860 consagraram o. vitoria dos libera·s. 
Como que o partido conservador fatigára a opinião 
geral, que se voltava para os seus adversarios, pedin
do-lhes o remedio para os males publicos que não 
podiam dar os governantef,. "Essa ele:ção de 1860 
póde-se dizer que assinala uma epoca em nossa his
toria politica: com ela recomeça a encher a maré 
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democratica que desde a reação monarquica de 1837 
se tinha visto continuamente baixar"... Em 2 de 
Março de 1861, Caxias tem ordem de organizar minis
terio conservador. O imperador, em nota aposta ao 
livro de Tito Franco sobre o conselheiro Furtado, ex
plicar:a que naquele ministerio "ainda influiam as 
ideias que orientaram a politica da Conciliação". Não 
resi11tiu, porém, á Liga. 

A conciliação, a Liga ou o Partido Progress:sta, 
foram, no segundo reinado, fases de uma mesma ideia, 
qual a destruição do espirita faccioso em proveito de 
uma política de "valores" e realizações. Fracassâra 
a conciliação pela desinteligencia a proposito dos 
programas; a Liga, conciliação mais sincera, porque 
exigia dos partidos um entendimento, não uma fusão 
- devia esboroar-se na represalia de outra coligação 
- a dos "h:storicos". -Nabuco de Araujo fundou a 
Liga, apelando, no Senado, para a união de Modera
dos e Liberais, isto é, oposicion ·.stas francos e con
seITadores dissidentes. Uma emenda de Zacarias de 
Góes ao voto de Graças ocasiona a derrota do gabinete 
que, em face da mqpifestação do parlamento, se de
mite. D. Pedro II chama Zacarias. Governa tres dias. 
Os liberais exaltados prometem sustentá-lo. Câi por 
um voto de desconfiança. O imperador socorre-se de 
Olinda, para fazer governo sem côres partidar:as fi
xas, ligueiro portanto. O ex-regente cerca-se de "ve
lhos" (gabinete de 20 de Maio de 1862), figuras de 
vinte anos passados, o marquês de Abrantes, os vis
condes de Maranguape e Albuquerque; Sinimbú. O 
min' sterio dissolve a Camara. O eleitorado dá o 
triunfo á Liga. A "questão de Christie" permitiu ao 
governo vida longa, se não preferisse ceder o lugar 
ws politicos combativos. 

A Questão de Chr'.stie consistira nas azedas 
reclamações do ministro inalês, em virtude da 
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pilhagem, na costa do Rio Grande do Sul, dos 
salvados da barca britanica "Prince of Wales", 
e da agressão sofrida na Tijuca por oficiais de ma· 
rinha da fragata "Forth ", fatos devidamente expli
cados pelo governo imperial. Tomára-os Christie 
como pretexto para uma representação energica, 
contestada dignamente pelo marquês de Abrantes, 
do que resultou a ordem dada pelo diplomata á es
quadra inglesa surta no porto, para que apresasse 
varios navios mercantes brasileiros (31 de Dezembro 
de 1862). O governo do Brasil apelou para as nações 
cultas, tratou de aparelhar-se,,.para a guerra, recusou 
tratar com Chr. stie sé não mandasse ref,tituir as pre
sas, e teve a satisfação de vêr o seu ponto de vista 
vencedor, no laudo arb:tral do rei dos belgas. Como 
a ofem-a tinha partido do representante inglês, ne
gou-se o governo brasileiro a manter re lações diplo
maticas com o seu pais, enquanto não recebesse ca
bais satisfações, que lhe foram realmente prestadas, 
em Agosto de 1865, pelo ministro britanico, que as 
apresentou a D. Pedro II em Uruguai.ana, no acam
pamento defronte da praça assediada e prestes de 
render-se ás armas nacionais. 

Zacarias sucedeu aos "velhos". O governo reno
vou-se, porque se desentenderam dous correligiona
rios na Camara - com o conselheiro Furtado na 
pres:dencia do conselho. Ele arrosta as grandes bor
rascas desse tempo: a bancarrota de 10 de Setembro 
e a guerra do Paragui. O governo procura atenuar as 
desventuras do alto comercio do Rio, decretando o 
curso forçado das, notas do Banco do Brasil, tripli
cando-lhe, por emissão, o fundo disponível, e afinal, 
depois de relutancias hero· cas, a suspensão dos pa
gamentos do Banco do Brasil e a moratoria geral por 
30 dias. O problema do Rio da Prata (exposto em 
outro capitulo) leva ao Uruguai em missão especial, 



HISTORIA DA CIVILIZAÇÃO BRASILElTIA 203 

o conselheiro Saraiva. Prepara n al'ança do Imperio 
com Flôres e Mitre. Lança um "ultima tum" ao go
verno oriental - que provoca, em seguida, a tomada 
de Paissandú por uma divisão brasileira e n demons
lraçã o da nocsa armnda cm l\Iontevidéo. Paranhos 
sucede a Sara:.va e convenciona entregar o governo 
do Uruguai ao general Flôres. A solução dada ao 
incidente desagrada ao imperador e determina a qué
<la do ministerio Furtado. O ditador do Paraguai 
apresára o navio brasile:ro "Marquês de Olinda" e 
mandára invadir Mato Grosso. Começnva uma r,uerra 
de proporções ainda incalculaveis. Olinda foi cha
mado de novo para enfrentar a situação. Saraiva teve 
a pasta do imperio, Ferraz a da guerra, Nabuco a 
da justiça. 

Francisco Otaviano celebrou, em Buenos Ai
res, a triplice aliança (1 de Maio de 1865). As pri
meiras vitor:as tornaram de facil previfão o triunfo 
brasileiro. Zacarias substituiu a Olinda em 3 de Agas
to de 66, conservando na pasta militar FeITaz. Foi o 
desastre de Curupaiti que forçou a saída de Ferraz, 
pela conven:encia que havia de encarregar-se a Ca
xias a suprema. direção do exercito. Sendo inimigos 
o mini~tro e o marechal.:. demitiu-se aquele, para que 
o governo nomeasse o grande guerreiro (27 de Ou
tubro de 67). 

Exonerou-se o gabinete I:beral a 16 de Julho de 
G8 - com a guerra ganha, todos os problemas da 
administração bem encaminhados, a opinião publica 
solidaria com o governo, apoiado por uma Camara 
quasi homogenea. A crise surg:u de um pedido de 
demissão de Caxias. (4 de Fevereiro de 68), maguado 
pelas criticas da imprensa da Côrte á sua ação no 
comando das forças. O marquês de Caxias não in
sistiu, para que a sua af tude não parecesse um con
vite á exoneração do governo. Meses depois, entre-

" 
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tanto, a escolha de um senador pelo Rio Grande do 
Norte tornou insustentavel a posição de Zacarias. O 
imperador escolheu Torres Homem, contra os con
selhos do gab'inete, e este se retirou, sem sugerir os 
nomes de seus correl:gionarios em condições de su
ceder-lhe. Então D. Pedro II chamou ao poder os 
conservadores. 

Assim terminava a Liga. Nomeado presidente 
do conselho, Itaboraí se cercou de conservadores pu
ros. Por outro lado, o~ liberais, indignados, se reu
niram aos extremados. Dissolvida a Camara, f e
riu-se um dos prelios eleitorais mais renhidos do rei
nado, pelo vigor da propaganda, pelos ataques diri
gidos ao Moderador (mais absoluto do que Napoleão 
III, escreveu Saraiva), pela ideologia que déram ao 
seu p artido no congresso de 1868, e, finalmente, pe
la orientação democratica que abra·çaram. Na evo
lução esp iritual de 1868-70 se entronca a ação repu
blicana. 

A questão do elemento servil pasrn a dominar a 
politica. Sái Itabori por não se conformar com o 
abolicionismo moderado do imperador, que preten
dia - term :nada a guerra do Paraguai - encetar 
quanto antes a gradual emancipação dos escravos. 
O marquês de S. Vicente, autor dos primeiros proje
tos emancipacionistas oferecidos ao Comelho de Es
tado, - assumiu a chefia do gabinete; retirou-se an
tes da abertura da sessão legislativa de 1871, por não 
ter o prestigio de que carecia um presidente de con
selho dispos.to a arrancar a uma assembléa conser
·vadora as leis que maior terror lhe causavam. Ho
mem capaz de arcar com os preconceitos e irritações 
da maioria, era Paranhos (Rio Branco). Organizou 
ministerio a 7 de Março. A 17 concedeu o parla
mento licença para a viagem do imperador á Euro
pa, ficando como regente do Imperio a princeza D. 
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Izabel. Rio Branco venceu a hostilidade g-eral e 
obteve a lei de 28 de Setembro de 1871, que alforria
va os filhos da mulher cativa, nascidos a partir da
quele dia, libertando tambem os escravos da nação. 
Inaugurava-se a jornada abolicionista; encerrar-se
ia cm 1888, num lance de drama. 

O gabinete Rio Branco foi o mais longo do rei
nado. Remodelado em 20 de Abril de 72, prolon
gou-se ate 25 de Junho de 75. 

O IMPERIO E A IGREJA 

A qzzestão religiosa foi o embaraço mais sério 
que encontrou o governo conservador. A questâo 
dos bispos comprometeu a monarquia, abalou a si
tuação dominante desde 1868, comoveu as popula
ções e permitiu que a oposição, liberal, se reapare
lhasse, com o apoio de todos os descontentes. O cho
que entre a maçonaria, que tinha por grão mestre 
o presidente do conselho, e o clero inflexivel, esbo
çára-se no Rio em 1872, quando o bispo D. Pedro l\Ia
ria de Lacerda instou para que o p adre Almeida 
Martins, orador numa reunião maçonica que festejá
ra a lei do "ventre livre", se desligasse dela. A ma
çonaria (sessão de 16 de .. Abril de 1872) manifestou 
ao padre a sua veemente solidariedade e desenvol
veu, em todo o p ais, uma campanha sumamente ener
gica contra a Igreja. Saíram em sua defe~.a dous 
prelados de grande intelígencia e virtudes: o bispo 
do Pará, D. Antonio de Macedo Costa, e o bispo de 
Olinda, D. fr . Vital Maria Gonçalves de Oliveira. 
Ambos tra taram de afastar os padres da maçonaria, 
impedir que se celebrassem missas encomendadas 
pelos maçons e exclu:r a estes das irmandades reli
Qiosas. Atrás dos bispos, estava o papa. Respon-
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dendo a uma delicada carta do ministro do imperio, 
T",;_,., Alfredo, que. lhe suplicára se detivesse na sw 
condenação das atividades maçon ~cas, D. fr. Vital 
lembrou a alocução do pontífice, em 1865, que a.i, 
fulminára. Debalde interveiu o intcrmmcio, preten
dendo obviar á crise; efcreveu D. fr . V'tal ao pro
prio papa, que lhe aprovou o zelo e concedeu a sus
penção, por um ano, das excomunhões incorridas 
pelos maçons como membros das irmandades (Car
ta de 29 de Maio de 1873). Recorreram as irmanda
des para a corôa. O Conselho de Estado, atenden
do a que as leis do imperio t' nham sido infringidas 
pelo bispo, processou-o. Tanto o bispo do Pará co
mo o de Olinda foram intimados a levantar, no 
prazo de 15 d · as, os interditos. Recusaram-se a 
acatar a decisão governamental, achando que o seu 
ato só pod:a ser revisto e alterado pelo papa. Pre
sos, trazidos para a Côrte, for:am julgados e conde
nados a quatro anos de encarceramento. O povo en
carou esse fato excepcional como a imolação de in
corruptíveis prelados ao "regalismo" exagerado. 

Ao de Rio Branco sucedeu o gabinete Ca
xias. O imperador foi á America do Norte. O du
que e a princeza regente encontraram a solução que 
o caso comportava: anistiaram os bispos, em 17 de 
Setembro de 75. Ganhára o governo a cartada e o 
principio da autor:dade civil - de que não abrira 
mão o imperador - subsistia integro. Mas o par
tido conservador saíra ferido, aos golpes da eloquen
cia relig:osa, que por toda parle lhe vibraram os 
ca tolicas militantes e os adversarias polit cos; e a 
monarquia - que começára por desgostar, no rumo 
dado ao problema servil, a aristocracia rural - per
dia, irremed:avelmente, o devotado aliado dos seus 
primeiros tempos, que era o clero brasileiro. Aque
le sábio D. Antonio de Macedo Costa iria ressurgir, 
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depo!s de proclamada a republica, como principal 
conselheiro da lei que separou do Estado a Igreja. 
"Le clergé - le haut clerg.!! surtout - en tira nrétex
te pour se désinteresser du sort de la monarchie, la 
chute du régime lui aparaissant dél', lor5 comme un 
affranchissement désirable" . . . - escreveu o princ·
pe D. Luiz (1). 

, 1875 - 1880 

Rio Branco cedeu a chefia do gabinete, em 1875, 
ao marechal do seu partido, Caxias. Duque, gene
ral coberto de glorias, vindo do Paragua'. como chefe 
verdadeiro do exercito, Caxias era então o ministro 
ideal para assessorar a princeza D. Izabel, regente 
do lmperio emquanto duras~.e a viagem que o im
perador ia empreender aos Estados Unidos. Cha
mou o duque a Cotegipe para ministro de estrangei
ros (na ultima fase do minister:o foi o chefe de fa
to), a Diogo Velho deu a pasta da justiça, a do im
perio a José Bento da Cunha Figueiredo, a da mari
nha a Pereira Franco, a da agr:cultura a Tomaz Coe
lho. 

Como o de Rio Branco, o gabinete de 75, que 
governou até 5 de Janeiro de 78, era compactamen-

(1) Trabalhos consultados: CRISTIANO OTONI, 1Uemorta11, 
parte inédita, ms.; O lmperlullamo e a Reforn1a, Rio 1865; TA
VARE S DE LIRA, Esbo1:o hlstorko do reglruen e leltornl, Rio 
1922; BELISARIO DE SOUSA. O Sbtemn eleltornl do D1•u"II, Rio 
1872 ; NABUCO, Um Estntllsta ,to Jmperlo1 'l'AUNAY, Itemlulscen
elas; RIO BRANCO, Etemerldca Brasllel..a,.,, OTONI, Autoblogr:a
f lu; WANDERLEl PINHO, Polltlcn e Polltlcos do hnv<•rio, Rio 
1930 ; VIVEIROS DE CASTRO, Conh-lbulçõea viu-a n blogrnfla de 
D, Pedro li; AFONSO CELSO, Poder P essonl elo Imr,erndor, 2.• 
er. ; J. J. l\IONTE JUNIOR, Proce5so e Julgamento do bispo do 
PnrA, Rio 1874; D . LUIZ, Sons ln erolx du sutl; AGE~'OR DF, ROU -
3 E Coutrtbulçõe11 parn n bloi:-rnfln de D, Peclro 111 ALBERTO DE 
f?A.RlA, l'lln11á1 OLIV,EIRA LIMA, O Im11erlo Hr:tsllelro1 AFONSO 
CELSO, Vlaeon1le de Ouro Preto, Rev. do Inst. Hlst., vol. 157; R U I 
BARiBOSA, A Q.uMa do Inn>erlo, 
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te conservador. Cotegipe preenchia a~ falhas que 
a idade e a doença abrira na atividade de Caxias; 
era, para os effeitos parlamentares, o presidente do 
Conselho. Foi e voltou o imperador sem que os ne
gocios publicos se ressentissem da sua ausencia -
graças á severa administração do ministe1·io.. A sua 
grande lei foi a de 20 de Outubro de 1875, que, me
lhorando o processo eleitoral, garantia a representa
ção das minorias pelo sistema do voto em chapa in
completa. Mas a enfermidade de Caxias, o cerco 
que os liberais, reunindo na Camara, em 76, um 
núcleo de ilustres representantes, fazia ao gabinete, 
investindo-o em '77, com todas as suas forças de opi
uião e de combate, o longo domínio conservador, 
que estava a exigir o revesamento dos partidos -
encerraram em 5 de Janeiro de 1878 o decenio "rea
c:onario". O imperador hesitou, antes de devolver 
aos liberais as pastas. Chamou os presidentes do 
Senado e da Camara. Afirmaram-lhe ambos que 
vencera a ideia da eleição direta, preconizada a par
tir de 1860, e já não havia meios de evitar o pronun
ciamento da assernhléa nesse sentido. Comiderava-se 
(como em 1853), que o vicio das camaras unanimcs 
residia no sistema eleitoral a nacronico dos dous 
gráus, e estava na eleição d ' reta, da qual se faziom 
campeões os oposicionistas, o remedio insubstituível. 
Porém o imperador achava desde 1861, segundo Cris
Hano Oton:, que semelhante reforma implicava em 
outra, mais grave, qual a da Constituição. Sempre 
procurára fugir ao extremo de consentir numa revi
são constitucional, inçada de perigos e capaz de que-
1)rar a sôbr'. a harmonia da Carta do imperio. For
~ado, entretanto, a decidir-se, confiou a Sinimbú a 
~'nissão de organizar um gabinete liberal. O esta
tlista alagoano fê-lo tão nit.damente liberal como 
fôra rijamente conservador o passado, com Carlos 
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de Carvalho na pasta do imperio, Lafaiete Pereira 
(signatario do manifesto republicano, que voltára 
ao seio do5 partidos monarquicos) na da justiça, nas 
pastas da guerra e da fazenda dous gaúchos, Osorio 
e Gaspar da S]veira Martins - este o mais impetuo
so tribuno do partido, que surgira na Camara em 
'72, aquele "o Caxia5 dos I:berais". . . Como fôra 
brusca e inesperada a mudança de '68, f 6ra defini
tiva e sensacional a de i8. Sem meias tintas, sem 
tran~ições ou paliativos - a ascensão total e vitorio
e,a do partido que se achava em oposição importava 
a expulsão do outro de todas as posições e cargos 
demissíveis, em que se encastelara no decenio. Mas 
o gabinete de Sinimbú não realizou os seus- objeti
vos doutrinarias. 

ELEIÇÃO DIBETA 

Proposta ao Senado a Comfituinte constituida, 
debalde o governo esperou pelo, seu voto. Quatro 
ministros deixaram o poder pouco denois: Andra
de Pinto, Silveira Martins, (que, disse Nabuco, quiz 
"ganhar com a saída o que perdera com a entr!l
da"), V:Ia Bela e Leoncio de Carvalho. Tinham-se 
incompatibilizado com as idéas de Sinimbú, cujas 
transações, visando á redução da resistenci a conser
vadora, contrariava os corre!' gionarios radicais. Fa
leceu Osorio, em Outubro. O Senado, por fim, re
jeitou o projeto da Constituinte. Havia o recurso 
da dissolução parlamentar; o imperador preferiu 
dar a demissão ao m'nfrterio. Chegára a vez de Sa
raiva. Era o chefe do partido - o Nestor, o ver
dadeiro guia, com o prestigio dos seus trabalhos, da 
sua argucia, do seu espirita democratico, do seu sen
so das real:dades. A 28 de Março Saraiva organizou 
o gabinete com Pedro Luis (Estrangeiros), Homem 
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de Melo (Imperio), Pelo tas (Guerro.), Buarque de 
Macedo (Agricultura), Lima Duarte (Marinha). As 
condições de ex'.to do novo ministerio liberal esta
vam no ardil, de considerar materia de legislação 
ordinaria a reforma eleitoral e alcançá-la, respe:
tando os preconceitos do Senado . O projeto da 
eleição d reta, logo aprernntado, continha duas dis
posições transcendentes: a grande nuturalização e a 
elegibilidade de acatolicos e libertos. A lei, que inau
gurava no Brasil o voto universal, recebeu a data 
de 9 de Jane'ro de 1881. Saraiva vencêra. 

A experiencia do voto universal produziu em 
todo o :mperio uma sensação de reforma e regenera
ção, capaz de apaziguar a oposição conservadora -
satisfeita - e a ansia de transformações que dividia 
os politicos liberais. Fôra-se a epoca das camaras 
unanimes, ou vagamente ameaçadas pela.s "patru
lhas", de oposicionistas isolados. Dous dos minis
tros de Saraiva foram derrotados nas urnas, Pedro 
Luis e Homem de Melo. Elegeram-se 48 candida
tos conservadores: mais de metade da Camara. 
" Imparcial e fielmente cumprida", como dizia o im
perador na fala do trono de 1882, a lei eleitoral j á 
era considerada "a carta do sistema representati
vo e da liberdade relig'.osa no Brasil" - como lhe 
chamára Rui Barbosa. Apenas Saraiva - realiza
da a sua tarefa - resignou ao governo antes de rea
brir a assembléa, a 21 de Janeiro de '82, quando 
Martinho Campos foi encarregado de fazer o 3.º mi
nísterio ]ibera!. Chamou para colaboradores jovens 
e}<.poentes do partido, como Rodolfo Dantas (lmpe
rio), Afonso P ena (Guerra), Alves de Araujo (Agr:
cu ltura), Franco de Sá (Estrangei ros) . . . Mas á sua 
qualidaile, de chefe da maioria parlamentar na Ca
mara, não reunia o p residente do Conselho as de 
adm' nistrador ou de organizador, que distinguiam 
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Se.raiva: talhado para os bancos da onosição, de
saf eito á ação calma e silenciosa do aoverno. vee
mente e desassombrado, Martinho Camnos não no
dja conservar-se muito tempo á. frente de um l!l'l.bi
nete que 1=-e apresentára á aasemblé:l. nroclamando 
não ter programa. Abandonou-o a 3 de Junho do 
mesmo ano, derrotado nR. CAmara, - tendo renlira
do apenas urna grande medida - a abertura do cre
d' to de 20 mil contos para socorro dos flagelados 
das secas do Ceará. 

Tal incapacidade rle acão, demon~trnda nelos 
dirigentes do partido liberal. como Sinimbú e M!lr
tinho, causara de um la<io o des!to".to e o nrotesto 
dos correr gionarios idealistas (Silveira Martins, 
Afonso Celso Junior, Rui Barbosa, Cesar Z::ima, Joa
quim Nabuco), do outro, o desvio do partido conser
vador dos seus pronrio& princinios, para precipitar
se á frente do adversar:o e consumar-lhe as refor
mas, defendidas e propagadas na oposição. porem 
abandonadas no ~overno. Assistiu o Brasil a ~ssa 
sin~ularidade: ·não sómente realizarem os conserva
dores as ideias dos libera: s, como se revestirem mui
tos destes, da intransigencia antiga e vencida dos 
seus contrários nara obstarem aos proietos uue com
pletariam a redenção dos escravos. Martinho Cam
pos declarou-se "escravocrata da gema". 

Não conceb:am os jovens liberais que estive~$€ 
no podet' um gabinete de sua côr nolitica e, entre
tanto, sem programa. Um deles, Moreira de Bar
ros, achava que já não havia distinção entre os dous 
partidos, podendo trocar os nomes .. . Era a confu
são - proclamou Inacio Martins. Diz: a-rn que Mar
tinho tinha " abandonado a bandeira da reforma pa
ra fazer a reforma da bandeira" . . "O que se via em 
1882 era o Governo liberal sustentado por conserva
dores e combatido por uma patrulha liberal . .. " 
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Realmente, Mart:nho foi a re11istencia á abolição da 
escravatura, reagindo contra as impaciencias dos 
sen11 correligionarios. F2.vorecia a intolerancia do 
~"cravagismo e servia á politica conserv~dora, que 
tinha assim daquele ministerio tudo o que pu<lera 
esperar de um governo amigo. 

Paranaguá, que substituiu Martinho, conseguiu 
governar de 3 de Julho de '82 a 24 de Ma'.o de '83. 
As coisas continuarr.m c:.omo d'antes. A' medida 
que a dissidcncia liberal se definia, o presidente do 
con11elho !e inclinava para as bancadas conservado
ras, que o poupavam. Paulino de Sonzn disséra ao 
imperador, na ocasião da escolha de Paranaguá, 
que o~ conservadores não hostilizariam o grtbinete 
que evitasse reformaB precipitadas ou radicais. Que
ria-se a marcha lenta, refletida e prudente. Mas o 
ministerio caiu vitima da propria indecisão. Reti
raram-se ás provinc:as certas rendas consideradas 
inconstitucionais; tratava-se de remediar a crise fi
nanceira que dh-fo resultára, e porque, a 14 de Maio, 
propuzesse José Mar:ano novamente a questão do 
auxilio, tornada materia de confiança, saiu derrota
do o governo por 53 votos contra 40. Martinho cai
ra por 63 votos contra 45 . .. 

O imperador, depois de consultar os chefes libe
rais, chamou Laf a' ete. Conservou-se por um ano 
(até 6 de Junho de '84), enfraquecido pela cisão en
tre os liberais, pela sucessão de problemas absorven
tes, quais os prodromos da "questão militar" e a 
marcha da ideia abolic' onista, atacado violentamen
te por aqueles que tinham derrubado os dous gabi
netes anteriores. Sentira-se a necessidade de entre
gar o governo a um chefe - qne prosegui::;!',e as re
formas encetada~ por SEHaiva: e só havia dous ho
mens nestas cond'ções, que eram o mesmo Saraiva 
e o conselheiro Dantas, o baluarte eleitoral dos li-
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bernis n11 Bahia, diretor da a.ln dos moço5 intelec
tuais do partido, "os inglezes" (Ruj, Rodolfo Dantas, 
Leão Veloso .. . ) Depo:5 de ver derrubada a moção 
de desconfiança que Zama propuzéra, por 60 votos 
apenas contra 56, Lafajete resignára ao poder. D. 
Pedro II renovou o ·convite, que no ano [!n tece<lentc 
fizera a Saraiva, que de novo o recusou. Aceitou 
Dantas, disposto - cm harmonia de vis tas com o 
imperador - a dar ao problema do elemento ser
vil a sua solução natural. "O programa ... sinteti
zou-o num lema: não parar, não retroceder, não 
precipitar". Mas as eleições não lhe valeram; ser
viram aos escravocratas. 

Tantos erros ,.e hesitações haviam robustecido a 
oposição e dado ao pais a impressão de que, embo
t&das as armas liberais, aos conservadores rn enseja
vam as conqu:stas anunciadas. O:; tres ministerios 
libtrais que se seguiram á eleição direta tinham· en
frentado 48 oposicionistas na Camara. As eleições 
de '84 aumentaram-lhes o numero para 56. Por 
uma maior~a ocasional foi o ministerio abatido em 
4 de Maio de 1885. A tempestade abolic:onista des
dobrava-se por todo o Imperio. Dan tas recomeçá
ra, com o projeto da emancipação dos sexagenarios, 
apresentado por Rodolfo Dantas; era forçoso que 
outro liberal concluísse. A chamada dos conserva
dores, que parecia imposta, equivaleria ao r etarda
mento, talvez ao sacrificio da abolição gradual, sem 
indenização. Saraiva não se pôde furtar a reitera
do apelo da corôa ; organizou o sctimo m:nísterio li
beral, a G de Maio. Prolongou-se até 20 de Agosto. 
Votada çomplacentemente pela Camara a lei que li
bertava os sexagenarios - julgou-se Saraiva isento 
da obrigação de conduzir, por mais tempo, o seu de
sunido partido pelos niveis da administração. De-



274 PEDRO CALMON 

mitiu-se inesperadamente. Paranaguá não qmz su
ceder-lhe. Chegara a vez dos conservadores. 

Cotegipe passára a ser o mais influente e res
peitado dos politicos conservadores, á maneira de 
Sara:va entre os liberais. Provou as suas qualida
des de comando num extenso governo que, entre 20 
de Agosto de '85 e 10 de Março de '88, conseguiu re
sistir ás mais graves crises do regimen, sacudido pe
la propaganda republicana, pelo descontentamento 
do exercito, pelas intrigas ou apodos da :mprensa, 
pelo desprestigio das instituições consequente á vio
lencia dos debates polit cos e á expansão das ide'as 
radicais. A "questão Militar" e a "abol;ção" for
mam capitulas aparte porque se .desenvolveram em 
ambientes proprios. Foi o gab'nête Cotegipe o qnc 
melhor caracterizou a política brasileira no segundo 
reinado - depois que "o poder pessoal'' se diluíra na 
fórma do "pres· dente de conselho como chefe do 
executivo", e lutava contra a indisciplina dos corre
ligionarios uma vontade firme e lucida de chefe, 
desejoso de dar coesão ao partido, que se descon
juntava e romp·a, na evolução inevitavel.. . Cote
gipe ~vernou tanto tempo porque não se deixou 
empolgar pela sugestão das reformas, que levariam 
np seu arrastão o ministerio, e mais a monarquia; 
o seu programa tornou-se, no fundo, uma resisten
cia fria e háb'l ás correntes poderosas, que já tinham 
e:p1 1882-4 inutilizado o partido liberal. 

A questão servil dividia os conservadores, como 
d:vidira os liberais. No Senado, João Alfredo pro
nunciára-se pela extinção definitiva e imediata da 
e~cravidão. A impopularidade que a resistenc· a de 
Cotegipe ás reformas precipitadas acarretava para 
o governo, assim sacrificado á estabiLdade das ins
tituições, aumentava a resolução, que já trabalhava 
o animo da princesa regente, (pois o imperador, 
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.ar"vPm 0 nte enfern10. <;e ausenf<'tr" d" '1.'l;s, ·í nrocura 
de melhoras para a sua saude na Europa), de não 
se deixar levar pela ond a abol' cionista, antes lhe to
mar a dianteira, fazendo-se a "redentora". Cma de
mons tração de indisciplinada maruin, que se deu a 6 
de Março, noroue a uolicia e'>p 0 ncára, ao que se di
zia, o cap'tão-tenente reformado Lei te Lobo - for
neceu o pretexto á queda do gnbi11ete e - em 10 de 
Março de 1888 - á sua reorganização crun os conser
vadores anti-escravagistas, chefiados por João Al
fre do, o estadista talhado para a situação. Minis
terio desfnado a promover uma reforma eminen
temente popular que importava na vitoria dos pal'
lamentares que tão valorosamente a preconizaram, 
contra todos os governos, o titular da pasta do Im
perio devia ser Ferreira Viana. Antonio Prado, o 
ma:s prestigioso político conservador de S. Paulo e 
um dos diretores da dissidencia do partido quanto 
ú abolição - ficava na pasta de estrangeiros; Rodri
go Silva, na Agricultura, Tomaz Coelho, um dos ra
ros flum ·nenses que apoiaram Rio Branco em 71, na 
Guerra, Vieira da Silva, na Marinha, completavam 
o gabinete. A sua razão de ser era a abolição. Con
cluiu-a, fulminantemente, abrindo entre festas o ca·· 
minho á lei aurea. 

O choque foi imenso. Se, de um lado, as ale
grias, civicas da jornada e o triunfo, que dela resul
tára para a p~·inceza Izabel, compensavam a atitu
de admiravel dos conservadores, quebrando a sua 
tradição e negando os seus princípios, quais os da 
evolução moderada - do outro, o despertar da opi
nião dos lavradores, após a confusão dos primeiros 
dias, creára para o governo problemas inquietantes. 
Levantaram-se em massa os senhores de engenho do 
norte - onde a abo[ção desorganizára o trabalho 
rural - reclamando a indenização, a que tinham di-



2i6 PEDRO CALMON 

reito. Esbulhúra-os o E~tado ! O desgosto dos -pro
prietarios agrícolas enfraquecia o minister~o nos seus 
redutos eleitorais; abreviou-lhe os dias a imprensa, 
desabr:da, estimulada pelo exito das suas campa
nhas, inflamada pelos incidentes quotidianos que 
traduziam a excitação de todas as classes. Urgia 
uma politica finance:ra extraordinaria. Era forço
so tirar-se das premisrns liberais a sua conclusão -
com a elasijcidade do credi to, a substituição do tra
lbalhador forro pelo trabalhador europeu; com a 
larga imigração, um auxilio direto á agricultura e 
ao comercio. um programa de obras naciona'is ... 
Uina lei, de 24 de Novembro de 88, permitiu ás so
ciedades anonimas, que se propuzes~,em fazer ope
raçõe~ bancarias, emitir, mediante certas condições, 
b]hetes ao portador e á vista, conversíveis em moe
da corrente.. . Parecia a volta á pluralidade emis
sionista de Souza Franco; de fato, era um convite A$ 
iniciativas, em proveito da circulação geral, que sa
cudisse do seu torpor o comercio, criasse as indus
trias, s-ocorresse a lavoura... Entram 132 mil imi
grantes em 1888. 

Nos entrementes o partido liberal se agita. A 
proposito da "lei do ven tre livre", disse Nabuco que 
os conservadores tinham esgotado o programa libe
ral. A mesma perplexidade assaltava a oposição, 
agora que os antigos escravngistas alforriaram os 
cativos. Era preciso recompôr a ideologia ou então 
dissolver-se. Os senadores liberais acertaram reu
nir na Côrte um congresso do parf do. Em 23 de 
Novembro de '88 dirigiram circulares aos diretorias 
provinciais. A 1 de Maio de '89 a convenção se inau
gurava no Rio. Presidru-a Dantas, deJ?ois Sinim
hú. Urna ala de jovens queria a federação. Rui 
Barbosa, l\-Ianoel Vitorino. . . Os velhos entendiam 
que salvariam o partido - e o regimen - o voto 
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secreto e conciente, presidentes . eleitos pelas provln
c:as, cabendo a estas a legislação municipal, liber
dade de cultos e casamento civil, redução ou extin
ção dos jmpostos de exportação, temporariedade do 
Senado, reforma do Conselho de Estado, garantia 
eficaz do direito de reunião e livre expressão do pen
samento, I:berdade e melhoramento do ensino. O 
rrojeto <le federação apresentado por Rui Barbosrr te
ve ar>enas 18 votos, entre os quais o de Dantas, que 
depois declarou conformar-se com a decisão da 
maioria - que entendera, de acordo com a opinião 
de Saraiva, não ser oportuna tal reforma. Os des
contentes inclinarnm-se para a RepubLca . .. 

O m inisterio João Alfred9 dem itiu-se, e porque 
a Camara fosse em grande parte conservadora, pro
curou o imperador substituí-lo dentro do m e~mo 
partido. Mas debalde convidou o senador Corrêa e 
o v:-sconde do Cruzeiro, que alegaram motivos pes
soais para não aceitar a missão de organizar gover
no, e o visconde de Vieira da Silva, que confessou 
não encontrar companheiros p ara um minister:o á 
ultura da situação. Restava apelar para a oposição. 
Corno outr'ora se valia, em contigencias sem elhantes, 
do marquês de Olinda, recorreu o imperador a Sa
raiva, o "Nestor dos Lberais" segundo Rui. Mais 
uma vez Saraiva recusou. Di~séra a D. P edro II 
que era f avoravel á eleição dos presidentes e dos 
senadores pelas proprias provincias, reforma que a 
muitos parecia de extrema grav:dade. Replicou o 
monarca, que se não oporia " á vontade da nação, 
expressamente manifestada". Exirniu-Ec, com a 
excusa de que a si tuação exigia um estadjsta de saú
de robusta, e ind.cou Our o Preto. Era o homem. 
Our-0 Preto (Afonso Celso) fez ministerio, á 7 de ju-
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nho, com o barão de Loreto na pasta do Imperio, 
Candído de Oliveira na Justica, Lourenco de Albu
querque na Agricultura, dous· of" eia is. g~neraes nas 
pastas militares (o visconde de Maracajú e o barão 
de Ladario). Governo solido, programa largo; de
cisão firme, mostrando não querer ladear ou afastar 
as soluções, como os Gabinetes liberais, de 18í8-
85. A luta ,,eria aspern - percebeu o presidente do 
Conselho, ao enfrentar na Camara, Jogo ao apresen
tar-se, com os seus ministros, o primeiro viva á Ue
publnca, dado pelo padre João Manoel. R evidou
Jhe. Expoz o seu programa. Objetaram-lhe: "E' o 
começo d a Repnblica". Retorquiu: "Não; é a inu
tilização da Republica". A dissolução da Camara 
deu-lhe tempo para encetar uma série de reformas 
;ruidosas: o s,eu programa; Regulamentou o de
creto sobre bancos de emissão, autorizou o min.Gtro 
da fazenda a contraír um emprestimo de 110 mil 
contos, concedeu ao Banco Nacional do Brasil a fa
culdade de emitir bilhetes ao portador, conversive· s 
em ouro e á vista, concedeu ao visconde de Figuei
redo autorização para construir obras publicas de 
vulto, prossegu:lu o estudo e a execução de um am
plo auxilio á lavoura, que substituiria a indenização 
em virtude da alforria dos es.cravos. O governo 
drenára consideraveis capitais, que encorajavam to
das as iniciativas economicas. Dous emprest:mos 
externos para especial socorro á agricultura, contra
tados em Abril de '88 e Setembro de '89, ao tipo de 
97 e 90, e juros de 4½ e 4 %, na importancia dé E .. 
6 .297.000 o pr!meiro, de E .19.837.000 o segundo, 
acrescidos do empreslimo interno de 110 mil contos, 
de Agosto de '89, tipo de 90 e juro em ouro, puzeram 
nas mãos do governo 38 milhões de libras. O vis-
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conde de Ouro Preto pretendia recolher completa
mente o nanei moeda, sub ',títu ·ndo-o nela círculr ção 
metalica, instituir o credito agricola, remodelar o 
regímen bancario e as tarifas aduane·ras ... Neces
sitava, porém, para as medidas principais que tinha 
em vista, a autori7ação legislativa. Surpreendeu-o 
a proclamação da Republica, antes da instalação 
oficial das Camaras. 



XXIV 

A ABOLIÇÃO DA ESCRAVATURA 

A abolição da escravatura encheu, com a verbo-
sidade e a irrequietude dos tribunos-apostolas, 

duas decadas da no~sa h:storia política; nenhum 
problema publico de tal modo agitou, comoveu, aba
lou a sociedade, fazendo-se comum a toda a nação. 
Tornára-se chocante com as avancadas ideias libe
rais, que são apanagio da mocidade romantica, le
trada e, no fundo, revolucionaria, a instituicão do 
cativeiro, com os seus aspectos deshumanos, .. a sua 
injustiça, a sua barbárie. Era o vestígio cruel da 
colonia, era a lembrança p&manente dos tempos an
tigos, em que o Brasil nj'io se d~stinguia dos outros 
domínios tropicais lavrados pelo braço africano, e 
o trabalho forçado parecia, a uma "elite" de gene
rosos espiritos, a abominação historica. Desde a 
Independencia essa "elite" combate discretamente a 
er.crnvidão. A influencia intelectual é inglesa, e a 
Inglaterra jurára ·guerra de morte á escravidão. A 
part:r de 1831, habituam-se os brasileiros á ideia de 
que, algum dia, não terão mais escravos. A coloni
zação européa é a esperança dos estadistas. Sen
tem estes que o trafico não será mais po~sivel, tanto 
que se cumpram as leis e tratados; por fim Eusebio 
de Que:roz, em 1850, desfecha no trafico negreiro o 
golpe definitivo, extinguindo-o wb penas severas. 
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A população negra do Brasil está condenada a min
guar; bloqueada, nas senzalas, pelas outras raças, 
cujo crescimento é rapido. Em 1850 a primeira 
voz se ergue na Çamara, propondo a abol' ção. E' 
um clamor individual. Embora reflita uma cons
cíencia coletiva, esse grito é um desabafo. A politi
ca exterior (guerra de Rosas e guerra do Paraguai), 
a conciliação da politica interna (governo Paraná), 
a éra prospera que medeou entre 1853 e 1864, im
pedem a agitação emancipac:onista, que entretanto 
ensanguentava a America do Norte (1861-1864) e 
impressionava o mundo inteiro. A vitoria de Lin
coln encoraja as associações frlantropicas interna
cionais, que pleiteam a manumissão dos cutivoP. D. 
Pedro II recebe eloquente .ap elo dos abolicionistas 
.franceses, em 1866. Em 1867 faz constar da "Fala 
do Trono" a primeira referenc'.a ao problema servil, 
que cumpria resolver. Itaboraí julgou, depois, que 
esse problema era mais grave para o país que o da 
guerra do Paraguai. Não o temeu o imperador, 
apesar da resistencia dos conservadores, da timidez 
dos Lberais e da propria indecisão dos republicanos, 
que formam partido em 1870 e, na convenção de Itú, 
de medo aos preconceitos da lavoura, ~e recusam a 
desfraldar a bandeira da pronta emancipação. Joa
quim Nabuco reconheceria, "que a ação pessoal do 
imperador se exerceu principalmente desde 1815 aM 
1850· no sentido da supressão do trafico, e desde .. 
1866 até 1871, em favor da emancipação dos filhos 
nascidos de mães escravas." "A parte que cabe ao 
imperador em tudo o que se executou pela causa da 
libertação é muito grande, é essencial". "Apenas a 
escravidão não era um fato acidental, era ainda o 
supremo fato economico." D. Pedro II, a proposilo 
da questão servil, soube usar daquela "force d'iner-
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tie qui est le ~ecret des grands régnes", de que falou 
Balzac. 

Os agricultores, n.1o confiando nos bancos, inci
pientes, empregavam em escravos as suas econo
mias: eram ó capital. Nos climas quentes do nor
te, onde não 1am imigrantes. es trangeiros, os escravos 
eram os trabálhadores; só havia lavradores branco.~ 
no sertão e nas pequenas propriedades. O escraYo 
era o açucar de Pernambuco e da Bahia. O pro
pr o Karl Marx escrevera, em 1847: "Sem escravatu
ra, não haveria algodão, sem algodão, a industria 
moderna." (1) Era a tradição rural. Era o braço 
- no despovoado país.; o Brasil habituára-se a ele; 
o Brasil não par~c;-a disposto a largá-lo. Pori;;so 
yinte anos foram necessaríos para a conversão dos 
homens. O movimento abolicionista desceu, do a l
to para as ruafl., e lambem subiu, do povo para o tro
no. Os poetas, os jornalistas, os tribunos, arrasta
ram na sua tempestade verbal os polit:cos. A dou
trinação abolicionista co·ncide com a guerra de se
cessão no~ Estados Unidos; Castro Alves é o agita
dor. Impelido pelo imperador, escondendo-o mal, 
o gabinete Rio Branco, com a lei de 28 de Setembro 
de 1871, lrans· ge com os sentimentos delicados do 
seu tempo, libertando os nascituros. A pedra des
penha-se. Organizações emarn;ipacioni.stas for
mam-se em todo o país - favorecidas, sempre que 
houve ens.ejo para manifestar-se o soberano, P-elo 
proprio D. Pedro II. Criam-se em toda parte éai
xas para a alforr: a de escravos, dilatando-se um cos
tume antigo, qual o de premiarem os senhores com 
a liberdade, nas ocasiões solenes da sua existencia, 
os cativos que o mereciam. (30 mil libertações es-

(1) V. S. SIMKHOVITCH, l'llnrxlme <'ontr .. Soclnlbrnl", p . 319 
Paris, 1919. 
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pontaneas houve entre 1872 e 76) . S. Paulo torna
se um centro de grande ativ'dade abolicionista: ai 
é 11m ~nt;i:to e,;;cravo, Luiz Gama, a alma da r::impa
nha. Outro homem de ri~ienta na Côrte: é 
José do Patrocínio. Jeronimo Sodré abre a luta na 
Camara, em 1879. Na Bahia os jornais não publi
cam mait", anuncios de leilões de escravos. Joa
quim Nabuco funda, em 1880, a Sociedade contra a 
Escravidão. Em 1883 ·surge a "Confederação Abo
licionista". Na provinc:a do Ceará todos os escra
vos foram alforriados em 1884. Logo, as institui
ções· de combate á escravatura - obedecendõ ao le
ma de Patrocínio, "a ernravidão é um roubo" -
promoveram a fuga, em massa, dos negros das fa
zendas, o ocultamento deles em numerosos asdos, 
mesmo a sua remessa para o Ceará, transtornando, 
por meio de um metodíco trabalho ~ecreto, a vida 
dos centros escravagistas. A reação destes esteve á 
altura da agressão. O partido conservador resolveu 
tudo opôr á perigosa desorganização da lavoura, e 
a autoridade publica saíu-lhc em auxilio. E ra "a 
ru~na deste vasto Imperio", disséra Silveira Martins, 
que se nrocl!lmava "ma•s amigo do Bras' l que do ne
gro" (1). O proprio Martim Francisco reconhecia 
que, sem indenização, a abolição seria a depredação, 
e para a indenização se faria mister de mais de um 
milhão de ·contos. Nabuco argúe a ilegitimidade do 
cativeiro dos escravos introduzidos no Brasil depoi~ 
de 1831, quando o trafico fôra legalmente extinto. 
Rui Barbosa, os demais corifeus do abolicionismo, 
apoiam-se a essa tese juridica e o governo não a 
despreza: o·s mini~.ter~os Dantas e Saraiva pro-

(1) Jefferson Davis tivera frase analoga: "The !ntereste of 
M!ss!ss!p!, not of the Afr!con . .. " Vd. nos Estados Unidos , Ame
rlcnn Clvlllzatlon and the Neçro, C. v. Roman, p. 161, Phlladel
ph!a 1927. 
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pôern-se libertar os escravos sexagenarios, mas o 
partido liberal se divide, não contam com urna' m aio- . 
ria certa e abandonam aos conservadores a gloria 
das le's que extinguiram no país o elemento servil. 
A 28 de Setembro de 1885 (ministerio Cotegipe) foi 
decretada a alforria dos escravos que atingissem a 
idade de 60 anos. A questão militar, em 1886-7, 
apressou a derrocada do ed"ficio escravagista, com 
a formal recusa, p elos oficiais do exercito, de perse
guir os negros aquilomba dos nas encostas do Cuba
tão. Os oficiais do exercito, seguin do o exemplo 
de Sena Madure:ra, declaravam-se abolicionistas e 
propagavam a sua ideia. · A força armada negava
se a garantir o direito de propriedade do senhor. 
Cerca de 10 mil escravos fugiram das fazendas pau
listas para as matas de Santos. Um navio de guerra 
foi destacado para aquele porto, um batalhão de 1:
nha seguiu para Campinas - mas os pretos fugidos 
não voltaram á gléba. Nem podia o governo, en
fraquecido pelos sintomas de indisciplina e contra
rJedade da tropa, pela exploração jornafütica dos 
acontecim entos e pelos incidentes policiais, que se 
suceder am, acudir aos fazendeiros. A famir a Pra
do, numerosa, libertáru de vez todos os seus escra
vos. Os senhores m ais persp icazes antecip avam-se 
á crise, desfazendo-se sem demora dos seus escravos. 
De fato, em quatro anos o nume'ro deles fôra redu
zido de 400 m] ; em dnco anos mais, não h averia 
cativos no Brasil (1) .. A ana rquia das fazendas 
complicava-se com a anarquia das cidades. No Rio 
de J aneiro, a Lbertação começou a ser feita de bair
ro em bairro, e a propaganda era violenta, intoleran-

(1 TOBIAS MONTEIRO, Pesquisas e D epolme nto11, P. 170, 
Rio 1913; O DUQUE ESTRADA, A Aboll,:ilo, P. 260, Rio 1918; V. 
LICINIO CARDOSO, A' ll!nri?em tln Hh,torl:1 ,l n Republlen, p. 331, 
Rio 192{. 
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te, quasi truculenta. Os abolicionistas empolgavam 
e dir:giam o povo; não havia deter-lhes a marcha 
inevitavel. Debalde foram proíb:dos 011 cõmicios 
populares (8 de Agosto de 1886). Os socios do Club 
Militar pediram á princesa regente - D. Pedro II 
f ôra á Europa em busca de melhoria para a sua sau
d.e - não fossem oficiais e soldados "encarregados 
da captura dos pobres negros que fugiam á escravi
dão". A princesa mostrava-se francamente favora
vel aos abolicion:stas e resolvida a apressar-lhes a 
tarefa. O seu coração de mulher falava mais alto 
que o seu tino politico: naquela corrente de senti
mentos estava, afinal, a afet;vidade brasileira. Não 
mandára dispers.ar o quilombo do Leblon e dava 
aos seus protetores a impressão de os ajudar. D. 
lzabel arriscava a corôa (e o lembrou Cotegipe, cujo 
minister1o caíu por não querer assumir a responsa
bilidade da abolição imediata e sem indenização), 
mas era tarde para qualquer recúo. Depois o im
perador, ao ter conhecimento na Europa da lei de 
13 de Maio, confessaria que, se estivéra presente, as 
coisas não se fariam assim: porque foi o repenüno 
empobrecimento de toda uma casta (principalmen
te dos proprietar:os do norte, cuja situação financei
ra não lhes permitia renovar os sistemas de traba
lho, e que afinal tinham na escravatura o seu pa
trimonio) e a confusão economica. O turbilhão das 
ruas venceu incruentamente. Fo i uma festa no 
Brasil o que fôra urna tremenda guerra nos Estados 
Unidos - reconhecia o ministro americano, deslum
brado pela apoteose da Abolição. O gabinete João 
Alfredo, conservador, que substituira a Cotegip e, fr
nha a missão de eliminar o cativeiro em terras do 
lmperio. O partido conservador renegava as suas 
tradições, deixando-se arrastar pela onda da opinião 
publica da Côrte; João Alfredo, representante da ala 
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moça e avançada da velha facção, era tamhem abo
licionista, como Anton:o Prado, como Rodrigo Sil
va. Aceitou a chefia do ministerio, com o propos·
to de encerrar o drama, de um golpe. A monarquia 
tramigia sempre. Trans;gira, no gabinete anterior, 
com os militares (Deodoro e Pelotas), na questão 
destes; transigia com o alvoroço popular, abando
nando a rotina e os ultimos protestos da agr'tultura 
fluminense. João Alfredo assumiu o governo. em 
10 de Março de 1888 .. A 8 de Maio Rodrigo Silva, 
min·stro da agricultura, apresentou á Camara o de
creto, constante de um unico artigo, que declarava 
abolida a escravidão. Travaram-se nas duas casas 
do parlamento os ultimas debates. As galerias apu
p 0vam os ono ~i e· onistas, glor;fica vam os defensore3 
da extraordinaria medida. A coação do povo abre
viava as discussões, mas dava ao projeto, em transi
to, o carater de uma revolução. Poucos têm animo 
suf ciente para se lhe opôr - pois ao povo se unira 
a monarquia, e a princesa-regente, cheia d€ entu
siasmo, descera de Petropolis para assinar sem mais 
demora, para assinar solenemente a le '• principal do 
seu reinado. Andrade Figueira, na Camara, Pauli
no de Souza no Senado, foram os abencerragens do 
partido conservador fieis ao escravagismo. Pauli
no fechou o ciclo á polem:ca com um dos mais ele
gantes e nobres discursos êrue ainda se ouviram no 
parlamento nacional. Era inutil insistir. O proje
to estava irresistivelmente vitorioso. Na Camani 
apenas 12 deputados o tinham reprovado. O presi
dente do Senado mostrava ansiedade em vê-lo tam
bem aprovado. Sómente cinco senadores se lhe 
opõem. As galerias fremiam, entre ameaçadoras 
e delirantes, vibrando das emoções que transforma
vam naquele dia o Rio numa ci\dade desvairada~ 
Paulino disse gravemente: "E' sabido, e todas as fo-
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lhas que li esta manhã dão notic"a, que Sua Alteza 
Sereníssima a Prínceza-Imperial Reg~nte defceu de 
Petropolis e a uma hora e~ tará no Paço da Cidade á 
espera da deputação desta Casa afim de sancionar 
e imedi.atamente promulgar a lei que V. Ex. acaba 
de submeter á deliberação do Senado. Quanto me 
permiti ram as circunstancias, cumpri meu dever co
mo senador. Agora vou cumprir meu dever de ca
valheiro, não fazendo esperar uma senhora àe tão 
alta jerarquia". 

Aprovado, o projeto foi, por uma com~ssão dr 
deputados e senadores, entregue ás 3 horas á prince
sa, que o subscreveu com a caneta de pedrarias que 
os abolicionistas lhe oferecei:am. Nabuco, de uma 
sacada, comunica ao povo a red enção dos e~cravos. 
Patrocínio lança-se de joelhos e beija as mãos a D. 
Izabel: é a " Redentora". As ruas enchem-se de 
multidão que, aos brados, numa '.Inexprimível ale
gria, proclama o fim da escravidão. D. Izabel, ao 
organizar João Alfredo o ministerio d!\ abolição, dis
~érn. a Cotegipe: "Então, ganhei ou não? ... " Res
pondera-lhe, profeticamente, o ex-presidente do 
Conselho: "Vossa Alteza ganhou a partida, mas 
perdeu o trono". 

A 13 de Maio de 1888 encerrava-se a crise do 
elemento servil; abria-se a crise das Jpstituições po
líticas. 



XXV 

O EPILOGO DA MONARQUIA 

O f enomeno politico, que foi a proclamação da 
Republica, derivou dos dous -grandes proble

mas que subverteram a ordem interna no penultimo 
decenio do seculo: a abolição da escravatura e a 
"questão militar". 

A derrocada da antiga economia, fundada sobre 
a c::;cravidão, tinira á monarquia o apoio da grande 
propriedade (1). A nobreza territorial, que ela creá
ra, as municipalidades, governadas pelos proprieta
rios agricolas, a lavoura, sentiram que uma nova or
dem de coisas desviára o país do seu ritmo trad · cio
nal. A' crise economica, determinada, nas regiões 
agricolas, pel ª alforria dos cativos, se seguira um 
movimento de inquietação política, que sobretudo 
tornára oportuna e fecunda a propaganda republi
cana. Os conservadores, cindidos a proposito da abo
lição, desgostosos com a corôa, em consequencia da 
ascenção do partido liberal e da não indenização dos 

. senhores de escravos, como queria Coteg:p e, vencidos 
nas eleições de 1889, sob o ministerio Ouro Preto -
facilmente ~e submeteram á influencia das ideias no
vas (2) . Foi entre os liberais que a monarquia en-

(1) CALOGERAS, Furmneno Hh,torlca iJo Drn51J, P. 385. 
(2) COELHO RODRIGUES, A Reput,Jicn nn Anterlcn do Sol, 

p. 3, Sul0sa 100 6. 
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centrou, nos ultimas momentos, as dedicações mais 
intransigentes. A "questão militar" apressou-lhe o 
fim. 

A QUESTÃO MILITAR 

Desenvolveu-se o conflito entre os militares e o 
governo num ambiente filosofico proprio, que era a 
Escola Militar. Explorava as indisposições pessoais 
entre figuras eminen~es da classe e os ministerios. 
As suas causas eram morais e as suas razões trans
cendeu tes. O exerci to incompatibilizou-se menos com 
o trono do que com o estado social do Brasil, profun
damente civilista, com a sua maquina burocratica, a 
sua rotina agraria, os seus vicios eleitoraes. Ele sen
tia a falta de uma "ditadura militar", como em 1887 
escreveu o general Floriano Peixoto (1). De alguma 
coisa semelhante a uma republ:ca, forte e leiga, co
mo a França de Gambetta e Ferry. O positivismo, de
pois de 1876, dominára as patentes inferiores; a des
crença avassalára as patente~, mais altas; de fato, a 
indisc:plina entrava os quarteis, com a "política", 
para de lá sair com a " revolução". Datava do ano de 
'70. Voltando do Paraguai, trouxera o exercito o 
idealismo exaltado dos povos vizinhos, cuja vida pu
blica oscilára aos wpros demagogicos. Facilmente se 
inclinaram para as soluções radicais e anti-dinasti
cas, os militares retirados das emoções da gueITa, 
onde tão rapidamente as promoções se sucediam. 
para o ambiente glacial das guarnições provinciais, 
num longo período de paz, que lhes fechava a car
reira, matando o estimulo. Tinhamos um imperador 
que - ao contrar io de D. Pedro I - manifestava 

(1) OLIVEIRA VIANA, A Quédn do Imperto, Contr lbul~éles 
para a bloKTafla. d • D. Pedro II, p. 846, 
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pela administração civil, pelas ciencias e letras, o 
cuidado que nas outras monarquias os principes dis
pensam aos seus reg·mentos. As instituições, depois 
de 1870, tornaram-se ainda mais civilistas, desde que 
ficavam resolvidos os nossos problemas de frontei
ras, abatidos os inirn= gos naturais do Irnnerio, con
rnlidado o equilíbrio continental. Varios políticos ou
savam preconizar a d:ssolução da força de linha. Era 
custosa e difícil de contentar. A marinha. esta con
tinuava a receber do governo urna proteção especial. 
O imperador fardava-se sempre de almirante, rara
mente de marechal. O governo mandava comnrar á 
Inglaterra couraçados, corno só os tinham as grandes 
nações. Conservava-se o Irnperio a qu=nta ou sexta 
potencia naval do mundo ... Mas o exercito - quei
xavam-se os militares - decaia, arrostava a descon
fiança dos partidos, desmembrava-se ... Num tempo 
foram dous irredutiveis tnimigos "da espada" - o 
chefe da oposição, Zacarias, e o da situação, Cotegipe 
- este a adivinhar Deodoro, aquele a lembrar Caxias. 

OS MILITARES E O GOVERNO 

Os partidos não queriam mal ás forças armadas. 
Antes, ardilosamente, procuraram por vezes associar 
aos seus destinos as patentes mais prestigiosas, con
tinuando a pratica, que vinha das primeiras revolu
ções nacionais, de explorarem os políticos no provei
to proprio as espadas, geralmente propensas a essa 
aliança; apenas as queriam subrni~sas e passivas. Não 
se considerára vedada á classe militar a profissão 
politica. Sempre no Brasil, assim no primeiro re:na
do, principalmente na regencia e, por todo o segundo 
reinado, os oficl-ais superiores, que se acostavam u 
um grupo partidario, ou pertenciam a uma familia 



· HISTORIA DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 291 
j 

polif ca, exerceram paralelamente as funções da sua 
patente e mais as da sua opin :ão - havendo mesmo 
cargos militares reputados de particular importan
cia eleitoral. O de comandante da front eira, no Rio 
Grande do Sul, era um daqueles cargos. Desempe
nhou-o Bento Gonçalves da Silva, sustentando os 1:
berais, quando o regente FranciE"co de Lima e Silva 
lhe pedi a que não votasse em Arauj o Lima. . . Mais 
tarde foi Osorio o comandante, substitu:do por José 
Luiz de Mena Barreto, ao subirem os conservadores ... 
Estes tinham um grande correligionario militar: Ca
xias. Porto Alegre e Pelotas eram outros generais
políticos do Rio Grande. Mas o Caxias dos liberais era 
o marquês de Herval; a quem o mesmo Caxias, em 
1845, recomendára no Rio Grande uma chapa em 
que predominavam oficia· s do exercito, poJ,'em, em 
1863, dizia, numa despedida cordial: "O homem de 
S. Cristoyão manda-lhe perguntar se não é possível 
que Você deixe de ser tão polif co?" "Não", respon
dera o futuro herói de Tuiutí (1). 

O partido conservador governára duas vezes 
com Caxias na presidenc· a do Conselho, em 
1862 e 1875. Por essas ocasiões a coesão e a 
disciplma do exercito foram irrepreemiveis, ape
sar de, ja então, mostrar Cotegipe o pressenti
mento de que alguma revolução viria (2). Vol
tando os libernis ao poder em 1878, chamaram 
Osorio. Entrou triunfalmente na Côrte. Porém fale
ceu em 6 de Outubro de 1879. Saraiva deu a pasta 
da guerra a Pelotas (que recusára ser ministro com 
S. Vicente); mas no ano seguinte o ilustre general 
deixava o gabinete, substituído por Frankl:n Dorea. 
Os ministerios seguintes, de 3 de Julho, de 24 de 

(1) FERNANDO OSORIO, Historia do General Oa:orlo, I, 711, 
R io 1894. 

(:?) CONST.A.NCIO ALVES, P'i&'Ura•, p. 189, Rio 19%1. 
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Maio, de 6 de Junho, de 6 de Maio, libera:!', e os de 
20 de Agosto e 10 de Marco. conservadores, não cui· 
daram de confiar a militares as pastas militares. 
Embora ambos os partidos não esrmecessem os 
"seus" generais, de um lado Pelotas e Flor: ano Pei. 
xoto, do outro Deodoro da Fonseca, como que o go· 
verno os desprezava, preferindo dar-lhes ordens por 

· intermedio de ministros que não conheciam os as. 
suntos da milici n, não lhe sab1am a psicologia nem 
podiam inspirar á clas~e o devido respeito. 

O EXERCITO DELIBERANTE 

Formaram-se, nesse ambiente irr:tado. os "ca
sos" de que se comnõe a "questão militar". Permi
tiam-se alquns oficiais discutir pela imnren<;a fatos 
da admi~tração do exercito, em resposta n discursos 
parlamentares. Os debates azedavam-se. Renlicavnm 
os deputados visados, acusando de infra tores dos 
regulamentos aos anta.gonistas, que lhes re!'pondiam 
com a " honra militar", dizendo-a atingida nor "in
sultos" e. "insolencias" dos pol'ticos. Os mi nistroc:; da 
guerra não podiam fechar os olhos á indi~ciplinn, 
existente; baixavam portarias, censurando os ofi
c',ais polemistas. Então a estes levavam um i:i adesão 
vibrante os companheiros de farda, guarnições in
teiras pronunciavam-~e em favor do coleaa punido, 
defendendo a tese de que o oficial, fóra do quartel, 
era tambem cidadão; e os min:~tros, para obviar aos 
males de um conflito, resignavam ás pastas. Saiam 
"arranhados"; e a "questão militar" continuava ... 
Sucedeu assim com Sena Madureira, comandante da 
Escola de Tiro do Ro Grande, que, em 1886, revi
dára a uma critica que lhe fizera o ex-mini~tro du 
guerra senador Franco de Sá, a proposito dns suas 
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atividades abolicion',stas. Requereu Sena um conse
lho de guerra, que lhe foi negado; e o ministro o 
censurou. Pareceu á guarnição do Rio Grande que o 
governo tomava partido, por um senador, contra um 
miI:tar. O comandante das armas, general Deodoro 
da Fon~eca, não sómente prestigi"ou com o seu as
sentimento, como deu a reunião da oficialidade a 
sua presença e - porque Cotegipe, presidente do 
Conselho e seu amigo, lho estranhasse - expI:cava: 
"Houve motivo para tumultuosas reuniões, porque 
os militares não podem, ·nem devem estar sujeitos a 
ofensas e insultos de Francos de Sá e Simplicios, 
cujas imunidades não os autorizam a dir' gir insultos, 
nem os isentam da precisa e conveniente resposta". 
Eram perto de duzentos os oficiais protestantes, que 
se juntaram em sessão no Teatro Recreio Drama
tico, presididos por Deodoro: resolveram apelar di
retamente para o chefe da nação, confiando a Deo
doro a missão de representá-los no pedido que iam 
fazer, para serem cassados os "avisos incon~titucio
na:s", "justamente condenados pela imperial resolu
ção de 3 de ~ovcmbro ... " Cotegipe, que declarou não 
permi tir o "exercito deliberante", demitiu Deodoro 
(5 de Dezembro); mas o Senado aprovou a moção 
de Silveira Martins que anulava os efeitos das penas 
d;sciplinares ... 

A CRISE 

Pelotas ameaçava da tribuna do Senado e Deo
doro ameaçava da sua casa no Rio de Janeiro, onde 
tinha a mesa atulhada de telegramas de solidarie
dade dos companheiros de armas. A propaganda re
publicana apossava-se dos militares desgostosos, A 
Escola Mil. tar era um dos centros da irradiação re
publicana, graças aos professores, francamente ad-
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versarios das instituições, como Benjamin Comtant. 
Os liberais, durante os dous gabinetes conservadores 
(Cotegipe e João Alfredo), lançavam á fogue~ra to
das as achas da intriga, que a imprensa de combate 
carreava na exploração diaria dos incidentes poli
ciais, de casos como o da jubilação do professor da 
Escola Militar Moreira Pinto, que teria melindrado 
uma vez o conde d'Eu, dos conflitos como o que re
sultou da prisão de Leite Lobo, oLcial de marinha 
reformado, no Rio, e do desentendimento entre o 
17.° ~at:1Il§o, de S. Paulo, e o chefe de policia da 
provmcia .. . 

A abolição agravára o mal-estar re:nan_te. Os 
cadetes da Et!cola Militar de Porto Alegre e os do 
Rio de Janeiro tomaram atitudes sediciosas. O Club 
Militar (Deodoro e Benj amin) man:festára á prin
ceza, em 1887, o seu voto, por que os militares não 
fossem mais incumbidos da prisão de escravos fu. 
gidos. Por fim, sob o ult:mo gabinete da monarquia, 
sucedeu o inevitavel. 

Benja min Constant tornava cada vez m ais elo
quente a sua doutrinação dos, principias democrati
cos. Em face do m'.nistro da guerra, interino, cons. 
Candido de Oliveira, e de oficiais da marinha chile
nos, pronunciou um discurso em que atacava o go
verno e exaltava o exercito. Refrou-se o ministro. 
O presidente do Comelho, Ouro Preto, achou que o 
min stro devera ter prendido o professor. Demitiu 
o dir~tor da Escola, general Miranda Reis. Debalde 
D. P edro II, a quem Benjamin Constont agradava, 
pela pureza do carater e inflexibilidade das opi
niões, tanto que o fizéra professor dos príncipes seus 
neto~, aconselhava Ouro Pre to a não castigar o ofi
cial republicano. Inamolgavel, encarnando a auto
ridade, que se não curva, o presidente do Conselho 
reputava-se fadado a restabelecer a ordem na mo-
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narquia. O gab:nete anterior resolvera a seu modo 
a "questão militar". Porque a Bolivia e o Perú es
tivessem em estado de guerra, mandára Deodoro 
para Mato Grosso com uma força, a observar. Ven
ciam soldo~· de guerra e - fic~vam por algum tempo 
longe da capital do Imperio. Deodoro voltára. Ouro 
Preto, que não foi procurado por ele, . tambem não 
o v:sitou. O classe armada unia-se mais. O ministe
rio removera para o Amazonas o 22.° batalhão. Fàra 
a conselho de Floriano, que era o general da con
fiança de Ouro Preto, o novo Caxias dos liberais. 
Mas os boatos de uma transf crencia geral de corpos, 
de vinganças contra os oficiais desafetos do gab:ne
te, até da substituição da força de linha pela guarda 
nacional - correram entre a tropa, trabalhando-lhe 
os animos. Lavrou a conspiração. Havia necessidade 
de derrubar-se o energico minísterio que, além de 
profundas reformas administrativas e fínance:ras, 
se propuha reduzir o exercito á sua disciplina pri
mitiva. Os republicanos, os liberais dissidentes, que 
não perdoavam a Ouro Preto a sua repugnancia pelo 
federalismo, os conservadores desiludidos, encontra
ram na mocidade das armas o braço, capaz de des
fechar o golpe, que abateria Ouro Preto e o regímen. 
Era á vespera da revolução, que fez a Republica. 

OS PARTIDOS E A MONAR'.QUIA 

A decadenica dos parlidos na monarquia pro
vinha da sua propria evolução. 

Eles rompiam os seus quadros ideologicos, sa
tisfeitas as aspirações iniciais; procuravam acom
panhar a flutuação das opiniões; adaptavam-se. Não 
souberam ser fiéis aos seus programas, pelo hàbito; 
que adquiriram, de usurpar o programa alheio: · é 
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uma das caracteristicas do personalismo na politica 
do segundo reinado. Conservadores e liberais de
viam seguir caminhos paralelos, e no emtanto se 
encontraram muitas vezes, confundiram as suas tra
jetorias, passaram para a esquerda os primeiros e 
para a d:reita os demais, e não raro sucedia que o 
conservador mais irredutivel era o liberal, e o mais 
avançado reformista o conservador. De fato, os pro
gramas politicos - afóra os planos de ação, elabo
rados pelos jornalistas dos partidos e que se não 
executavam - div:diam-se em programas de gover
no (colaborando diretamente neles o imperador, por 
isso "mínimos") e de oposição, elasticos, audazes e 
adiantados. Entendia-se de começo que era liberal 
quem queria a evolução rapida e aceitava todas as 
sugestões do progresso estrangeiro, isto é, do libe
ralismo romantica: e era conservador quem condi
cionava aquela evolução aos "ambientes", por que 
não prejudicasse á ordem publica, nem á lavoura, 
nem ao equil:brio existente. Entretanto todas as leis 
abolicionistas foram feitas por situações conserva
doras, que arrostavam á oposição ocasional dos li
berais; e acontecimentos internacionais como a 
guerra do Paraguai não puderam ser evitados por 
governos liberais, anti-militaristas (gabinetes Furta
do e Zacar:as), infensos, por tradição, á gloria da 
d_nastia. Acontecia, igualmente, que· os partidos clas
sicos (liberais e conservadores) obedeciam raramen
te a um unico chefe, como Paraná em 1853, ou Sa·· 
raiva em 1880, e hav:a, dentro neles, correntes ou 
alas, sub-facções a que o trono recorria, para subs
tituir os min:sterios sem sair da mesma côr politica. 
Eram as .. diss1<lencias", encabeçadas por estadistas 
de vulto, ou os "grupos", que promoviam os acidell·· 
tais entendimentos e as fusões com o partido adver
sario em dehtrminadas criies. As alai guarneciam 
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os flancos partidarios e, vanguardas ás vezes perdi
das cm arriscados "reconhecimentos", dehavam-sc 
aprisionar pelo inimigo. . . Durante a d:scmsão das 
leis abolicionista~,, cindiu-se o partido conservador, 
como se c:ndira o liberal. 

Já o visconde <le Albuqueraue dissera, como 
Disraeli a proposito dos partidos na Inglaterra· 
"Não ha coisa ma s parecida com um luzia do que 
um saquarema". Mais intransigente do que Cotegi
pe, foi Martinho Campos. Rio Branco comandou ::i 

divisão avançada do seu partido, contra Itaboraí, 
como João Alfredo hav:a de comandá-la, contra Co
tegipe. Saraiva era mais moderado liberal do que 
Dantas, e Ouro Preto mais moderado do que Sa
raiva. Este conseguiu a lei da eleição diréta, que 
não obtivéra o governo do seu correl' gionario Si
nimbú. Os exagerados e os prudentes ombreavam-se 
sob a bandeira do mesmo partido, formando-lhe os 
extremos. Conservador era Ferreira Viana, cuja elo
quencia tinha semelhanças flagrantes com a do exal
tado Silveira Martins. José de Alencar era conser
vador, mesmo na sua :nimizade com o trôno; Tau
nay era conservador e sustentava idéas revolucio
narias, como Nabuco se mantinha liberal, apoiando 
o gabinete João Alfredo em '88. Afonso Celso Junior 
era liberal e propenso aos republicanos, como Rui 
Barbosa; republ canos, porém, se faziam liberais
monarquicos, como Lafaiete, ou monarquicos-conser
vadores como Inhomirim. . . Em geral, os poli ticos 
marchavam e contra-marchavam, na direção con
trár:a, trocando as posições, como convencidos de 
que a verdade estivesse sempre do lado opôs to; só 
não condescendiam "no terreno poli tico e adminis
trativo em relação ao adversario" (1). Passam de 

(1) VISCONDE DE TA.UNA.Y, Hom&ilil e coJ•a• do ImperJo. 
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liberais a conservadores, Vasconcelos, Abaeté, Tor
res Homem, Paranhos, vVanderlei, Junque·ra.· .. No 
sentido inverso evoluem Olinda, Saraiva, Nabuco de 
Araujo, Ferraz, Paes Barreto ... Facilitara esse mo
vimento a "conciliação", que os conservadores con
sideraram o seu sacrificio. As outras questões do 
reinado - a eleitoral, a da Escravidão, a religiosa, 
a militar - apagaram ainda mais os lim' tes entre 
os partidos, para aumentar o arbitrío dos homens 
politicos e libertá-los da disciplina partidaria. 

A decadencia dos partidos monarquicos assume 
esse aspecto; por isso Ouro Preto, no ultimo m 'nis
terio do regimen, apelava para todos os monarquis
tas, afim de consumar a união, em provei to das ins
tituições ameaçadas. Precon:zava a segunda "con
ciliação", (chegando n convidar para ministro 
Taunay, conservador) (1), que, se não caÍs!=c a mo
narquia, em 1889, produziria um grande partido de 
Lberai~-conservadores, a opôr-se ao terceiro, que 
surgia acrescido dos descontentes conservadores e 
dos liberais federalistas (a "esquerda" e a "direita" 
dos dous partidos tradicionais), o "republicano". 

O PARTIDO REPUBLICANO 
' \ 

A idéa republicana sempre existiu no Brasil. 
Antes da Independencia, quando não se julgava que 
esta seria feita por um principe; depois da Indepen
dencia, por hostilidade áquele principe; durante ll 

regencia, pelo temor do velho absolutismo; no co
meço do segundo re:nado, por oposição á mentali
dade conservadora·; depois, no decurrn da vida 
monarquica - a idéa republicaria surgira, retrai-

(1) TAUNAY. Jloae-s. e eet .. , de IJnp•lo, p, !i. 
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ra-se, reaparecêra, espalhára-se; ora vagamente re
presentada por um idealismo comum e romantico, 
fórma que a revesLa nas academias de direito, ora 
vivaz e combativa, nas explosões revolucionarias, do 
seculo. O Imperio era a exceção americana. Cer
cavam-no as republicas, das quais ele se fizera o 
contraste. O proprio Imperio mais não foi, a partir 
de 1835, quando acabou o regimen dos morgad os, 
e depois das campanhas parlamentares da abolição, 
da eleição direta, da federação dRs províncias, da 
temporariedade do Senado - de que urna democra
cia com o seu rotulo monarquico. D. Pedro II era 
o emblema da monarquia; subsUuido o imperador 
por um presidente eletivo e extinta a vi taliciedade 
da Camara Alta, seria a Republica. Daí a serenida- . 
de com que a esperaram os estadistas do Imper:o, 
tambem a bonança que lhe cercou o advento. A im
prema conservára o sentimento das folhas exalta
das do periodo regencial; a linguagem demBgogica 
agradava ao publico; e jornais republicanos, 
veementes como o Guaicurú, da Bahia, logicc5 como 
o Diario de Noticias, do Rio, que foi o orgão da dis- · 
sidencia liberal em 1889, concorr:am para lembrar 
a fatalidade politica do continente. Já em 1850 -
cinco anos depois de pacificada a prov:ncia do Rio 
Grande e morta a republica de Piratini, dous anos 
depois de dissolvida a "Pra:a " e abafada a inquie
tação pernambucana - o Guaicurú se dizia orgão 
do "generoso e honrado partido republicano", que 
queria "a republica, não unitaria, compacta e indi- . 
visível, como a quizeram outr'ora, e hoje ainda n . 
querem os franceses ... mas como a ilustrada e feliz 
União Norte Americana, fundada na robustssima 
base dos tres elementos organicos sabiamente com
binados, o democratico, o reprefentativo e o.-federal" 
(Guaicurú, 8 de Outubro de 1850). 
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A idéa democratica - contida no decen· o de 
1850-60, que foi o do maior esplendor da monarquia, 
vitoriosas as suas armas no estrangeiro, estabelecida 
no inter:or a paz politica, entregue o pais a uma 
febre de industrias e melhoramentos, que lhe revo
lucionára a economia - desceu de novo á praça 
publica em 1860. A " Circular aos eleitores", de 
Teofilo Otoni, lembrava a " Carta aos eleitores mi
neiros", de Bernardo de Vasconcelos. O Rio de Ja
no ro elegeu os trcs liberais extremados, Otoni, 
Francisco Otaviano e Saldanha l.\far:nho, cujos ar
remessos democraticos se atenuariam pelo tempo 
além, conquistados os dous primeiros definitivamen
te pelos partidos moderados, porém cujas idéas fru
tificariam, até á explosão demagogica de 1862. 
Deu-lhe motivo a inauguração, no Rocio, da estatu~ 
equestre de D. Pedro 1. Tardára aquela homenagem 
ao fundador do Impcrio; mas a prestou a politica 
com a maxima pompa, despertando dest'arle, irri
tadas, todas as velhas diatribes nacionalistas que 
tinham, trinta anos antes, expulso do Brasil o pri
meiro imperador: numerosos panfletos c:rcularam, 
poetas moços cantaram a gloria de Tiradentes, em 
oposição á Pedro I, Otoni saiu a campo, qualifi
cando o monumento de "mentira de bronze" ... 
Nesse ambiente de exaltação política, gerado das zo
nas do pensamento .onde repercutiam os fatos in
ternacionais, como a luta entre o liberalismo e o 
imperialismo em França, a guerra civ:l da America 
do Norte, a evolução inglesa para a democracia, a 
unificação italiana - um pretexto bastaria para que 
tomasse vu1to, e cr:stalizasse em partido, o grupo, 
ainda errante e indisciplinado, de republicanos. 
Foi o pretexto a derrubada intempestiva do go
verno de Zacarias, em 1868, com a ascemão dos 
com;ervadores no meio de uma Camara quasi total-
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mente liheral. Nas dobras dessa tempestade o par
tid• rcpnhlicano nasceu Derivou do manifesto 
liberal radical de 1868. Americo Brasiliense declara 
que foi a grande maioria dof, radicais, exacerbados 
pelo "passe de m agica" do l\foderador, que aceitou 
a Republica em Novembro de 1870 . O manifesto de 
3 de Dezembro - que lhe deu as razões sociais -
proclamou a necessidade da Republica: seria a volta 
do Brasil ao americanismo, seria a federação, seria 
a igualdade, a sol)erania do povo· afinal. O partido 
incipiente não enfrentava o problema da abolição; 
considerava-o uma questão dos partidos monarqui
cos; a sua aLtude era antes de "observação" do 
presente, para a ''colheita" do futuro; era o partido 
da evolução. "O grosso das forças republicanas vem 
do descontentamento causado pela abolição", diria 
Nabuco. 

A província de S. Paulo, porém, deu á nova 
facção os seus primeiros elementos de exito. Depo:s 
de 1870, e em consequencia do aumento das corren
tes imigratorias, S. Paulo passára a caracterizar o 
!:-eu progresso pelo '.ndustriali smo, numa multiplica
ção de iniciativas que já fazia prevêr o "emporion" 
do seculo XX. 

Abre-se ali, mais rudemente do que nas outras, 
prov: ncias, o conflito entre a lavoura escravagista, 
cujo nucleo central era Campinas, e a moderna in
dustria. Estabelece-se a "mentalidade das inova
ções", isto é, a "condição economica" para um novo 
regímen. Queixam-se os deputados paulistas, como 
Martim Francisco, em 1881, de que o governo impe
rial não atendia ás exigencias do desenvolvimento 
economico da sua província. As classes conservado
ras sentem-se atadas pelo retraimento de credito, 
pela escassez do meio circulante, pela progress:va 
demolição da barreira alfandegaria de proteção á in-
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dustria nacional, em satisfação da lavoura, que fa
zia os ministerios e preponderava absolutamente -
e foi nessa corrente de prote~tos que navegou a ideia 
republicana. 

S. Paulo pod· a ser a mais republicana das 
províncias do Imperio, porque era a mais distancia
da das forças tradicionais âa opinião: o trabalho, 
a grande em' gração, o dominio da maquina, a resis
Jencia da agr· cultura áf, leis abolicionistas, a rique-
za crescente, reclamando uma política adequada e 
p9.ufü;ta, desenharam ali uma fisionomia diver~rn. 
Aparece o Partido Republicano Paulista em 1870. 
Em '73, reune-se a convenção republ'cana de Itú. De 
então até 1889, o partido cresce, engrosrnndo com 
as deserçõe.s dos conservadores monaruuicos, que 
não perdôam á monarquia a abolição. Os tres pri
meiros deputados republicanos que tomaram assen
to na Camara do lmperio foram Campo~ Sales e 
Prudente de Morais, por S. Paulo, e Alvaro Botelho, 
por Minas '(1885). Por isso, ao proclamar-se a Re
·pubLca, acharam as novas instituições em S. Paulo 
uma base civil de sustentação - preparada pelos 
politicos da propaganda, que foram os estadi~tas re
velados pela queda do trono: Glicerio, Prudente de 
Morais, Campos Sales, Bernardino de Campos ... 

No Rio Grande do Sul o idealismo republicano 
que continuára a queimar, nas cinzas da revolução 
"farroupilha", durante o segundo reinado, assume 
uma f e.· ção organizada em 188-1. Era a província radi
calmente liberal, que podia eleger uma bancada in
teira de oposição, com Silveira Mart:ns, assimilar os 
conservadores, diluindo-lhes a corrente numa unani
midade liberal, e deixar-se influenc:ar de tal sorte 
pela doutrinação positivista, que o pugilo de moços 
que fizeram "A Federação", em 84, viver:am e mor
reriam fieis ao credo da sua juventude. Forja-se 
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nesse ambiente filosofico a ma:s grave da5 quatro 
questões militares, que foi a de Sena Madureira -
Deodoro - P elotas, chamada pelo barão de Cote
gipe do " exercito deliberante". Como S. Paulo, o 
Rio Grande era terra de Imigração estrangeira: po
rém, mais que a outra provinda, abria-se e::;ta a to
das as influencias do Pra ta. Dev:am lá soprar, mais 
fortes, os ventos democraticos; á tradição repuhlica
na, dos "farrapos", se juntava a sugel"tão republica
na, dos vü:inhos .. . Havia, em 1888, 56 clubs repu
blicanos em Minas Gera:s, 48 em S. Paulo, 32 no Rio 
Grande do Sul; eram as províncias mais predispos
tas á transformação política, que se anunciava. No 
norte esse movimento foi bem ma·s moderado. Se 
a provinda do Rio, onde, como escreveu Nubuco, os 
conservadores educados por Paulino, Eusebio e An
drade F·igueira, se passaram em massa para as filei
ras republ' canas, em virtude da abolição - tinha os 
seus 30 clubs de propaganda contra a monarquia, 
em Pernambuco havia 6, no Pará 5, 3 na B ahia, no 
Ceará. dous, um em Alagôas . . . 

Mas não foi a opinião civil que fez a Republica 
em 1889. Não tinha ainda forças p ara tanto. (1) 
Vejamos como a proclamaram as classes armadas. 

(1) Vd. EVARI STO DEJ MORA.ES, Da lllonarquJa para a Bo-
11ubUea, J;). T6, Rio, 1936. 
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A PROCLAMAÇÃO DA REPUBLICA - O 3.0 

REINADO - SILVEIRA MARTINS - A 
CONSPIRAÇÃO E DEODORO - ADESAO 

DOS POLITICOS - VESPERAS DO 
GOLPE - 15 DE NOVEMBRO -

FIM DO IMPERIO 

A VIZINHAVA-SE o terceiro reinado. O impe-
r ador voltára da Europa restabelecido da en

fermidade que extremamente o debilitára, a ponto 
de girar a politica, certo tempo, á roda da sucessão 
dinast :ca. Mas a saude de D. Pedro II continuava 
a inspirar cuidados. Os adversarios do governo 
acusavam-no de amolecimento cerebral - porque 
Sua majestade aumentava, com o retraímento cada 
vez maior do Moderador, a autoridade do pre~iden
te do Conselho. Dizia-se que v:via governado pelo 
cortezanismo, enxameante em torno da princesa e do 
conde d'Eu, o "Francês". A impopularidade deste 
crescia, á medida que a propaganda republicana 
avultava, chamando freneticamente a atenção do 
país para as perspectivas do 3.0 re~n ado, com o Or
léans, representante de uma Casa banida da sua 
propria terra, ramo de um tronco que os jornais 
extremistas de França (a epoca era de Gambetta) 
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apresentavam com os seus seculos de carcoma ... A 
imprensa republicana ("O Paiz", de Quintino, o 
" Correio do Povo" de Sampaio Ferraz, o "Diario de 
Noticias", de Rui) , mostrava na pessôa do antigo ge
neral em chefe do exercito brasileiro no Paraguai 
um reacionario intolerante, a imagem da velha mo
narquia que a Revolução expulsára da Europa. Não 
se via, no 3.° reinado, a figura da princesa Izabel, 
prediposta áquela " ditadura do povo", sacrificando
lhe a corôa, porém o "francês", o consorte, o possí
vel ditador ultramontano. O conde d'Eu não lo
grava fugir ao circulo de feno da campanha jorna
lística. Debalde os seus modos burgueses, a sua 
larga bondade, a sua discrição e o respeito que vo
tava ao governo, de modo a disfarçar quanto possí
vel a influencia que poderia exercer, durante os tres 
períodos regenciais da esposa - desmentiam as as
sacadilhas e os boatos. Viajou pelo Imperio, como 
para reconciliar-se com as populações - e ouviu, em 
toda parte, écos de protestos abafados. A nação, 
depois de 1888, parecia resolvida a não se deixar go
vernar por um príncipe que tivesse apenas por titu
lo uma escritura nupcial. Murmurou-soe, entre polí
ticos da Côrte fieis ao regímen, que ser;a preferivel 
dar a sucessão do trono a um dos netos do impera
dor. Naturalmente ao príncipe D. Pedro, filho do 
duque de Saxe... Somente D. Pedro II não parecia 
sensível ás apreensões que o problema espalhava na 
Côrte. Quanto á republica, confessa d a mais tarde: 
"Pela evolução sempre a quis; seria prova do desen
volvimento, sobretudo moral, do meu querido Bra
sil" (1). 

(1) VISCONDE DE TAUNAY, Homem, e cofsns do lmpe rlo, p, 
126. Sobre o 3.0 Rein ado; ALBERTO RANGEL, Ga,.tllo de Orlean•, 
p. U4, :!!. Paulo 1936. 



306 PEDRO CALMON 

SIL VEffiA MARTINS 

Houve um político que tomou a peito rasgar ao 
futuro reinado uma estrada ampla. Era um atleta. 
Chamou-lhe Nabuco o " Samsão do Imperio". Ati
rára-se á tarefa - de consol:dar a monarquia para 
os neto~ de D. Pedro I. Aquele homem foi o sena
dor Silveira Martins. Feito por Ouro Preto presi
dente do Rio Grande do Sul - a sua provincia, a 
mais republicana das prov:ncias do Imperio. cuja 
chefia politica en tretanto lhe pertencia, desde 1872 
- Silveira Martins logo se afigurára ao Excl'cito da 
"questão m]itar", sériamente desconfiado do gab i
nete liberal, o grande inimigo. Demais disto, o tri
buno gaúcho era adversar io de Deodoro. Queriam
se um mal profundo. Sem função na Côrte, Deodo
ro era o general ferido nos seus melindres, acesEivel 
ás queixas dos companheiros, inclinado a acompa
nhá-los cm todas as manifestações de desagrado, 

'que a inflexível atitude de Ouro Preto ia susc:tan
do. Silveira Martins foi o pretexto; o fim, era a 
substituição da f órm·a de governo. 

A CONSPIBAÇÃO E DEODORO 

Entraram a com,p 'rar os militares, que até então 
se tinham limHado ás demonstrações, coletivas ou 
individuais, de altivez ou de independencia. O ca
p : tão Adolfo da Fontoura Mena Barreto, chegando 
ao Rio, procedente do Rio Grande, foi o portador da 
flama. Procurou Deodoro - a quem a doença aba
tera no leito - para informar sobre os propositos 
de Silveira Martins, a sistematica indisposição do 
ministerto em relação ao exercito, O!II rumores que 
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se elevavam acerca do armamento e instrução de 
tropas milicianas, que deviam garantir o governo 
contra os soldados da nação. . . Deodoro irritou-se, 
rugiu que não perm:tiria a destruição do exercito, 
prometeu: "Voltará o 31 " (1) . Mena Barreto cer
tifica-se de que os conspiradores teriam no velho ca
bo de guerra o seu chefe natural. E assim -- cen
tralizandb a form:davel oposição das classes arma
das ao gabinete de 7 de Junho - se achou Manoel 
Deodoro da Fonseca' transformado em Lima e Sil
va do segundo r einado. Muito doente - os oficiais 
subalternos do 1.0 e do 9.º de cavalaria foram v:sitá
lo, incorporados, no dia 17. Era o indicio de um 
movimento de opinião no seio dos quar teis. Deo
doro não pôde r ecebê-los, m as a imprensa noti ciou, 
alarmou-se a rua do Ouvidor, o governo se prevernu. 
Recomeçavam as inquietações, que prenunciam a:-1 
revoltas. A conspiração estendeu-se. Não contava 
com o apoio de patentes superiores: os envolvidos 
eram cap:tães, tenentes, alferes, e a mocidade da Es
cola de Guerra. O mais graduado dos conjurados 
foi o major Solon, que só entrou nas confabulações 
a 31 de Outubro. Os agentes de ligação e esculcas 
do movimento foram os jovens oficiais da 2.11 briga
da, sustentados por um pugilo de alferes-alunos, 
dispostos a dar a vida por Benjamin Constant. Era 
este o mentor, o profe ta, o apostolo daquela Repu
blica que os .seus, discípulos lhe pediam - adivinhan
do-a pura como o me~.tre a invocava. Então, os 
menores incidentes serv:am á causa. Ocorreu o da 
Escola de Guerra, quando Benjamin, discursando 
diante dos oficiais do couraçado ch]eno "Cochrane" 
e do min~stro da guerra interino, Candido de Oli
veira, usou uma candente linguagem para verberar 

(1) ERNESTO SEN.l, Deodoro, J>, 87. ;Rio 11118. 
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o desapreço que o governo votava ao exercito. Reti
rou-se o ministro. O escandalo tornou-se conheci
do na cidade. No din imediato, na mesma Escola, 
recebia Benjamin express:va manifestação de cari
nho dos oficiais da 2.ª brigada, que em grande nu
mero compareceram, falando em nome dos cadetes 
o alferes-aluno Augusto Tusso Fragoso. pelo 2.0 re
gimento o 1.0 tenente Saturnino Nicoláu Cardo~o, pe
lo 1.º e 9.° o capitão Mena Barreto. O governo man
dou censurar os manifestantes, abriu inquerito nos 
corpos para apurar responsabilidades, demitiu o co
mandante da Escola.. . Extremava-se o conflito. 
Os civis, porém, só intervieram a 27 de Outubro. 

ADESÃO DOS POLITICOS 

A prova de que os rnililares não se tinham ainda 
disposto a assumir a atitude revolucionaria, de que 
resultaria a mudança das instituições, estava no seu 
louvavel alheiamento dos politicos-, apesar das liga
ções intimas existentes entre alguns generais e os 
partidos. A caserna fôra impermeavel á infiltração 
republicana. A propaganda democratica que lá se 
fazia era o fruto da filosofia positiva, da Escola de 
Guerra, da experiencia ou do , desgosto de muitos, 
do espírito de insubmissão e do exaltado idealismo 
de outros, não era a influencia direta da política, 
que até aquela. data rondáru, insuccdi<la, os quarteis. 
Falo exlraordinario, não foram os politicos que for
Çl!._rarn os portões das praças militares; foram os ofi
ciais que os atraíram ao seu gremio. O golpe de No
vembro de '89 caracterizou-se exclusivamente mili
tar. "Ratione loci, ratione persone". . . Premedi
tado no m eado do ano, delineado em 16 de Outubro, 
começado a executar em 17 e 26, ou fosse nas duas 
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visitas ruidosas da ofidalidade do Rio, a Deodoro 
e Benjamin, só teve o concu so dos republicanos ci
vis a partir de 27 de Outubro, ás vesperas da explo
são e quando esta se tornara inevitavel. Um dos 
conjurados, o tenente Sebastião Bandeira, declara
ria depois, que os acontecimentos surpreenderam os 
republicanos ditos " historicos" (1). Aristides Lo
bo, posto ao par da trama em 27 de Outubro, confes
saria que o povo" bestial:zado, assistiu á cena de 15 
de Novembro. Tudo rapido, precipitado, imprevis
to. As cautelas foram extremas~ tão suspeithso an
dava o governo dos passos de certos oficiais moços, 
que entre os corpos da 2.ª brigada e a casa de Deo
doro, no campo de Sant'Ana, tecinm a teia da revo
lução. A persuação, ,que arregimentava, para o 
movimento, os batalhões do Rio, valia-se dos -artigos 
incendiarias da imprensa, distribuídos entre a sol
dadesca, da circunstancia de terem sido aumenta
das as policias da Côrte e da provinda do Rio (go
vernada por um irmão do presidente do Conselho), 
do fato de receberem carabinas Comblain, melhores 
que as armas do exercito, a guarda cívica e a guar
da nacional, apressadamente instruídas, dizia-se que 
para substituirem algum dia a força de linha. . . O 
visconde de Maracajú, depois de dous meses de li
cença, por enfermidade grave, reassumiu o ministe
rio da guerra em 12 de Novembro. Já era tarde. 

VESPERAS DO GOLPE 

Em 31 de Outubro entendiam-se Aristide'! Lobo, 
o major Solon e o capitão Mena Barreto. Associa
ram os seus companheiros de ideias á conspiração, 

O) J:. ~.#., op, dt,, p. lU 
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a partir de 2 de Novembro. Declarou Quintino Bo
ca uva, que "se o exercito assim não procedesse, te
riamos 3.0

, 4.° e 5.0 reinados" (1). Os militares diri
giam; os políticos prometiam-lhes a coadjuvação po
pular, no Rio e em S. Paulo, onde Campos Sales era 
o chefe republ:cano. Francisco Glicerio, "a figura 
mais popular da propaganda" naquela provinda 
(2), viéra ao Rio inteirar-se dos concertos. S. Pau
lo representaria, em 1889, o papel reservado á Ba
hia em 1822 e a Mmas Gerais em 1831. . . Os ofi
ciais superiores, como o Major Silva Teles, retrai
am-se ou desaprovavam; os oficiais infer: ores -
quantos recebiam a confidencia dos iniciados 
aderiam com entusiasmo. Nenhum dos conjurados 
era mais ativo e impetuoso do que o alferes-aluno 
Joaquim Inacio. A 1.ª brigada diminuía a resisten
cia ao trabalho dos conspiradores, que tinham nas 
mãos a artilharia e a cavalaria. Militarmente, a 
situação era deles. Definiram-na na sessão do Club 
Militar, de 9 de Novembro, que se celebrou na mes
ma no:te em que, na Ilha Fiscal, o imperador ofere
cia um baile pomposo á marinha do Chile - o ulti
mo da monarquia. Para aquela sessão, presidida 
por Benjamin, fôra preparada uma assistenc:a pro
pria: inscreveram-se no dia 5 numerosos oficiais 
de baixas patentes, que passavam a formar maior:a 
no cluh, subtraindo-o á dom nação dos oficiais 
idosos. Assentaram por proposta de Joaquim 
Inacio - dar a Benjamin carta branca para o desa
gravo da classe. Consistiria este na saída das for
ças em dia proximo - que seria 18 - para depôr o 
ministerio e implantar a Republ ca. Benjamin, um 
momento, mostrou irresolução: foi quando pensou 

(1) E . SENA, op. cit., ·p. 42, 
(li) CANDIDO MOTA FILHO, trm.11 Orn11de Vida - Bernardino 

d<.t Campos, p , ~~. S. '.fl&lilo lil:l. 
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na sorte do monarca. Seria exilado - responde
ram. 

Apenas na noite de 11 de Novembro ouviu Deo
doro os "leaders" do partído republicano. Estranhos 
ainda aos segredos do golpe militar, foram adverti
dos dele na ocasião em que os serralheiros do Arse
nal, clandestinamente, reduziam o calibre <las lan
ternetas, e o 2.0 de artilharia estava pronto pnra ata
car. Reunirnm-se., na residencia do general, Quinti
no, Rui Barbosa, Aristides Lobo, e os oficiais supe
riores da a rmada \V nndenlrnlk e Frederico Lorena. 
Benjamin era o mediador. Qu:ntino organizou u 
lista dos futuros ministros. Tiveram aqueles polí
ticos o tempo"""restricto para meditar sobre o reg·men 
que melhor convinha ao Brasil. Pois entraram os 
conspiradores a desenvolver a sua iutriga, depois do 
embarque, para o norte, do batalhão 22. Asrnalha
ram, para incitar os soldados. da 2.", que Ouro Preto 
ia ordenar a partida da artilharia para S. Borja, no 
Rio Grande, ao que replicou o comandante que quei
maria os ultimas marrões antes de se submeter. Tra
taram de neutralizar as ded:cações que ainda tinha 
o governo nos quarteis, como o general Floriano Pei
xoto, ajudante geral do exercito e, depois de Mara
cajú e s,eu irmão o barão do Rio Apa, comandante 
da policia, o of:cinl de confiança de Ouro Preto. ES"
palharam outras novidades, sobre transferencias 
acintosas de regimentos da guarnição - das quais 
não cogitava o governo. Por fim, na tarde de 14, 
para ev. tar a excessiva demora do levante, saíu o 
major Solon pela cidade, a distribuir a noticia, tam
bem falsa, de que Ouro Preto acabava de mandar 
prender Deodoro e Benjamin Constant, todos os che
fes suspeitos do exercito... A centelha abrasou o 
paiol. A's 7 horas da no: te a agi lação começou nos 
varias corpos da brigada. E só então o eoverno de-
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cidiu agir. Enquanto os com,piradores punham em 
armas a brigad·a, expediam emissar:os aos dirigen
tes e recebiam ordem de Deodoro para saír ao ama
nhecer - eram concentradas forças policiais, mari
nheiros e policia nos palias do Quartel General, e 
chamado o general Almeida Barreto, desafeto de 
Deodoro, porém já filiado ao movimento, para co
mandar a 1.• brigada. 

15 DE NOVEMBRO 

O imperador veraneava em Pelropolis. Deodo
ro, apesar da noite má que passára, muito combali
do ainda, resolvera montar a cavalo e pôr-se á fren
te da tropa. Esta, rigorosamente armada e equipa
da, puxando dezesseis canhões, marchou para o 
campo de Sant'Ana, sem encontrar obstaculos. e de
senvolveu as baterias em frente ao Quartel General, 
como se aí não estivesse um ministerio, cercado de 
baionetas, e disposto a não se render senão ao im
perio das circunstancias... Nem Floriano nem 
Maracajú se mos.travam resolvidos a levar a sua so
lidarie'dade com o governo para o terreno da luta. 
Almeida Barreto teve ordem de assaltar os ocupan
tes do Campo. Montou a cavalo. Saíu com mil ho
mens, em fórma de combate . . Encontrou Deodoro 
- ao lado de Benjamin Constant e Quintino Boca
iuva - e disse-lhe que não desembainharia contra 
irmãos a sua espada. Fraternizou. Ouviram-se ti
ros. Era o min:stro da marinha, barão de Ladario, 
que, á voz de prisão, desfechára contra um pelotão 
a carga do seu revolver, e fôra ferido e preso. Não 
havia quem cumprisse as ordens incisivas do viscon
de de Ouro Preto. Um ofic:al subalterno objetou ao 
presidente do Conselho que a sangueira seria terri-
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vel se tais ordens fossem obedeciàas. Ouro Preto, 
implacavel, mandou o ministro da guerra censurar 
o joven ofic:al. Maracajú disse-lhe ao ouvido: " Ex
celencia, este rapaz é filho <lo visconde de Pelotas". 
Escreveu depois Ouro Preto, que só então compreen· 
<lera a situação. De Floriano, a quem concitou n 
hzer tomar os canhões, ali defronte, a exemplo 
dos seus atos de bravura na guerra, - ouviu a· fra
se definitiva, de que no Paraguai era qne se conquis
tavam á baioneta as baterias, não agora, sendo todos 
brasi leiros. De repente, aclamações atrôam. Os 
portões do Quartel General tinham sido abertos e 
entrára Deodoro, só, entre alas dos soldados impe
ria:s, que á vista do vencedor o aplaudiam. Vivas 
á Republica estridularam, estenderam-se, generuli
zados, ao tempo em que pequenos grupos de popula
res ouviam os politicos republicanos, Sampaio Fer
raz, Aristides Lobo. Diluíra-se naqueles brados a 
resistencia armada e as instituicões resvalavam na
quela onda sonora, que desbordou do Campo, des
ceu á cidade, encanou na rua do Ouvidor, pas,sando 
pela redação dos jornais, com uma catadupa de dis
cursos deLrantes. Deodoro subiu as escadas que le
vavam ao gabinete onde, reunido, e com exceção de 
Ladario, o ministerio deliberava ainda. Frente a 
frente de Ouro Preto, o general explicou-lhe os fins 
da revolta, os dissabores pessoais que curtira, 83 

queixas do exercito, terminando por declarar depos
to o minislerio e preso o presidente do Conselho. A 
cena era impressionante pela estatura moral daqueles 
dous homens, pela energia do seu olhar, pelo v'.gor 
de suas vontades, encarnando um a força que triun
fava, o outro o regímen que caía e tinha ainda, no 
seu chefe civil, um defensor indomado. A resposta 
de Ouro Preto foi inc:si:va, dizendo que,. mais do que. 
Deodoro, que alegava tres ou quatro noites passadas 
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num charco, em defesa da patria, sofria ter de ou
vi-lo; entregava-se preso, porque nada mais podia 
fazer ... 

FIM DO IMPERIO 

Telegra.fára antes o visconde para Petropolis, 
notic' ando ao imperador n revolta das forças anna
das e pedindo-lhe o imediato regresso parc1 atender 
á situação, desde que considerava demitido o gabi
nete. 

D. Pedro II chegou na mesma tarde. A's 4 ho
ras procurou-o Ouro Preto, no P aço da Cidade. Re
signou de v:vn voz o governo e - consultado sobre 
quem devia suceder-lhe - indicou Silveira Martins, 
então em viagem, do Rio Grande para ::i Côrte. 
Aquiesceu o imperador; mas, logo a seguir, ouv~n
do o Conselho de Estado, chamou Saraiva. Dava
lhe carta branca. Que agisse como entendesse. Des
ta vez não pudéra Saraiva excusar-se. Porém não 
aceitaria sem folar a Deodoro, que era o chefe de 
falo -- desde que sómente a este a guarnição obe
decia e as aclamações revolucionarias continuavam a 
rolar pela cidade, constituindo a tropa prisioneira, 
virtualmente, a famiLa reinante. Escreveu uma 
carta no general, em que lhe pedia uma a.udiencia 
para o dia imediato. A missiva foi env:ada, ás 3 
horas da madrugada, por intermedio do major de 
engenheiros Roberto Trompowski, que, por unica 
resposta, levou ao imperador a notificação de que 
a Republica estava proclamada, o governo proviso
rlo constitY,ido ... 
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"Não aguardou o sr. Saraiva o regresso <lo emis
sario ... " (1). Rctirára-se para a sua casa, como 
quem nada mais tinha que fazer. 

* 
* * 

Era a RepubI:ca. Principalmente para os esta
distas encanecidos na politica e para os senadores 
do Imperio, vitalícios, habituados a to<las as crises 
de opin ão que terminavam, serenamente, com as, 
transformações ministeriais - a imensa <;urpresa da 
Republica ~á estava. O povo não a esperava, e, co
mo o povo, o partido republicano, que só fOUbe da 
bôa noya depois do regímen instituido, no aparato 
<lo de~.file militar, ao sol de 15 de Novembro, pelas 
ruas coalhadas de gente, atraída pelo espetaculo 
da formatura dos regimentos. 

A força dos republicanos civis, realmente, era 
ainda de pouca valia - exceção feita dos seus pu
jantes arraiais de S. Paulo (onde, desde 18i2, 21 
jornais lhes propagavam as ideias, e á frente destas 
estavam Rangel Pestana, Campos Sales, Prudente 
de Morais, Bernardino de Campos, Glicerio, Amer -
co Brasiliense, Cerqueira Cesar . . . ) e do Rio Grande 
do Sul (onde Julio de Castilhos comandava a sua 
jovem brigada de pos ' tivistas, adextrando-se á rnm
bra d"' A Federação", que aparecera em 1 de Janei
ro de 1884, orgão do partido, e a sua fortaleza). Na
buco referira-se ao " soliloquio" republicano. Fac
ção ainda dispersa, o seu futuro estava no desgaste 
dos partidos trudic onais, e os seus nomes mais aca
tados eram de dous publicistas, Quintino e Salda
nha Marinho; idealista., eloquente, demolidora. Fa-

(1} AFONSO CELSO. Vl1tconde> ,t<, ouro Preto, Rev. do ln;t. 
Htst., vol. 157, p. 89. 
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ziam-lhe a vanguarda os jornalistas exaltados, como 
Sampaio Ferraz, e os oradores apocalipticos, como 
Silva Jardim. Os tribunos ma·s populares da Abo
lição, como Patrocínio, fnhum parado no terceiro 
reinado; outros, como Nabuco, estacavam na fede
ração das provincias. Os "republicanos de 14 de 
Maio", como chamava José do Patrocínio, na "Ci
dade do Rio", os conservadores incompatibilizados 
com a corôa, e os liberais desligados da corrente do 
visconde de Ouro Pre to, como Rui, não se tinham 
apresentado á nação como adversarios do trono; 
eram evolucionistas. Esses homens haviam de fa
zer a estabil:dade da Republica, depois que o exerci
to - e o exercito sómente - a proclamou: tinham 
experiencia, talento, influencia e aquele prestigio 
que a "casaca" e o sentimento jurídico davam, nu
ma sociedade que a monarquia pla!:,mára nas suas 
formas civilistas. 

O nucleo ·republicano, isto é, o partido fundado 
em 3 de Dezembro de 1870 e refundido em 73, não 
prosperára sensivelmente naqueles dezoito c1nos. Va-
rios signatarios do manifesto de 70 ou se tinham defi
nitivamente silenciado como Cristiano Otoni, ou pas
sado a servir á monarquia, como o conselheiro La
faiete. Quintino continuava a redigir "O Paiz"; -
afirmára sinceramente, ás vesperas da explosão re
volucionaria, que, sem o exercitô, viriam 3.º, 4.0 e 5.· 
reinados. Era esperar que as academias forneces
sem o seu grande contingente de estudantes republi
canos; que aquela mocidade, que de S. Paulo e Re
cife irradiava para todas as provincias, comungando 
o ideal francês ou americano da Republ:ca leiga, le
vasse a toda parte a sua fé; e da renovação social, 
que se operava, saísse o 1

' ambiente", propicio â mu
dança das instituições. Esperava-1c,e que a morte do 
imperador fosse a solução natural. Em 1889, á eai-
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da do teatro, sofrera D. Pedro II um e~tup:do aten
tado. Um rapaz, empregado no comercio, que se 
verificou ser um paranoico, desfochou um tiro de re
volver, que errou o alvo. Pediu o imperador que 
não castigassem ó moço ... porém, notou André Re
bouças no seu "Diario", ao& monarqu~stas sinceros 
surpreendeu a quasi indiferença que o caso encon
trára entre os aristocratas de Petropolis. O regí
men decompunha-se. A nobreza, agitada pela fe
bre de negocios, qpe vinha do gabinete João Alfredo 
e crescêra no de Ouro Preto, com a nova lei d.e so
ciedades anonimas e o desvario da bn!:sola econo
mica - desinteressava-se da política monarquica. 
O exercito pôde derrubar o trono sem incidentes 
mais graves. Parece que só um ano depois se deu 
conta o pais da modificação que houvéra . . . 

O povo assistiu áquilo "bestializado, utonito, 
sem conhecer o que significava" - asseverou Aris
tides Lobo. Noite alta de 15 de Novembro - de
pois da parada, dos discursos populares, das aclama
ções, da festa nas redações dos jornais - Deodoro, 
por indicação de Quintino (naturalmente imposto 
pelos acontecimentos como chefe civil), aprovada 
por Benjamin (que era a alma do movimento), or
ganizava o governo provisorio. Ficava ele na che
La suprema da nação, á espera de que a Assembléa 
Const:tuinte talhasse para o Brasil o regímen ade
quado, republicano-federativo, nos termos <lo decre
to numero um, no mesmo dia expedido e da lavra do 
ministro da fazenda -- lambem assessor juridico da 
ditadura -- Rui Barbosa. Os outros m:nistros eram 
Benjamin Constant, na pasta da Instrução, Quintino 
na do Exterior, Glicerio na da Justiça, Demetrio Ri
beiro na de Obras Publicas, "\Vandenkolk e Floria
no nas pastas militares. 
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Apenas no dia 16, ás 3 horas da tarde, recebeu 
D. Pedro II - que conlinuava encerrado no Paço 
da Cidade, com a sua familia - a mensagem em 
que Deodoro lhe dava o prazo de 24 horas para dei
xar o Brasil - cercado de todas as garantias e em 
gozo da dotação que a lei lhe asEegurava, " até que 
sobre esse ponto se pronuncie a proxirna Assembleia 
Constituinte". 

Respondeu-lhe o monarca: "A' vista da repre
sentação escrita que me foi entregue hoje, ás 3 h oras 
da tarde, resolvo, cedendo ao imperio das circuns
tancias, partr, com toda a minha familia, para a 
Europa, amanhã, deixando esta patria. de nós tão 
extremecida, á qual m e esforcei por dar constantes 
testemunhos de entranhado amor e dedicação. du
rante qnasi meio seculo, em que . desempenhei o 
cargo <le chefe de Estado. Au~entando-rne, pois, 
com todas as pessôas da minha famJia, conserva
rei do Brasil a mais saudosa lembrança, fazendo os 
mais ardentes votos por sua grandeza e prosperida
de. - Rio de J aneiro, 16 de Novembro de 1889. 
D. PEDRO DE ALCANTARA". 

Embarcou a familia irnper.al na madrugada de 
17 e, a bordo do vapor "Alagôas", seguiu Yiagem pa
ra o exilio. A Republica ficava institu:<la - com 
todos os elementos para urna vida longa - prognos
ticava Patrocínio, em 18 de Novembro, quando, .iá 
avisadas pelo telegrafo de que o exerc: to nacional 
tinha doado ao Brasil um novo regímen, a ele ade
riam todas as provincias. 

No exílio, em Paris, faleceu D. Pedro II em 5 de 
Dezembro de 1891. 



XXVII 

A CONSOLIDAÇÃO DA REPUBLICA 

O ".>EROü-SE em 1889 uma profunda mudança 
em todos os aspectos da vida nac:onal. Insti

tuiu-se a republica f ederaliva, com a maxima des
centralização administrativa. Foi separada a Igre
ja do Estado, decretado o casamento dv:1, alterada 
a política economica, sobretudo adotadas praticas 
financeira" cm inteiro desacôrdo com o passado. O 
ano de 1890 foi o do "encilhamento", ou da febre 
comerc:al, dos negocios da bolsa, da especulação e 
prosperidade fict: cias, produzindo o ambiente de 
desordem espiritual em que a Republica pôde con
solidar-se facilmente. O frenesi da praça do Rio 
desviou a atenção publica dos fatos propriamente 
políticos para o del rio financista. Dir-s':'-ia que o 
Imperio refreára a~. iniciativas, contiver~ a imagina
ção em lim:tes tão prudentes. que a revolução fôra 
um arrebentar de diques. 

A monarquia, para atenuar o prejuizo da la
voura com a abolição, prodigalizara, em 1888-89, o 
credito rural. O visconde de Ouro Preto creára um 
grande banco emissor com o triplo do cap '. tal em 
moeda metalica, concedendo a faculdade de emitir 
a companhias com capital de 10 a 5 mil coutos, de 
maneira a aumentar, na medida das necessidades, 
o meio circulante. O governo provisorio fez o con-
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trario. D esprezou a praxe de emitir-se dinheiro so
bre lastro ouro, e, por decreto de 17 de Janeiro de 
90, permitiu a Bancos Nacionais a emissão sobre 
a polices. O " encilhamento" a tingiu o auge. Entre 
Novembro de 89 e Outubro de 00 fundaram-se socie
dades anonirnas com 1 .160 . 000 contos de capital, 
enquanto que em todo o período anterior esse capi
tal não passara de 813 .489 contos (1). " As empre
sas e companhias multiplicaram-se em urna progres
são espantosa, de tal sorte que ultimamente já es
casseavam ao genio inventivo denominações .. . " di
ria meses depo:s o barão de Lucena. Dá se a inun
dação de titulas na Bolsa, formam-se e de~fnzem-sc 
fortunas fabulosas, o cambio cai, da paridade de 2i 
em que estivera em 89, para taxas vis, e no Rio de 
Jane:ro se vive uma confusão apenas propicia ao 
novo regímen, que assim pôde aguentar-se, protegi
do pelo desvairo comercial, que distrai a opinião e 
a rnistif::ca, como se houvéra comecado uma idade 
de ouro. o que fica é apenas, o surto industrial, 
resultante da tarifa protecionista de 1890, que Rui 
Barbosa justificou com a necess:dade política de 
criar-se a democracia pe lo trabalho das fabri cas. 

O governo provísorio trabalhou intensamente, 
porém sempre dividido, e incapaz de m an ter-se por 
muito tempo. O marechal Deodoro era impacien
te e autoritario. Lutava com o liberalismo sistema
t:co de uns e a política pessoal ' de outros ministros. 
Por decreto rle 23 de dezembro de 89 extinguira a 
liberdade de imprensa, afim de evitar que os jor
nais con tinuassem a induzir a tropa á r evolta, que, 
por oito anos, fôra a constante e imediata ameaça. 
Sustentou Rui Barbosa, na sua administração finan-

(1) Al\IARO CAVALCANT E , Reaenha Financeira, p, 76; AN· 
TONTO CARLOS, B11neo11 de Emiull.o do Draall, Rio 1933. 
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ce!ra. contra os demnis membros do governn. Sepn.
rou-se aos pouco~ dos republicanos mais influentes. 
a começar por Benjamin Constant, que transferiu 
da pasta da guerra para a da instrução, e Onintino 
Bocaiuva, incompatibilizado com o chefe de policia 
Sampaio Ferraz, que limpara a cidade de "capoei
ras" e criminosos. O governo provisorio, composto 
de homens cujas responsabilidades no momento se 
equivaliam, resentia-se da falta de confiança reci
proca. Rui Barbosa pediu demissão nove vezes 
num ano (1). Deodoro, repetidamente, tentou 
abandonar a ditadura. Uma questão de aparente 
inoportunidade dissolveu o primeiro governo repu
blicano: a garantia de juros á companhia conces
sionaria das obras do porto de Torres, no Rio Gran
de do Sul, pela qual 11e batia o marechal, contra os 
seus auxiliares. Exoneraram-se estes coletivamen
te, em 20 de Janeiro de 1891. Deodoro, deixado pe
los republicanos da primeira hora, procurou a .ajuda 
de amigos pessoais e figuras do antigo regímen, co
mo ele militantes do velho partido conservador: o 
barão de Lucena chefiou o novo ministerio. 

A alteração era alarmante. Findo o seu primei
ro ano a Republ:ca voltava-se, insensivelmente, pa
ra as fórmas politicas que pareciam extintas com o 
trono. Subira, em 20 de Janeiro, senão o partido 
conservador, pelo menos a sua elite que aderira á 
atual ordem de coisas. E quasi como repefndo o 
mecanismo partidnrio de outr'ora, a opos;ição vai 
juntar-se á volta de um antigo liberal, da fação con
trária portanto a Lucena, o marechal Floriano Pei
xoto. Devêras a Republica não pudéra ainda criar 
organizações, senão influencias pessoais. A politi-

(l) FERNANDO NlllRT, Rui Barboaa, p. SZ, 193&. 
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ca do lmperio prolonqa-se, alem da revolução; até 
23 de Novembro de 91, quando caiu Deodoro. Dir
se-ia que o habito fôra mais forte que os aconteci
mentos. Neste particular, o período seguinte, da di
tadura florianista, seria apolitico, ou pretoriano, o 
que permitiu a formação, para o governo civil que 
lhe sucedeu, de um partido nacional, o partido repu
blicano federal, fundado por Francisco Glicerio, des
tinado a durar emquanto o consentiu o presidente 
da Republica. Dissolvendo-se, como veremos, o 
partido de Glicerio, a política passaria a ser feita 
mediante a aliança dos governadores dos Estados 
com o governo federal, a "politica dos governado
res", de Campos Sales, situação de fato que impos
sibilitou, dai por diante, a reprodução dos costumes 
partidarios da monarquia. 

Lucena tratou de corrigir os erros financ~iros 
do governo provisorio, pondo fim ao " encilhamen
to". Entretanto, as eleições gerais tinham sido con
vocadas logo em 21 de dezembro de 89, e se reunira' 
a Constituinte, na sua maioria composta de adeptos 
entusiastas da Republica, elaborando, entre dezem
bro e fevereiro de 91, a Carta política da nação. Essa. 
Constituição obedecia, nas suas linhas gerais, á pro
posta do governo, da autoria de Rui Brabosa, no 
sentido de organizar o paiz de modo analogo aos 
Estados Unidos da America do Norte, com a comple
ta autonomia estadual, reservando-se ao centro um 
mínimo de atribuições, que a assembleia ainda mais 
restringiu. Preponderou a tendencia federalista 
que datava de 1831, não se chegando a maiores limi
tações do poder nacional em virtude da ação opor
tuna e energica, suasroia e eficiente, do presidente 
da Constituinte, Prudente de Morais, que conseguiu 
abreviar e conduzir a bom termo os trabalhos da-
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quele Congresso heterogeneo e pouco instruido das 
realidades bras,ileiras. 

A Constituição, tal como foi promulgada em 
24 de Fevereiro, daria á Republica vida longa 
e florescente, porque atendia át i<le: as mais caras 
aos propagandistas democraticos: 1) o regimen 
presidencial, ou do governo forte; 2) o absoluto 
respeito á autonomia dos Estado!-; 3) a insti
tuição do Supremo Tr'bunal Federal como fiscal 
da constitucionalidade das leis, subsftuindo-~e vir
tualmente ao poder moderador. Outra vantagem 
da Constituição era a sobriedade do texto, de ma
neira a não ser embaraço ás leis supervenientes, que 
as necessidades publicas aconselhassem. Realmen
te, ela não impediria, nos quarenta anos seguintes, 
o funcionamento, segundo as situações de fato apre
sentadas, de todos os organismos que um moderno e 
grande Estado requer. 

Porem a passagem do Brasil, do modelo francês 
e inglês da politica do Imperio para o modelo nor
te-americano da politica republicana, não lhe valeu 
a paz interna, menos a calma dos espirito1. A Cons
tituinte, antes de tran ",formar-se em congresso nor
mrul, tinha de elege~· presidente e vice-presidenté 
da Republica. A candidatura de Deodoro pericli
tou; venceu graças á intervenção de Campos Sales 
(e de S. Paulo), com o patriotico intuito de evitar P 

agitação mJitar que resultaria da derrota do pro
clamador da Republica. Mas a eleição d(! Floriano 
Peixoto para vice-presidente, como homem indicado 
para se opôr de futuro a Deodoro, presagiava a cri
se, que nem a intransigencia de Lucena, nem a so
branceria do presidente souberam conjurar. A opo
sição no Congresso avultou. Complicava-'>e com as 
decepções que o regímen causara e o fortalecimento 
do partido monarquista, cujo prestigio crescia com 
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o descontentamento das dasses conservadoras. em 
consequencia da desordem fin anceira, e a desharmo
nia declarada entre os republicanos historicos. As 
providenci as de Lucena para rest:fuir o comercio ao 
seu antigo equilíbrio tinham revelado a ilusão do 
"encilliamen to", a mentira daquela prosper· dade 
irreal, quanto a alucinação bolsista havia transtor· 
nado a gente de negocios. 1890, fôra o ano do enri
quec:mento. 1891, foi o ano das quebras. Pouca~ 
companh · as formadas nos dias febris do governo 
provisorio prolongaram a existencia fóra do periodo 
anormal em que tudo se desnorteára. O credito pu
blico arruinara-se: Não havendo, por outro lado, 
segurança de ordem, de serenidade, os banqueiro!. 
estrangeiros se negavam a auxiliar o Brasil. Nesse 
ambiente pessimista a oposição do Congresso ~e de
senvolveu, com projetos revolucionarios tão claros 
que Deodoro só encontrou uma solução pura o ca
so: o golpe de Estado. Votara uma lei de respon
Mbilidade do presidente. Naturalmente essa le sus
citaria a denun.cia, e a esta se seguiria a suspensão 
do presidente de suas funções ("impeachment"), 
Vétou-a o marechal. O Senado rejeitou o véto: e 
antes que a Camara acompanhasse nisso o Senado, 
Deodoro, em 3 de Novembro de 91, decretou a dis
solução do Congresso. 

Todos os governadores, com exceção do gover
nador do Pará, Lauro Sodré, aprovaram o golpe de 
Estado, que impressionou o país ~emelhantemente a 
analoga violencia, que em 1823 praticara D. Pedro 
I. Os congressistas dü,solvidos procuraram o apoio 
do v ce-presidente Floriano. Em 23 de :-fovembro 
o almirante Custodio de Melo revoltou parte da es
quadra e advertiu ao governo com um tiro do coura
çado "Aquidaban". Deodoro preferiu renunciar a 
resistir, pensando nas proporções da tragedia, que 
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provocára, sem entretanto ousar alimenta-la, como 
queriam os m'litares que o cercavam. Agiu em :3 
d~ Novembro como D. Pedro I e no dia 23 como D. 
Pedro II. Resignou em favor do vice-pi'esidente, 
que assumiu o poder para imediatamente restabele
cer o Congresso e derrubar os governadore~ que ti
nham aplaudido o golpe de Estado. 

Ficava Floriano com os ant'gos politicus, ami
gos de Deodoro em oposição ~istematica, e a maio
ria do Congresso e os novos governadores ao seu 
lado, sustentando-lhe o governo que se não subme
teria mais a influencias de cara ter parf daria, nem 
ás velhas formula~,, distinguindo-se pelo cunho in
dividual, caprichoso e :ndiferente á legalidade, do 
bravo soldado que a historia iria conhecer como 
"marechal de ferro". 

Tudo correria bem 5e desde logo uma duvida 
não surgisse, quanto ao prazo do governo de Floria
no. Não tendo Deodoro governado dous anos a f:o, 
entendeu-se que o vice-presidente em exercício de
veria convocar in-continente eleições presidenciais,; 
entretanlo o propr·o Floriano, sem admitir essa in
terpretação, considerou do seu dever concluir o qua
trienio em 15 de Novembro de 1894. Em 17 de Ju
nho fez repôr no governo do Rio Grande do Sul Ju
lio de Castilhos. A fação de Gaspar da Silveira 
Martins, a mais poderosa do Estado, que por todos 
os me:os pretendia revogar a Constituição riogran
dense calcada na filosofia pos'tivista e reputada em 
desacôrdo com a lei suprema da nação, apelou para 
as armas. Nos entrementes, treze oficiais generais 
publicam uma declaração favoravel á decretação das 
ele:ções, e Floriano a todos reforma administrativa
mente. O povo agita-se e tenta lançar-::,1::: sobre o 
palacio presidencial. A força contem a multidão e, 
por decretos de 10 e 12 de· Abril, são presos e des-
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terrados 48 cidadãos ilustres, entre os quai~, .1 sena
rlore1' e sete deput?dos. O governo finge ignorar a 
le ; a oposição proclama a necessidade de destruir
se o governo por uma revolução. cujos fóco~ ~ão. na
turalmente, o Rio Grande do Sul, convulf,ionado pe
la luta regional, e a armada, que papel tão salien
te tivera na queda de Deodoro. 

O almirante Wandenkolk, a bordo de um navio 
mercante, intentou forçar a barra do Rio Grande; 
foi preso e processado. O Club Naval elegeu-o seu 
presidente, num desagravo á mar'nha. Custodio de 
Melo, que se desligara de Floriano, abandonando a 
pasta de ministro que este lhe déra de inicio, tor· 
nou-se o chefe da insurreição da esquadra, que explo
diu, em todos os nav:os de guerra, na manhã de 6 
de Setembro de 1893. 

A revolta abrangeu todas às forças navai!ii. Ape
nas o almirante Saldanha da Gama, comandante da 
Escola Naval. na ilha de Vilegagnon, demorou a sua 
adesão até Outubro, quando, seguindo a sorte dos 
seus irmãos de armas, assumiu a direção dus ope
rações na bahia do Rio de Janeiro. 

Floriano mostrou-se então o extraordinario ho
mem que era. Longe de intimidar-se, ordenou as 
fortalezas que hostilizassem a esquadra. Organizou 
a defesa do litoral. Artilhou os morros. Baseou a 
sua politica nos oficiais inferiores e jovens. Des
pertou o entusiasmo dos estudantes. Convenceu, 
com a imprensa que o apoiava, os republicanos e o 
povo, de que a revolta era restauradora, e constituia 
um ataque á Republica. - E com esta bandeira -· 
de defesa das instituições - impopularizou a revolta, 
desenvolveu o fanatismo jacobino, utilizou o nacio
nalismo exaltado contra as simpatias estrangeiras, 
sobretudo portuguesas\ que favoreciam os rebeldes, 
e pôde assim resistir com vantagem ao duplo inimi-
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go - Saldanha e Custodio nas aguas da Guanabara, 
e os federalistas do R o Grande. Os governadores 
dos Estado!', não lhe faltaram. Sobretudo Bernar
dino de Campos, em S. Paulo, e Julio de Castilhos, 
no Rio Grande do Sul, estiveram á altura do~ aconte
cimentos. Um exerc·to federalista. sob o rom,rndo 
do caudilho Gumercindo Saraiva, com um efetivo 
de 5 mil homens, desembarcou em Itajaí, e pela ser 
ra atacou Rio Ne~ro e o pbnalto narana('nse. em ru
mo franco de S. Paulo, emquanto o alminrnte Cu~
todio tomava Des terro, capital de Santa Catar'na. e 
ai e!',tabelecia um ~overno revolucionnrio. A colu
na de Gumercindo foi de repente a esnerqr>l'l\ da re
voluei'lo. o perigo iminente que arroc;ton F loriano. 
Ma!; lhe tomou o passo. na cidade da Lann. unica 
resistencia séria ane encontrou, o C'ornnPl Gomes 
Carneiro. Entre 13 de Dezembro e 11 de FeVPl'eil'o 
de 94 fveram os federafü,tas de sitiar Aqnda "irlade, 
que só se rendeu denois de morto o ~,en h~rnicf) co
mandante. Apesar da ocunação de Pnr11nn rrw\ nor 
elementos da esquadra e da conou;c:ta de Curitiha, 
a demora do exercito de Gumerci11 rlo na Lan:1 deu 
tempo a aprestar-se em S. Paulo a forca aue mrn.rne
ceu a garganta de Itararé, e a armar-se em Buenos 
Aires n armad'l encomen<l ... <la por FloriJ:1no. Pm subs
tituici'ío da rme !',e ill'mrgil'a. Os ferler 0 lic:tas re
trocederam de Palmeiras. Logo depois Parnnaguá 
e Curitiba caíam em nodcr dns forcac; çtovPrn!'.lmen
tais e, faltos de munições e desanimados. Sald ... nha 
e os seus companheiros abandonavam no Rio O!' na
vfos, pedindo asilo a bordo da flotilha de gnerra
portuguesa, então fundeada no mesmo porto. 

Vencêra a implacavel tenacidade do marechal 
Floriano. O país safa da luta profundamente lesa
do, em consequencia dos prejuizos materiais sofri
dos, e do descredito no exter.or. Porem a autori-
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dáde se reafirmára, a Republica não seria mais con
testada, e, entregue o governo á tarefa de reprimir 
a revolta, lográra Glicerio arregimentar as forças 
pol'ticas e impôr a candidatura de Prudente de Mo
rais á presidencia, a despeito da má vontade dos 
militares e do proprio Floriano, que chegou a lem
brar o nome de Lauro Sodré para o alto cargo. Elei
to Prudente, assumiu a chefa da nação, em 15 de 
Novembro de 94, não tendo o marechal comnareci
do á cerimonia da transmü·,são do poder, disse-se 
que para impedir manifestações da tropa, e um pos
sível golpe de Estado. 

Em Junho do ano segu·nte falecia o marechal 
Floriano. Mas tão prolongadas agi lações e o espiri
to que criaram não passariam sem deixar, na poli
tica brasile' ra, o seu vef',tigio duradouro. Pruden
te tinha de realizar um governo de pacificação, para 
remediar á crise que se abatera sobre o Brasil. En
tretanto ef'sa pacificação era vista pelos exaltados 
florianistas como uma destruição da vitoria, uma re
paração dada aos vencidos, e o& odios se extrema
ram. Afrontou-os Prudente, mandando ao Rio 
Grande um emissar· o, o general Inocencio Galvão 
de Queiroz, que lqgrou, em 23 de Agosto de 95, de
sarmar os dous partidos, m ediante um compromisso 
de mutuo respeito; e exigind_o do Congresso, com a 
ameaça de renunciJl em caso de negativa, a im·stia 
geral para os revoltosos (21 de Outubro) , cujo che
fe, o almirante Saldanha, encerrára com a morte a 
aventura militar, ao tentar invadir o Rio Grande, 
em Campo Osorio. 

Essas medidas de concord· a, ao invés de apla
carem as iras, tiveram o condão dP mudar os gover
nistas da vespera em oposicionistas furiosos, cujo 
entusiasmo jacobino durante dous anos ag tou as 
ruas do Rio de Janeiro, cercando de impopularida-
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de a figura austera do presidente que restabelecera o 
poder civil na Repubr ca. 

A grave enfermidade de Prudente, entre No
vembro e Março de 97, e a guerra de Canudos, exa
cerbaram os animos, enchendo de pre:'tigio o vice
presidente Manoel Victorino, encantadora persona-
1:dade politica que parecia talhado para restituir o 
regimen á sua pureza, e assustando os florianistas 
com a ameaça de novo levante restaurador. 

A guen-a de Canudos nada tinh:1 de comum com 
a pol"tica, muito menos com a corrente monarquista. 
Foi um conflito de fundo religioso, produzido pela 
barbarie sertaneja e localizado num longínquo rin
cão da Bahia, que só assumiu proporções g· gantescas 
pela incompreensão do f enomeno e brutalidade dos 
meios repressivoto, por parte do governo empenhado 
em satisfazer á opinião das capitais. Em um arra · ai 
á beira do rio Vaza Barris, no sertão bahiano, o fa
natico Antonio Conselhe ' ro reunira milhares de ade
ptos submetidos á sua autoridade mística, tão abrn
luta que nenhum se recusaria a morrer pelo "mon
ge". A fama da "cidade santa" espalhara-se, e cerca 
de 5 mil casas tinha Canudos em 1897, quando, por 
uma desavença com a polic·a, os "jagunços" amea
çaram a cidade de Joazeiro, Siaindo-lhes ao encontro 
uma expedição de cem homens, que em Uauá foi 
batida e esmagada. O governo do Estado apelou 
para o federal, e um verdadeiro exercito foi atacar 
o arraial do "Conselheiro". Comandava a br:gada o 
coronel Moreira Cesar, que a atirou, a baioneta, so
bre a posição dos _f anaticos, do que resultou o com
pleto desbarato da tropa e a morte do seu coman
dante. Armaram-se os "jagunços" com as mil e tantas 
carab nas do exercito e a sua abundante municão, e, 
com super:oridade evidente, esperaram a te~ceira 
expedição. Para tomar a cidadela de Antonio Conse .. 
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lheiro um exercito de 5 mil homens da~ tres arma~ 
realizou prodigios de valor e sacrific' o, e foi neces
sario que o ministro da guerra, marechal Machado 
Bittenco urt, se trnnsportassc para o teatro das ope
rações, afim de fiscal za-las. Arrazado o arraial e 
exterminados os seus defensores, patenteou-se a f al
sidade do boato, ácerca da~ ligações politicas do 
"Conselheiro" com os restauradores. Entretanto a 
noticia da derrota de Moreira Cesar alarmára o R' o 
de Janeiro. Os jornais simpaticos á monarquia fo
ram empastelados e assassinado cruelmente o valo
roso jornalista Gentil de Castro, am·go fiel do vis
conde de Ouro Preto, que tambem escapou de mor
rer ás mãos da turba sanguinaria. Uma conspiração 
visou á vida de Prudente. Em 5 de Novembro, visi
tando o presidente o Arsenar de Guerra em compa
nhia dos m·nistros, o anspeçada Marcelino Bispo, 
destacando-se de um grupo que ovacionava o nome 
de Floriano, dedechou uma garrucha. Falhando o 
tiro, lançou-se de faca em punho sobre Prudente, 
cuja dianteira tomou o marechal Bittencourt, caindo 
morto com quatro punhaladas que lhe vibrou o cri
minoso. 

A tragedia estava destinada a concluir o primei
ro ciclo da historia republicana. O assassinato do 
nobre ministro da guerra de Prudente de Morais re
percutiu em todo o paiz como o s'.nal da reação civil, 
contra as paixões extremada~ e a efervescencia que 
datava de oito anos. As sedições tinham aos poucos 
anulado os homens que em 15 de Novembro de 89 
pareciam fadados a governar o pats por mui to tem
po. A crise econom·ca de 97 agravára a crise finan
ceira de 91 tão extensamente, que o Thesouro tinha 
de enfrentar a bancarrota. Cançára-se o e!epirito pu
blico, desiludido, com as inquietações que nada cons
truiram, desgastando, ao contrar10, a obra civiliza-



HISTORIA DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 331 

dôra do Imperio. "O sangue de Machado Bittencourt 
revigorou o poder periclitante e o quatrienio pôde 
encerrar-se em paz" (1). Prudente adotou providen
cias Jefinitívas. Fez nrender e proce",<;a r os conspi
radores. Obrigou ao ~ilencio as vozes jacobinas Aca
bou com o fermento revolucionaria. Uma tentativa 
de rebelião da Escola Mil_ tor deu-lhe a oportunidade 
para se desvincilhar do proprio partido republ;cano 
federal chefiado por Glicerio, que poderia I mitar a 
sua autoridade. Acabou esse partido, e despojou Gli
cerio do seu imenso pres tigio, com uma s mples 
" nota" do Jornal do Comercio. 

Foi o caso, que o deputado J. J. Seabra npre
sen tára ó. Camara uma moç5o de aplauso!' ao go
verno pelo restabelec;men to da ordem. Opuzéra-se 
Glicerio, e a moção caiu. No dia seguinte o Jornal 
do Comerc ·o publicava que Glicerio "não represen
tava perante o Congresso n política do governo". 
Tanto bostou para ser ele derrotado como candidato 
ó presidencia da Camara. Intitul:ira-se o chefe das 
vinte e uma bn"gadas, aludindo aos governadores e 
diretorias dos Estudos. As br· gadas abandonaram
no, para ficar com Prudente. Nas eleições seguintes 
Glicerio nem conseguiria eleger-se. E com esse epi
sodio se d '. ssolveu o partido nacional que só pudéra 
fazer um presidente civ 1. O sucessor de Prudente foi, 
como este, paulista, Campos Sales. Seria o restaura· 
dor das finanças. Como o seu substituto, igualmente 
paulista, Rodr: gues· Alves, o realizador dos melhora
mentos materiais . 

Em 1898, ao tomar o governo Campos Sal,e.s, 
reentrára o Brasil no domínio da ordem, concluira 
a sua evolução para uma fórma estavel de adminis-

(l) TOBIAS :MONTEIRO, O Pr•idente Ce.mpoa ealea na Eu
ro{>tl, p. LXXXII, 1921. 
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tração, desembaraçára-se da categoria dos países in
capazes de ter uma organização de justiça, de equi
librio e de trabalho. Oito anos nos custára, no pri
meiro reinado, a fixação do nacionalismo, consu
mada com a Abdicação; custára-nos oito anos, na 
Republica, a consolidação do regimen pres:dencial
federativo, de modo que só lhe conhecemos real
mente os beneficios com o advento de Campos Sales, 
e o inicio do seculo XX. 



XXVIII 

AÇÃO CONSTRUTIVA 

A situação finance ·ra do Brasil tornou-se espe-
cialmente grave. Em 1895 o cambio estivera 

a 9, e caiu, em 1898, a 6 O remedia, quanto á divida 
externa, seria o "funding" ou emprestirno de con
soLdação, que substituisse o pagamento: negociou-o 
o mini!,tro da fazenda de Prudente de Morais, Ber
nardino de Campoi:, com o emissario dos banqueiros 
ingleses. Campos Sales, candidato á presidencia da 
RepubLca, partiu, em 19 de Abril de 1898, para con
cluir em Londres o mesmo acôrdo. Cessada a agita
ção politico-militar, o governo atacava de frente o 
problema administrativo. A Republica entrára afi
nal na sua fase construfva. O contrato do "funding" 
cimentou o credito publico, conciliando o regímen 
com a opinião internacional, cujo pessim:smo, em 
relação ao Bra!'il, a revolução de 1893 e o assassi
nato do marechal Bittencourt tinham agravado. 
Bernardino de Campos caracterizára de crise per
manente a situação do Tesouro. Seria necessaria a 
energia de Campos Sales e do seu notavel ministro 
da fazenda, Joaquim Murtinho, para essa crise ate
nuar-se, graças aos recurws hero cos do equilíbrio 
orçamentaria, do aumento dos impostos, da amor
tização parcial das dividas. Com isso, loio a taxa 
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cambial se reanimou e os exercícios f'nanceiros se 
encerraram com grandes ~aldos. 

O quatrienio de Campos Sales foi de regenera
ção financeira, como o anterior de pacif' cação polí
tica. Todos os sinais de florescimento nacional, de
pois da depressão economica de 1897, fadaram esse 
quatr· enio a continuar a tradição de equilibrio in
terno e de prestigio exterior da nação, dos governos 
da monarquia. Sub~tituirà, é certo, a politica de par
tidos pela "política dos governadores". Porém ass·m 
confirmára a autoridade e assegurára a ordem, em 
todo o pais. E no terreno das relações exteriores vol
tamos a ocupar o espaço que o antigo regímen nos 
tinha conquistado. O min'stro do e~terior, Olinto de 
Magalhãe!l', abriu caminho ás realizações posterio
res, do barão do Rio Branco, fazendo a diplomacia 
american· sta com um sentido cordial até então des
conhecido. A visita do presidente Roca, da Argen
tina, ao Rio de Janeiro, e a retribuição, vis'. tando 
Campos Sales Buenos Aires, assinalaram um enten
dimento ami~tóso com a Republica vizinha, que con
firmava os desejos de paz ininterrupta que a Re
publ' ca não abandonaria mais. Iamos r esolvendQ 
por arbitramento e conciliatoriamente as questões 
de fronteiras : em 1894, com a Argentina (Missões), 
em 1900, com a França (Amapá), em 1903, com a 
Bolívia (Acre), em 1904, Guiana Inglesa. Reoganiza
ra-se a esquadra bras]eira. Campos Sales entregou 
ao sucessor o país em perfeita tranquilidade, o cam
bio a 12 e os negocios publicos em excelente desen
volvimento. Retomara-se o pagamento da divida 
externa. Os títulos da d vida publica subiram de 
35%. Era ainda o Tesouro credor do Banco da Re
publica, e tinha em Londres depositos d:sponiveis 
no valor de 3 milhões de libras. Por fim a tarifa 
aduaneira de 1900 proteaia, francamente, as indus-
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trias nac· onais estimulando as iniciativas e trans
formando a economia dos principais Estados (1). 

O sucessor de Campos Sales fo i tambem pauli5-
ta, Rodrigues Alves. Indicou-o uma convenção de 
delegados dos governadores. O vice-presidente sa·u 
de Minas Gerais (Afonso Pena), e um banquete no 
Casino Fluminense deu oportunidade ao futuro che
fe da nação para ler o seu programa de governo. 
Acrescentando-se qt1e o lugar de Glicerio na direção 
dos grupos polit' cos fôra preenchido por Pinheiro 
Machado, se terá esboçado a política republicana 
dos quinze anos seguinte~. Aquelas praxes se reno
variam até 1930. Quanto á aliança de S. Paulo e Mi
nas, assegurava a força do governo, mantendo em 
respeito as demais ~nfluencias; fazia a maioria. O 
regímen vigente entre 1898 e 1930 estava aparelhado 
em 1902. Simplificara-se a maquina política. A con
venção dos representantes dos governos escolhia o 
candidato, e a ele;ção populnr, em 1 de l\far~·o. se li
mitava a sancionar a escolha, sem possibilidade de 
surpresa. As maiores lutas presidenciai~ travar-se
iam em torno desse costume, de trasformar-se a 
eleição do supremo magi!,trndo numa simples for· 
malidade, pois realmente eleitores eram os conven
cionais, ou os governadores. 

Rodrigues Alves poderia dest' nar o seu periodo 
de governo ás grandes obras, de progresso e orga
nizi;ição, que tanto nos faltavam, para recuperar o 
tempo perdido e socorrer a economia nacional. Inau
gura-se, em 1903, uma epoca de intenso tr:'balho, 
cujas vibrações se estendem a todas as regiões e a 
todos os orgãos do Estado, e ás províncias, remode
lando em breve prazo a c'.vilização material do 
Brasil. 

(1) A . DE T. BANDEIRA DE MELO, Polltlc.n Comercial do 
Bruil, p. 88, Rló 1933. 
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O Imperio dera-nos estradas, telegrafas, bancos. 
Precisavamo~. de portos, a exemplo do porto de San
tos. construido por iniciativa parf cular (1895) ; sa
neamento, cidades modernas, im · gração. Os dous 
quatrienios, de Rodrigues Alves e Afonso P ena, apli
caram-se a esse programa <le trabalho g igantesco. 
O primeiro cuidado foi a remodelação da cap · tal 
federal. O prefeito Pereira P assos, com audacia e 
largueza de vistas, empreendeu a tarefa colossal de 
transformar o R io de Janeiro numa cidade-padrão, 
dotada de uven · das e r uas largas, instalações gran
diosas. O m inistro da viação, Lauro Muller, promo
veu a c;onstrução do novo porto. O engenheir o Paulo 
de Frontin abriu a Avenida Central. Entretanto 
essas obras não se completariam sem o saneamento, 
que extinguisse a f ebre amarela, endem· ca desde 
1850, e aqui tão mor t'fera que era suficiente razão 
para desprezarem os viajantes a capital brasileira. 
O obituario da febre amarela atP- 1903, acusava 
58 .467 casos fa tais. Não pudera ser decisivamente 
combatida por falta de me os cientificas. O jovem 
sabío Osvaldo Cruz, em Abril de 1904, obtendo carta 
branca do governo, iniciou a profilaxia de acordo 
com os melados de Gorgas em Cuba e J. H. \Vhite 
em Nova Orléans, e obteve completo exilo. As vi
s tas domiciliares pelas brigadas de saneamento, a 
extinção dos fócos, a vacina obrigatoria, restabelece
ram brevemente no Rio as condições higienicas, sem 
as quais não ha nenhuma grande cidade. O numero 
de obi tos, 584, em 1904, catu em 1905 para :'í3, e em 
1906 para 30. Nesse ano pôde reunir-se no Rio a 3.• 
l'Onferencia Panamericana, a que compareceu o se
cretario de Estado americano Elihu Root, e nenhum 
caso de febre amarela se verificou. Estava debelado 
o maior in,miio dos cariocas. 
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A luta que teve de sustentar Osvaldo Cruz con
tra os relardatarios convulsionou por ve7ec; o ~ovcr
no Rodrigue1= Alves. Entre 10 e 14 de Novembro de 
1904 a vacina obrig·c1toria provocou no Rio. nrinc; 
palmente n os ba·rroc; proletarios, uma verdadeira 
revolução popular. dificilm ente sufocada pela-, for
ças policiais e federais. Por esse tempo a oposição 
pol tica, chefiada pelo senador Lauro Sodré, visando 
á deposição do presidente, con~eguiu revoltar a Es
cola Militar, marchando os cadetes c;;obre a cidade, 
chefiados pelo general Silvestre Travassos. Uma 
força legal tomou-lhes a frente na rua da Pasc;agem 
e após tr<'s de~cargas voltaram os cadetes á Escola, 
onde se renderam. T'nha sido m ortalmente ferido o 
general Travassos. A dom;nação do movimento. co
mo da ult;ma tentativa de contrapôr-se á politic<1 
.ofic al a C'1rrente flor ian;f-t", ou d'1 pureza re'lubli
cana, en tão encarnada em Lauro Sodré, consolidou 
? 0~dpm nnmitiu q11e <> " nm;ni~tração pro"><:eguhf.c 
nos ~eus vastos objetivos . 

Um acontecimen to ausp;cioso, em mos, reflPll' 
a s·tuação de pre'>tigio exterior do Brasil: obtem d" 
Santn Sé a criacão de um card ;nalato, uhico então 
na America do Sul. 

Na sucessão de Rodrigues Alves a polít ica se al
te rou sensivelmen te, pois o candidato do partido re
publ cano paulista era Bernard;no de Campo~. que 
seria o 4.° presiden te natural daquele Estado. Opôz
se-lhe Pinheiro Machado, criando, em principio de 
1905, um Bloco, que, com a maioria do congresso, 
fez triunfar ·a cand· datura de Afonso P ena, como 
o antece'>50r antigo politico da m onarquia. Estava 
este em condições de continuar o governo de Rodri
gues Alves. Como presidente d e Minas Gerais, mu
dára a cap'tal para Belo Horizonte, que fizéra cons
truir. O seu primeiro ato, na presidencia da Repu-
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blica, foi organ:zar um ministerio de homens moços, 
o "jard m da infancia", como capazes de bem sa
tisfazer as exigencias do seu programa. A pasta mais 
ativa continuava a ser a da Viação, confiada a Mi
guel Calmon, que executou um grande plano ferro
v:iario, constru u fl Exposição Nacional, cm 1908, 
comemoraf va do centcnario da abertura dos por
tos, concluiu as obras do porto; duplicou o forneci
mento d'agua do Rio em remate aos trabalhos de 
saneamento; organizou o serviço de colonização, e, 
com a eftrada de ferro do Nor0este, J' gando S. Paulo 
a :\fato Grosso, pôz fim ao isolamento desse ultimo 
Estado, cujas comunicações dependiam até então do 
rio Para<:(uai. O Bra'lil chegára a uma situação de 
prosperidade e ordem interna invejavei~. A Exposi
ção Nacional demónstrou como progredira, em to
dos os campos da economia. O b arão do R o Branco 
a:-r.1entára-lhe consideravelmente o prestigio exte
rior. Em 1908 a armada renovou-se, com poderosos 
navios de guerra ("dreadnoughts"), e o exercito (era 
ministro o marechal Hermes da Fonseca) foi dotado 
de importantes melhoramentos. 

As dificuldades políticas, entretanto, ressnrgiram 
em 1909. Tendo falec do o presidente Pena, assumiu 
o governo o vice-presidente Nilo Peçanha. O candi
dato oficial á sucessão foi o marechal Hermes, 
apoiado pela ma· oria política e pelas forças arma
das. O candidato da opo~ição, "civilista", foi Rui 
Barbosa. Memoravel campanha eleitoral agitou o 
país. Eleito o marechal, o seu quatrienio foi atribu
lado, não ruro tragico, não sómente pelas desorden~ 
frequentes, como pela derrubada, que 5"e operou nos 
Estados, com a imposição de governadores do agra
do de Pinheiro Machado, então supr~mo arbitro da 
situação. A medida extrema do estado de si:tio, para 
ev:tar a extensão do descontentamento e dos motins, 
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foi usual. em todo es'le nerlocio õe it1quietncneci. a 
aue poria tPnno o segu;nte presidente, o mineiro 
Wenceslau Braz. 

O governo de Wencc!"lan Bra7, co;ncid'u com a 
guerra europeia. Esta provocou as mais Mlutares 
rcacõcs po BrM-il: rlescnvolveu cxcencionalmente as 
nossas industrias e de~.pertou o espirita civ' co, aper
cebendo-o para a defern nacional. 

Os efeitos economicos dn ~uerra mundial foram 
espantosos. Imediatamente todos os nossos produtos 
se valorizaram, as exportações avultaram, quas· to
das- as ind1,1strias estrangeiras se reproduziram, so
bretudo em S. Paulo, de maneira a dispensarmos 
progressivamente a importação, aumentando, em 
grandes proporções, a riqueza local. 

A criação da L'ga de Defesa Nacional, e o apelo 
aos jovens brasileiros para se alistarem nos bata
lhões voluntario& e adextrar-se nos ~erviços milita
res, puseram o Brasil, em 1917, á altura das suas 
responsabilidades internacionais. Entramo~ na guerra 
ao lado das nnções aliadas, contra os lmperios cen
trais, em virtude do torpedeamento de alguns navior, 
mercantes por submarinos alemães, e da no~sa po
lítica exterior. desenvolvida pelo b arão do Rio 
Branco, e continuada por seus sucessores, de soli
dariedade com os Estados Un:dos. A guerra não nos 
custou sacrifícios de gente, apesar da divisão naval 
fornecidn pelo Brasil para o policiamento do Atlan
tico e do Med: terraneo. Tambem não nos trouxe 
vantagens especiais. O idenlismo, que fóra na mo
narquia o traço caracte1istico da no~sa intervenção 
nos negocios dip lomaLcos, se repetiu na Republica . 
Porém n propaganda patriotica produziu os melho
res frutos e, em consequencia do grande voluntaria
do, depois das le'.s referentes á conscrição militar, 
que se tornou obrigatoria, (1915) as forças armadas 
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se modificaram completamente. Começamos a ter 
um exercito feito de todos os cidadãos em idade de 
servir. A parada dos regimentos de "at radares", 
realizada no Rio de Janeiro em 7 de Setembro de 
1917, reuniu, em belo conjunto, a mocidade de todos 
os Estados. O corolario dessa aproximação e de~se 
movimento civico-marc;al seria a revivescencia de 
um nac;onalismo benefico. 

A Wenceslau Braz sucederia Rodri~ue~ Alves, 
segunda vez presidente da Republica. Falecendo o 
ilustre paulista, foi eleito o senador Epitacio Pessôa. 
No seu per'odo de governo comemoramos o primei
ro centenario da Independencia, realizou-se o Re
censeamento geral de 1920 e foram repatriadol'! os 
restos mortais dos ultimas imperadores. Esses tres 
fatos permitem verificar que a Republica at' ngira 
uma situação de estavel prosper1dade, podendo, não 
apenas apurar os resultados da sua evolução econo
mica e social, como lambem celebrar cem anos de 
vida autonoma com uma Expos1ção Internacional 
que fac litaria a comparação do progresso do país 
com a~ demais nações amigas. 

O ano de 1.922 é um excelente ano-1:mite. 
A nossa civilização perdera as suas linhas tra

dicionais e-..:clus· vamente agricolas e litoraneas . 
Tínhamos uma formidavel r iqueza industrial e uma 
economia sertan eja, que os modernos meios de 
tr- mporte - com :i.s estradas de rodagem (1) -
cada vez mais · nternavam, comunicando afinal entre 
si todos os nucleos produtores. Os indices de pros
peridade de algumas regiões poderiam equivaler-se 
aos de paises que fazem o asrnmbro da nossa epoca: 
!:'<-sim o crescimento vert ginoso de S. Paulo, o po-

(1) Em 1930, havia, em t'ratego, 113.249 kllometros de estradas 
d,:, rodagem, e 37. 600 automoveis, Anuarlo Estntlstlco do Brasil, p . 
161, 1936. 
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voamento das snA<: :r.onns cnfeeiras. a con._t,..,1cnn ,:if' 

suas cinade~ (1). O Amq:r.onas. que entre 189:'í e 1910 
progredira extraordinariamente com o alto preço da 
borracha, com n concorrencia das plantações do 
Oriente decaira, num empobrecimento gradual. En
tretanto a animação agrícola dos outros Estados, o 
aumento dos rebanhos, a instalação do parque in
dustrial paufüta, a industria siderurgica em l\fnas, 
a crescente cultura de café, tinham fortalecido as 
bases economicas do Brasil. 

As estatist: cas comparadas, de 1907 e 1920, reve
lam que em treze anos o numero de estabelecimentos 
industriais passára de 2.988 para 13.336, e o capital 
neles empregado, de !580 mil para 1.815 mil contos 
de réis (fóra 217 mil para a industr:a açucareira e 
25 .400 para a salineira). O valor da produção das 
fabricas subira, de 668. 843 con to5 pa:ra 2. 989. lí6 
contos . Em 1889 havia instalada no Bras:I uma só 
empresa eletrica; em 1920 funcionavam 396, produ
zindo 603.632 H.P. (2). Os dados referentes á agri
cultura e ao comércio não são menos impressionantes. 
Poucas culturas no universo terão as proporções do 
plantio do cafee:ro, que, em S. Paulo, por duzentos 
quilometros quasi sem descontinuidades, prolonga a 
sua "onda verde". A produção mundial em 1920 fôra 
de 18. 500 _ mil sacas, das quais 13. 390 mil do Brasil 
(e 11 milhões de S. Paulo). O café ocupa 2 m .lhôes 
de hectares de solo brasileiro. Ficamos no 6.° lugar, 

(l) "A vida economlca atlnire cm S, Paulo ao m a l!! elevado 
nlcance que ha erg uido a ca pa cidade do~ povoe mais cultos e pro
duti vos do Planeta. Dos 48 E s tados, q ue tanto s :l.o os da· União 
Americana do Norte, :.. Paulo se coloca a cima de 44 deles ". F . DE 
SOCSA LOBO, S, Paulo nn Federnçilo, p . 267, S. Paulo, 1924. 

(2) BULHõES CARVALHO, Rec,ensenmento do BrnMil, vol. V, 
:ntroduç1l.o, Rio 1927. Em 1934, era m 925 a.s empresas, e 1,035 as 
usina.a geradora!! de eletr!oldade, (Anuitrlo El•tatl•tlco do Brn•ll, 
1936, p . 1?9.) 
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no mundo, quanto á produção do açucar (12 milhões 
de · toneladas) , no 2.0 lugar quanto á produção de 
cacáu, concentrada na Bahia (1 milhão de sacas); no 
5.° quanto ao algodão (142 mil toneladas). Exporta
mos naquele ano 31. 469 toneladas de fumo, 32 mil 
toneladas de erva-mate. Produzimos 87 .180 toneladas 
de trigo, e, só o Rio Grande do Sul, 11 mil de arroz. 
O milho abrangeu 3.380 mil hectares, o feijão ..... 
1. 655. 900 hectares. . . Por outro lado, alcançara a 
exportação de produtos pastoris cifras imprevistas: 
61. 934 toneladas de carnes, em 1922 ! 

A exportação brasileira, em 1919, orçou em 
1.635 .950 contos, e a importação em 1.004.646 (1). 

A nossa população, de 17 m:lhões em 1890, subira 
a 30. 635. 605 em 1920, dos quai~ 6. 376. 880 vivem dos 
recursos do solo e 1 .189. 375 do aparelhamento in
dustrial (2). Considerando que as profissões liberais 
ocupam apenas 168. 879 individuas, o comercio so
mente 497. 348, a extração mineral 74. 650, a admi
nistração, as forças armadas 160 mil, teremos que o 
interesse dos campos e a exploração agricoia ainda 
f armam no país o meio normal de existencia, apesar 
da atração do urbanismo, ou das condições desfavo
raveis do trabalho rural em muitas regiões. Desen
volveu-se harmonicamente a economia nacional nas 
suas relações entre a industria e a lavoura (3), e na 
distribuição das massas humanas. 

(1) Em 10 mezee (Janeiro-Outubro) de 1932, a lmportnc l!.o 
foi de 1.356.499 e a expor tacl!.o, 2.152.911. Em 1936: aquela 2.551.323; 
esta, 3.965 .417. A grande surpresa economlca d epo is de 1932 f oi a 
do algodão, naquele e:no exportado em mlnlma quantidad e (515 to
neladas), e cm 1936, 167.794 ton .. valor 777.413 contos. 

(2) Em 1935, a populaçl!.o do Brasil foi calculada em 41.560.147. 
(Anuário E11tntl11tleo 110 Brnsll - 1936 - p . 65 , Rio 1936). 

(3) Em 1932, a produção Industrial t inha o valor de 6 m llhões 
de contos, e a agrícola de mai s d e 5 mlihões . Vd. ARTUR TORRES 
FILHO, E:.:p11n111lo EcouomJCA do Brnsll, p. 38, Rio 1935. 
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Constituiamos um exito positivo, em todos os 
dominios da atividade de um povo. Entretanto ainda 
nos sobrava a impressão de que tudo eslava por fa
zer - tão grande é o ambito geografico desta civili
zação que apenas esboçou as suas tendencias ou 
diferenciou a su~ fisionomia ! 




